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RESUMO 

 

 

SOUZA, Lilian Angélica da Silva. Dos pavilhões da memória: vozes da infância nos 
preventórios ï Brasil e Portugal, 2018. 280 f. Tese (Doutorado em Políticas Públicas 
e Formação Humana) ï Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 
 

Este trabalho tem como objetivo apresentar aspectos acerca da memória dos 
filhos sadios de pais que foram doentes de lepra isolados compulsoriamente em 
leprosários por determinação estatal, no Brasil, do início do século XX até a década 
de 1980, e em Portugal, entre os anos 1940 e 1970. Através da metodologia da 
pesquisa qualitativa baseada na técnica de história oral, serão apresentadas as 
memórias de pessoas, em ambos os países, que viveram ou trabalharam em 
preventórios, instituições criadas para assistir às crianças após a separação dos 
pais. Buscamos analisar a política pública que culminou com a criação destes 
preventórios, seus modos de funcionamento e o papel que exerceram sobre a vida 
dos seus internos. Concluímos que tais instituições foram dotadas de diferentes 
modelos de disciplina, violência, vigilância e controle, além de práticas eugenistas e 
higienistas na assistência à infância internada. Por outro lado, nesses espaços foi 
também possível vivenciar contextos de negociações, resistências e satisfação por 
parte das crianças. Os depoentes mostraram que, embora suas histórias tenham 
sido invisibilizadas na sociedade, isso não foi capaz de tirá-los da condição de 
sujeitos históricos, nem de tirar-lhes o protagonismo na luta contra o preconceito e 
estigma impostos pela doença. 
 

Palavras-chave: Lepra. Hanseníase. Memória. Infância. Preventórios. 



ABSTRACT 

 

 

SOUZA, Lilian Angélica da Silva. The pavilions of memory: voices of childhood in 
preventoriums - Brazil and Portugal, 2018. 280 f. Tese (Doutorado em Políticas 
Públicas e Formação Humana) ï Faculdade de Educação, Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018.  
 

This study aims to present aspects about memory of the healthy children of 
parents who were leprosy patients, compulsorily isolated in leprosy institutions by the 
stateôs designation in Brazil, from the beginning of the 20th century untill the 1980s, 
and in Portugal between the years of 1940 untill 1970. Through the methodology of 
qualitative research based on the technique of oral history, it will be presented the 
memories of those people, in both countries, who lived or worked in preventoriums, 
institutions created to assist children after the separation of their parents. It is 
analyzed the public policy that culminated in the creation of these preventoriums, 
their means of operation and the role they played in the lives of their inmates. We 
could conclude that such institutions were endowed with different models of 
discipline, violence, vigilance and control, besides eugenic and hygienist practices to 
assist those inmate children. On the other hand, in these places it was also possible 
to experience negotiation contexts, resistances and satisfaction by those children. 
The deponents showed that although their histories were invisible to the society, this 
was not able to remove them from the condition of historical individuals, nor take 
away the protagonism in the figth against the prejudice and stima imposed by the 
disease. 
 

Keywords: Leprosy. Hansenôs disease. Memory. Childrenhood. Preventoriums. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

A história da  institucionalização da infância em preventórios1 no Brasil ainda 

se apresenta de modo embrionário na produção acadêmica brasileira. O Estado da 

Arte desta pesquisa mostrou a escassez de estudos voltados à investigação da 

                                                           
1
 Desde o início da década de 1950, uma intensa e sistemática campanha foi efetivada com o objetivo 
de eliminar não só do aparato relativo à prevenção da lepra, como também, da linguagem e todo e 
qualquer termo que se relacionasse ou se revestisse, de alguma forma, de preconceito em relação à 
doença e seus portadores. Por determinação da Federação das Sociedades de Assistência aos 
Lázaros e Defesa contra a Lepra, os Preventórios passaram a ser denominados Educandários. 
Quanto ao termo lepra e seus derivados, a Portaria Ministerial nº 165/BSD, de 4 de maio de 1976, já 
sugeria a alteração da terminologia oficial brasileira, o que foi efetivado somente com a Lei n° 9.010, 
de 29 de março de 1995. Seu uso continua na língua popular, assinalando a profunda separação 
entre o ñlegalò e o ñrealò (GOMIDE, 1991). Nesta tese, faremos uso de todos os termos, de acordo 
com a abordagem histórica ou contemporânea de cada um deles em determinado contexto do 
trabalho, embora sejam mais frequentes as palavras preventório e lepra.  
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questão preventorial. Tampouco se encontra considerável quantidade de material 

sobre a situação de crianças sadias separadas dos pais, em função da política de 

isolamento compulsório para doentes de lepra no país. O que foram os chamados 

preventórios? Qual o objetivo de sua criação? Quem seriam as crianças que foram 

institucionalizadas nestes espaços? Que política é esta que isolou e separou pais e 

filhos? E que aspectos perpassam a memória das pessoas, filhas de indivíduos que 

tiveram lepra, sobre a experiência da internação nestes preventórios? 

Estas são algumas das inquietações iniciais que gestaram esta tese de 

doutorado. Porém, antes de avançarmos com a apresentação do trabalho aqui 

realizado, é importante tecer algumas linhas iniciais. Trata-se de narrar, ainda que 

brevemente, os caminhos, as motivações e os embaraços que nos levaram à 

aproximação com o tema da lepra/hanseníase no Brasil. 

Sobre os caminhos, foi no ano de 2007, em busca do tão sonhado campo de 

estágio supervisionado, objeto de desejo de estudantes de Serviço Social, que foi 

possível conhecer o Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela 

Hanseníase (Morhan). A partir de então, tem início uma longa caminhada. 

O Morhan é um movimento social, fundado em 1981 no Brasil, tendo como 

marco a história de segregação e preconceito pelas quais passaram as pessoas 

acometidas pela lepra. Em São Bernardo do Campo/SP, Francisco Augusto Nunes 

Vieira2 (o Bacurau) e outros quatro ex-internos de hospitais-colônias, apoiados por 

um médico e uma assistente social, inauguraram a primeira sede nacional do 

Movimento. Entre uma viagem e outra, a problemática da doença e o movimento 

social passaram a ser divulgados no país. 

Atualmente, o Morhan é uma associação civil sem fins lucrativos que promove 

ações educativas visando prevenção, diagnóstico precoce, tratamento, reabilitação, 

informação, participação e conscientização social em torno da lepra/hanseníase. 

Circunscrito no campo da saúde e dos direitos humanos, o Movimento adquiriu 

legitimidade nacional e internacional no âmbito das políticas públicas na esfera da 

doença. Está representado em quase todas as unidades federativas do Brasil e sua 

sede, localizada na cidade do Rio de Janeiro. 

Neste espaço, as práticas em Serviço Social estiveram sempre interligadas 

com as ações coletivas do movimento social. Dessa forma, o escopo da assistência 

                                                           
2
 Sobre a história de vida nos antigos hospitais-colônia e a fundação do Morhan, ver: BORGES 
JÚNIOR, A. de O. Fragmentos da Vida. 2ª ed. Salvador: Helvécia, 2000. 
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social prestada às pessoas acometidas pela hanseníase e seus familiares, se 

ampliava para a participação em fóruns, conselhos de saúde, mobilização social, 

levantamento de recursos, atividades de educação popular em saúde, dentre outros. 

E foi ao observar e absorver a dinâmica do desenrolar do emaranhado de 

ações do movimento social, no que tange a doença e o doente de hanseníase, que 

surgiu a motivação inicial para produzir o trabalho de conclusão de curso de 

graduação em Serviço Social, abordando os aspectos de cidadania e democracia, a 

partir da experiência no Morhan. Com o passar do tempo e o avanço da maturidade 

profissional e teórica, outras produções foram sendo gestadas, tendo como pano de 

fundo a lepra/hanseníase e os efeitos da experiência com a doença sobre a vida do 

doente, seus familiares e a sociedade. 

Assim, como requisito parcial para a conclusão do curso e obtenção do título 

de Especialista em Saúde Pública, pela Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 

Arouca (ENSP/Fiocruz), foi apresentado o trabalho intitulado ñEstado, Sociedade e 

Pol²ticas P¼blicas: a interven­«o na hansen²aseò. No mesmo ano, a monografia que 

recebeu o título: ñA constru­«o de um ima(l)gin§rio social: representa­»es sociais 

sobre a lepra e outras doen­asò, foi produzida como trabalho final do curso de 

Especialização em Serviço Social e Saúde, realizado pela Faculdade de Serviço 

Social (FSS) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

O assistente social utiliza diversos instrumentos e estratégias de trabalho 

buscando desvelar os aspectos sociais implicados nas relações do sujeito com a 

sociedade, dentre elas, a realização de entrevistas, produção de relatórios e 

pareceres sociais, encaminhamentos, visitas domiciliares e institucionais etc. No 

desenvolvimento das ações mais afetas ao Serviço Social no Morhan, como na 

realização de grupos, oficinas, encontros de formação, campanhas de prevenção e 

atendimentos sociais, foi possível identificar distintas e diversas demandas que 

envolviam as pessoas acometidas pela doença e seus familiares, e requeriam a 

intervenção profissional, mas também o papel investigativo do pesquisador. 

Grande parte das situações observadas, estava relacionada às questões no 

campo dos direitos sociais, expressando algumas limitações do usuário para o 

acesso aos benefícios previdenciários e assistenciais, aos serviços públicos de 

saúde com qualidade, além de episódios de preconceito e dificuldades para a 

inserção no mercado de trabalho. Entretanto, neste contexto, outro aspecto 
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relevante na vida destes indivíduos chamou a atenção para o amadurecimento dos 

estudos empreendidos, até o momento, referente à lepra/hanseníase. 

No ano de 2010, o Morhan iniciou um trabalho de articulação nacional para o 

levantamento do número de filhos que foram separados dos pais por determinação 

da política de combate à lepra no Brasil. Na verdade, tal pleito já era uma frente de 

luta do movimento, porém, ainda não tinha ganhado força. Este trabalho começou a 

tomar corpo no país, sobretudo, a partir da materialização da Lei n° 11.520, de 18 de 

setembro de 2007, que dispõe sobre uma pensão mensal, vitalícia e intransferível 

para as pessoas acometidas pela hanseníase, submetidas a isolamento e internação 

compulsórios em hospitais-colônia até 31 de dezembro de 1986.  

Uma das primeiras estratégias do movimento social foi elaborar, por 

intermédio do Serviço Social, um formulário3 (Anexo A) para preenchimento (que 

poderia ser de forma anônima) das pessoas que viveram a história de separação 

dos pais que tiveram lepra. Este instrumento foi divulgado e disponibilizado pelos 

diversos canais de comunicação e por meio dos núcleos do Morhan espalhados pelo 

Brasil. O Movimento conseguiu ainda, por meio de matéria jornalística4 veiculada no 

programa Fantástico, da Rede Globo, a exibição desta história em cadeia nacional. 

Como resposta a esta convocatória, já nos primeiros meses que inauguraram 

este trabalho, o Morhan recebeu centenas de documentos, cartas, fotografias e/ou 

objetos pessoais. Algumas destas pessoas passaram, a partir de então, a conhecer 

as suas histórias originais. Outras, empreenderam verdadeiras buscas em arquivos 

institucionais, pessoais, e ao suporte da memória individual e da família, a fim de 

encontrar elementos que pudessem comprovar sua condição de filho separado. 

Em contrapartida, com os dados preliminares, foi produzido um Dossiê5 que 

teve o t²tulo ñA hist·ria dos ·rf«os de pais vivos no Brasilò, e apresentou os dados 

parciais acerca dos impactos provocados na vida das pessoas submetidas a esta 

experiência. Este documento foi apresentado pelo Morhan ao Congresso Nacional, a 

fim de tornar conhecida a história e servir de base para a implementação de uma 

política pública voltada para este público. 

                                                           
3
 Disponível no site do Morhan ï www.morhan.org.br. 

 
4
 Ibid. 

 
5
 Ibid. 
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A oportunidade de ter participado integralmente, até o ano de 2011, destas 

etapas de lutas e conquistas do Movimento, produziu um ímpeto de avançar nas 

pesquisas sobre o tema, ampliando-as para o nível da pós-graduação stricto sensu. 

Assim, a partir do referido ano, não mais como trabalhadora ou parte do grupo de 

voluntários do Morhan, mas enquanto militante da causa e pesquisadora na área, 

seguimos para o mestrado em Serviço Social, carregando um objeto que ainda hoje 

tem se mostrado um dos nossos embaraços6.   

Estudar a lepra/hanseníase e seus impactos sobre a vida do doente e da 

família, se mostrou um embaraço acadêmico, quando da produção da dissertação 

de mestrado ñÓrfãos da Saúde Pública: violação dos direitos de uma geração 

atingida pela política de controle da hanseníase no Brasilò, apresentada ao 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social, da Faculdade de Serviço Social da 

UERJ, no ano de 2013, ao constatar o reduzido material bibliográfico e de arquivos 

para consulta, os desafios para acessar o público-alvo e a baixa representatividade 

de pesquisas com este perfil no Serviço Social. 

Contudo, tais dificuldades também serviram como motivadores para manter o 

interesse pela investigação na área, interpretada como um diferencial acadêmico. 

Com isso, a produção desta tese é fruto da necessidade de aprofundamento na 

investigação de uma das expressões da separação de pais doentes e filhos sadios, 

encontradas como resultado da dissertação de mestrado. 

Tal separação se traduz como reflexo da política pública de saúde instituída 

no país no combate à lepra, desde o início do século XX até a década de 1980, que 

teve um caráter peculiar para cada tempo histórico, contexto e região do Brasil. Em 

Portugal, esta medida foi implantada no contexto do Estado Novo, a partir de 1940, 

sobretudo, com a criação do Hospital-Colônia Rovisco Pais, que funcionou até 1976. 

Em ambos os países, após a suspeita ou confirmação de que haviam sido 

acometidos pela doença, homens e mulheres eram isolados compulsoriamente nos 

chamados leprosários, e seus filhos, imediatamente afastados do seu convívio, onde 

                                                           
6
 De acordo com o Dicionário Aurélio online, a palavra embaraço pode ser definida como: aquilo que 
atravanca o caminho ou impede o andamento; situação que causa dificuldade, estorvo, obstáculo, 
torniquete, tortura, torva. Essa nota representa apenas uma pausa imanada durante a escrita da 
tese. Para uma mulher negra, primogênita de pais separados, estudante de escola pública, que tem 
como origem (com orgulho) o Complexo da Maré, a universidade, sobretudo a PUC-Rio, não estava 
nem nos mais longínquos sonhos. E após enfrentar o vestibular e o desafio de se manter em uma 
universidade, atuar no Serviço Social e estudar sobre a lepra no Brasil, sempre se mostraram 
verdadeiros embaraços. Mas é com todos eles que tem sido possível sair da zona de conforto e 
atravessar os torniquetes que foram e são postos todos os dias nessa trajetória da vida.  
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passavam a ser criados por outros familiares, terceiros ou em preventório. E é sobre 

este último aspecto que esta tese de doutorado busca apresentar uma análise, a 

partir da investigação da memória daqueles que gozaram a infância nos pavilhões 

dos preventórios criados para os filhos de doentes de lepra, no Brasil e em Portugal.  

A criação destes preventórios no Brasil, na década de 1920, deve ser 

interpretada como expressão de um contexto em que a preocupação com a infância 

pobre, enquanto problema social, figurava no discurso da elite brasileira. A 

inquietação sobre o tema envolvia um ardoroso debate sobre os rumos do país com 

um povo miscigenado, de raça indefinida. Diante desta realidade, a criança passa a 

ser tomada como objeto de interesse do Estado, que propõe medidas sociais 

capazes de transformá-la em cidadã útil para o desenvolvimento da nação. Criança 

passa a representar um valioso patrimônio, a chave para o futuro e, por estar em 

processo de crescimento, um ser plenamente moldável. 

A partir da década de 1930, o governo federal intensificou suas ações de 

controle e assistência às crianças pobres, abandonadas e aos delinquentes. Para 

Fonseca (2007), o Estado utilizou-se de princípios eugênicos no tratamento destas 

crianças, identificando, classificando e internando os filhos dos tuberculosos, 

sifilíticos e epiléticos. De acordo com a autora, os filhos saudáveis de pessoas 

acometidas pela lepra, que eram classificados como desamparados após o 

isolamento dos pais, passaram a enquadrar-se na categoria de crianças 

abandonadas e desvalidas. 

Aliado a isso, a política de internação compulsória para doentes de lepra, 

implantada no Brasil a partir da mesma década, trouxe danos de caráter social para 

aqueles que foram submetidos a este processo. Os doentes passaram a ser vistos 

com um mal a ser combatido e, em muitos casos, não foi considerada sua condição 

de cidadão. Seus direitos civis passaram a ser ignorados, perderam o governo sobre 

suas próprias vidas, a dos filhos e a faculdade de decidir o que era melhor para si e 

para sua família. O enfermo, neste contexto, era tratado como um criminoso e, como 

tal, deveria ser combatido, preso e isolado (SILVA, 2009). 

A primeira parte do t²tulo desta tese: ñDos pavilh»es da mem·riaò, faz 

referência aos compartimentos da memória de pessoas que viveram nas edificações 

preventoriais, instituições construídas nos moldes do panóptico de Jeremy Bentham. 

Tal modelo teve como base a prisão e representou um princípio geral de construção, 

um dispositivo polivalente de vigil©ncia, ñuma m§quina ·ptica universal das 
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concentra­»es humanasò (2008, p. 89). Para Bentham, esta configura­«o ® ¼til tanto 

para prisões, escolas, usinas, asilos, hospitais e workhouses. ñ£ a casa dos 

habitantes involunt§rios, reticentes ou constrangidosò (p. 90). 

É sob esta perspectiva, que nos interessa conhecer as memórias múltiplas 

produzidas pelos ñfilhos separadosò dos pais doentes de lepra, em seus pavilhões 

isolados, coletivos, pavilhões da reticência, dos constrangimentos e de todas as 

reconstruções, já que a memória não é linear e nem estável. Neste sentido, 

sabemos que muitas pesquisas são produzidas sobre o tema lepra ou hanseníase, 

buscando, na maioria das vezes, investigar os fatores biológicos relacionados à 

doença ou ao doente. Mas, nas últimas décadas, as relações entre história, saúde e 

doença têm ocupado espaço no campo das ciências sociais e da historiografia. 

Acreditamos que uma investigação cujo olhar perpasse a história da lepra, 

não deve estar restrita ao aspecto da doença enquanto uma bactéria com seus 

efeitos patológicos ou tão somente como um mal responsável por uma narrativa 

trágica que gerou prejuízos de várias ordens a grupos e indivíduos. Torna-se 

igualmente relevante considerar os demais fatores intrínsecos à relação da doença e 

do doente com a sociedade. Enquanto tema caro no campo das políticas públicas de 

saúde, os fatores que envolvem a lepra podem suscitar também reflexões, como o 

progresso das tecnologias de saúde; o controle social na saúde; os mitos, símbolos 

e metáforas sociais sobre a lepra; a subjetividade e valores culturais de grupos com 

identidades coletivas, a atua­«o estatal e/ou do aparelho privado frente aos ñriscos, 

amea­as ou vulnerabilidadesò sociais, entre outros. 

Entretanto, considerando os limites desta pesquisa, esta tese foi desenhada 

de modo a investigar a tríade: política pública de controle da lepra, instituição 

preventorial e memória da infância nos preventórios no Brasil e em Portugal. 

Pretende-se compreender, sobretudo ao dar voz aos sujeitos envolvidos, o impacto 

de uma política pública de saúde, que teve como uma de suas marcas uma forma de 

violação de direitos, a partir da institucionalização dos filhos dos doentes de lepra. 

Citando Bosi (1994, p. 414), ñtemos que penetrar nas no­»es que as orientavam, 

fazer um reconhecimento de suas necessidades, ouvir o que j§ n«o ® aud²velò. 

Nesta escuta, há de se ter claro também que a reincorporação dos sujeitos na 

trama de suas próprias histórias, conforme afirma Armus (2011)7, o contato com sua 

                                                           
7
 Prefácio do livro: NASCIMENTO, D. R., MARQUES, V. R. B. (Orgs.). Hanseníase: a voz dos que 
sofreram o isolamento compulsório. Curitiba: Ed. UFPR, 2011. 
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memória e subjetividade, não nos garante conteúdo suficiente para escrever a 

história total de uma doença e daqueles que por ela foram afetados. Além disso, 

estes indivíduos não formam um grupo homogêneo quando organizam suas 

lembranças. Cada um reconstrói e resgata apenas as experiências que lhes são 

¼teis, engavetando outras. Afinal, ñs· fica o que significaò (Bosi, 1994, p. 466). 

Devido a essa heterogeneidade, surgiu o interesse de investigar, em conjunto, 

as particularidades da história da infância nos preventórios em Portugal. O país que 

edificou o seu mais importante aparelho institucional no combate à lepra no ano de 

1947 ï nomeadamente o Hospital-Colônia Rovisco Pais, com os seus dispositivos 

de controle e vigilância: dispensário central, brigadas móveis, creche e preventório, 

entre outros -, e que empenhou esforços por meio do governo federal para oferecer 

assistência às crianças sadias que foram separadas dos pais afetados pela doença. 

Importa sinalizar que nos limites deste trabalho, será realizada uma reflexão 

sobre a experiência portuguesa em um capítulo desta tese, preservando o foco 

desta pesquisa, que é a memória da infância no espaço preventorial. O resultado 

deste estudo poderá contribuir para o entendimento sobre o papel, os modelos e o 

funcionamento das instituições preventoriais, no Brasil, em Portugal e nos demais 

países onde tal política foi instituída. 

Para realizar a investigação sobre a trajetória portuguesa, foi realizado no 

período de fevereiro a maio de 2018, estágio doutoral na Universidade de Coimbra 

(UC), em Portugal, por meio do Programa Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE), 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A 

investigação doutoral em Coimbra foi um momento extremamente valoroso para a 

pesquisa. Além do levantamento de referencial teórico, material etnográfico, visitas 

ao Hospital-Colônia Rovisco Pais e ao Preventório da Tocha8, sob acompanhamento 

e orientações do coorientador no exterior, também conhecemos uma ex-funcionária 

do leprosário e do preventório em Portugal, com a qual realizamos uma entrevista. 

Dessa forma, os objetivos específicos deste trabalho são: analisar a política 

pública de saúde que determinou a separação dos doentes de lepra e internação 

dos seus filhos em preventórios no Brasil e em Portugal; investigar a criação e o 

funcionamento de preventórios brasileiros e um português; e resgatar narrativas da 

                                                           
8
 Este é o nome como o preventório ficou popularmente conhecido devido à região onde o Hospital-
Colônia Rovisco Pais foi construído. Contudo, nos documentos oficiais ele é nomeado apenas como 
Preventório do Hospital-Colônia, ou como Casa de Educação e Trabalho.  
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memória dos filhos de doentes de lepra que conviveram em preventório. Para tanto, 

a fim de compreender esse processo na voz de quem o viveu, será privilegiada a 

metodologia da pesquisa qualitativa, baseada na técnica de história oral, a partir de 

entrevistas na modalidade de histórias de vida, que objetivam conhecer a 

participação ou a visão do entrevistado acerca do tema de pesquisa. 

A escolha da técnica de história oral se deve ao fato dela ser empregada em 

diversas disciplinas das ciências humanas e ter relação estreita com estudos 

biográficos, de memória, de linguagem falada e com métodos qualitativos. Pode ser 

definida como método de investigação científica ou como técnica de produção e 

tratamento de depoimentos (Alberti, 2005). Por esta razão, usaremos a história oral 

como método que privilegia o levantamento de testemunhos, conjunturas, visões de 

mundo e acontecimentos, como uma valorosa forma de aproximação do objeto. 

O próprio método de pesquisa de história oral já aponta para a dificuldade de 

se prever um quantitativo de pessoas a serem entrevistadas. Além disso, não se 

trata de um trabalho de amostragem, mas sim do registro da história de vida dos 

sujeitos que viveram a infância em uma instituição preventorial por serem filhos de 

doentes de lepra. Tal registro alcança uma memória pessoal que é também social, 

familiar e grupal (Bosi, 1944). Assim, visando a viabilidade da pesquisa e, sabendo-

se que a escolha dos entrevistados não deve ser orientada predominantemente por 

critérios quantitativos e sim pela posição do entrevistado no grupo e do significado 

de sua experiência, foram realizadas oito entrevistas presenciais - sendo gravadas, 

manuscritas e analisadas -, e pesquisa documental por meio de fontes secundárias. 

Tendo em vista as peculiaridades da política de isolamento compulsório para 

doentes de lepra/hanseníase e a internação de seus filhos sadios em preventórios 

no município do Rio de Janeiro e em alguns municípios nos estados de São Paulo e 

Minas Gerais9, foram selecionados dois depoentes do Rio de Janeiro, dois de São 

                                                           
9
 Ultrapassam os limites deste trabalho empreender uma análise sobre as características de como se 
deu a política de controle da hanseníase em cada uma destas regiões. Cumpre ainda ressaltar, que 
embora na investigação de material etnográfico e na produção escrita sejam apresentados dados de 
diferentes preventórios brasileiros, na realização de entrevistas de história oral, privilegiamos 
pessoas que conviveram em preventórios construídos nestas três localidades, tendo em vista que 
tais estados tiveram uma história emblemática e com contornos próprios no combate à lepra no 
Brasil. A título de exemplo, estas foram as regiões onde foi construída a maior quantidade de 
leprosários e, consequentemente, de preventórios para os filhos dos doentes de lepra no país. Do 
total de 2.367 internos nos preventórios do Brasil em 1946, o estado de São Paulo apresentava a 
maior porcentagem, que era de 25,3%, Minas Gerais com 21,4%, Rio de Janeiro e Distrito Federal 
com 8,4% e 4,5% no Estado de Goiás, no Educandário Afrânio de Azevedo (SOUZA-ARAUJO, 
1948). 
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Paulo e três de Minas Gerais. Em Portugal, conforme citado, a entrevista foi feita 

com uma assistente social que trabalhou no Hospital-Colônia e no preventório. 

O conjunto de entrevistas de pessoas oriundas dos preventórios do Brasil e 

de Portugal buscou apresentar o entendimento dos múltiplos modos de controle 

social ligados à separação de crianças dos pais doentes de lepra. Não se pretendeu, 

portanto, perscrutar a veracidade do narrador quanto às informações partilhadas. 

Concordando com Bosi (1994): ñcom certeza seus erros e lapsos são menos graves 

em suas consequ°ncias que as omiss»es da hist·ria oficialò (p. 37). 

Assim, buscamos compreender a própria vida revelada do sujeito e resgatar 

parte da memória silenciada em torno das diversas formas de vigilância do Estado 

no controle da doença, do doente e de sua família. O interesse esteve sobre o que 

foi lembrado, reconstruído para ser registrado nesta pesquisa. Para isso, também foi 

feito uso de material etnográfico de domínio público. Sobre este último, nossa 

compreens«o ® a de que, como afirma Le Goff (1994, p. 545) ño documento n«o ® 

qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que o 

fabricou segundo as rela­»es de for­as que a² detinham o poderò. 

Assim, no capítulo 1 analisamos a política pública de saúde implementada no 

Brasil, visando promover o combate à lepra, que culminou com a separação de seus 

pais e internação dos filhos dos doentes em preventórios. Refletimos sobre a 

doença, para além dos seus efeitos biológicos e patológicos, mas sobre os aspectos 

da ciência e da política, os quais a ela estão relacionados. Destacamos ainda as 

medidas profiláticas, eugênicas e higienistas tomadas pelo poder público como 

estratégias consideradas eficientes para o controle da enfermidade no país. E, 

finalmente, discorremos sobre os impactos sociais provocados em função do caráter 

simbólico produzido sobre os sujeitos atingidos pela história milenar da lepra. 

O capítulo 2 apresenta parte dos resultados da dissertação de mestrado 

ñÓrfãos da Saúde Pública: violação dos direitos de uma geração atingida pela 

política de controle da hanseníase no Brasilò, onde s«o abordadas particularidades 

dos preventórios destinados à criação dos filhos separados dos pais acometidos 

pela lepra no país, que foram submetidos ao isolamento compulsório. Apontamos 

algumas das características que definem estes espaços enquanto instituições totais, 
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sinalizando as práticas de educação, trabalho e disciplina executadas em seu 

interior como modelos de assistência prestada a essas crianças.10 

Na sequ°ncia, apresentamos os depoimentos orais dos ñfilhos separadosò e 

internados nos pavilhões brasileiros, conhecendo no capítulo 3, por meio de suas 

narrativas, as origens, modos de disciplina e relações familiares e sociais. E no 

capítulo 4, vemos como se deram algumas formas de violência sobre estas crianças, 

o estigma e preconceito em torno delas e as possibilidades que tiveram após a saída 

das instituições preventoriais. 

Para concluir, o capítulo 5 trata da geração portuguesa, apresentando breve 

análise sobre a política de institucionalização de doentes de lepra no Hospital-

Colônia Rovisco Pais e de seus filhos sadios no chamado Preventório da Tocha, 

criado nas proximidades do hospital, em Portugal. Para tanto, pontuamos o histórico 

e algumas características deste Hospital-Colônia, seguido de particularidades do 

referido preventório. Abordaremos ao fim, narrativas que revelam aspectos da 

história e da memória da infância no preventório português.  

Importa destacar que esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UERJ, tendo recebido sua aprovação sob o número CAAE 

66685617.6.0000.5282. As entrevistas foram realizadas com base no Roteiro de 

Entrevistas (Apêndice A). A identificação e os dados analisados e que conformaram 

os resultados desta investigação, foram tratados sob o rigor da ética em pesquisa e 

do sigilo dos depoentes, por meio do uso do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice B), que foi assinado pelos entrevistados. 

Ante ao exposto, que os leitores possam encontrar nesta tese conteúdo 

fecundo para a compreensão sobre as inquietações iniciais que a originaram. Que 

este trabalho possa oferecer aos pesquisadores, estudiosos e interessados pelo 

tema, entendimento sobre o que foram os preventórios e a quais objetivos eles 

atenderam, quais as particularidades da política pública de saúde, no Brasil e em 

Portugal, que apartou pais e filhos e, em especial, quais as lembranças que ecoam 

dos pavilhões da memória dos brasileiros e portugueses que viveram a infância em 

um preventório. 

                                                           
10

 Não se pretende apresentar nesta tese os aspectos jurídico-legais sobre a institucionalização, 
desinstitucionalização dessas crianças ou sobre o funcionamento dos preventórios. A proposta 
deste trabalho está voltada para a análise da narrativa oral dos sujeitos que fizeram parte desse 
processo. 
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1 A POLÍTICA BRASILEIRA DE ISOLAMENTO DOS PAIS E FILHOS 

 

 

 Este capítulo analisa a política pública de saúde implementada no Brasil, 

visando promover o combate à lepra, que culminou com a separação de seus pais e 

internação dos filhos dos doentes em preventórios. Busca-se refletir sobre a doença, 

para além dos seus efeitos biológicos e patológicos, mas também sob os aspectos 

da ciência e da política, os quais a ela estão relacionados. Destacamos ainda as 

medidas profiláticas, eugênicas e higienistas tomadas pelo poder público como 

estratégias consideradas eficientes para o controle da enfermidade. E, finalmente, 

discorremos sobre os impactos sociais gerados sobre os sujeitos envolvidos na 

narrativa milenar da lepra. 

 

 

1.1 Lepra e hanseníase: ciência e política no Brasil 

 

 

Historicamente, no final do século XIX, algumas doenças se apresentaram 

como novos desafios para a medicina na tentativa de descrevê-las, classificá-las ou 

desvendar os seus tratamentos. Isso procedeu, sobretudo, com àquelas intimamente 

vinculadas a um caráter moral ou misterioso, como é o caso da sífilis e da lepra, por 

exemplo. Em função disso, muitas doenças receberam modelos de intervenção, que 

foram delineados visando responder ao seu perfil ameaçador ou desconhecido. 

Enquanto não se compreendiam suas causas e na inexistência de prescrições 

médicas eficazes, as estratégias de ação sanitária eram limitadas, como na história 

da lepra no Brasil. 

Os primeiros registros da lepra no Brasil datam do período da colonização 

portuguesa no país. Estudiosos da época apresentam divergências quanto a origem 

precisa da doença, mas convergem ao afirmar que muitos povos contribuíram para a 

sua disseminação no Brasil, especialmente os escravos africanos. A moléstia se 

inseriu em vários pontos do litoral, tendo uma diversificação na expansão de seu 

foco. No Rio de Janeiro, os primeiros doentes observados datam de 1600 

(AGRÍCOLA apud MANUAL DE LEPROLOGIA, 1960). 
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Por muitos anos os poderes públicos da União, Estados e Distrito Federal, 
não tomavam conhecimento do progresso da endemia no Brasil. A 
assistência ao doente de lepra estava a cargo da caridade pública. A única 
medida posta em prática era o asilamento dos doentes, sendo a sua 
manutenção feita por instituições particulares. Nos arredores de cidades e 
vilas alojavam-se doentes que em determinados dias da semana saíam 
para mendigar. Outros viviam em barracas e levavam vida nômade, 
esmolando ao longo das estradas (MANUAL DE LEPROLOGIA, 1960, p. 
33). 

 

Maciel (2007) explica que no que se refere à lepra e as ações que a 

pensaram como um problema social e médico, há que se ressaltar a criação e 

atuação da Comissão de Profilaxia da Lepra entre 1915 e 1919. Essa Comissão era 

formada por um grupo de médicos de várias especialidades que puderam contribuir 

para uma discussão efetiva sobre o problema da lepra no Brasil. O grupo entendia 

como fundamental propor alternativas para o poder público no sentido de eleger o 

combate à doença como uma prioridade nacional. Segundo a autora, a enfermidade 

era apontada por eles como um dos verdadeiros males do país, que necessitava, 

portanto, de um controle rigoroso. 

Sob uma perspectiva histórica, até o século XIX, a assistência às pessoas 

com lepra dava-se por meio das Santas Casas. No entanto, devido ao seu perfil de 

ameaça à saúde pública brasileira, em 1923, Carlos Chagas cria a Inspetoria de 

Profilaxia da Lepra e Doenças Venéreas ligada ao Departamento Nacional de Saúde 

Pública (Maciel, 2007). Durante muitos anos, em função do seu desconhecimento, a 

doença foi alvo de muitas experiências na área da medicina e tratada, inicialmente, à 

base de extratos naturais, como a chamoulgra, o que começou a mudar com os 

antibióticos como a sulfona, um dos primeiros medicamentos químicos no tratamento 

da lepra na década de 1940. A partir de 1980, ela passa a ser tratada através da 

junção de várias drogas, que foi denominada Poliquimioterapia (PQT). 

O progresso da bacteriologia representou um grande desenvolvimento da 

administração da saúde pública por meio de diretrizes mais racionais. De acordo 

com Rosen (1994), na contemporaneidade, a ação em favor da saúde comunitária 

envolve os serviços e a junção de uma rede imensa de pessoal, profissional e leigo. 

Parte desse trabalho tem origem na aplicação dos conhecimentos da bacteriologia e 

da imunologia. Conforme o autor, 

 

Os Departamentos de Saúde criados no século XIX se preocupavam, em 
essência, com o controle das doenças contagiosas por meio do saneamento 
ambiental. De acordo com a teoria miasmática do contágio, a prevenção era 
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a consequência da remoção de refugos e água dos esgotos; ao minorar os 
transtornos sanitários, se impediriam surtos de doenças contagiosas. No 
entanto, à proporção que se identificavam os microorganismos, e se 
expunham os modos de ação dos microorganismos, abria-se o caminho 
para um controle de doenças infecciosas mais racional, e específico. E as 
autoridades sanitárias puderam desenvolver essa atividade em uma escala 
sem igual (ROSEN, 1994, p. 243). 

 

O primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) teve extrema importância 

para as políticas de saúde no campo da hanseníase, bem como para a área da 

saúde, em geral. Em 1930, foi criada a pasta ministerial responsável pelas diretrizes 

relativas à saúde e à educação, o Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP). 

Vargas considerava as esferas saúde e trabalho como um dos graves problemas 

nacionais que requeriam a devida intervenção. Sob este governo cabe o destaque 

para a atuação de combate à lepra nos Centros de Saúde que, embora 

apresentasse limitações, possibilitou significativos avanços na área. 

Atualmente conhecida como hanseníase, é considerada uma doença crônica 

que tem como principais sintomas: atrofia nervosa, manchas esbranquiçadas ou 

avermelhadas na pele, dormência, caroços nas orelhas e queda de pêlos. É 

transmitida por vias aéreas, mas apenas através de contato prolongado com o 

doente que estiver com a forma transmissível da doença e sem tratamento. O 

doente recebe tratamento e medicamentos gratuitos em qualquer unidade pública de 

saúde do Brasil, mas a possibilidade de evitar sequelas e o sucesso na cura da 

doença estão associados ao seu diagnóstico precoce (OPAS, 2005). 

Oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seu tratamento é feito com o 

uso da PQT, que é um coquetel de medicamentos cedido pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS). A doença é classificada em Paucibacilar (PB) caracterizada pela 

existência de uma a cinco manchas espalhadas pelo corpo e Multibacilar (MB) se 

este número for maior, sendo apenas esta última transmissível pela pessoa sem 

tratamento. Este tratamento pode variar de seis meses a um ano e as dosagens dos 

medicamentos de acordo com o diagnóstico. 

A doença recebe esse nome em homenagem ao médico norueguês Gerhard 

Amauer Hansen (1841-1912)11 que, em 1873, isolou o bacilo e descobriu o 

                                                           
11

 Gerhard Amauer Hansen ocupou o cargo de autoridade médica no combate à lepra na Noruega, 
estabelecendo legislação em 1877 e em 1885, que proibia a prática de abrigar pedintes leprosos 
durante a noite, os obrigando a se manterem isolados em casa, em um quarto exclusivo ou em um 
hospital dedicado à doença, nos casos em que não tivesse condições econômicas e habitacionais 
para o quarto de isolamento (PROVIDÊNCIA, 2013).   
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Mycobacterium leprae como bactéria causadora da doença. O chamado bacilo de 

Hansen provoca falta de sensibilidade nos membros, colocando o paciente em risco 

de se ferir. Entretanto, a maioria da população mundial já é imunologicamente 

resistente ao bacilo (VELLOSO E ANDRADE, 2002). 

O Brasil ocupa a segunda posição no ranking dos países com o maior 

número de casos de hanseníase em todo o mundo, mas fica em primeiro lugar em 

prevalência da doença, onde a região Norte apresenta a maior incidência de casos 

no país. O Brasil assumiu o compromisso de eliminar a hanseníase para menos de 

um caso para cada 10 mil habitantes até 2005. O mesmo compromisso já havia sido 

firmado em 1991 com meta para 2000, mas também não foi cumprido (OPAS, 2005). 

A descoberta dos fatores que envolvem a doença provou que não existe a 

necessidade de isolamento da pessoa com hanseníase para seu efetivo tratamento. 

Não é preciso ausentar-se do trabalho, do convívio com a família ou do meio social 

porque, como já afirmado, a transmissão da doença só acontece através de contato 

muito frequente com a pessoa que esteja com a forma Multibacilar e sem 

tratamento. O paciente pode e deve ter acompanhamento médico naturalmente 

enquanto exerce suas atividades cotidianas. Apesar disso, a realidade da doença e 

das pessoas atingidas por ela, durante anos, foi bem adversa. 

Devido a ausência de informações adequadas sobre a lepra, no início do 

século XX, as pessoas acometidas pela doença e, consequentemente, seus 

familiares, sofreram verdadeiras formas de segregação. Além de receberam o 

estigma de ñleprososò, que servia como um atributo para impedir as pessoas do 

exercício de seus direitos, em especial os direitos civis, estes indivíduos foram 

considerados nocivos à convivência social. A Figura 1 retrata pacientes com lepra na 

década de 1950. 
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Figura 1 ï Pacientes com lepra ï Década de 1950 

 
Fonte: Inventário Laboratório de Hanseníase. Fundação Oswaldo Cruz. Casa de 
Oswaldo Cruz. 

 

Assim, foi criado o primeiro regulamento para combater a lepra no Brasil: a 

política de isolamento compulsório, uma medida de controle que previa a construção 

de leprosários, preventórios e dispensários com o objetivo de manter os doentes 

isolados da sociedade em asilos-colônia, separar imediatamente seus filhos após o 

nascimento e levá-los para instituições assistenciais ou para o convívio de outras 

pessoas e examinar de forma criteriosa os comunicantes para evitar a propagação 

da doença. Mesmo após a descoberta do bacilo causador da doença, essa prática 

durou décadas, deixando marcas ainda latentes na sociedade, sobretudo, o estigma 

e o preconceito. 

 

 

1.2 Práticas de confinamento 

 

 

A sociedade industrial fez emergir a necessidade de atenção do Estado às 

condições sanitárias da população. Para combater epidemias e endemias, se adotou 

como estratégia preventiva o esquadrinhamento do espaço urbano por meio da 

medicalização do espaço social. A saúde da população se torna questão direta de 

intervenção e regulação do poder médico no controle do corpo individual e coletivo. 
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A medicalização do espaço urbano foi organizada sob diferentes formas de 

poder, dentre as quais, a instituição da Polícia Sanitária, o modelo de quarentena, de 

vigilância, de desinfecção e controle. Nesta perspectiva, foram tomados como 

padrão político-médico da boa organização sanitária das cidades no século XVIII, 

principalmente, contra a peste e a lepra, pela exclusão do doente ou seu 

agrupamento no interior das cidades (FOUCAULT, 1979). 

Um dos primeiros asilos criados no país, que tinha o papel de assistência 

caritativa em Recife/PE, em 1714, pelo Padre Antônio Manoel, considerado um dos 

precursores da campanha contra a lepra no Brasil. Este asilo deu origem ao Hospital 

dos Lázaros em 1789, que teve seu funcionamento até 1941 sob a administração da 

Santa Casa da Misericórdia, atendendo a população doente. Em seguida, o governo 

do Rio de Janeiro inaugurou o Hospital Frei Antônio, em homenagem ao Bispo Dom 

Antônio do Desterro. Assim começa a difusão pelos Estados brasileiros de diversos 

estabelecimentos de assistência ao doente de lepra (SILVA, 2013). 

Importante ressaltar que até o início do século XX, todos os hospitais de 

Lázaros e asilos existentes no Brasil eram de manutenção particular, em sua maioria 

da Irmandade da Misericórdia, não existindo institui­»es para ñleprososò que fosse 

de responsabilidade do Estado. O Hospital dos Lázaros inaugurado na Bahia por D. 

Rodrigues de Menezes é exemplar. Sem auxílio da coroa, ele ficou ativo até 1947 

(Silva, 2013). Outro estabelecimento com esta característica localizava-se em 

Belém/PA. Era o Hospício dos Lázaros inaugurado pela Santa Casa de Misericórdia 

em 1815 e que atendeu toda a região Norte até 1938. 

     Em 1833, em S«o Lu²s/MA, foi fundada a primeira vila de ñleprososò que, em 

1869, transformou-se no Asilo do Gavião. Através de uma doação, também foi 

instalado, em 1883, em Sabará/MG, outro asilo administrado pela Santa Casa, que 

já havia criado em 1805, em São Paulo, o Hospital dos Morféticos e, no ano 

seguinte, na cidade de Itu/SP, um outro hospital que se tornaria a futura Colônia de 

Pirapitingui. Em Mato Grosso, o Hospital São Julião dos Lázaros foi criado em 1816 

pela iniciativa de um militar (MACIEL, 2007). 

Profilaxia é uma palavra derivada do grego que significa velar, vigiar, prever. 

Em relação às doenças transmissíveis, profilaxia significa o conjunto de providências 

tomadas com o propósito de impedir a propagação e anular ou diminuir os males de 

tais doenças na coletividade. Esse conjunto de medidas está relacionado com as 
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características epidemiológicas e patogênicas de cada doença, a eficiência dos 

recursos preventivos e a terapêutica disponível (MANUAL DE LEPROLOGIA, 1960). 

      A profilaxia da lepra correspondeu ao modelo de medicina preventiva em que 

o diagnóstico precoce da doença já se constituía no argumento central para justificar 

as ações profiláticas que se pretendia. O objetivo principal das autoridades de 

governo, no início do século XX, era conjugar a assistência médica e o controle da 

saúde da população a partir da organização de uma medicina social. Considerando 

recomendações internacionais, o governo brasileiro passou a adotar práticas de 

confinamento no controle da lepra, o que repercutiu em grande impacto social nas 

relações indivíduo (doente) e sociedade. 

Sobre os modelos de isolamento, eles foram de dois tipos: nosocomial e 

domiciliar. Embora os efeitos limitados da ação de isolar tenham sido reconhecidos, 

os argumentos para sua prática foram incisivos, devido ao caráter, até então, 

desconhecido sobre as formas de manifestação de algumas doenças. O Manual de 

Leprologia de 1960 defendia a curta duração do isolamento, definido como uma 

ñprovid°ncia de anti-exposição, tem por finalidade confinar o foco contagioso para 

evitar a propagação da doença durante um determinado prazo, o período do 

cont§gio, al®m do qual n«o deve ser prolongadoò (p. 165). Assim, 

 

Por ser uma doença contagiosa com longo período de transmissibilidade, é 
evidente que o isolamento nosocomial é inoperante, porquanto a 
permanência dos doentes em leprosário, por tempo prolongado, provoca a 
resistência e o ocultamento dos mesmos. Além disto, repugna a certa 
classe de doentes o ambiente dos leprosários, onde não se pode negar que 
há sempre desnível social e de educação entre doentes, como também é 
fator negativo a convivência com enfermos de aspecto repulsivo (MANUAL 
DE LEPROLOGIA, 1960, p. 166). 

 

Em 1920, a Divisão Nacional de Saúde Pública (DNSP) era chefiada por 

Carlos Chagas, e, sob sua supervisão, foi elaborado um Regulamento Sanitário, que 

recebeu fortes críticas e despertou grandes polêmicas. Segundo Maciel (2007), no 

caso particular da lepra, o Regulamento foi considerado pouco rigoroso ao permitir o 

isolamento domiciliar para doentes que tivessem condições socioeconômicas para 

isso, indicando e pressupondo, inclusive, uma separação social entre os doentes. 

Tais críticas provocaram a revisão deste Regulamento que passa a ter um 

novo formato em 1923 e sobrevive às reformas difundidas durante o governo 

provisório de Getúlio Vargas, ou seja, até 1934, como explica Maciel (2007). Em 
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relação à lepra, o Regulamento de 1923 consistia, de forma geral, em ações como a 

obrigatoriedade de notificação; o exame periódico dos comunicantes para a 

descoberta de casos novos e o isolamento em colônias ou em domicílios, a partir de 

uma série de condições descritas neste Decreto. 

Já o Regulamento Sanitário de 1935, no que se refere ao isolamento 

nosocomial, busca ampliar as instituições consideradas adequadas para a prática do 

isolamento. Maciel (2007) lembra que os sanatórios e outras instituições que não 

tinham a finalidade de isolar pessoas com lepra, passam a ser legitimadas como 

locais para internação na ocorrência da descoberta de pequenos focos da doença, 

tendo em vista a ausência de um estabelecimento criado especialmente para este 

fim. Como explica a autora, 

 

Os apelos da sociedade civil e das organizações filantrópicas por uma 
atuação mais eficaz do governo federal frente ao problema da lepra não 
obtiveram o êxito esperado durante os anos 1920. O crescimento do Estado 
durante essa década possibilitou uma maior intervenção federal nas várias 
áreas das políticas públicas, inclusive, no que se refere à saúde. Entretanto, 
os problemas políticos e financeiros impediram que determinadas medidas 
fossem definitivamente postas em prática. [...] A execução do isolamento 
viu-se prejudicada pelo reduzido número de leprosários existentes para 
internar os mais de 12 mil doentes recenseados em 1927. Este quadro 
apresentará alguma mudança a partir de 1935, com a execução de um 
óPlano de constru­»esô de lepros§rios em todo o pa²s (MACIEL, 2007, p. 
41). 

 

O governo Vargas tornou sistemático o combate à lepra no país, sobretudo, a 

partir da atuação de Gustavo Capanema no MESP. Já no início de sua gestão, em 

1934, o Ministro inaugura a reforma dos serviços de educação e saúde (Silva, 2013). 

Em agosto do mesmo ano, um novo direcionamento é dado à doença no Brasil com 

a formulação do Plano Nacional de Combate à Lepra (Maciel, 2007), que deveria ser 

feito em acordo com as esferas estaduais e municipais de saúde para a implantação 

do chamado modelo tripé: leprosários, preventórios e dispensários. 

Explicitando o referido modelo utilizado na implementação e execução da 

política de isolamento compulsório dos doentes de lepra, ele funcionou da seguinte 

forma: os chamados leprosários destinavam-se a resguardar os casos contagiantes 

(não exclusivamente, pois há relatos de internação compulsória de casos não 

contagiantes); os dispensários serviam para examinar e tratar os comunicantes e 

pessoas com suspeita da doença; e nos preventórios eram criados os filhos dos 

doentes internados, que eram separados dos pais logo após o nascimento. Quando 
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os leprosários foram criados, a ideia era que as pessoas acometidas pela lepra 

pudessem levar uma vida semelhante àquela que a sociedade saud§vel do ñlado de 

foraò dispunha, com acesso a bens e servi­os. No entanto, tal pr§tica se configurou 

numa verdadeira ñmorte socialò12 dos sujeitos acometidos pela lepra (SILVA, 2013). 

Ao analisar esta medida política do governo Vargas, Minuzzo (2008) ressalta 

que o objetivo era formar uma rede de colônias estruturadas para a convivência dos 

doentes que, em alguns casos, eram denunciados às autoridades, caçados nas ruas 

pela Polícia Sanitária, tinham suas casas incendiadas e a família era perseguida 

pelo Estado até que, sob intervenção e coerção diretas do poder público, pudessem 

ser compulsoriamente isolados. 

Para evitar qualquer possibilidade de contato com as pessoas que não 

estavam com a doença, algumas destas colônias possuíam moeda própria13. Os 

doentes eram afastados dos familiares, homens e mulheres eram proibidos de se 

relacionar sem a autorização dos gestores da colônia - embora frequentemente 

ocorresse o contrário - e se cometessem quaisquer ações contrária às suas ordens, 

ficavam reclusos na prisão que existia na colônia. 

 

Figura 2 ï Coleção de moedas de 1946 adotadas na Colônia Santa 
Teresa, São José/SC. Eram fabricadas por ordem do diretor da 
Colônia em metal dourado. 

 
Fonte: SOUZA-ARAUJO, H. C. (1948). Álbum das organizações antileprosas. 
Imprensa Nacional: Brasil, Estampa 337. 

                                                           
12

 Ver: VIEIRA, M. L. Hanseníase ï a mancha anestésica geradora da morte social: uma análise das 
possibilidades e limites da atuação do Serviço Social nos antigos hospitais-colônia. Trabalho de 
Conclusão de Curso de Graduação em Serviço Social na PUC/RIO, 2006. 

 
13

 Militantes do Morhan ainda possuem exemplares desta moeda que foi entregue nas mãos do ex-
presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, em mobilização realizada no Congresso Nacional. 
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A reforma do MESP e a reformulação do Departamento Nacional de Saúde 

(DNS), também impactaram a política de saúde e, mais particularmente, as políticas 

de combate à lepra no Brasil. É ainda diante deste contexto que as ações de 

combate à lepra são fortalecidas com a criação do Serviço Nacional de Lepra (SNL), 

que foi idealizado como um órgão capaz de responder a esta demanda com 

servidores treinados. Assim, o SNL procurou estimular estes profissionais com a 

oferta de cursos, o incentivo às pesquisas básicas laboratoriais e a realização de 

publicações dos resultados encontrados (MACIEL, 2007). 

O campo de atuação do SNL compreendia o que fora aprovado na 1ª 

Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1941 no Rio de Janeiro. O Relatório 

desta Conferência, produzido por Ernani Agrícola, já apontava para a importância 

das ações de combate à lepra estarem pautadas pelo conhecimento do número de 

doentes - o que seria possível através de um censo -, do tratamento obrigatório, da 

notificação compulsória e do exame sistemático dos comunicantes (Maciel, 2007). O 

documento descrevia ainda as atribuições das três esferas de governo e das 

instituições filantrópicas nesta empreitada. 

Segundo Maciel (2007), em relação ao isolamento, ele era defendido apenas 

nas formas contagiantes da doença (não apenas sob suspeita do contágio), embora 

a vigilância e o controle devessem ser executados sobre os doentes, sobre aqueles 

que recebiam alta e sobre os comunicantes. Neste relatório, no que se refere ao 

afastamento dos filhos de doentes de lepra, é sinalizada a recomendação de que 

estes fossem rigorosamente vigiados e recebessem exames periódicos e atenção 

redobrada com instrução e educação.  

Em 1949, a Lei n° 610, de 13 de janeiro, instituiu que a profilaxia da lepra 

fosse executada, dentre outras, por meio das seguintes normas gerais: I ï 

Descobrimento de doentes por intermédio de: a) censo; b) exame obrigatório de 

todos os ñcontatosò ou comunicantes e dos suspeitos ou ñobservados; c) notificação 

compulsória; d) exame das pessoas que procuraram espontaneamente os serviços 

de lepra; II ï Investigação epidemiológica de todos os casos de lepra; III ï 

Isolamento compulsório dos doentes contagiantes; IV ï Afastamento obrigatório dos 

menores ñcontatosò de casos de lepra da fonte de infec­«o; V ï Vigilância Sanitária; 

VI ï Tratamento obrigatório de todos os doentes de lepra; VII ï Educação sanitária; 

VIII ï Assistência social aos doentes e suas famílias. 
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Como resultado desta política pública, podemos registrar, de acordo com o 

Manual de Leprologia (1960), a existência, no Brasil, de 36 instituições que recebiam 

pessoas com lepra, como se pode observar no Quadro 1. Estes espaços, conforme 

já indicado, não foram necessariamente criados com tal finalidade e, por isso, eram 

conhecidos como leprosários, sanatórios, abrigo dos Lázaros, lazaretos etc. 

 

Quadro 1 ï Leprosários no Brasil até a década de 1960 
ESTADO MUNICÍPIO COLÔNIA 

ACRE Cruzeiro do Sul Sanatório-Colônia Ernani Agrícola 

Rio Branco Sanatório-Colônia Souza-Araújo 

AMAZONAS Manaus Sanatório-Colônia Belisário Pena 

Sanatório-Colônia Antônio Aleixo 

BAHIA Salvador Sanatório-Colônia Dom Rodrigo de Menezes 

CEARÁ Maracanaú Sanatório-Colônia Antônio Justa 

Redenção Sanatório-Colônia Antônio Diogo 

ESPÍRITO SANTO Cariacica Sanatório-Colônia Itanhengá 

GOIÁS Goiânia Sanatório-Colônia Santa Marta 

MARANHÃO São Luiz Sanatório-Colônia Aquiles Lisboa 

MATO GROSSO Campo Grande Sanatório-Colônia São Julião 

MINAS GERAIS Bambuí Sanatório-Colônia São Francisco de Assis 

Betim Sanatório-Colônia Santa Izabel 

Sabará Sanatório-Colônia Cristiano Machado 

Sanatório-Colônia Ernani Agrícola 

Três Corações Sanatório-Colônia Santa Fé 

Ubá Sanatório-Colônia Padre Damião 

PARÁ Ananindeua Sanatório-Colônia de Marituba 

Igarapé-açu Sanatório-Colônia do Prata 

PARAÍBA João Pessoa Sanatório-Colônia Getúlio Vargas 

PARANÁ Piraquara Sanatório-Colônia São Roque 

PERNAMBUCO Paulista Sanatório-Colônia Padre Antônio Manoel 

PIAUÍ Parnaíba Sanatório-Colônia do Carpina 

RIO DE JANEIRO/ 

GUANABARA 

Itaboraí Sanatório-Colônia Tavares de Macedo 

Rio de Janeiro Sanatório-Colônia Curupaiti 

Rio de Janeiro Hospital Frei Antônio 

RIO GRANDE DO NORTE Natal Sanatório-Colônia São Francisco de Assis 

RIO GRANDE DO SUL Viamão Sanatório-Colônia Itapuã 

RONDÔNIA Porto Velho Sanatório-Colônia Abem-Athar 

SANTA CATARINA São José Sanatório-Colônia Santa Tereza 
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SÃO PAULO Bauru Sanatório-Colônia Aimorés 

Casa Branca Sanatório-Colônia Cocais 

Guarulhos Sanatório-Colônia Padre Bento 

Itú Sanatório-Colônia Pirapitingui 

Mogi das Cruzes Sanatório-Colônia Santo Ângelo 

SERGIPE Aracajú Sanatório-Colônia Lourenço Magalhães 

Fonte: Manual de Leprologia ï SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA ï Rio de Janeiro ï Brasil, 1960. 
 

Houve um investimento maior na construção de dispensários, que tinham a 

finalidade de servir como um local onde fossem feitos os exames dos comunicantes 

e de outras pessoas com suspeita da doença. Foram construídos 102 dispensários, 

onde 46 estavam localizados somente no Estado de São Paulo. No que tange à 

construção dos preventórios, veremos com mais atenção no próximo capítulo. 

O cenário das instituições de isolamento no Brasil começa a mudar com a 

implantação da Campanha Nacional Contra a Lepra (CNCL) a partir de 1954, a 

princípio, aplicada no Rio de Janeiro como projeto-piloto, sendo posteriormente 

expandida para todo o território nacional em 1959. Podemos considerar que a CNCL 

representou um divisor de águas nas políticas de combate à lepra, impactando 

efetivamente não apenas no tratamento da doença, mas possibilitando torná-lo 

viável fora dos leprosários. Além disso, conforme Maciel (2007), também contribuiu 

para a proposição de um meio legal que oficializasse de maneira definitiva a ruptura 

com o modelo de internação. Segundo a autora, 

 

O objetivo maior da CNCL, a médio e longo prazo, foi o de modificar a 
estratégia de controle da doença e, assim, eliminar o isolamento em 
leprosários da realidade médica brasileira. Parte de um movimento que se 
mostrou universal após a realização do 7° Congresso Internacional da 
Lepra, realizado no Japão em 1958, o término do isolamento era um fim 
inevitável diante das novas possibilidades de cura e tratamento da lepra, 
possíveis com a medicação química desenvolvida no período conhecido 
como óotimismo sanit§rioô, a partir de fins da década de 1940. Com o uso 
destes medicamentos ï aliado ao fato de os leprologistas já estarem 
descrentes do isolamento como profilaxia ï a medicina se vê num momento 
de redefinir ações eficazes para o tratamento da doença (MACIEL, 2007, p. 
256). 

 

Ainda de acordo com Maciel (2007), no contexto internacional a CNCL pôde 

ter tido suas raízes influenciadas pelo VI Congresso Internacional de Lepra, 

realizado em Madri em 1953. Com base no conhecimento adquirido, os leprologistas 

do SNL estabeleceram alguns postulados b§sicos para a ñcampanha antilepr·ticaò 

brasileira para dar conta dos aspectos de profilaxia. Em 1955 é publicado um 
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trabalho no Brasil, mostrando a avaliação dos leprologistas brasileiros sobre a 

ineficácia do isolamento. Assim, afirma a autora, o modelo tripé deixa de ser 

recomendado como medida sanitária de controle da doença, mas permanece até a 

década de 1980 de forma residual como uma política em extinção. 

Como resultante, em maio de 1962, foi publicado o Decreto n° 968 que 

instituiu as normas técnicas para o combate à lepra no Brasil, extinguindo a 

estratégia de isolamento. As origens deste Decreto estão nas Normas Gerais Sobre 

Defesa e Proteção da Saúde, dispostas em 1961, e que explicita os procedimentos 

necessários e integrantes da profilaxia da lepra, tais como a descoberta precoce de 

casos através de exames clínicos e a oferta por parte do Estado, de mecanismos 

para diagnóstico e tratamento adequados (MACIEL, 2007). 

O referido Decreto recomenda como deveria passar a proceder a profilaxia 

da lepra: ñAtrav®s de medidas gerais preventivas de car§ter sanit§rio ou extra-

sanitário executadas pela administração pública, visando a elevação do nível de 

sa¼de das popula­»esò. Outra recomenda­«o era de que: ñNo combate ¨ endemia 

leprótica será, sempre que possível, evitada a aplicação de medidas que impliquem 

na quebra da unidade familiar, no desajustamento ocupacional e na criação de 

outros problemas sociaisò. 

Entretanto, cabe esclarecer que este instrumento legal não foi de imediato 

respeitado e adotado como medida epidemiológica recomendada, por todas as 

unidades federativas. Não apenas porque se tratava de um ordenamento jurídico de 

menor potencial que uma lei, mas também porque alguns estados sempre tiveram 

uma significativa autonomia nas ações de combate à lepra, bem como de outras 

doenças. São Paulo é um caso emblemático em que tal medida não foi estabelecida 

imediatamente, vindo a ocorrer anos mais tarde. 

Vimos que a trajetória da doença, impregnada pela força mítica medieval em 

torno da lepra e do ñleprosoò, conseguiu alcan­ar a contemporaneidade. Mesmo 

após a descoberta da terapêutica eficaz contra a doença, medidas de segregação e 

violência continuaram a ser praticadas, como afirma Monteiro (1998), à revelia das 

recomendações internacionais que, desde 1920, já desaconselhavam o isolamento 

do doente. Este e outros modelos assistenciais adotados pelo Estado impactaram na 

vida de muitos brasileiros, em especial, sobre o aspecto das relações destes com a 

sociedade, como veremos adiante. 
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1.3 O caráter simbólico: representações sociais sobre a doença 

 

 

Voltando a abordar o Regulamento Sanitário de 1935, instituído durante o 

governo Vargas, encontramos outro elemento de análise que merece nossa 

atenção. Nele, identifica-se uma preocupa­«o em ñesconderò o doente de lepra. 

Como podemos verificar, sua identidade poderia ser preservada, na ocasião em que 

ocorria a notifica­«o obrigat·ria: ñ[...] poder§ ser feito em car§ter confidencial, 

sempre que o doente assim o desejar e, neste caso, serão inscritas na ficha apenas 

as iniciais do seu nome e este, por extenso, em livro para este fim especialmente 

destinadoò (MACIEL, 2007, p. 91). 

Não sem razão, determinações como essas eram comuns nos instrumentos 

legais e normativos que giravam em torno da vida social do doente de lepra e de sua 

família. O impacto gerado pelo caráter simbólico e das representações sociais 

construídas em torno da doença e do doente de lepra, pode ser identificado sob 

vários âmbitos. De acordo com Mattos e Fornazari (2005), por exemplo, o 

espetáculo de ver a sua casa sendo consumida pelo fogo minava a resistência 

daqueles que estavam sendo obrigados a abandoná-la, porque além do fato de que 

marcava a família perante as pessoas da comunidade a que pertencia, fazia com 

que esses servissem de instrumento de vigilância. Para Sontag (1984), 

 

Ao longo do século XIX, as metáforas da doença se tornam mais virulentas, 
grotescas e demagógicas. E há uma crescente tendência a chamar de 
doença qualquer situação que se quer reprovar. A enfermidade, que poderia 
ser considerada parte da natureza, tanto quanto o é a saúde, tornou-se 
sin¹nimo do que quer que se tenha tornado ñartificialò (p. 94). 

 

Susan Sontag (1984) constata que as doenças sempre foram usadas como 

metáforas visando exprimir preocupação com a ordem social, propor padrões novos 

e críticos de saúde individual e coletiva e demonstrar insatisfação com a sociedade 

doente, onde a desordem civil era considerada o diagnóstico de uma doença. A 

autora afirma que a doença em si despertava um pavor exacerbado e, por vezes, 

desnecess§rio: ñQualquer doen­a encarada como um mist®rio e temida de modo 

muito agudo ser§ tida como moralmente, sen«o literalmente, contagiosaò (p. 10). 

As especulações nos tempos antigos fizeram da doença, na maioria das 

vezes, um instrumento da ira divina. Elas podiam ser classificadas como castigo 
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sobrenatural ou como possessão pelo demônio. As doenças em torno das quais as 

diversas fantasias foram feitas, eram vistas como formas de autojulgamento, de 

autotraição. Nesse sentido, nas avaliações sobre as doenças, o julgamento recaia 

mais sobre o indivíduo do que sobre a esfera social, parecendo desconsiderar as 

miseráveis condições de vida em que muitas pessoas viviam. 

Para os gregos, segundo Sontag (1984), a doença poderia ser involuntária, 

mas poderia também ser merecida (por falta pessoal, transgressão coletiva ou crime 

praticado por ancestrais). Com o advento do cristianismo, que impôs noções mais 

moralizadas da doença, gradualmente foi evoluindo um ajustamento mais estreito 

entre a doença e a vítima. Essa noção de doença como punição, produziu a ideia de 

que uma enfermidade poderia ser um castigo particularmente justo e adequado. 

 

A doença expande-se por meio de duas hipóteses. A primeira é que cada 
forma de desvio social pode ser considerada uma doença. Assim, se pode 
considerar a conduta criminosa uma doença, então não há que condenar ou 
punir os criminosos, mas compreendê-los (como um médico compreende), 
tratá-los e curá-los. A segunda é que todas as doenças podem ser 
avaliadas por um ângulo psicológico. Basicamente, a doença é interpretada 
como um acontecimento psicológico e as pessoas são estimuladas a 
acreditar que elas adoecem porque (inconscientemente) querem adoecer, 
que podem curar-se pela mobilização da vontade, e que podem escolher 
entre morrer e não morrer da doença. Essas duas hipóteses são 
complementares. Enquanto a primeira parece afastar a culpa, a segunda a 
restabelece (SONTAG, 1984, p. 73). 

 

No século XIX, a ideia de que a doença se ajusta ao caráter do paciente, 

como o castigo se ajusta ao pecador, foi substituída pelo conceito de que ela 

exprime o seu caráter. Nesta perspectiva, para Sontag (1984), deixar de considerar 

a doença como um castigo moral objetivo, transformando-a numa expressão da 

individualidade interior, pode parecer menos moralista, porém, é tão ou mais 

moralista e/ou punitivo. Este ideal romântico de que é a enfermidade que exprime o 

caráter de uma pessoa, sendo este a causa da sua doença, significa atribuir a 

responsabilização ao próprio enfermo por ele mesmo criar a sua enfermidade. Logo,  

 

Em parte, a doença é o que o mundo fez com uma vítima, mas numa 
extensão maior é o que a vítima fez com seu mundo e consigo mesma. 
Essas absurdas e perigosas opiniões conseguem atribuir o ônus da doença 
ao paciente, não só enfraquecendo a sua capacidade de compreender o 
alcance do possível cuidado médico, mas também, implicitamente, 
afastando o paciente do tratamento. A cura é tida como dependente, 
sobretudo, da capacidade já seriamente provada ou enfraquecida do 
paciente de ter amor-próprio (SONTAG, 1984, p. 61). 
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A lepra, em sua gênese, suscitou um horror descomunal. Na Idade Média, o 

leproso era um assunto social que causava repugnância, pois era um símbolo da 

decadência. E nada pode ser mais punitivo do que atribuir um significado a uma 

doença ou a um doente quando este é sobremaneira moralista. Qualquer moléstia 

cuja causa é obscura e o tratamento parece ineficaz, tende a ser sobrecarregada de 

significação. 

Alguns símbolos negativos (como a corrupção, decadência, poluição, anomia, 

fraqueza) são classificados com uma doença e, assim, ela se torna uma metáfora. 

Em outras palavras, a doença passa a adjetivar, pois em seu nome, o horror imposto 

a ela, é atribuído a outras coisas. Em francês, uma fachada de pequenas pedras é 

chamada lepreuse (Sontag, 1984), talvez pela associação feita com o aspecto da 

pele do doente de lepra. 

Como consequência de sua história, a lepra é considerada uma doença 

marcada pelo preconceito porque sempre foi vista como uma ñpragaò geradora de 

medo, pânico e repulsa. O estigma criado em torno da doença remonta a literatura 

bíblica, onde no Antigo Testamento contém referências à lepra como castigo e o 

Novo Testamento trata do milagre da cura de Lázaro, um portador de lepra. No livro 

de Levítico 13:3, a lepra é traduzida como ñtoda doença que surge como uma praga 

na pele do homem e o torna imundoò. Ressaltamos, todavia, a importância da 

distinção entre o caráter histórico bíblico e sua interpretação para a análise da 

hanseníase nos dias atuais, uma vez que a transposição da lepra dos escritos da 

bíblia para a atualidade reforça a propagação do preconceito. 

É em Levítico que se encontra a inspiração para a segregação dos enfermos 

de lepra estabelecida durante a Idade Média no qual, além de imagens depreciativas 

sobre a sua manifestação e formas específicas para o seu combate, o tema da 

exclusão dos doentes era central. Segundo Mattos e Fornazari (2005), foi a partir 

desse livro que a Igreja Católica, através de seus Concílios, instituiu a segregação 

do enfermo mediante um ritual. Denominado Separatio Leprosarium, tal ritual era 

caracterizado como uma cerimônia semelhante às celebradas em favor dos mortos 

no ocidente cristão, representando a verdadeira morte social dos doentes de lepra: 

 

Padre e Igreja eram paramentados, o povo assistia ao cerimonial e o 
enfermo era coberto com um véu negro, sendo sobre sua cabeça 
derramada terra a fim de representar sua morte. Ao término da solenidade a 
autoridade eclesiástica dizia: Sic mortuus mundo, vivus internum Deo. Morto 
para o mundo, renascido em Deus. Na simulação o doente era levado a um 
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cemitério e introduzido numa cova por alguns momentos. Depois de 
retirado, o sacerdote lhe informava as regras de conduta a serem seguidas 
e o colocava fora da comunidade; nesse momento, ele perdia sua antiga 
identidade e recebia o termo ñleprosoò como denomina­«o (MATTOS e 
FORNAZARI, 2005, p. 29). 

 

Por vezes, como vimos, o fogo também era utilizado nos rituais na tentativa 

de purificar o espaço ocupado pelo doente ou porque acreditava-se que o enfermo 

era o grande responsável pelas calamidades que ocorriam, devendo, portanto, ser 

exterminado. De modo geral, acreditava-se que as aflições humanas eram oriundas 

da presença de pessoas indesejáveis que carregavam em si, vícios e pecados. 

Assim, a sociedade se incumbia de resolver o problema muitas vezes queimando o 

doente junto com seus pertences, como acontecia na França em 1321 (MATTOS e 

FORNAZARI, 2005). 

Dessa forma, a lepra pode ser interpretada na história das doenças como 

uma das mais representativas enfermidades que foram associadas a um sentimento 

aversivo, notadamente pelas deformações corporais que poderia vir a causar se não 

diagnosticada nem tratada a tempo. Não apenas pelo termo hanseníase ser recente, 

mas em razão da construção moral e cultural gerada pela doença, por muitos anos, 

além de lepra ela foi chamada de morféia, Mal de Lázaro, Mal de Hansen, entre 

outros. Há argumentos de que a doença sempre será vista como lepra, inclusive, 

porque na maioria dos países ela ainda é conhecida como Leprosy.14 

A efetivação da Lei nº 9.010, de 29 de março de 1995, que substituiu, no 

Brasil, o termo Lepra para Hanseníase, ocorreu justamente para favorecer o fim do 

preconceito em torno da pessoa com a doença rotulada de ñleprosoò na sociedade. 

Afinal, parafraseando o escritor inglês Grahan Greene: "Lepra é uma palavra, não é 

uma moléstia. Nunca acreditarão que lepra se cura - Palavra não se cura". 

Num estudo sobre a etiologia da palavra lepra, Abraão Rotberg, médico 

precursor na defesa pela alteração nominal da doença no Brasil, afirmou que os 

significados de cunho degradante imputados ao termo têm sua origem no século III 

a.C., quando 70 judeus, traduzindo a Torá, denominaram o Tsaraôath hebraico, 

abrangendo um conjunto de enfermidades visualmente semelhantes (como o vitiligo, 

a psoríase e o pênfigo) como sendo o mesmo que a lepra grega, compreendida 

como escamação ou esfoliação. Coisa que, segundo o autor, para aquela cultura e 

                                                           
14

 Conforme o Código Internacional de Doenças. 
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naquele período, significava impureza e desonra e não era o mesmo que 

hanseníase (MATTOS e FORNAZARI, 2005). 

Segundo Rotberg, em decorrência da tradução bíblica para o latim, os 

sinônimos atribuídos às palavras lepra e leproso não sofreram alterações, sendo 

interpretados pela cristandade como sujeira, pecado, impureza e degradação. 

Embora os avanços da ciência tenham possibilitado novas designações a algumas 

enfermidades anteriormente compreendidas como lepra, como é o caso da eczema 

e da micose, o mesmo não ocorreu com a hanseníase, que acabou por permanecer 

associada ao mal bíblico descrito no livro sagrado dos cristãos. 

A imagem mítica do leproso, ser repulsivo e deformado, verdadeira ameaça 

ao meio social, foi reproduzida de forma incisiva na sociedade brasileira de diversos 

modos: através dos saberes e práticas do passado que foram trazidos ao presente; 

da literatura que se incumbiu em descrever a doença e o doente por meio de uma 

linguagem alegórica pejorativa; e, inclusive, por intermédio da cinematografia, que 

expressou visualmente aquilo que a literatura fazia o leitor imaginar (MATTOS e 

FORNAZARI, 2005). 

No cinema, a enfermidade já foi retratada no clássico norte americano Ben-

Hur, de 1959. Também o filme Diários de Motocicleta, de 2004, revelou como, até 

poucos anos atrás, eram tratadas as vítimas de lepra na América Latina. Uma das 

cenas mais emocionantes é a travessia a nado do Rio Amazonas feita pelo jovem 

Ernesto Guevara, estudante de medicina, que deixa para trás sua festa de 

aniversário para se juntar aos portadores da doença que viviam isolados em uma 

colônia na parte pertencente à floresta amazônica peruana. Os Melhores Anos de 

Nossas Vidas é um documentário lançado pela Vídeo Saúde Distribuidora, produtora 

da Fiocruz, que aborda a história de vida de alguns moradores nas colônias de 

hanseníase no Brasil, com ênfase na Colônia Santo Ângelo, em São Paulo. 

Ao analisarmos as comunidades isoladas dos leprosários, assim como as dos 

preventórios, observamos que estes espaços físicos se transformaram em território, 

onde foram desenvolvidos projetos individuais e coletivos. Por isso, é importante 

assinalar o papel do estigma da doença na definição do território e a estruturação 

dessa comunidade nas representações sobre si e sobre as doenças. 

Sabemos que dentro das colônias e preventórios os ex-pacientes e alguns 

filhos constituíam sua própria família, perdendo muitas vezes o contato com a família 

biológica ou de origem. A identidade de um território pode se dar além do sentimento 
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de pertencimento e de vínculo afetivos, com base em princípios de ordem ética, 

como na preservação de uma história pessoal, por exemplo. Por isso, é interessante 

analisar a relação entre identidade e territorialidade, já que as peculiaridades dos 

habitantes do mesmo espaço podem identificar as pessoas que ali vivem. 

Neste caso, o estigma social da doença se constitui como fator estruturador 

na definição de um território, na forma particular de organização social e nas 

representações sociais sobre si e sobre outros habitantes da comunidade. Pode-se 

observar que o estigma viabilizou a apropriação de práticas singulares para aqueles 

que ali viviam. Por outro lado, as negociações entre os moradores da colônia e os 

moradores da zona urbana se baseavam no medo que a doença trazia consigo e na 

rejeição dos doentes e de suas famílias, evitando-se o confronto. 

A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e os atributos 

tomados como comuns e naturais para os membros de cada uma das categorias. 

Quando uma pessoa desconhecida nos é apresentada, os primeiros aspectos 

aparentes observados nela, nos levam a prever a categoria e os atributos a que 

pertence, o que Goffman (1988) vai conceituar como identidade social. Já a 

categoria e os atributos que fazem parte da realidade do indivíduo são classificados 

pelo autor como de sua identidade social real. Sob essa visão, os normais são 

aqueles que se afastam de perspectivas sociais negativas. 

Assim, com base em algumas preconcepções, tendemos a criar expectativas 

normativas sobre o sujeito, não considerando que fazemos tais exigências de forma 

rigorosa. No momento em que nos indagamos se o indivíduo está de acordo com o 

padrão que acreditamos que ele deveria seguir, tornam-se mais evidentes as 

demandas que efetivamente imputamos a ele. Esse modo de caracterização é 

concebido por Goffman (1988) como uma identidade social virtual. 

Frequentemente procuramos posicionar aqueles que possuem características 

distintas do padrão da sociedade, em um espaço de exclusão ou de inclusão de 

minorias. Dessa forma, buscamos recursos simbólicos para qualificar os indivíduos, 

sendo muito recorrente o uso de atributos que os imprimem inferioridade. Tais 

concepções constituem o processo de formação de um estigma, sobretudo, quando 

o seu efeito de descrédito é tamanho e configura uma discrepância específica entre 

a identidade social virtual e a identidade social real (GOFFMAN, 1988). 

Assim, vimos que são diversas as teorias que podem ser utilizadas como 

modelo explicativo para as causas das doenças. Elas não podem ser identificadas 
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apenas pela enumeração de sinais e sintomas. Para Herzlich e Adan (2001), a 

doen­a pode ser considerada ñdestrutivaò se leva ¨ perda da capacidade do 

exerc²cio do papel do sujeito na sociedade e ñlibertadoraò se possibilita a fuga de um 

papel social repressor, quando ele se torna capaz de ñdar um novo sentido ¨ vidaò.   

Portanto, a saúde também é interpretada como de responsabilidade pessoal, 

quando a recuperação de uma doença é atribuída a uma força extraordinária que a 

pessoa deveria exercer sobre a rebeldia do corpo. Nessa perspectiva, a saúde é o 

ñsil°ncio dos ·rg«osò e a doen­a ña sua revoltaò (SONTAG, 1984, p. 52). 

O conceito de saúde é mais amplo e abarca ideias que a analisa como um 

estado de equilíbrio sobre as pressões e exigências da vida social; um bem-estar 

físico e psicológico; o bom desempenho de uma atividade e de um relacionamento 

etc. Há ainda a concepção de saúde como algo natural, a consequência da relação 

harmônica entre o ambiente social e religioso. Neste caso, a doença é derivada da 

invasão, real ou simbólica, de elementos nocivos no organismo, caracterizando-se 

por uma a­«o de efeito moral ou religioso, ñprofanoò, o que, grosso modo, propicia 

um rótulo ao seu portador. Sobre este aspecto, Sontag (1984) afirma que: 

 

Quanto mais brando é o preconceito de que a doença é um castigo pela 
maldade, mais provável é a ideia que acentua a corrupção moral manifesta 
diante da propagação da doença. Mesmo que a doença não seja 
considerada um julgamento na comunidade, ela se torna um julgamento ï 
retroativamente ï na medida em que põe em movimento um inexorável 
colapso da moral e dos costumes (p. 53). 

 

No que se refere aos sentidos atribuídos pelo próprio grupo sobre a sua 

experiência com a doença, é necessário ressaltar que o fenômeno da saúde-doença 

está estritamente vinculado ao cultural e pode ser interpretado em função do 

contexto social nos quais se reproduzem. Apresenta-se, ainda, como reflexo de uma 

aprendizagem decorrente do pertencimento a um grupo, que fornece ao indivíduo os 

limites os quais se operam as interpretações desses fenômenos. 

A partir destes fatores, podemos afirmar que muitos aspectos relacionados 

aos diferentes modos, valores e costumes das sociedades, foram responsáveis por 

caracterizar e legitimar a formação do estigma sobre pessoas atingidas por diversas 

doenças. A história da lepra no Brasil revela, implícita e explicitamente, como tais 

fatores representaram um encargo social na vida das famílias atingidas pela doença. 
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Algumas das particularidades dessa situação gerada pela internação preventorial 

dos filhos dos doentes, poderão ser analisadas no capítulo 2. 
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2 DOS PAVILHÕES DOS PREVENTÓRIOS BRASILEIROS 

 

 

Este capítulo apresenta fragmentos dos resultados da dissertação de 

mestrado ñÓrfãos da Saúde Pública: violação dos direitos de uma geração atingida 

pela política de controle da hanseníase no Brasilò. Nele, abordamos algumas 

particularidades dos preventórios destinados à criação dos filhos separados dos pais 

acometidos pela lepra no Brasil, que foram submetidos ao isolamento compulsório. 

Apontamos características que definem estes espaços enquanto instituições totais, 

sinalizando as práticas de educação, coerção e disciplina executadas em seu interior 

como modelos de assistência prestada a essas crianças. Veremos também como se 

deu a produ­«o do ñduplo estigmaò em torno dos filhos dos doentes de lepra. 

 

 

2.1 Os preventórios para os filhos de doentes de lepra 

 

 

Desde o século XIX, a preocupação com o afastamento dos pais e a 

institucionalização dos filhos sadios das pessoas acometidas pela lepra era 

manifesta. Nesta ocasião, havia o incentivo das autoridades governamentais para o 

exercício da caridade de pessoas que pudessem cuidar e amamentar estas 

crianças, sob preceitos de higiene. Esta prática, portanto, contava com o apoio do 

governo, inclusive financeiro, para toda assistência necessária para a criação das 

crianças, como podemos ver na Figura 3. 
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Figura 3 ï Determinação sobre a criação dos filhos sadios de doentes de 
lepra no período colonial 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Volume I. Períodos Colonial e Monárquico (1500-1889) p. 
193. Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. 

 

Porém, foi no século XX, que a preocupação com a criança sadia, filha de 

paciente de lepra, se evidenciou no Brasil, mais significativamente a partir do final da 

década de 1920. Neste contexto, a política de construção dos preventórios para tais 

crianças foi reflexo das medidas sanitárias adotadas no país, visando o combate e o 

controle da doença. De acordo com o Dicionário Aurélio15, a palavra Preventório é 

definida como: internato para crianças predispostas a certas doenças, ou 

estabelecimento onde são tratadas preventivamente filhos de leprosos ou 

tuberculosos, que são criados separados dos pais para evitar contágio. 

Na compreens«o de Campos e Bechelli: ñFalhar§, sem dúvida qualquer 

organização que julgar suficiente o isolamento do doente contagiante sem assistir e 

vigiar sua prole, sem manter sob vigil©ncia cl²nica suas comunicantesò (SILVA, 2009, 

p. 100). O Decreto nº 16.300, de 31 de dezembro de 1923, que regula o 

Departamento Nacional de Saúde Pública no que diz respeito à Prophylaxia Especial 

da Lepra, afastava os filhos sadios do convívio familiar, segregando-os em 

instituições criadas para este fim. Dentre os vários artigos do Decreto, destacam-se 

os seguintes: 

                                                           
15

 www.dicionariodoaurelio.com. Acesso em 06 jun. 2013.  

http://www.dicionariodoaurelio.com/
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Art. 148. No estabelecimento de leprosos, além das disposições já 

determinadas e das que forem prescritas em seus regimentos internos
16

, 
serão observadas também: 
a) Os filhos de leprosos, embora um só um dos progenitores seja doente, 
serão mantidos em secções especiais, anexas às áreas de pessoas sãs do 
estabelecimento, para onde serão transportados logo depois de nascidos. 
b) Essas mesmas crianças não deverão ser nutridas ao seio de uma ama e 
não serão amamentadas pela própria mãe se esta for leprosa. 
Art. 161. O doente isolado em domicílio, além das recomendações que em 
cada caso serão feitas pela autoridade sanitária, deverá cumprir as 
seguintes determinações: 
a) Afastam-se sempre das crianças que residam ou permaneçam no 
domicílio (GOMIDE, 1991, p. 235). 

 

A prática do isolamento preventorial fora internacionalmente recomendada 

por leprologistas em inúmeros tratados científicos. Seus argumentos se baseavam 

no entendimento de que, na transmissão da lepra, o meio familiar ou doméstico e a 

maior suscetibilidade da criança tinham papel importante. Em pesquisas realizadas 

em países endêmicos, dentre eles o Brasil, os estudiosos observaram que as 

crianças eram mais facilmente infectadas e que sobre elas deveria ser exercida 

maior vigilância após terem sido expostas ao contágio. Para tais estudiosos, esta 

vigilância seria melhor aplicada nos preventórios como estratégia profilática para a 

eliminação da lepra. Esta medida foi considerada essencial na Segunda Conferência 

Internacional da Lepra, realizada em 1909, e no Brasil desde 1916 havia sido 

propugnada pelo leprologista Heraclides César de Souza-Araújo (GOMIDE, 1991). 

Em seu artigo intitulado ñFilantropia e pol²tica de assist°ncia ¨s fam²lias de 

doentes de lepra em Goiás, 1920-1962ò, Silva (2016) destaca que: 

 

Em 1937, Eliel Martins de Almeida [...], filantropo e diretor do Leprosário 
Helena Bernard em Catalão, defendia a necessidade de adequação da 
profilaxia regional às recomendações da Terceira Conferência Internacional 
de Lepra. Nela se especificava que a ação profilática em prol da higiene 
pública fundava-se na identificação dos doentes e seu cadastramento, no 
exame bacteriológico dos suspeitos, na educação higiênica da população, 
no isolamento e medicação dos doentes e no internamento dos seus filhos 
em preventórios. Ele afirmava que se 10% dos filhos de leprosos em 
convivência com seus pais eram contaminados pela doença, só se chegaria 
ao término do problema com a construção do preventório, que ele define 
como sendo ño princ²pio de eugenia racial no dom²nio para o fim que se 

                                                           
16

 Segundo Gomide (1991), o ñRegime Internoò adotado por todos os preventórios que recebiam 
subvenção federal e estavam ligados à Federação das Sociedades de Assistência aos Lázaros e 
Defesa contra a Lepra, foi sistematizado a partir do ñRegime dos prevent·rios para filhos sadios de 
L§zaros instalados no Brasilò, organizado por uma comissão técnica composta pela diretoria e pelo 
conselho técnico da Federação das Sociedades de Assistência aos Lázaros e Defesa contra a 
Lepra e aprovado pelo Departamento Nacional da Saúde, tendo sido publicado no Diário Oficial da 
União em 13 de março de 1941, p. 5-320. O ñRegime Internoò foi transcrito e publicado na Revista 
de Combate à Lepra em março de 1941, p. 48-52. 
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prop»eò. Acrescenta que as crian­as eram ñfontes latentes do malò, eram 
seres infelizes que levavam consigo ñum monstro trai­oeiroò e prop»e a 
constituição de dois tipos de preventórios: um destinado aos recém-
nascidos, seguindo o modelo de creche, situado dentro dos leprosários ou 
em nosoc¹mios domiciliares, j§ que ños menores rec®m-nascidos separados 
de seus pais imediatamente, salvam-se 99%ò; outro destinado ¨ forma­«o 
das crianças maiores, até 15 anos, à vida extrainstitucional (p. 5). 

 

A primeira instituição criada com tal finalidade foi o Preventório de Molokai, 

fundado em 1880 no Havaí, tendo como precursor o Padre Damião. Tal iniciativa 

deveu-se, sobretudo, em função do número elevado de crianças saudáveis que 

conviviam entre os doentes de lepra na Ilha de Molokai. Por isso, com o intuito de 

preservar as crianças da contaminação da doença, o padre belga decidiu separá-las 

dos enfermos. Estas medidas influenciaram alguns países endêmicos da América do 

Sul, como Brasil, Colômbia e Argentina. 

No Brasil os debates acerca da fundação de preventórios começam a ser 

percebidos no ano de 1916. Na ocasião, o Dr. Souza-Araújo defendeu a segregação 

dos filhos dos doentes, tal como faziam outros países do continente americano. Em 

notícia publicada no jornal ñCorreio da Manh«ò, de 07 de novembro de 1942, o 

leprologista reage duramente às acusações feitas por um médico de Caracas, 

Venezuela, sobre a eficácia de tais instituições, como se pode ver no Quadro 2: 

 

Quadro 2 ï Matéria de Souza-Araujo sobre os preventórios ï Correio da Manhã 
NOTICIÁRIO 

Recebemos do Dr. H. C. de Souza-Araujo a seguinte nota, para publicação, sobre a questão dos 

Preventórios, posta em foco por declarações atribuídas ao Dr. Martin Vegas em discurso proferido na 

Câmara dos Deputados de Venezuela. 

EM DEFESA DO PREVENTÓRIO ANTI-LEPROSO 

Dr. H. C. de Souza-Araujo 

 

"No dia 5 de novembro passado, o Sr. Sylvio de Brito, em nome da Agência Nacional (D. I. P.), 

procurou-me e pediu-me a minha opinião sobre o que vai abaixo transcrito dum dos jornais diários de 

Caracas, atribuído ao Dr. Martin Vegas, como discurso proferido na Câmara dos Deputados da 

Venezuela:  

"El doctor Vegas cuya voz era solicitada por muchos oradores, hace un recuento de sus actividades 

en este sentido, de sus observaciones, viajes, etc. Manifesta que se cree solidado de la Codificadora 

por la redacción de este articulo, pues atendiendo a invitación de ese cuerpo llevó a el la opinión que 

al fin halló concreción en el Proyecto. Venezuela necesita terminar con la lepra. Lamentablemente, 

se ha tropezado con el obstáculo de no poder hacerlo con los actuales leprocomios, que son 

prisiones. Necessitaria colorias, éstas suponen hogares; estos matrimonios; el matrimonio, hijos; los 
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hijos, contagio o vida separada, vida horrible, a cargo del Estado, con todo sus complejos y con un 

gasto fabuloso. Así lo enseña le experiencia del Estado de São Paulo, primero; y en Rio de Janeiro, 

luego. El leproso necessita de la colonia agricola porque es la que puede darle ocupación, 

impidiendo así extravios mentales, pensamientos audaces, la odosidad con sus escuela de males, 

en fin. El caso de Filipinas, con sus 5.000 leprosos, en un regimen de absoluta libertad sexual, dió la 

experiencia más dura en este sentido, pues los hijos separados de los padres se mueren en casi su 

totalidad. El Brasil demuestra que en los nueve primeros años de este régimen de separación murió 

el 42 por dento de los separados. Lo realizado en Rio, para evitar las consecuencias de la grande 

receptibilidad infecciosa de los hijos de leprosos, demuestra que hay la necesidad de un personal 

especializado y de materiales tambien muy dificiles de lograr en nuestre medio. Hasta los 2 afios los 

nifios estarian en este hospital especial; de 2 a 14 en asilo; de 14 a 18 en institutos especiales. Pero 

la vida en asilo es para el asilado dura, y su destino, al salir de a11í, es incierto, yendo a convertirse 

en prostituta si es hembra, o en un sin destino económico, si es hombre. Propone que se apruebe al 

art. 71. 

"Le refuta, basándose en autoridades brasileiras, y en el informe de Fernandez Vautrai, el doctor 

Trómpiz. Pero hay, que levantar la sesión, por estar vencida la prórroga. Se continuará hoy con esta 

materia y con el informe a cerca de las causales de divorcio." 

 

Respondi-lhe, nos termos que seguem, mas como a minha resposta foi publicada no Correio da 

Manhã de 7 de novembro, precedida dum informe incongruente, no qual se confunde "leprosário" 

com "preventório", além de outros absurdos, resolvi reeditar essa minha entrevista, com ligeiros 

adendos, para que fique nos anais da leprologia e para que o Dr. Martin Vegas possa se defender, 

caso o seu juízo foi mal interpretado: 

"Não concebo, nem mesmo quero acreditar, que o meu ilustre colega Dr. Martin Vegas. conceituado 

leprólogo, para apoiar na Câmara dos Deputados da Venezuela o projeto de lei estatuindo a 

esterilização dos leprosos. tivesse condenado o preventório como arma profilática, e sobretudo 

tivesse considerado como fracassada essa providência entre nós, e mais do que isso, tivesse 

caluniado os nossos preventórios como "fabricas" de prostitutas e vagabundos. Acho incrível que o 

Dr. Vegas não se tenha impressionado com o filme do Asilo Santa Teresinha, de S. Paulo, que exibi 

na Universidade de Caracas, por ocasião da conferência que ali realizei no dia 14 de janeiro de 

1939. Também não creio que o Dr. Vegas ignore tudo quanto se tem publicado no Brasil, nestes 

últimos anos, sobre os beneficias auferidos com tais preventórios e a sua crescente disseminação 

por todo o país. Para neutralizar juízo tão errôneo e prejudicial, convém que o grande público seja 

informado sobre as origens dessa instituição ð o preventório anti-leproso. 

O 1.º deles foi criado pelo Padre Damião, em Molokai, lá pelo ano de 1880. Verificada a sua eficácia 

na defesa dos descendentes dos leprosos, pela Rainha Kapiolani, em 1884, foi por ela criado outro, 

em 1885, em Honolulu, só para meninas (instituição primorosa que visitei em 1925), e mais tarde 

outro para meninos e uma modelar creche no leprosário de Molokai. Em 1886 a "Mission to Lepers" 

fundou na Índia outros preventórios idênticos (eram 17 quando visitei a Índia em 1926), e o sucesso 

dessas organizações foi tão impressionante que a 2.ª Conferência Internacional de Lepra, realizada 
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em Bergen em 1909, votou uma conclusão favorável à segregação dos filhos dos leprosos, medida 

desde então considerada como imperativa. Em 1915 as Filipinas adotaram a medida, não com 

idêntico sucesso porque tal segregação ali foi sempre feita tardiamente. Em 1916, num trabalho que 

apresentei ao 1.º Congresso Médico Paulista, sugeri a segregação dos filhos dos leprosos como se 

fazia naqueles países (conclusão 9.º) e em 1918 quando, na qualidade de Chefe do Serviço de 

ð 466 ð Profilaxia Rural no Paraná, redigi o projeto de regulamento da profilaxia da lepra para 

aquele Estado, incluí a medida, que foi regulamentada no artigo 67 do Decreto 779 de 8-10-1918. O 

Regulamento Sanitário Federal, baixado com o Decreto 16.300, de 1923, estatuiu a segregação dos 

filhos dos leprosos, sempre que possível imediatamente após o seu nascimento. Para provar a 

minha convicção sobre as vantagens da medida, em 1924, quando fundei a Lazarópolis do Prata, no 

Pará, mandei construir, fora dos limites do leprosário e junto à casa do médico-diretor, uma creche 

para 20 crianças, a qual prestou, desde então, relevantes serviços. O Asilo "Santa Terezinha", que é 

o modelo dos preventórios anti-leprosos da América, foi inaugurado num arrabalde de São Paulo em 

1927 e até 1941 criou e educou 654 filhos de leprosos. Desde 1932, os meninos maiores de 12 

anos, criados nesse asilo, tem sido transferidos para o Preventório de Jacareí, organização oficial 

complementar daquela que já abrigou a 404 desses menores e tem hoje mais de 320 internados, 

segundo me informou o Dr. Salles Gomes. No Norte do país também se fundaram pequenos 

preventórios em Manaus (Creche Alice de Salles, 1928), no Ceará (Creche Silva Araujo, 1930) e no 

Pará (Asilo Infantil Santa Terezinha, 1931), os quais, embora modestos, veem prestando relevantes 

serviços na profilaxia da lepra. Em Minas foi inaugurada, em 1934, o Preventório "São Tarciso", o 

qual em seis anos livrou das garras da leprose a 420 descendentes dos infelizes lázaros da Colônia 

Santa Isabel. Como complemento desse excelente preventório inaugurou-se em Belo Horizonte, no 

ano passado, o "Aprendizado Técnico Profissional" destinado a dar uma profissão honesta e rendosa 

aos egressos do São Tarciso. Em 1936 inaugurou-se, na cidade do Rio de Janeiro, um preventório 

de emergência, o "Recanto Feliz", hoje transformado em creche. Em 1940 foram inaugurados outros 

preventórios anti-leprosos cuja eficiência já está sendo apreciada: o Preventório "Alzira Bley", com o 

seu indispensável complemento agrícola, a Granja "Eunice Weaver", no Espirito Santo; o Amparo 

"Santa Cruz" em Porto Alegre e o Preventório "Vista Alegre", no Estado do Rio. Como organizações 

recentes, inauguradas em 1941, temos o Educandário "Santa Catarina", em Florianópolis, o Instituto 

Guararapes em Recife, e em 1942 o Educandário "Gustavo Capanema" em Manaus, o Educandário 

"Eunice Weaver" em Jo«o Pessoa, o Educand§rio ñPresidente Oleg§rio Macielò em Varginha, o 

Preventório de Curitiba aberto a 25 de maio e o de Santa Maria, no Distrito Federal, inaugurado, 

solenemente, no dia 10 de outubro findo, havendo ainda vários outros, igualmente modelares, que 

serão brevemente utilizados: em Belém do Pará, no Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, cidade 

do Salvador e em Mato Grosso. Essa rede magnifica de novos preventórios ð obra monumental 

quase exclusiva da Federação das Sociedades de Assistência aos Lázaros, no que é bastante 

auxiliada pelo Governo Federal ð é unira no mundo e está fadada ao mais brilhante êxito profilático. 

Como já publiquei alhures, o preventório anti-leproso não é mais uma medida experimental, mas sim 

uma providência prática e imperativa. Sem o preventório nenhum Estado ou País extinguirá a 

endemia leprosa." 
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Fonte: SOUZA-ARAUJO, H. C. Noticiário. Correio da Manhã. 07 de novembro de 1942. Disponível 
em: http://hansen.bvs.ilsl.br/textoc/revistas/brasleprol/1942/pdf/v10n4/v10n4not.pdf. Acesso em 16 
fev. 2018. 

 

A primeira iniciativa de construção de uma instituição deste gênero no país 

ocorreu em 1922, quando um grupo de senhoras da alta sociedade paulista deu 

início a execução de um projeto que objetivava abrigar estas crianças (Silva, 2009). 

Em 1927, subsidiado por doações filantrópicas, foi inaugurado em Carapicuíba/SP, o 

Preventório Terezinha do Menino Jesus, como abordaremos adiante. 

Um nome importante de dedicação a esta causa foi de Eunice Sousa Gabi 

Weaver (1902-1969), cuja mãe foi acometida pela doença e que passou a ajudar as 

pessoas afetadas por ela. Fundou em Juiz de Fora, a Sociedade de Assistência aos 

Lázaros e, na mesma cidade, o Educandário Carlos Chagas, em 1932. Também 

fundou no Rio de Janeiro, o Educandário Santa Maria, ligado à colônia de Curupaiti. 

Como sinaliza Gomide (1991), desde 1936, a Federação das Sociedades de 

Assistência aos Lázaros e Defesa contra a Lepra, segundo sua então presidente, 

Eunice Weaver, ñtomou a si o trabalho de promover a constru­«o de prevent·rios em 

todo o país ï instituições que em sua maior parte são construídas e mantidas pelas 

diversas sociedades pertencentes ¨ Federa­«oò (p. 136), em consonância ideológica 

e financeira com os poderes públicos, de onde advinham substanciais recursos, 

destinados tanto à construção como à manutenção dos mesmos. Para Monteiro 

(1998), a Federação, em muitos Estados, desenvolveu trabalhos melhores do que os 

próprios hospitais e ambulatórios que contavam com ajuda oficial. 

Eunice Weaver assim descrevia este trabalho: 

 

Sobre estas paredes, colocamos algumas fotografias dos muitos bebês que 
nesta hora vivem, sadios, nos berços que as Sociedades de Assistência aos 
Lázaros lhes oferecem nos 21 preventórios hoje em funcionamento no país. 
Sãos os berços que se abrem para recolher as criancinhas nascidas nos 
leprosários, essas criancinhas sadias que ali vão crescer, não apenas pela 
graça de Deus, mas também pela solidariedade humana encontrada no 
coração daqueles que compreendem a caridade, não como uma virtude 
somente, mas, sobretudo, como um dever. [...] Temos no Brasil, neste 
momento, 2097 crianças internadas; 2097 crianças roubadas ao contágio da 
lepra. Todos aqueles que estudam estatísticas poderão facilmente avaliar o 
que isso representa para o futuro de um país que sente a necessidade 
absoluta de ser povoado por gente sadia. Nós, que temos a necessidade 
imprescindível de povoar a grande terra que Deus nos deu por herança, e 
que já fomos buscar, lá fora, braços provenientes de nações distantes e que 
aqui vinham se abrigar, sob a nossa bandeira, alguns para nos trair no 
primeiro momento que se lhes apresentasse; nós, que nisso consentimos, 
ainda encontramos uma grande corrente de pêssoas entendendo que os 
leprosos devem ser esterilisados, para que deles não nasçam filhos 

http://hansen.bvs.ilsl.br/textoc/revistas/brasleprol/1942/pdf/v10n4/v10n4not.pdf
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doentes. No entanto, se o filho do leproso nasce hígido, que direito temos 
nós de evitar que venha ao mundo essa criança, que amanhã poderá ser 
um leader da nacionalidade, desde que nós, cristãos, tenhamos cumprido 
com o nosso dever? (EUNICE WEAVER apud CURI, 2006, p. 156-157). 

 

Em relação à construção dos preventórios, ocorreu um intenso debate em 

torno de qual seria a região adequada para sua construção. Tal discussão envolveu 

autoridades médicas, sanitárias e demais agentes públicos e filantrópicos, e foi 

marcada por um duplo aspecto: o da proximidade ou não entre os preventórios e os 

leprosários, e o de sua localização urbana ou rural. 

Silva (2009) afirma que alguns leprologistas acreditavam na eficácia da 

construção dos preventórios próximo ao perímetro urbano e não aconselhavam que 

estivessem perto dos leprosários, já que isso poderia ser prejudicial às crianças. 

Eles argumentavam que a sociedade poderia confundir uma instituição com a outra, 

inferindo aos menores o estigma que atingia seus pais. Ademais, os filhos dos 

doentes não ofereceriam risco à saúde da população, uma vez que apresentavam 

um bom quadro clínico e com frequência eram submetidos a exames para verificar 

se haviam desenvolvido o Bacilo de Hansen. 

Além de facilitar sua administração, outro forte argumento utilizado em 

defesa da construção dos preventórios nas cidades foi o fato de que as crianças 

poderiam ter maiores possibilidades de socialização e, consequentemente, de se 

adaptarem à vida fora destes estabelecimentos. De acordo com Gomide (1991), 

Nelson Campos e Luiz Bechelli, médicos do Departamento de Profilaxia da Lepra 

(DPL) do Estado de São Paulo, enxergavam benefícios na localização central dos 

preventórios apontando, inclusive, para a contribuição que a mudança do nome 

preventório para educandário poderia dar a redução do estigma, como se pode ver: 

 

Insistimos também sobre as vantagens que advém da localização dos 
preventórios nas cidades sob o ponto de vista social e educacional. Permite 
que os internados se integrem gradualmente na sociedade, conforme já 
mencionamos. A população da cidade em geral se adapta muito facilmente 
a êsse conv²vio e o estigma de ófilhos de doentes de lepraô vai se atenuando 
e o preventório pode vir mesmo a ser conhecido como uma instituição 
educacional, idêntica a outras coletividades infantís; daí a vantagem e 
necessidade de se mudar o nome aos preventórios denominando-os, por 
exemplo, de óeducand§riosô. A facilidade de estudos secund§rios como o 
ingresso nos ginásios, escolas normais ou de comércio, escolas agrícolas 
ou profissionais, facilitam o encaminhamento das crianças, sem que 
aumentem as despesas do preventório. A frequência à igreja, ao cinema, às 
comemorações públicas, festividades, etc., acabam por completar a 
readaptação dos menores, diminuindo e banindo o estigma que pesa sôbre 
eles (CAMPOS e BECHELLI apud GOMIDE, 1991, p. 142). 
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Havia ainda uma corrente que defendia a edificação dos preventórios no 

entorno dos leprosários, pois no plano teórico os pais isolados nas colônias teriam 

maiores condições de acompanhar a criação de seus filhos e reduziriam as fugas 

das colônias. Contudo, os argumentos utilizados por aqueles que defendiam o maior 

distanciamento possível entre colônias e preventórios, vistos como ñinconvenientes 

da aproxima­«oò (Gomide, 1991), expressavam a intenção de segregar e isolar a 

criança de qualquer contato com os possíveis focos de contágio, mesmo que esses 

focos fossem representados pelos pais, consolidando a estratégia de higienização e 

profilaxia do meio social de qualquer ameaça à saúde. 

Tais argumentos, entretanto, não se ativeram aos efeitos adversos da 

violência gerada pelo desmantelamento brusco do grupo familiar. Dessa forma para 

Gomide (1991), na correlação de forças que se instaurou, o saber científico foi 

colocado acima da afetividade natural que une pais e filhos, condicionando contatos 

familiares ao juízo instaurado. Para a autora, a prática demonstrou que as visitas 

periódicas dos pais aos filhos raramente eram feitas nos locais onde os preventórios 

foram instalados e, portanto, os laços afetivos entre a família foram quase sempre 

rompidos ou gravemente prejudicados. 

Assim, no Brasil, a construção dos preventórios, em sua maioria, respeitou 

os critérios de estarem em regiões afastadas das cidades e dos leprosários. Mesmo 

comprovado cientificamente que sob o ponto de vista profilático os filhos de doentes 

de hanseníase não apresentavam riscos à sociedade, as autoridades sanitárias 

impediam a edificação destes abrigos próximos aos leprosários. Logo, assistiu-se, a 

partir do final da década de 1940, à progressiva instalação de preventórios na zona 

rural, segundo Gomide (1991), em proporção de 18 unidades rurais para nove 

urbanas, obedecendo as imposições socioeconômicas defendidas, principalmente, 

por Eunice Weaver que idealizava como preventórios-modelo: ñ[...] creche para filhos 

recém-nascidos de doentes internados nos leprosários, até a granja ou escola 

profissional ou agr²cola para as diversas idades do filho do leprosoò (p. 78). 

O artigo 1° do Regime Interno dos Preventórios apresentava como objetivos 

dessas instituições: 

 

[...] acolher, manter, educar e instruir menores sadios filhos de conviventes 
de doentes de lepra, desde que não tenham parentes idôneos que queiram 
assumir esse encargo e que disponham de recursos para educá-los e 
mantê-los sob a vigilância das autoridades sanitárias competentes 
(MONTEIRO, 1998, p. 9). 
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Em cada estado da União foi instalado pelo menos um preventório, com 

exceção de algumas unidades federativas, como São Paulo e Minas Gerais, que em 

virtude da alta incidência da moléstia e por contar com um maior número de 

leprosários, tiveram dois ou mais preventórios (Gomide, 1991). A maioria destes 

estabelecimentos foram construídos por iniciativa particular com o apoio de recursos 

financeiros governamentais e organizados pela Sociedade de Assistência aos 

Lázaros e Defesa Contra a Lepra. 

O processo de ampliação dessas instituições ocorreu de maneira gradual, 

sobretudo, no governo de Getúlio Vargas. Até a década de 1960, foram criados 31 

Educandários e embora alguns não tivessem atuação exclusiva na assistência à 

essas crianças, também a recebiam. Eram distribuídos conforme o Quadro 3: 

 

Quadro 3 ï Preventórios no Brasil na década de 1960 
ESTADO MUNICÍPIO EDUCANDÁRIO 

ACRE Cruzeiro do Sul Educandário Cruzeiro do Sul 

Porto Velho Educandário Belisário Pena 

Rio Branco Educandário Santa Margarida 

ALAGOAS Maceió Educandário Eunice Weaver 

AMAZONAS Manaus Educandário Gustavo Capanema 

BAHIA Salvador Educandário Eunice Weaver 

CEARÁ Fortaleza Educandário Eunice Weaver 

ESPÍRITO SANTO Vitória Educandário Alzira Bley 

GOIÁS Goiânia Educandário Afrânio de Azevedo 

MARANHÃO São Luiz Educandário Santo Antônio 

MATO GROSSO Campo Grande Educandário Getúlio Vargas 

MINAS GERAIS Araguari Educandário Eunice Weaver 

Belo Horizonte 

 

Educandário São Tarcisio 

Aprendizado Técnico Profissional 

Pupileira Ernani Agrícola
17

 

Juiz de Fora Educandário Carlos Chagas 

Varginha Educandário Olegário Maciel 

PARÁ Belém Educandário Eunice Weaver 

PARAÍBA João Pessoa Educandário Eunice Weaver 

PARANÁ Curitiba Educandário Curitiba 

                                                           
17

 Não constam nos registros oficiais, mas foi construído um espaço anexo nos fundos da Pupileira 
Ernani Agrícola, que ficou conhecido popularmente como Preventório do Pindorama e foi destinado 
às crianças maiores de cinco anos. Dessa forma, a Pupileira funcionava como uma creche e no 
Pindorama, as crianças maiores deveriam ter acesso ao aprendizado agrícola.  
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PERNAMBUCO Recife Instituto Guararapes 

PIAUÍ Parnaíba Educandário Padre Damião 

ESTADO DA GUANABARA/ 

RIO DE JANEIRO 

Niterói Educandário Vista Alegre 

Educandário Santa Maria 

RIO GRANDE DO NORTE Natal Educandário Oswaldo Cruz 

RIO GRANDE DO SUL Porto Alegre Amparo Santa Cruz 

SANTA CATARINA Florianópolis Educandário Santa Catarina 

SÃO PAULO Carapicuíba Educandário Santa Terezinha 

Jacareí Educandário Jacareí 

São Paulo Creche Carolino Mota e Silva 

SERGIPE Aracajú Educandário São José 

Fonte: Manual de Leprologia - SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA ï Rio de Janeiro ï 
Brasil, 1960. 

 

Ao utilizar-se de elementos do discurso médico, religioso, filantrópico e 

nacionalista, Eunice Weaver justificava a obra da Federação da seguinte forma: 

 

O Prevent·rio pelo qual lutamos, n«o ® um ñasilo fechadoò, se bem que em 
meu país, entre os nossos 24 Educandários, haja alguns que não sem 
razão, têm deixado aos visitantes esta impressão. Mas, com referência à 
maioria de nossos Preventórios, se constituem sempre num grande lar feliz 
e numa Escola Ativa, comprovando a plena acepção da palavra como hoje 
são definidos em tôda parte ï Educandário -, onde tôdas as atividades 
sociais, recreativas e culturais são postas em prática, ao lado e em 
benefícios de seus internados, como seu objetivo e sua finalidade (EUNICE 
WEAVER apud CURI, 2006, p. 150-160). 

 

Mattos e Fornazari (2005) citam que no contexto da Campanha de Combate 

à Lepra no Brasil importava que os sãos estivessem à salvo, livre do contágio, das 

temidas deformidades, da ameaça aos nobres traços do ser humano e da 

incapacidade para o trabalho. Tais objetivos foram expressos nos jornais da época: 

ñO filho do L§zaro, que hoje brinca despreocupado ao lado do teu filho, talvez traga 

consigo o germe do mal terr²vel. Trabalha, pois, em prol do óPrevent·rioô, a fim de 

resguardar dos perigos da lepra aqueles que te s«o carosò (p. 56). 

Deste período, Gomide (1991) sinaliza que, conforme Ernani Agrícola: 

 

Os preventórios para filhos sadios de lázaros não tiveram dos govêrnos no 
passado o mesmo carinho e a decidida atuação que o atual. Com os 
preventórios, a ação privada, como nos casos dos leprosários, precedeu à 
oficial. Mas, é preciso que se ressaltante que o govêrno do Sr. Presidente 
Getúlio Vargas, pelo Ministério da Educação e Saúde sobrepujou de muito o 
que já fora realizado. Em 10 anos de atividade, quer na questão dos 
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preventórios, quer dos leprosários, a União fez muito mais que o efetuado 
desde os tempos coloniais (AGRÍCOLA apud GOMIDE, 1991, p. 117). 

 

No tocante às autoridades sanitárias, de acordo com Silva (2009), a ação 

benemérita deveria ser exercida sob supervisão do Estado, e o médico seria o 

representante do poder público. Para Monteiro (1998), o médico passou a ser 

apresentado como o ñverdadeiro estadista do presenteò e a medicina com a miss«o 

de realizar a ñsalva­«o nacionalò. Ele estava apto não só a diagnosticar as crianças, 

mas também esquadrinhar o espaço institucional, prescrevendo medidas de caráter 

higiênicas e eugênicas que deveriam ser aplicadas, a fim de que elas pudessem 

superar o que os eugenistas classificavam como genes inferiores. Silva explica que: 

 

Os ideais eugênicos pautados pelo determinismo biológico defendido por 
Renato Khel, definia os portadores de enfermidades, assim como sua 
descendência como seres degenerados geneticamente. Sob sua 
perspectiva estes menores figurariam impreterivelmente como barreiras 
para o desenvolvimento do Brasil. Deveriam, entretanto serem expurgados, 
a fim de que a terra fosse habitada por crianças bem geradas, eugenizadas. 
Para este autor, os filhos daqueles que apresentavam alguma enfermidade, 
física, mental, alcoolismo, entre outros, recebiam a herança genética dos 
pais. O que sob sua perspectiva era irrecuperável (SILVA, 2009, p. 81). 

 

Os preventórios eram compostos pelos serviços dos dispensários (Figura 4), 

que consistiam na terceira peça do armamento antileprótico. Criado em 1921, eles 

foram implantados de duas formas: o dispensário fixo, localizado geralmente nos 

Postos de Saúde, em sala especial com entrada e identificação diferenciados para o 

doente, nomeados pela inscri­«o ñServi­o Especial de Lepraò; e os dispensários 

itinerantes. De acordo com Gomide (1991), ambos tinham as seguintes finalidades: 

¶ Descobrir novos casos de lepra precocemente; 

¶ Fazer a vigilância e o tratamento dos casos não contagiantes; 

¶ Fiscalizar eficazmente os contagiantes isolados em domicilio; 

¶ Controlar todos os comunicantes e examiná-los, pelo menos, uma vez ao ano; 

¶ Fazer a vigilância dos egressos dos leprosários até a alta definitiva; 

¶ Auxiliar a educação sanitária do povo, especialmente em relação à lepra e 

mais intensamente junto às famílias conviventes e comunicantes da doença; 

¶ Fazer propaganda para generalizar a prática do exame médico periódico. 
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Figura 4 ï Dispensários de Profilaxia da Lepra 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). Fundação 
Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. 

 

Cabia aos dispensários realizar diversas atividades, além das explicitadas, 

ligadas à rede de vigilância e controle da lepra, que eram estendidas pelo Estado, 

como a revisão permanente do Censo de Lepra, o Censo Imunológico, Inquéritos em 

leprosários e domicílio, seleção das crianças a serem internadas nos preventórios e 

estudos sobre as condições socioeconômicas das famílias dos doentes, fazendo a 

triagem para a assistência realizada pela Sociedade Assistência aos Lázaros 

(GOMIDE, 1991). 

O dispensário criou uma das figuras mais temidas pelo doente de lepra: o 

ñfiscal da lepraò que, segundo Gomide (1991), desempenhando papel de ñvigilanteò, 

ñguardi«o da sa¼de p¼blicaò, circulava pelo pa²s at® os mais distantes lugares, 

realizando verdadeira ñca­aò aos doentes e utilizando-se de equipes da polícia civil, 

a fim de intimidar os doentes e evitar as possíveis fugas.  

Alguns autores afirmam que a ação dos dispensários, especialmente, com a 

atuação dos seus fiscais, provocou um efeito inverso ao proposto, pois essa forma 

de controle expunha, humilhava e estigmatizava os doentes da lepra e foi também 
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responsável por grande número de fugas e ocultamento dos doentes, provocando, 

contraditoriamente, a disseminação da doença.   

No contexto global, uma das soluções apresentadas para a questão dos 

filhos sadios de pais doentes de lepra, embora não fosse viável para a realidade 

brasileira, era que as crianças ficassem com os parentes mais próximos, onde todos 

deveriam ser submetidos a controle sistemático por parte do SNL. Esta foi a 

estratégia adotada pela Noruega onde o governo tomou para si a completa 

manutenção da família dos leprosos. Nos Estados Unidos, por sua vez, as crianças 

foram deixadas com parentes, não existindo preventórios na organização profilática 

da lepra daquele país (MONTEIRO, 1998). 

No caso brasileiro, acolher os que ficavam desamparados após a internação 

dos pais em um leprosário causava receio de contaminação. Por outro lado, caso 

alguma família optasse por abrigar estas crianças, necessitava comprometer-se com 

o DPL, no caso de São Paulo, para a realização de exames baciloscópicos. Mas 

apenas o fato de ser visto nos arredores das instituições de controle da doença, 

poderia indicar que alguém da família estava doente, o que era extremamente 

prejudicial. 

Embora a Noruega tenha assistido a um significativo declínio da doença 

entre 1855 e 1885, esse declínio ocorreu não pelo confinamento dos enfermos em 

instituições asilares, mas em virtude de um trabalho educativo realizado por comitês 

de saúde instituídos pelo governo. As atividades dos comitês eram realizar visitas 

domiciliares esclarecendo os doentes e seus familiares sobre os cuidados a serem 

tomados em casa com o uso de talheres, pratos e roupas, além de ser solicitado que 

o enfermo dormisse em aposento individual. A queda do número de casos nos 30 

anos em que os comitês atuaram foi de 70%. Obviamente, este tipo de tratamento 

era menos estigmatizante e tinha maior aceitação por parte dos envolvidos, se 

comparado àquele que isolava o enfermo (MATTOS e FORNAZARI, 2005). 

Contudo, a possibilidade de que a enfermidade afetasse os demais, não 

apenas lhes tirando a saúde, mas a estética e a beleza, acabou tornando legítimo o 

uso do afastamento institucionalizado em diversos países, mesmo quando esse se 

contrapunha a outros modelos de tratamento comprovadamente eficazes, como o 

realizado pelo comitê de saúde da Noruega. Segundo Monteiro (1998), a Índia, 

desde fins do século XIX, se preocupava com essa questão e, a partir de 1886, já 

havia criado locais apropriados para abrigar estas crianças; o mesmo se deu nas 
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Filipinas. Outros países adotaram diferentes práticas que também retiravam as 

crianças do convívio social como, por exemplo, permitir que crianças sadias fossem 

criadas junto aos seus pais dentro dos locais de isolamento destes. 

De acordo com Goffman (1999, p. 43), uma instituição total define-se como 

ñum local de resid°ncia e trabalho onde grande n¼mero de indiv²duos com situa­«o 

semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável período, levam 

uma vida fechada e formalmente administradaò. Para o autor, o fechamento ou o 

caráter total de uma instituição é simbolizado pela barreira à relação social com o 

mundo externo e por proibições à saída deste espaço. A estrutura física destas 

instituições é marcada, em geral, por paredes altas, portas de material rígido, cercas 

com arames farpados e localização distanciada. 

Tais instituições, na verdade, podem ser, grosso modo, relacionadas nos 

seguintes agrupamentos: em primeiro lugar, as instituições criadas para cuidar de 

pessoas consideradas incapazes e inofensivas, como as casas para abrigo de 

idosos e indivíduos em situação de vulnerabilidade social; em segundo, os locais 

para assistência dos incapazes de realizar o seu próprio cuidado, sendo uma 

ameaça à comunidade, ainda que de maneira não intencional, como os sanatórios 

para tuberculosos, os hospitais para doentes mentais e os leprosários. 

Em terceiro lugar, há o modelo de instituição organizado para proteger a 

comunidade contra perigos intencionais e o bem-estar das pessoas assim isoladas 

não constitui o problema imediato: cadeias, penitenciárias, campos de prisioneiros 

de guerra, campos de concentração. O quarto tipo de instituição é aquele onde há a 

intenção de realizar de modo mais adequado alguma tarefa de trabalho, e que se 

justifica apenas através de tais fundamentos instrumentais: quartéis, navios, escolas 

internas, campos de trabalho, colônias e grandes mansões para os que são 

empregados. Finalmente, em quinto lugar, temos os estabelecimentos destinados a 

servir de refúgio do mundo, embora muitas vezes sirvam também como locais de 

instrução para os religiosos, como mosteiros e conventos (GOFFMAN, 1999). 

O aspecto central das instituições totais pode ser descrito com a ruptura das 

barreiras que comumente separam algumas esferas da vida do indivíduo que, em 

geral, são realizadas em diferentes lugares, com diferentes coparticipantes, sob 

diferentes autoridades e sem um plano racional geral, como aponta Goffman (1999). 

Dormir, comer, brincar e trabalhar, por exemplo, podem ser realizados na sociedade 

moderna a partir de distintas circunstâncias, mas em uma instituição total todos os 
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aspectos da vida são gozados no mesmo local e sob uma única autoridade. Além 

disso, não são ponderadas a individualidade e subjetividade de cada sujeito. Todos 

são considerados iguais, tratados da mesma forma e normatizados a fazerem as 

mesmas coisas em tempo pré-determinado e na presença de uma coletividade. 

Todo o planejamento feito sobre as atividades dos internados em uma 

instituição total objetivam atender, primeiramente, as regras gerais de funcionamento 

da instituição, como veremos com mais rigor a seguir, no caso dos preventórios. 

 

 

2.2 Características dos preventórios 

 

 

2.2.1 O Preventório Santa Terezinha 

 

 

Conforme já citado, o Preventório Terezinha do Menino Jesus (denominação 

inicial do Preventório Santa Terezinha18) foi o primeiro estabelecimento edificado no 

Brasil para abrigar os filhos dos doentes de hanseníase. Inaugurado em 1927 em 

Carapicuíba/SP, foi executado por um grupo de senhoras pertencentes à Liga 

Católica paulista. A idealizadora e presidente da obra foi Margarida Galvão, membro 

da alta sociedade paulistana, que recebeu apoio importante da Cúria Metropolitana 

de São Paulo através do Bispo Dom Duarte Leopoldo (SILVA, 2009). 

Para esta construção foram doados lotes em terra no bairro da Lapa, região 

oeste da cidade de São Paulo. Contudo, como afirma Silva (2009), o projeto foi 

vetado pelo diretor do Departamento Sanitário do estado de São Paulo, na época, 

Dr. Geraldo de Paula Souza, que alegou ser perigoso manter crianças em um 

estabelecimento desta natureza próximo à sociedade. A autora ressalta que o 

terreno ficava incrustado numa região habitada pela elite paulistana, o que pode ter 

influenciado a decisão do diretor sanitário. 

Na ocasião, ele recomendou que Galvão procurasse um local mais afastado 

para esta construção, impondo uma segregação geográfica. A região de Barueri 

                                                           
18

 Durante os anos de 1930-1967, esta instituição funcionou exclusivamente com a finalidade de 
abrigar os filhos dos leprosos. Após esse período, outras crianças puderam entrar na instituição 
(SILVA, 2009). 
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cumpria este requisito: local afastado da cidade e de difícil acesso onde barreiras 

naturais, por si só, impediam que as crianças pudessem escapar. 

Em 1925, um arquiteto apresentou o projeto do Preventório, cuja maquete 

expressava os ideais e a dimensão da proposta de confinamento: uma pequena 

cidade entre muros, uma espécie de feudo medieval (SILVA, 2009). É o que 

podemos ver na Figura 5. 

 

Figura 5 ï Planta do Preventório Santa Terezinha 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). Estampa 
53. 

 

O estudo de Silva (2009) sobre o Preventório Santa Terezinha apresenta 

atributos importantes sobre a atuação e o funcionamento desta instituição. Segundo 

a autora, a área externa do preventório era bastante arborizada e os dormitórios 

tinham capacidade para aproximadamente 40 camas. Ao fundo do quarto (Figura 6), 

localizava-se uma porta que dava acesso a um aposento menor destinado aos 

guardiões, funcionários responsáveis por vigiar o comportamento das crianças. 
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Figura 6 ï Dormitório de meninas no Preventório Santa Terezinha 

  
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). 
Estampa 55. 

 

Dentro do complexo preventorial, situavam-se as residências individuais das 

freiras. O local era destinado às celebrações religiosas, como primeira eucaristia, 

batismo, crisma e missa dominical. No início do jardim, ficavam os aposentos de 

Margarida Galvão. O preventório contava com outras dependências como lavanderia 

coletiva, salas voltadas para a administração, almoxarifado, ente outras. O refeitório 

localizava-se em área central em relação aos outros prédios (SILVA, 2009). 

O último prédio inaugurado no Preventório Santa Terezinha data de 1931. 

Tratava-se do pavilhão de isolamento que deveria manter crianças com suspeita de 

enfermidades contagiosas separadas do grupo maior. Isso porque, em 1929, foram 

constatados alguns casos de hanseníase entre os internos. Silva (2009) explica que 

diante das circunstâncias, Margarida Galvão improvisou instalações no bairro de 

Pinheiros/São Paulo para isolar estas crianças. Ela relata que este espaço funcionou 

de forma precária durante oito meses e foi fechado, sobretudo, pela falta de 

funcionários com interesse em cuidar das crianças. 

Em 27 de abril de 1930, foi organizada a Semana dos Filhos dos Lázaros e o 

evento permitiu a arrecadação de um montante de dinheiro destinado à compra de 

um terreno anexo ao preventório, onde foi edificado o pavilhão de isolamento 

distante cerca de três quilômetros das outras dependências da instituição (SILVA, 

2009). 
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As crianças eram encaminhadas ao ambiente preventorial nas seguintes 

situações: quando um ou os dois progenitores eram levados pelo Departamento de 

Profilaxia de Lepra de São Paulo deixando as crianças sozinhas; nos casos em que 

nasciam nas dependências do leprosário de onde eram retiradas ainda nas 

primeiras horas de vida; e quando o filho era entregue por um dos pais, e aquele que 

não fora isolado não tinha condições de sustentar a família (Silva, 2009). Este último 

aspecto nos remete aos argumentos que subsidiaram a criação e o funcionamento 

da Roda dos Expostos que, em muitos casos, recebeu crianças que foram entregues 

em função das carências materiais e de sobrevivência da família. 

De acordo com Arantes (2010), assim como era a prática em Portugal, as 

primeiras iniciativas assistenciais em relação ao recém-nascido no Brasil se deram 

instalando-se Rodas dos Expostos nos hospitais das Misericórdias ou em prédios 

anexos. A Roda dos Expostos, portanto, pode ser considerada a primeira instituição 

oficial de assistência à criança abandonada no Brasil, já que foi criada no período 

colonial e funcionou até a metade do século XX, em 1950 em São Paulo. 

Para Freitas (2003), foi uma das instituições brasileiras de mais longa vida: 

ñquase por s®culo e meio a roda de expostos foi praticamente a única instituição de 

assist°ncia ¨ crian­a abandonada em todo o Brasilò (p. 53). Com o car§ter de 

assistência caritativa, a Roda era considerada como uma ação cristã missionária, 

cuja primeira preocupação era de providenciar o batismo da criança nela deixada. 

Em meados do século XIX, sob influência da Europa liberal, que fundava 

cada vez mais sua fé no progresso contínuo, na ordem e na ciência, iniciou-se, no 

Brasil e no mundo, uma forte campanha pela extinção da Roda dos Expostos, que 

passa a ser considerada imoral e contra os interesses do Estado (FREITAS, 2003). 

O nome da Roda advém do recipiente onde se colocavam os bebês que 

eram abandonados. O local destinado para a entrega da criança tinha o formato 

conforme a Figura 7 e a função, de acordo com a citação a seguir: 
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Figura 7 ï A Roda dos Expostos em dois ângulos 

 
Fonte: Arquivo da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. 

 

De forma cilíndrica e com uma divisória no meio, o dispositivo 
era fixado no muro ou na janela da instituição. No tabuleiro 
inferior da parte externa, o expositor colocava a criança que 
enjeitava, girava a Roda e puxava um cordão com uma sineta 
para avisar à vigilante ï ou Rodeira ï que um bebê acabara de 
ser abandonado, retirando-se furtivamente do local, sem ser 
reconhecido (MARCÍLIO, 1999 apud TORRES, 2006, p. 107). 

 

Segundo Torres (2006), após ser recolhida pela Rodeira (uma mulher com 

suposta honestidade) e identificado seu estado de saúde e nutrição, a criança era 

encaminhada a uma ama-de-leite e depois a uma ama-seca (ou de criação), que era 

responsável pelos seus cuidados até os sete anos de idade. Para Arantes (2010), 

ñDesde a antiguidade o problema de como alimentar crian­as ·rf«s e expostas j§ se 

colocava como relevante, dada a absoluta impossibilidade de alimentá-las de outras 

formasò (p. 8). Nota-se que neste caso, as crianças eram amamentadas, ainda que 

por pessoa desconhecida. 

Nesta perspectiva, a criança era vista como uma espécie de mercadoria 

passível de negociação. As pessoas interessadas em criar crianças abandonadas 

poderiam enviar requerimento à Santa Casa manifestando este desejo. Tendo seu 

pedido aceito, deveriam informar regulamente a Santa Casa sobre as condições de 

saúde da criança. Em contrapartida, recebiam um pagamento mensal em torno de 

$4000 réis (NEGRÃO, 2002) da Santa Casa até os oito anos de idade das meninas 

e/ou sete anos dos meninos para custear sua criação. 

Silva (2009) sinaliza que nos prontuários admissionais do Preventório Santa 

Terezinha havia um elevado número de crianças com idade entre um e 14 anos que 

foram internadas, mesmo quando apenas um dos pais estava doente. Isso também 
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pode ser explicado devido as dificuldades que a família encontrava para conviver na 

sociedade após ter sido identificada como comunicante. Se o estigma que afetava 

os doentes recaísse sobre os seus parentes sadios, estes também eram rechaçados 

e temidos no espaço público, na escola e no trabalho, quando os tinham. 

Apesar do grande número de doentes internos em colônias de hanseníase 

em São Paulo, além do Santa Terezinha somente mais uma instituição foi criada: o 

Preventório de Jacareí construído e mantido pelo governo estadual. De acordo com 

Monteiro (1998), ele foi inaugurado em 7 de junho de 1932, em instalações 

adaptadas do prédio de um antigo gin§sio, o ñNogueira da Gamaò, em Jacare². 

Desde o início, o Preventório de Jacareí recebeu grande número de crianças 

de todas as idades. Porém, posteriormente, foi feito um acordo com o Preventório 

Santa Terezinha, que declarava preferência pela internação de crianças recém-

nascidas e do sexo feminino (Figura 8). Tal acordo previa uma troca interna: 80 

meninos maiores de 12 anos que estavam no Santa Terezinha foram enviados para 

Jacareí que, por sua vez, enviou as crianças menores que ali estavam internadas. A 

partir de então, ficou definido que a primeira instituição ficaria com os recém-

nascidos e que, ao crescerem, os do sexo masculino seguiam para Jacareí, mas as 

do sexo feminino poderiam permanecer. Para Jacareí ainda eram enviadas crianças 

egressas dos asilos-colônia com alta condicional (MONTEIRO, 1998). 

 

Figura 8 ï Crianças no Preventório Santa Terezinha 

 

Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. III. Período Republicano (1890-1952). Rio de 
Janeiro. Imprensa Nacional, 1948. 



66 

Esta fotografia apresenta cinco grupos de crianças internas no Preventório 

Santa Terezinha. Alguns aspectos chamam atenção para a construção deste cenário 

como a predominância da vestimenta de cor branca das crianças, indicando higiene 

e sobriedade no espaço ocupado por elas (Silva, 2009). A imagem selecionada do 

álbum de Souza-Araújo segue a perspectiva propagandística, típica da conjuntura 

política da época, na qual o Preventório é mostrado como uma instituição eficiente e 

modelar em relação à saúde dos internos. Por outro lado, as palavras do leprologista 

inferem aspectos estigmatizantes aos filhos dos doentes, ao fazer uso do termo 

ñninhadaò para definir o agrupamento de crian­as. 

As imagens são plenas de ambiguidades, parecem calculadas e portadoras 

de significados escusos e de omissões intencionais. Uma realidade construída de 

modo a atender certos objetivos. A fotografia mostra crianças aparentemente bem 

nutridas, tomando banho de sol e em contato com a natureza. Esta apresentação 

legitima o Preventório Santa Terezinha, sob a perspectiva higienista, como uma 

institui­«o cujo sucesso estava em ñsalvar crian­as destinadas ao fracasso f²sico, 

mental e socialò, garantindo uma nova gera­«o sadia. 

As Figuras 9 e 10 têm o mesmo objetivo de fortalecer estas ideias. Suas 

legendas revelam a tendência de reforçar o papel caritativo exercido pela diretora do 

Preventório e a eficácia da assistência oferecida no local, capaz de transformar 

filhos de doentes de lepra em crianças saudáveis. Em 1959, a Revista O Cruzeiro 

retratou a questão dos preventórios como matéria principal (Anexo B), ilustrando na 

capa crianças sorrindo e aparentemente felizes. 

No Anexo C, veremos parte do conteúdo da reportagem que, por meio da 

legenda das imagens, atribui a mesma noção de trabalho exemplar exercido com as 

crianças nos preventórios ou educandários. Nesta parte, foram destacadas as fotos 

de duas irmãs quando eram crianças e viviam em um dos preventórios citados na 

matéria e, em seguida, uma foto recente de ambas na antiga colônia do Curupaiti. 
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Figura 9 ï Bebê mamando no jardim do Preventório Santa Terezinha 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). Fundação 
Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 56. 

 

Figura 10 ï Meninas no Preventório Santa Terezinha 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Volume I. Períodos Colonial e Monárquico (1500-1889). 
Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 295. 

 

Contudo, em relação ao Preventório Santa Terezinha, um aspecto negativo 

importante marcou a história da instituição. Silva (2009) afirma que com apenas três 
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anos de funcionamento, o Preventório já havia matriculado 170 recém-nascidos. 

Desse quantitativo, o número de óbitos, superava em quase 40% as taxas de 

mortalidade infantil no Brasil na década de 1930. A autora afirma que as autoridades 

sanitárias voltaram a atenção para este problema, apontando que a longa distância 

entre o Preventório e o centro da cidade de São Paulo, associado ao difícil percurso 

que o recém-nascido precisava fazer para habitar o espaço preventorial, poderiam 

ser os fatores responsáveis por esses índices. 

De acordo com Silva (2009), não há registro sobre o motivo dos falecimentos 

nos berçários do Preventório Santa Terezinha. Dentre as justificativas mais comuns 

estavam sua localização que restringia o acesso aos profissionais de saúde; a 

dificuldade de se conseguir amas de leite; as infecções generalizadas e até mesmo 

a culpa dos pais. Este último argumento também foi fortemente utilizado no século 

XIX quanto ao problema da delinquência infantil e a mortalidade nas Casas das 

Rodas dos Expostos.  

Por não existir documentação a respeito das possíveis causas dessas mortes, 

Silva (2009) não descarta a possibilidade de terem sofrido espancamento ou maus 

tratos. Outra informação relevante levantada pela autora foi a de que tais crianças 

eram, geralmente, enterradas de forma gratuita e identificadas como indigentes, nos 

cemitérios de Barueri ou de Santana de Parnaíba/SP, em jazigos pertencentes ao 

Preventório. 

A organização e funcionamento dos Preventórios Santa Terezinha e o de 

Jacareí estiveram submetidos às diretrizes do Departamento de Profilaxia da Lepra 

do Estado de São Paulo. Porém, a direção do Santa Terezinha esteve nas mãos de 

Margarida Galvão que permaneceu 40 anos no cargo e possuía extrema autonomia 

na forma de administrar a instituição. 

O fato de um preventório estar subordinado ao DPL, o submetia à política 

exercida por aquele órgão. Desta forma, segundo Monteiro (1998), tem-se refletido 

no preventório o mesmo mecanismo imposto aos asilos-colônia, ou seja, um grande 

esforço para a tarefa profilática em detrimento de uma visão mais humanista em 

relação aos internos, mesmo estes sendo crianças e não enfermos. 
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2.2.2 O Preventório do Triângulo Mineiro 

 

 

Atendendo às normas regimentais estabelecidas para o funcionamento dos 

preventórios no Brasil, o Preventório do Triângulo Mineiro, denominado desde 

meados de 1950 de Educandário Eunice Weaver, de Araguari/MG, iniciou suas 

atividades em 1952, contando com cerca de 22 internos e mantendo a média de 15 

a 20 ingressantes por ano. O Preventório atingiu a capacidade de 41 crianças em 

1965 e até 1990, abrigava cerca de 70 crianças (GOMIDE, 1991). 

Em suas instalações contava com um alojamento destinado ao isolamento 

de internos e uma sala de curativos. Em outra ala, ficava o consultório médico, a 

rouparia, o refeitório, a copa, a cozinha, a despensa, além de uma acomodação 

destinada a serviçais e uma área coberta. O pavilhão dispunha de instalações 

completas para evitar qualquer contato da população ali segregada com as demais 

crianças que viviam na instituição, enquanto durasse o período de observação a que 

eram submetidas. Todavia, neste mesmo espa­o ficavam isoladas, em ñapartamento 

especialò, as crian­as que apresentassem qualquer sinal ou sintoma de hanseníase, 

após a aplicação dos testes leprológicos. Todas elas eram submetidas desde dois, 

três anos de idade, aos exames de rotina de dois em dois meses até o terceiro ano 

de permanência, quando o exame passava a ser trimestral até o quinto ano e, a 

partir daí a cada quatro meses (GOMIDE, 1991). 

No centro do Preventório ficava um pavilhão, que era cercado por jardins e 

pátios e dava a aparência agradável ao edifício (Gomide (1991). Quanto aos 

dormitórios, banheiros e refeitórios, embora fossem amplos e confortáveis, por 

serem coletivos acabavam afetando radicalmente a individualidade e a privacidade 

dos internos, cumprindo uma característica marcante em instituições asilares, onde o 

ñeuò ® anulado por normas disciplinares pr·prias da conviv°ncia coletiva. 

Gomide (1991) explica que no projeto inicial do Educandário Eunice Weaver, 

estava prevista a construção de pavilhões separados por sexo. Mas, as dificuldades 

orçamentárias levaram à construção de apenas um pavilhão, com as alas feminina e 

masculina separadas. Para garantir a proposta original do projeto, os dirigentes do 

Preventório contavam com a vigilância dos guardiões, funcionários responsáveis 

pela manutenção da ñordemò nos dormit·rios e, em especial, pelo controle sobre os 

corpos dos internos cuidando, sobretudo, para que não ocorresse o contato entre 
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sexos opostos e fossem preservados os preceitos morais repressivos às possíveis 

manifestações sexuais, bem como evitar atos de indisciplina pelos internos. 

A descri­«o da Figura 11: ñNessa creche n«o s«o proibidos os óromancesô 

desde cedoò, faz uma ironia quanto a pr·pria proibi­«o estabelecida dentro dos 

leprosários e preventórios sobre a relação entre homens e mulheres, e meninos e 

meninas. Uma imagem cujo registro, sugere, no mínimo, uma má intencionalidade, 

pois nem garante que, de fato, os bebês estivessem realmente em demonstração de 

afetividade, menos ainda que o preventório se preocupasse com o desenvolvimento 

natural das crianças. 

 

Figura 11 ï Bebês do sexo oposto 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). Fundação 
Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 297. 

 

A função dos guardiões era determinada no Regime Interno dos 

Preventórios no Brasil que assim a descrevia, em seu artigo 43: 

 

Para auxiliar a manutenção da ordem e disciplina nas alas, refeitórios, 
dormitórios e recreios, dentro de um regime de respeito e tolerância, serão 
criados os cargos de guardião para a seção masculina e guardiã para a 
seção feminina. 
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Parágrafo único ï Para êsses cargos será dada a preferência a casais 
idôneos que queiram residir no preventório (REGIME INTERNO, GOMIDE, 
1991, p. 167). 

 

Foi criada, em 1960, nas depend°ncias do Prevent·rio a ñEscola de 

Inicia­«o Agr²cola Eunice Weaverò diplomando os alunos que a frequentassem com 

a titula­«o de ñoper§rio agr²cola especializadoò e grau de ensino correspondente ao 

1° e 2° ano do curso ginasial (GOMIDE, 1991). 

O Preventório mantinha também uma horta onde as crianças trabalhavam, 

ou por incentivo, com o sistema de premiação aos melhores comportamentos, ou 

por punição, com trabalhos extras aos domingos, devido a alguma falta cometida. As 

atividades agropecuárias exercidas pelos internos na instituição eram completadas 

pelas ñartes e of²ciosò (Gomide, 1991) desenvolvidas nas oficinas ali instaladas; a 

marcenaria, a sapataria e a confecção eram feitas pelos internos e abarcava boa 

parte do vestuário das crianças, atendendo o previsto no Regime Interno em relação 

ao ensino e a economia nos preventórios.  

Havia a inserção de uma população com perfil diferenciado nesta instituição 

preventorial. Gomide (1991) salienta que se tratava de crianças carentes, internas 

em instituições asilares da região, como o Patronato Rio das Pedras, de Uberlândia, 

que passaram a frequentar gratuitamente a Escola Agrícola em regime de internato 

para se transformarem em ñjovens de conhecimentos, educa­«o e n²vel suficientes 

pra serem elementos valiosos para os fazendeiros, em suas fazendas, prestando-

lhes servi­os inimagin§veisò (p. 178). Na percep­«o da autora, era uma forma de 

perpetuação da exploração de mão-de-obra gratuita e pretensamente especializada. 

A infraestrutura favorecia a preparação dos menores internos para o trabalho 

agropecuário, assim como a autossuficiência da instituição, de acordo com normas 

prescritas no Regime Interno: 

 

Art. 23 ï No preventório haverá os seguintes cursos:  
a) Jardim de Infância; 
b) Primário, de acôrdo com o programa oficial; 
c) Escola doméstica em tôdas as suas múltiplas atividades; 
d) Pequena lavoura e trabalho de campo; 
e) Artes e ofícios (GOMIDE, 1991, p. 178-179). 

 

Sabemos que embora a subvenção federal fosse uma fonte de recursos 

bastante expressiva para a manutenção dos preventórios, também a sociedade civil 

legitimava e endossava a existência dessas instituições, o que contribuía para sua 
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manutenção. Tal contribuição também se dava por meio da participação nas 

ñCampanhas do Seloò, promovida pela Federa­«o das Sociedades de Assist°ncia 

aos Lázaros e Defesa contra a Lepra, envolvendo os alunos dos cursos regulares 

das escolas públicas de Minas Gerais. 

De acordo com Gomide (1991), a Sociedade de Assistência aos Lázaros da 

região triangulina se empenhava na aplicação dos recursos do Educandário Eunice 

Weaver promovendo eventos sociais, cujas rendas eram revertidas à instituição. 

Inúmeras campanhas também foram realizadas buscando incentivar as associações 

que contribuíam mensal ou anualmente com a Federação. 

A autora explica que houve o corte de verbas e subvenções públicas das 

tradicionais instituições asilares e estas não conseguiram efetivar os programas 

idealizados para substituir estes recursos. Isso prejudicou os egressos, já que eles 

saíram incapacitados e despreparados para enfrentar as condições da sociedade. 

Assim, para garantir a sua sustentabilidade, algumas destas instituições realizaram 

acordos e parcerias. 

Conforme Gomide (1998) a assinatura de um convênio entre a Federação das 

Sociedades de Assistência aos Lázaros e Defesa contra a Lepra e a Fundação de 

Bem-Estar do Menor (FEBEM) se concretizou através de um processo marcado por 

preconceitos ainda muito presentes na sociedade em relação aos filhos dos doentes 

de lepra. As negociações se entenderam por longos anos, uma vez que foi 

necessária uma adaptação aos regulamentos da FEBEM e o da Federação. Porém, 

no processo de ajustes entre essas instituições, houve resistências, especialmente 

por parte dos pais das crianças carentes, em internar seus filhos nos preventórios, já 

que conviveriam com os filhos de pessoas que tiveram lepra. 

 

 

2.2.3 O Educandário Santa Maria 

 

 

No Rio de Janeiro (quando ainda era denominado Distrito Federal), em 

outubro de 1942, foi fundado o Educandário Santa Maria, ligado à colônia de 

Curupaiti, pela senhora Eunice Weaver, por meio da Federação das Sociedades de 

Assistência aos Lázaros e Defesa contra a Lepra, com apoio do governo federal. O 

Serviço de Obras do Ministério da Educação e Saúde fiscalizou e concluiu as obras 
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do edifício preventorial em próprio da União, contando com consultórios médicos e 

dentário, sala de curativos, salas de aulas, salão de festa e capela. O andar superior 

estava reservado para os meninos de até 10 anos e no pavilhão anexo, os meninos 

maiores de 12 anos (SOUZA-ARAUJO, 1942). 

De acordo com matéria publicada por Souza-Araujo no ñCorreio da Manh«ò, 

em 07 de novembro de 1942, à frente independente do edifício funcionava a 

Pupileira, que era o nome dado à creche destinada aos menores de cinco anos. No 

centro do edifício, ficava o refeitório e as demais dependências, como copa, cozinha, 

dispensa, lavanderia, banheiros etc., e o alojamento dos funcionários. Nos fundos do 

terreno, ficava a área para cultivo, que fora ocupada com horta e pomar, aviário, 

estábulo, pocilga, apiário, para a aprendizagem agrícola dos maiores de 12 anos. 

Ainda de acordo com o leprologista, outras áreas ainda seriam aproveitadas 

para a construção de oficinas e escola profissional, visando a educação e instrução 

dos internados. A construção que abrangiu uma área aproximada de 220.000 metros 

quadrados, custou ao governo Cr. $2.500.000,00, que doou mais Cr. $202.950,00 

para a instalação do preventório (Souza-Araújo, 1942). Este valor teria sido entregue 

à Federação para a aquisição de móveis e utensílios para o funcionamento do 

Educandário, cuja capacidade seria para 300 leitos. 

O texto afirma que foram contratadas cinco irmãs franciscanas capuchinhas 

brasileiras para a administração do Educandário e a sua manutenção ficou a cargo 

da Sociedade do Distrito Federal de Assistência aos Lazaros e Defesa contra a 

Lepra. Por fim, diz Souza-Ara¼jo: ñPassa a contar, assim, o Distrito Federal com 

mais uma ótima casa de assistência à infancia, problema à que o governo do Sr. 

Presidente da Rep¼blica tem dispensado o maior carinho.ò 

 Sobre o funcionamento do Preventório Santa Maria, sua rotina e modos de 

disciplina seguiram os mesmos moldes dos demais preventórios brasileiros, 

definidos por meio do Regime Interno dos Preventórios. A Figura 12 apresenta parte 

desta rotina, como crianças perfiladas para a execução de diferentes tarefas e em 

atividade de música. O Anexo D mostra uma declaração institucional atestando a 

internação de uma pessoa em 1963. 

Algumas medidas poderiam ser utilizadas para manter o controle das crianças 

no interior da institui­«o, como o uso do chamado ñsossega le«oò, citado na legenda 

da Figura 13, que se referia à administração de medicamentos nas crianças 
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menores que ficavam nas creches, com o objetivo de torná-las mais calmas e evitar 

choros. Outras medidas serão conhecidas na seção 2.3 deste capítulo. 

 

Figura 12 ï Rotina das crianças no Educandário Santa Maria 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). 
Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 79. 

 

Figura 13 ï Bebês no Educandário Santa Maria 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). 
Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 79. 
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2.3 No interior dos preventórios: educação, trabalho e disciplina 

 

 

De acordo com Silva (2009), ao adentrar o universo preventorial as crianças 

eram submetidas ao processo burocrático de matrícula e identificação por meio de 

uma ficha padrão. Nessa ficha eram registrados os dados pessoais, como nome, 

idade, procedência, cor da pele, situação econômica, nome dos pais, procedência 

dos pais, nome dos avós, estado clínico, nacionalidade, data de saída da criança e 

motivo. Segundo a autora, era ainda aberto um prontuário que deveria anexar 

informações relevantes sobre a vida da criança: cartas recebidas pelos pais, 

solicitações, ofícios diversos, fotografia, entre outros. 

A respeito do processo de Admissão e Matrícula nos preventórios, segundo 

Gomide (1991), o Regime Interno dos preventórios brasileiros prescrevia que: 

 

Art. 3º. Tôdas as crianças nascidas nos leprosários serão admitidas no 
preventório, acompanhadas de uma guia dos diretores daqueles 
estabelecimentos e de uma ficha com todas as indicações referentes às 
mesmas e também a seus pais e parentes doentes, tão completa quanto 
possível, especialmente das mães, indicando a forma da moléstia, o 
decurso da gravidez. 
Art. 4º. Os demais menores necessitados de internamento somente poderão 
dar entrada no preventório acompanhados igualmente de guia e ficha de 
comunicante fornecida pelas autoridades sanitárias competentes (p. 213). 

 

Após a matrícula, os novatos eram examinados minuciosamente e por 

serem considerados comunicantes da doença, passavam por um intenso e rigoroso 

controle clínico dermatológico. Segundo Silva (2009), antes de se juntarem aos 

demais internos, eram encaminhados para o pavilhão de isolamento onde 

permaneciam em quarentena até que fosse constatada perfeita saúde. 

A partir dos sete anos, no Preventório Santa Terezinha, os internos eram 

agrupados em outros quatro pavilhões. Ao adentrarem no preventório recebiam 

uniformes que eram coletivamente usados por todos os internos, a indicação de uma 

cama e de uma gaveta no guarda-roupa, onde deveriam organizar seus pertences. 

Segundo o Regime Interno dos preventórios, os limites de idade para o ingresso na 

instituição seriam para o sexo masculino, até 15 anos e para o sexo feminino, até os 

18 anos. Os recém-nascidos tinham prioridade no acesso, seguido dos que se 

encontravam em situação de risco de contágio. Em terceiro lugar, a prioridade era 

para os que não possuíam recursos ou assistência social (SILVA, 2009). 
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O Regime Interno determinava ainda os procedimentos profiláticos a serem 

aplicados a cada criança e prescrevia a necessidade de contratação de um corpo 

técnico escolhido pela direção do preventório. Este grupo seria composto de médico 

pediatra, dermatologista-leprólogo, dentista, enfermeira, educador, agrônomo e 

capataz rural. Além destes, outros cargos poderiam ser criados pela direção em 

consonância com as demandas administrativas. De acordo com Silva (2009), as 

atribuições destes profissionais eram:  

 

Ao médico pediatra era designada a função de examinar periodicamente as 
crianças, acompanhar seu desenvolvimento físico, pautando-se, 
principalmente, pelas normas de higiene e saúde impostas pela Eugenia. Ao 
leprologista ficava a incumbência de averiguar rigorosamente cada interno, 
além de realizar os exames de baciloscopia para certificarem-se de que não 
desenvolveriam a doença. A assistência dentária também era considerada 
importante para prevenir doenças estomacais, e infecção por bactérias ï o 
que é facilitado por problemas dentários. A enfermeira nutricionista deveria 
oferecer auxílio aos médicos, executando todas as prescrições realizadas 
por este. Além disso, tinha como responsabilidade selecionar e balancear a 
alimentação de acordo com a faixa etária de cada interno. O educador 
ficaria responsável pela instrução integral dos menores, contando ainda 
com alfabetização e o desenvolvimento de outras habilidades cognitivas (p. 
112-113). 

 

No tocante à vigilância à saúde, o Regime Interno regulamentava medidas 

de proteção que deveriam ser dispensadas aos recém-nascidos durante o processo 

de transferência para as creches. Os leprologistas indicavam que, imediatamente 

após o parto, os bebês deveriam ser removidos para uma área apartada do 

leprosário para dar entrada na creche em até 24 horas após o nascimento. Durante 

este período, os recém-nascidos não deveriam ser amamentados para prevenir sua 

contaminação pela ausência de cumprimento das regras do regime alimentar dos 

lactantes (SILVA, 2009). A esse respeito, deve-se levar em conta que, 

 

[...] representa o desmame um accidente penoso, verdadeiro traumatismo 
para a alma embryonaria do bébé, e nós sabemos com que difficuldades 
nos deparamos às vezes, para conseguir tal desmame, tanto mais quanto 
se prolongou alem do prazo medio, o periodo da amamenta­«o natural. Eô 
nos neutrophatas, em que as reacções affectivas são mais fortes e mais 
enraizadas a tendencia egotista (OLIVEIRA, 1933 apud SILVA JUNIOR e 
ANDRADE, 2007, p. 429-430). 

 

Considerando a necessidade de amamentação das crianças, garantir a 

doação de leite humano era fundamental, mas tornava-se um desafio. Silva (2009) 

lembra que devido ao fato das crianças terem sido geradas por mulheres portadoras 
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de hanseníase, as possíveis doadoras de leite temiam o contágio e os estigmas que 

circundavam a lepra desencorajavam as chamadas amas de leite. Como estratégia 

adotada para facilitar este processo, as amas de leite tiravam seu leite sem manter 

contato físico com o bebê. 

Sobre este aspecto, também cabe uma reflexão em relação ao papel das 

amas de leite, em dois momentos históricos. No contexto social em que vigoraram 

as Rodas dos Expostos, as mulheres doadoras de leite eram apontadas como 

mercenárias, responsáveis por também abandonarem seus filhos, por negligenciar 

os cuidados com as crianças e até mesmo pelos índices de mortalidade infantil no 

interior das Casas dos Expostos. 

Já na conjuntura de 1930, particularmente através do Instituto de Proteção e 

Assistência à Infância do Rio de Janeiro (IPAI)19, era realizado um registro detalhado 

de dados sobre as nutrizes, como idade, filiação etc., antecedentes hereditários e 

pessoais quanto à menstruação, abortos e partos. Além disso, eram oferecidos 

serviços de vacinação, exames antropométricos, dos seios, dos outros sistemas 

femininos (como urinário e digestivo) e do próprio leite materno. Percebe-se, assim, 

uma mudança na atenção à estas mulheres que se constituíam em peças 

fundamentais no processo de assistência à saúde das crianças internas. 

No Preventório Santa Terezinha, segundo Silva (2009), o controle clínico dos 

internos era feito considerando os seguintes aspectos: 

1. Tempo de internação no preventório: acima de seis anos, o exame era repetido no 

período de três meses; de três a seis anos, a cada dois meses; com menos de três 

anos, mensalmente. 

2. Tempo e natureza de convivência com o foco contagiante e a forma clínica do 

doente com qual conviveu. 

3. Estado geral da epiderme e estado geral de saúde. Na contingência de qualquer 

elemento ou intercorrência de febre eruptiva ou moléstia febril, a observação se fará 

mensal ou semanalmente. 

De acordo com Silva (2009), entre 1927 e 1936, após nove anos de 

funcionamento do Preventório Santa Terezinha, foram verificados 31 casos de lepra 

declarados clínica ou bacteriologicamente, representando cerca de 6% do total de 

                                                           
19

 Ver: IPAI. Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro. Introdução do relatório 
do ano social de 1915-1916, apresentado pelo Dr. Arthur Moncorvo Filho. A Tribuna Médica, Rio de 
Janeiro, ano 22, n.19, 1916, p.193-198. 
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crianças internadas. Por estarem contaminadas pelo Mycobacterium Leprae estas 

crianças foram encaminhadas para leprosários.   

A autora afirma que o processo de identificação, apreensão e isolamento 

das crianças com hanseníase era idêntico ao dos adultos e muitas vezes ocorria de 

forma violenta e incisiva. Sem compreender o que estava acontecendo, muitos não 

tinham sequer tempo para avisar a família ou pedir ajuda. Além disso, era comum 

que os filhos de famílias inteiras portadoras de hanseníase fossem distribuídas em 

instituições diferentes. 

No interior da instituição, a vestimenta, o quarto, os brinquedos e os espaços 

de lazer eram exatamente idênticos e compartilhados por todas as crianças. Havia, 

portanto, uma perda da individualidade, uma vez que todas as práticas do 

preventório buscavam anular as diferenças das crianças através de regras e 

disciplinas. Certamente isso pode ter dificultado alguns menores de manifestarem 

ideias e gestos que não fossem aqueles impostos pelas normas institucionais. 

Uma vez que o internado é despojado de seus bens, o estabelecimento 

precisa providenciar outros pertences que irão substituí-los. Porém, para Goffman 

(1999), tais substitutivos se apresentam de forma padronizada e são claramente 

marcados como parte da instituição. O conjunto de bens individuais tem uma relação 

muito forte com o eu, por isso, todo indivíduo necessita daquilo que o autor define 

como ñestojo de identidadeò, ou seja, seus objetos pessoais. A aus°ncia de um 

destes elementos implica uma deformação pessoal ou a perda da sua identidade.   

 

É característica dos internados que cheguem à instituição com uma cultura 
aparente, derivada de um mundo familiar, forma de vida e um conjunto de 
atividades aceitas sem discussão, até o momento da admissão na 
instituição (...) ao entrar em uma instituição total, inicia-se para o interno 
uma série de rebaixamentos, degradações humilhantes e profanações do 
ñeuò. O seu ñeuò ® sistematicamente mortificado (GOFFMAN, 1999, p. 24). 

 

Sabemos que o processo de produção da subjetividade humana é 

atravessado por um complexo de fatores como forças, ciclos da vida, desejos, 

interesses e outra série de elementos. Dessa forma, sendo subtraídos seus objetos 

pessoais, o indivíduo passa por uma ruptura com a noção de sujeito, com a essência 

do eu. A noção de tempo da criança era quase nula e se confundia com a própria 

perda de identidade imposta à população das instituições totais. Gomide (1991) 

lembra que nos preventórios costumava-se comemorar as datas cívicas, mas não se 
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fazia referência às datas natalícias das crianças, o que acarretava dificuldade para a 

apreensão do conceito de tempo. 

Outra questão importante quanto ao processo de desconstrução das 

individualidades do sujeito institucionalizado era o fato de que os preventórios 

recebiam orientações do Departamento de Profilaxia da Lepra, no caso de São 

Paulo, para que em suas práticas, ocorresse o esforço de contribuir para a formação 

da mentalidade dos internos no sentido de que os mesmos não descobrissem ou 

esquecessem a doença dos pais. Segundo Gomide (1991) em hipótese nenhuma se 

deveria fazer refer°ncia ¨ lepra e aos ñleprososò no ©mbito institucional. 

Neste sentido, as visitas e o acesso às correspondências enviadas às 

crianças nos preventórios eram dificultados. O Regime Interno, em seu artigo IV, 

estipulava que: ñSerão evitadas, o mais possível, as comunicações pessoais entre 

menor internado e o hanseniano, internado ou nãoò (SOUZA-ARAUJO, 1942 apud 

MONTEIRO, 1998, p. 16). 

De acordo com Silva (2009), os pais isolados tinham direito de receber 

informações e fotografias periodicamente sobre os filhos internos nos preventórios, o 

que talvez fosse um dos únicos elementos que permitiam aos pais conhecer os 

filhos. Ainda assim, a correspondência endereçada às crianças no preventório, 

assim como cartas que estas escreviam para os pais, eram abertas e censuradas, 

sendo entregues aos destinatários somente aquelas permitidas pela instituição. 

Ao realizar uma análise sobre cartas enviadas e recebidas pelo Preventório 

Santa Terezinha, a autora afirma que era grande o número de correspondências 

cujos originais ou cópias foram guardadas nos prontuários dos pais dessas crianças. 

Em muitas destas cartas havia anotações afirmando que a via original estava no 

prontuário da criança ou que uma cópia foi enviada para o Preventório. A autora 

presume que o controle destes documentos buscava garantir que nenhuma crítica 

ou denúncia fosse realizada contra a instituição. 

A rotina pautada por horários rígidos era considerada o meio adequado para 

o desenvolvimento das crianças. A sugestão de alguns leprologistas era de que a 

crianças se levantassem às seis horas da manhã, tomassem banho de chuveiro 

após a Educação Física e iniciassem sua rotina. Silva (2009) explica que a 

alimentação deveria ser servida às sete, 11, 14 e 20h00min; e os intervalos eram 

preenchidos com os horários de aula, trabalho e raros momentos de lazer. 
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Diversos autores vêm apontando como discursos e práticas conformam, 
cotidianamente, poderosas estratégias de normalização e regulação de 
valores, sentimentos e modelos de pensar/agir em determinado grupo 
social, funcionando como modos de subjetivação. Longe de pensar uma 
natureza humana passível de universalidade e explicação casual, avalia-se 
a subjetividade como produto de uma rede de equipamentos sociais 
responsáveis pela serialização, modelação e individualização das pessoas. 
Ou seja, uma subjetividade fabricada e modelada no registro social (SILVA 
JUNIOR e ANDRADE, 2007, p. 425). 

 

Como uma das obrigações previstas no Regime Interno dos preventórios 

estava a formação escolar dos internos, limitada à educação primária. Em seu Artigo 

23, consta que: ñNo caso de manifestar qualquer internado pendor para as letras, 

artes ou ciências, a direção superior providenciará sobre a sua instrução fora do 

estabelecimento, custeando todas as despesasò (MONTEIRO, 1998, p. 19). 

Contudo, três fatores chamam a atenção em relação à continuidade escolar. O 

primeiro, ® a afirma­«o no Regime: ñNo caso de manifestar qualquer internado 

pendor para as letras, artes ou ci°nciasò, que nos indaga sobre que tipo de crit®rios 

e avaliação eram tomados para se chegar à conclusão de que a criança teria ou não 

vocação para determinada área, e se tais tendências eram realmente identificadas. 

Outro aspecto interessante era a de que o Regime Interno previa que as 

crianças com suspeita de terem sido acometidas por alguma doença, só poderiam 

frequentar escolas sob vigilância rigorosa, o que por si só, já se constituía em uma 

barreira inicial para o ingresso nestes espaços externos. A Figura 14 aborda tal 

aspecto. 

 

Figura 14 ï Determinação sobre o acesso das crianças à escola 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Volume III. Períodos Colonial e Monárquico (1890-1952) 
p. 284. Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. 

 

Em resumo, sabemos que na prática a maioria das crianças não era 

encaminhada para as escolas tradicionais para dar prosseguimento aos estudos e 

continuava a trabalhar dentro dos preventórios, reforçando o circuito de formação do 

estigma e preconceito em torno destes indivíduos. Monteiro (1998) ressalta apenas 

o caso de Minas Gerais em que havia institui­»es que ofereciam o ñAprendizado 



81 

T®cnico Profissionalò, conforme Figura 15, para os meninos que ñdemonstravam 

pendoresò para outras profiss»es, como no Asilo Agrícola Santa Isabel, Escola 

Profissionalizante 15 de Novembro, Escola João Luiz Alves, Escolas Profissionais 

Salesianas e Instituto Profissional Getúlio Vargas e as crianças eram enviadas para 

estes locais. Em São Paulo, a direção do Santa Terezinha era responsável pela 

continuidade dos estudos e não permitia a qualificação profissional dos internos. 

 

Figura 15 ï Escola de Aprendizado Técnico Profissional em Belo 
Horizonte 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). 
Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 155. 

 

De acordo com Silva (2009), no interior do Preventório Santa Terezinha, 

eram oferecidos aos meninos, os cursos de formação nos ofícios de carpintaria, 

sapataria, agricultura, tipografia etc.; para as meninas, os cursos proporcionados 

eram de bordados e corte e costura para a confecção de vestidos (Figura 16). À elas 

também cabia o aprendizado dos afazeres domésticos como lavar e passar roupas, 

limpar a casa, cozinhar, além de noções de jardinagem e horticultura. Dessa forma, 

percebemos a nítida distinção moral e sexista presente na sociedade da época, na 

qual o ensino dos ofícios revelava o papel que cada sexo deveria desempenhar. Se 

realizarmos uma reflexão histórica, podemos perceber que este ideal vigora desde o 

século XVIII. O Estatuto do Recolhimento das Órfãs do Rio de Janeiro, de 1793, 

reforça este objetivo: 
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No tempo que lhes sobejar dos exercícios espirituais, se ocuparão de cozer, 
fazer rendas e em aprender todas as mais coisas que são necessárias a 
uma mulher honesta e uma boa mãe de família, para que com as prendas 
adquiridas facilitem melhor o seu estado; e se recomenda muito à regente 
que, com cuidado, particularmente evite nas recolhidas a ociosidade 
(MARCÍLIO,1999 apud NEGRÂO, 2009, p. 36). 

 

Segundo Gomide (1991), todos os internos participavam em sistema de 

revezamento de tarefas dos serviços de limpeza das instalações, como a arrumação 

das diversas alas dos pavilhões e dos banheiros, refeitórios, copa, cozinha. As 

crianças entre cinco e 10 anos realizavam trabalhos manuais, tais como a fiação de 

algodão, trançados para cestas e tapetes. Neste sentido, 

 

Por trás, portanto, do aparato filantrópico, por todos celebrados, estavam 
objetivos bem racionais e práticos, próprios de uma sociedade capitalista, 
capaz de transformar o Asilo numa escola de treinamento e formação de 
empregadas domésticas e futuras e laboriosas esposas de operários 
produtivos. (...) A rotina da vida em comum no Asilo era absorvida pelo 
trabalho chamado doméstico, que se distribuía entre os cuidados com a 
roupa, aos arranjos da cama e mesa, cabendo-lhes lavar a roupa, engomar, 
consertar, costurar. Todos os serviços ligados à cozinha, banheiros, etc. 
também cabiam às órfãs, sob a superintendência das irmãs. Possivelmente, 
o Asilo não chegou a ter escravos a seu serviço, uma vez que, no momento 
da criação do internato, a escravidão já havia sido abolida (LAPA, 1995 
apud SILVA, 2009, p. 123). 

 

Figura 16 - Primeira turma de internas do Preventório Santa Terezinha, 
1927. 

 
Fonte: SOUZA-ARAUJO, H. C. (1948). Álbum das organizações antileprosas. Brasil. 
Estampa 54. 
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Vimos, portanto, que as crianças começavam a trabalhar muito cedo e nem 

sempre os limites de idade para cada função eram respeitados, como acontecia no 

Preventório de São Tarcísio, localizado em Belo Horizonte/MG, por exemplo: 

 

Os internados do sexo feminino se ocupavam dos serviços de copa, cozinha 
geral e dietética, limpeza do estabelecimento, arranjos domésticos gerais, 
costuras, remendos, bordados, etc. Os do sexo masculino, atingida a idade 
de 8 anos, se incumbem de leves trabalhos de campo, jardinagem, cuidado 
dos animais domésticos, horta, pomar etc. (MONTEIRO, 1998, p. 21). 

 

Figura 17 ï Meninos trabalhando no Preventório Santa Terezinha 

 
Descrição da imagem feita por SOUZA-ARAÚJO (1948): Grupo de 
meninos maiores, da primeira leva de 1927, se exercitando na 
agricultura, no preparo do pomar do Preventório Santa Terezinha, em 
São Paulo. Pela fisionomia, eles parecem tomar o amaino da terra como 
um brinco, que belo! In: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período 
Republicano (1889-1946). Estampa 53. 

 

Ao analisar esta legenda percebemos o reforço ao caráter de valorização do 

trabalho no interior dos preventórios como medida de educação moral das crianças. 

Considerando que a imagem, na verdade, mostra a prática do trabalho infantil dentro 

da instituição preventorial, o estudioso utiliza-se de expressões que tem como 

finalidade descaracterizar a ação das crianças enquanto uma atividade obrigatória, 

penosa e cansativa. Ele apresenta a ação ilustrada como um exercício físico, algo 

prazeroso e interativo. Para corroborar suas ideias, chama a atenção para a 

fisionomia feliz dos meninos ao cuidar do pomar.   

Tais objetivos coadunam com o projeto político ideológico presente desde o 

contexto do século XVIII sobre a assistência à infância. De acordo com Rizzini 

(1997), em relatório apresentado à diretoria da Associação Protectora da Infância 
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Desamparada, em 1895, o diretor de um asilo para crianças pobres na época, 

agradece a contribuição de seus mantenedores, afirmando que a mesma prestava 

ñeduca­«o moral e technica capaz de fazer do orph«o homem, da crian­a cidad«o, 

do pobre menino abandonado oper§rio industrioso e honesto pai de fam²liaò (p. 131). 

A mat®ria ñO Trabalhoò, publicada no jornal O Mentor da Infância20 

especifica claramente o significado do trabalho na sociedade do século XIX: 

 

O Trabalho. 
Deos disse ï Trabalha que eu te ajudarei. 
Todo homem deve trabalhar. O homem que trabalha, que cuida em seus 
negocios, não tem tempo para cuidar em cousas inuteis, nem para contrair 
vicios; porque a ociosidade é a mãi dos vicios. O homem, como diz Freire, 
foi feito para o trabalho, para cuidar nos seus interesses, nos interesses de 
sua familia, de sua Patria, e de seus semelhantes em geral; elle é obrigado 
a viver á custa do seu trabalho, e desse mesmo tirar a parte que pertence 
as contribuições publicas, e aos soccórros dos seus semelhantes. = O 
homem comerá o pão com o suor do seu rôsto = Sentença divina, á que 
somos obrigados a obdecer; logo aquelle que não tem uma occupação, 
donde possa tirar nem o necessario para as suas necessidades deve ser 
pesado aos outros; por isso que vive sempre na dependencia de quem lhe 
dê o necessario. Por tanto todo aquelle que quiser passar uma vida 
independente e commoda, e gosar da estima, garantias e recompensas, 
empregue utilmente o seu tempo, que assim não só viverà feliz, como 
concorrerá para a felicidades dos outros soccorendo aos que estiverem ï na 
indigencia. 
Aproveitando vantajosamente o tempo, trabalhando para adquirir um meio 
honesto de viver commodamente, já por um officio, já por outra qualquer 
occupação. Todos os homens não nasceram para serem ricos. Trabalhar 
para ganhar a vida, não é defeito. O homem que não trabalha não pode ser 
ajudado de Deos, e por consequencia não pode ser feliz neste mundo. 
O trabalho não tem necessidade de desejos, como diz o bom homem 
Ricardo; é preciso servir-me das minhas mãos, porque não possuo terras: 
um officio vale tanto como uma boa fasenda: quem for laborioso não terá 
que recear a penuria; porque a fome olha para a porta do homem laborioso, 
mas não se atreve a entrar: os officiaes de justiça tambem nada tem que 
fazer, porque o trabalho paga as dividas, e a ociosidade as augmenta. 
Trabalhai, em quanto o preguiçóso dorme, que tereis pão pra vender, e para 
guardar: Trabalhai hoje, pois não sabeis, se amanhã o podereis fazer. 
Envergonhai-vos, se alguem vos achar ociôso, quando tendes tanto que 
fazer. Levantai-vos de madrugada para que o sol olhando para a terra não 
possa dizer = eis ahi um covarde, que dorme. (JORNAL O MENTOR DA 
INFANCIA, 1846, n. 12, p. 4 apud BRANDÃO, 2009). 

 

Para Rizzini (1997), ao mesmo tempo em que o processo de acumulação 

capitalista absorvia vorazmente todo e qualquer braço e sem hesitar o infantil, como 

apontou Marx, interessava acostumar a criança ao trabalho árduo como forma eficaz 

de mantê-la ocupada e conformada na luta exclusiva por sua subsistência. O 

                                                           
20

 O jornal O Mentor da Infância começou a ser editado na Província da Bahia a partir de 1846 e era 
publicado duas vezes por semana. Não foi possível identificar se o jornal pertencia a alguma 
entidade ou instituição (BRANDÃO, 2009). 
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estímulo ao interesse dos internos em preventórios para o labor poderia ter como 

objetivo prepará-los para o ingresso na sociedade com o conhecimento de uma 

profissão, mas também porque acreditava-se que o trabalho os tornava mais dóceis. 

Para Gomide (1991), ao utilizar o trabalho da criança maior de 12 anos sob o 

r·tulo de ñpequenos trabalhosò e ña t²tulos de aprendizagemò, embora tal faixa et§ria 

não fosse respeitada, pois crianças a partir dos 5 anos trabalhavam, a instituição 

proporcionava um fluxo de renda para seus caixas, já que não havia praticamente 

despesas de remuneração pelos trabalhos prestados e nem custos sociais. 

De acordo com Silva (2009), usar mão de obra infantil para a manutenção 

financeira da instituição era permitido pelo Regime Interno. A partir dos 16 anos, os 

que demonstrassem eficiência poderiam ser gratificados com uma quantia que não 

deveria ser inferior a 30% do salário do profissional que ensinava. A descrição da 

Figura 18, aborda a insatisfação de meninos pela falta de uma remuneração justa 

pelo trabalho realizado no Preventório São Tarcísio. 

 

Figura 18 ï Trabalho agrícola no Preventório São Tarcísio 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Vol. II. Período Republicano (1889-1946). Fundação 
Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 188. 

 

Uma vez que predominava a ideologia de que a proposta dos preventórios 

era promover a educação para o trabalho, a autora afirma que os possíveis conflitos 

relacionados à justiça do trabalho eram minimizados e as crianças não tinham 

assegurados seus direitos trabalhistas e previdenciários. Mesmo a remuneração 
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concedida aos jovens maiores de 16 anos, sob a classificação de aprendizes, 

expressava a exploração da mão-de-obra do menor interno. Em suma, do trabalho 

do menor advinham benefícios para a instituição e para sua imagem, sob vários 

aspectos: disciplinador, moralizador, educacional e principalmente econômico. 

Diante disso, essa mão de obra, antes de ser uma terapia disciplinarizadora, 

conforme legitimado em regulamento oficial, foi uma forma de transformar pobreza 

assistida em atividade rentável para sustentar os encargos da instituição. Segundo 

Gomide (1991, p. 186-187), isso fica claro no conteúdo do texto da correspondência 

da Presidente da Federação de Sociedades de Assistência aos Lázaros e Defesa 

contra a Lepra, Eunice Weaver: ñ[...] precisamos incentivar da melhor maneira 

possível a participação direta dos internos nos trabalhos e tarefas que ali são 

realizados, evitando que seja grande o número de assalariados, o que vem 

sobrecarregar demais as nossas despesasò, que ainda oferecia orienta­»es e 

normas para que esse objetivo fosse alcançado.  

Além de estimular o aprendizado de ofícios, as instituições preventoriais 

investiam fortemente na educação moral, cívica e religiosa dos internos. A moral 

deveria ser aprendida e prosseguida no lar e na escola, auxiliada por boas escolhas 

de leitura. A educação religiosa era vista como portadora de benefícios psicológicos 

e do reforço à ética, cujo simbolismo torna-se compreensível à criança nos primeiros 

anos de vida. Para Garcia (1942 apud Silva Junior e Andrade, 2007), os ritos, a 

pompa tradicional, a confissão, os dogmas rígidos etc. são poderosos agentes 

psicoterápicos, além de encerrarem excelentes preceitos educacionais. 

O direcionamento religioso dos preventórios impunha a todos os internos a 

prática do catolicismo. Conforme observa Silva (2009), a crença nos dogmas 

católicos tinha como finalidade desenvolver a noção de responsabilidade, liberdade, 

respeito ao próximo, amor à verdade e ao trabalho, entre outras qualidades 

consideradas indispensáveis para a formação de indivíduos adequados aos padrões 

que a sociedade desejava. Entre as obrigações impostas às crianças internas ir à 

missa era a principal delas. Para identificar se todos haviam sido consagrados, era 

exigido que no ato da internação fosse apresentado o batistério. 

As Figuras 19 e 20 denotam este caráter religioso adotado dentro dos 

preventórios. As fotografias apresentam, respectivamente, a primeira comunhão 

realizada no Educandário Carlos Chagas e a postura pretensamente ensaiada das 
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crianças para o registro da foto, com a presença de uma religiosa do Preventório 

Santa Terezinha.  

 

Figura 19 ï Primeira comunhão no Educandário Carlos Chagas 

 
Fonte: História da Lepra no Brasil. Volume III. Períodos Colonial e Monárquico 
(1890-1952). Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Estampa 188.  

 

Figura 20 ï Presença religiosa no Preventório Santa Terezinha 

 
Fonte: Disponível em: http://jpradoo.blogspot.com/2011/02/05-criancas-internas-no-
antigo-asilo.html. Acesso em 16 fev. 2018. 

http://jpradoo.blogspot.com/2011/02/05-criancas-internas-no-antigo-asilo.html
http://jpradoo.blogspot.com/2011/02/05-criancas-internas-no-antigo-asilo.html
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Tais exigências também nos remete ao contexto histórico presente até o 

século XIX, no qual a salvação da alma da criança era uma preocupação vigente no 

meio social oriunda do dogma cristão de pecado original, particularmente sob a 

influência dos reformadores protestantes. O catolicismo lusitano era fundado na 

cren­a da ñdana­«o das almasò, que implicava na importância ao sacramento cristão 

do batismo, pois acreditava-se que aqueles que morressem sem receber o batismo 

ou a assistência espiritual cristã, ficariam no limbo, uma espécie de purgatório. 

A concepção de pecado inerente ao fundamento católico permeou o 

cotidiano dos internos. Dessa forma, todos os ñdesvios de comportamentoò eram 

considerados pecaminosos e, como tal, mereciam castigo. A punição divina figurava 

no imaginário das crianças como a mais implacável. O conceito de um Deus 

onipresente que vigiava os pensamentos mais íntimos das pessoas e enviava os 

maus para o inferno, certamente os atemorizava. O hábito de orar antes de comer, a 

postura à mesa, tudo era conferido pelos olhos exigentes do Cristo, de Santa 

Terezinha e das freiras e educadores designados para tal tarefa. Segundo relatos de 

egressos, aqueles que se portassem de maneira inadequada eram castigados até 

mesmo pela falta do alimento (SILVA, 2009). 

De acordo com Silva Junior e Andrade (2007), a dominação e o controle dos 

impulsos também eram tomados como metas a serem atingidas pelas crianças, 

cabendo ao professor influenciar os alunos a não cometerem ñdesperd²ciosò f²sicos, 

psicológicos, intelectuais e espirituais. Cabia também ao mestre provocar um 

sentimento de responsabilidade, não só no que se refere às questões sociais, mas 

principalmente às questões morais. A noção de parceria entre medicina e pedagogia 

avançava rumo a uma preparação crescente dos mestres como reprodutores do 

poder médico na produção e controle da ordem. Nesta direção, 

 

A regulação é o mecanismo de controle que estimula, incentiva, diversifica, 
extrai, majora, ou exalta comportamentos e sentimentos até então 
inexistentes ou imperceptíveis. Pela regulação os indivíduos são adaptados 
à ordem do poder não apenas pela abolição das condutas inaceitáveis, 
mas, sobretudo, pela produção de novas características corporais, 
sentimentais e sociais (COSTA, 1999 apud SILVA JUNIOR e ANDRADE, 
2007, p. 426-427). 

 

A teoria eugenista brasileira favorável às medidas para o aperfeiçoamento 

da raça, acreditava que era possível estimular a melhora da herança biológica dos 

indivíduos por meio de ações de higiene e de educação moral e física. Os médicos e 
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sanitaristas orientavam a organização dos preventórios para que fossem ambientes 

que favorecessem a predominância dos caracteres biológicos positivos dos internos. 

Sob essa perspectiva, o aperfeiçoamento físico das crianças (Figura 21) 

também era um dos focos importantes de ação. Para tanto, era necessário criar um 

ambiente pautado pela higiene, que primasse por uma dieta alimentar equilibrada e 

favorecesse o enrijecimento do sistema imunológico das crianças, a fim de não 

contraírem doenças. O fortalecimento destes organismos deveria contar com a 

prática de esportes e ginástica regulada pela educação física, pois os exercícios 

colaboravam com a disciplinarização entre as crianças (SILVA, 2009). 

A instituição escolar ganhou um lugar fundamental em meio ao programa 

higienista, tornando-se, ao lado da família, uma das principais células de vigilância e 

correção de desvios aos postulados higiênicos. A escola deveria ter condições de 

contribuir para a obra da profilaxia, preparando o professor para essa nova função. 

Como analisa Silva Junior e Andrade (2007), esta nova tarefa da educação 

também passa a creditar importância à educação física, até então considerada 

atividade complementar enquanto força auxiliar no processo de domesticação dos 

corpos escolares. O cuidado com o corpo passa a ser considerado fundamental na 

assistência à profilaxia de questões psicológicas e sociais.  

 

Figura 21 ï Internos no Educandário Gustavo Capanema fazendo 
exercícios 

 
Fonte: SOUZA-ARAUJO, H. C. (1948). Álbum das organizações antileprosas. Brasil, 
Estampa 96. 
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No espaço dos preventórios, os pequenos prazeres proporcionados em 

oportunidades raras eram condicionados ao bom comportamento e disciplina. Silva 

(2009) lembra que uma fonte de alegria e diversão das crianças consistia nas 

domingueiras sessões de cinema e nos eventuais espetáculos circenses e teatrais 

para os quais costumavam receber ingressos promocionais, além dos piqueniques 

nos campos e em chácaras pertencentes aos religiosos dos Sagrados Corações.  

Monteiro (1998) afirma que no Preventório de Jacareí havia poucas ocasiões 

de lazer, destacando a ida ao cinema. Os internos eram levados semanalmente para 

assistir à matinê e essas saídas eram o dia especial da semana. Aguardada com 

ansiedade pelas crianças, a ausência da atividade poderia funcionar como poderoso 

instrumento de punição àqueles que infringissem alguma norma. Para os que tinham 

faixa etária mais avançada, existia ainda a chance de frequentar alguns bailes e 

festas da cidade, embora houvesse certas restrições. Segundo a autora, não eram 

todas as crianças que iam aos bailes, somente as mais bonitas e de cor branca.21  

Além das normas estabelecidas no Regime Interno, outras estratégias foram 

tomadas pelo corpo administrativo dos preventórios visando à repressão e a 

disciplinarização dos internos. O exemplo de uma dessas estratégias foi a criação e 

perpetua­«o do chamado ñBanco de Merecimentoò do Prevent·rio Santa Maria no 

Rio de Janeiro, adotado por sugestão da Diretoria da Federação no Educandário 

Eunice Weaver, com o suposto objetivo de estimular o interesse dos alunos e a 

disposição para o trabalho (GOMIDE, 1991). 

Como aponta Gomide (1991), o ñBanco de Merecimentoò funcionava de 

acordo com normas pré-estabelecidas, mediante a distribuição de 100 pontos diários 

a cada interno, sendo 50 relativos ao trabalho e 50 ao estudo. O cômputo da 

pontuação seria semanalmente lançado em livro apropriado. Os pontos adquiridos e 

conservados mediante o ñbom comportamentoò levariam à premiação, enquanto que 

os pontos perdidos baseados em uma relação de comportamentos não aceitáveis, 

conforme ilustrado no Quadro 4, acarretariam em multas ou pagamentos em forma 

de trabalhos extras, inclusive aos domingos quando a maioria das crianças ia à 

missa. Para a autora, o ñBancoò representou uma estrat®gia bem pensada que 

objetivava consolidar o sistema de premiação/castigo. 

                                                           
21

 Não buscamos elementos sobre a diversidade racial das crianças que ingressavam nos 
preventórios, tendo em vista que tal investigação não faz parte dos objetivos principais deste 
trabalho. 
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Quadro 4 ï Pontos perdidos em casos de indisciplina 
TABELA DE PONTOS PERDIDOS 

Conversa em lugar e hora não permitida, como em: dormitórios, aulas, estudos etc. 50 pontos 

Chegar atrasado às aulas, estudos, refeitórios. 50 pontos 

Tirar frutas, sem consentimentos. 100 pontos 

Destruir material de uso, da escola ou do Educandário. 200 pontos 

Posse indébita de pertences alheios. 200 pontos 

Expressões impróprias. 100 pontos 

Desobediência a uma ordem dada. 100 pontos 

Desrespeito aos colegas. 100 pontos 

Desrespeito aos mais velhos. 200 pontos 

Tarefas mal executada. 50 pontos 

Falta de higiene pessoal (banho, limpeza dos dentes etc.).   200 pontos 

             Fonte: GOMIDE (1991, p. 189). 

 

Como veremos no próximo capítulo, no relato de egressos dos preventórios, 

castigos corporais eram aplicados pela administração dos preventórios e algumas 

vezes pelas freiras diante do que era considerado ato de indisciplina. A exposição 

das crianças à situações vexatórias eram frequentes e objetivavam a correção de 

ñdesviosò. Isto acarretou s®rios problemas de ordem psicol·gica ¨ muitas pessoas 

que foram submetidas a tais práticas. 

Silva (2009) sinaliza que o tratamento disciplinar dispensado às crianças 

acometidas pela enurese, que é um distúrbio de ordem psicológica, exemplifica bem 

essa violência. Como grande parte das crianças internadas sofria deste problema, a 

direção adotou medidas disciplinares severas a respeito, submetendo-as a um rígido 

controle. Crian­as que faziam ñxixi na camaò eram isoladas em ala especial dos 

dormitórios e quando havia reincidência, eram aplicadas outras medidas punitivas, 

como fazê-las dormir no banheiro ou ficar expostas diante de todos no pátio com o 

colchão ou lençol na cabeça até que os mesmos secassem. 

Vimos, assim, que ao privilegiar a relação educação, trabalho e disciplina 

como um trinômio central no funcionamento dos preventórios, os representantes da 

sociedade civil e do Estado, sobretudo as autoridades da saúde pública brasileira, 

acabaram por restringir a formação intelectual, o desenvolvimento pessoal e das 

redes de sociabilidade e o crescimento profissional, entre outros, dos filhos sadios 

de pessoas acometidas pela hanseníase. 

Para Kuhlmann Jr. (apud Silva, 2009, p. 126-127), esta era uma pedagogia 

comum a instituições educacionais voltadas para a classe pobre: uma educação 

assistencialista pautada pela pedagogia da submiss«o que ñpor meio de um 
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atendimento de baixa qualidade, pretende preparar os atendidos para permanecer 

no lugar social a que estariam destinados. [...] bem diferente daquela ligada aos 

ideais da cidadania, de liberdade, igualdade e fraternidadeò. Alguns dos efeitos deste 

modelo veremos a seguir, na voz daqueles que o vivenciaram. 



93 

3 DOS PAVILHÕES DA MEMÓRIA: ORIGENS, DISCIPLINA E RELAÇÕES 

 

 

A minha história é pra levar, não pra brincar. Poxa, a minha 

história é outra  

LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017 22 

 

Este capítulo tem como finalidade apresentar a narrativa oral dos sujeitos da 

pesquisa, que foram submetidos à política de institucionalização em preventórios por 

serem filhos de pessoas acometidas pela lepra e por este motivo, isoladas 

compulsoriamente. Para isso, faremos uso da metodologia da pesquisa qualitativa, 

baseada na técnica de história oral a partir de entrevistas fundamentadas na 

modalidade de histórias de vida, que objetivam conhecer a participação ou a visão 

do entrevistado a respeito do tema pesquisado. Nos apropriaremos das abordagens 

de autores como Verena Alberti, Alessandro Portelli, Ecléa Bosi, dentre outros, para 

fundamentar os conceitos de história oral e de memória. Em seguida, trataremos de 

aspectos como as origens dos filhos separados, os modos de disciplina a que foram 

submetidos e a relação com familiares na condição de internos de preventórios.  

 

 

3.1 História oral e memória 

 

 

Compreendendo a relevância da pesquisa de caráter qualitativo para as 

ciências humanas, tomamos como base para a produção empírica deste trabalho o 

método da história oral na sua modalidade de entrevistas de histórias de vida. 

Sabemos que a compreensão de fatores subjetivos como comportamentos, valores 

e emoções não estão contidos nos dados estatísticos. Para Camargo (1987, apud 

Gonçalves e Lisboa, 2007), o discurso do ator social define-se como sua própria 

linguagem que pode permitir a compreensão de fenômenos sociais que escapam à 

observação fria e distante do pesquisador. Neste sentido, 

 

                                                           
22

 Todas as falas dos depoentes foram transcritas de forma fidedigna à maneira como falaram. 
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A pesquisa qualitativa tem sido resgatada nas ciências sociais por se 
considerar que ela abarca uma relação inseparável entre o pensamento e a 
base material, entre a ação de homens e mulheres enquanto sujeitos 
históricos e as determinações que os condicionam, entre o mundo objetivo e 
a subjetividade dos sujeitos pesquisados. Esta forma de abordagem tem 
sido valorizada, uma vez que trabalha com o universo de significados, 
representações, crenças, valores, atitudes, aprofundando um lado não 
perceptível das relações sociais e permitindo a compreensão da realidade 
humana vivida socialmente (GONÇALVES e LISBOA, 2007, p. 84). 

 

Ainda de acordo com Gonçalves e Lisboa (2007), as metodologias qualitativas 

têm contribuído significativamente com as ciências sociais, já que se revelam 

eficazes em áreas exploratórias, especialmente em campos temáticos onde 

inexistem fontes de informação acessíveis e organizadas. Além disso, possuem um 

importante papel na elaboração de hipóteses e construção de novas teorias. 

Pesquisar qualitativamente significa relacionar a dimensão pessoal e 

subjetiva do indivíduo com a sua estrutura social. Os fatores culturais e valorativos 

de uma pessoa possuem dimensão subjetiva e vice-versa, elementos que devem ser 

ponderados em uma análise qualitativa. E é na sociedade que este indivíduo 

carregado de subjetividade se torna sujeito. 

Metodologicamente, a fonte oral se constitui como base para a obtenção de 

toda forma de conhecimento. Para Queiroz (1987, apud Gonçalves e Lisboa, 2007), 

o relato oral tem sido, através dos séculos, a maior fonte humana de conservação e 

difusão do saber e a maior origem de dados para a ciência em geral, já que a 

palavra antecedeu a escrita ou quaisquer outras representações com imagem e/ou 

desenho. Da mesma forma, é comum desde a Idade Média, o recurso a relatos e 

depoimentos para a reconstituição de acontecimentos e conjunturas. 

Foi apenas no século XX que a História se mostrou receptiva ao estudo dos 

acontecimentos e conjunturas sociais, incluindo o homem comum e não apenas as 

análises da História dos grandes homens e heróis. Atribui-se a isso uma abertura 

com o que se acredita ser fonte para os estudos históricos e que gerou uma espécie 

de insatisfação com os métodos quantitativos. Estes, por sua vez, começaram a 

ceder lugar, no pós-guerra, aos métodos qualitativos de investigação e ao próprio 

desenvolvimento tecnológico que facilitou a invenção do gravador de fita magnética 

e, com isso, a apreensão da voz (ALBERTI, 2005). 

A gravação de entrevistas com o uso de depoimento oral teve início na 

década de 1950, na Europa, nos EUA e no México. A partir dos anos 1970, as 

técnicas de história oral passaram a ser bastante difundidas e foram criados 
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programas de história oral em diversos países e editados livros e revistas 

especializados. É correto dizer que apenas nos anos 1980 a história oral foi 

consolidada como fonte de pesquisa histórica, embora no Brasil, tivéssemos desde 

meados dos anos 1970, seu uso como metodologia pelos pesquisadores do Centro 

de Pesquisa em História Contemporânea do Brasil (CPDoc), da Fundação Getúlio 

Vargas. 

Em 29 de abril de 1994, foi criada a Associação Brasileira de História Oral 

(ABHO), que passou a congregar estudiosos e pesquisadores das áreas de história, 

ciências sociais, antropologia, educação e demais disciplinas das ciências humanas 

de todas as regiões do país. Seus associados tinham em comum o uso da história 

oral em suas pesquisas, isto é, a realização de entrevistas gravadas com pessoas 

que viveram ou testemunharam acontecimentos, conjunturas, instituições, modos de 

vida ou outros aspectos da história contemporânea.23 Apenas em junho de 1996, foi 

oficializada a criação da International Oral History Association (IOHA), dando ao 

Brasil um papel de protagonista e impulsionador no uso desta metodologia em 

pesquisas na área de ciências humanas.  

De acordo com Alberti (2005), a história oral deve ser pensada como um 

método de pesquisa que não é um fim em si mesma, mas sim um meio de 

conhecimento; um esforço interdisciplinar e de equipe, no qual não devem faltar os 

rigores da pesquisa histórica e da etnografia, a visão global da sociologia e a 

sensibilidade de abordagem da psicanálise e da psicologia. Para a autora, este 

último aspecto é um dos mais relevantes, tendo em vista que a entrevista ganha 

maior dimensão quando resulta da cumplicidade prolongada entre entrevistador e 

entrevistado. 

A autora define o método da história oral como: 

 

[...] um método de pesquisa (histórica, antropológica, sociológica, etc.) que 
privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participam de, ou 
testemunham acontecimentos, conjunturas, visões de mundo como forma 
de se aproximar do objeto de estudo [...] Trata-se de estudar 
acontecimentos históricos, instituições, grupos sociais, categorias 
profissionais, movimentos, etc., à luz de depoimento de pessoas que deles 
participam ou os testemunharam (p. 18).  

 

                                                           
23

 Fonte: Site da ABHO. Disponível em: 

http://www.historiaoral.org.br/conteudo/view?ID_CONTEUDO=24. Acesso em 15 fev. 2018. 

http://www.historiaoral.org.br/conteudo/view?ID_CONTEUDO=24
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Aspásia Camargo (1994 apud Gonçalves e Lisboa, 2007) afirma que a 

história oral é um instrumento pós-moderno para se entender a realidade 

contemporânea, devido à sua elasticidade, imprevisibilidade e flexibilidade. Se 

caracteriza por desenvolver pesquisas fundamentadas na produção de entrevistas 

como fonte privilegiada e, simultaneamente, constituir um acervo de depoimentos 

para consulta do público. 

Conforme argumenta Alberti (2005), uma pesquisa de história oral 

pressup»e sempre a pertin°ncia da pergunta: ñcomo os entrevistados viam e veem o 

tema em quest«o?ò ou ño que a narrativa dos que viveram ou presenciaram o tema 

pode informar sobre o lugar que aquele tema ocupava (e ocupa) no contexto 

histórico e cultural dado?ò (p. 30). 

A entrevista adquire estatuto de documento, mas o objeto documentado é 

deslocado, ou seja, ela n«o est§ mais voltada para a investiga­«o do fato ñtal como 

efetivamente ocorreuò e sim para desvelar as formas como foi e ® apreendido e 

interpretado por indivíduos e grupos, como dado objetivo para compreender suas 

ações. Trata-se de ampliar o conhecimento sobre acontecimentos e conjunturas 

passadas por meio do estudo aprofundado de experiências e versões particulares; 

de procurar compreender a sociedade através do indivíduo que nela viveu e de 

estabelecer relações entre o geral e o particular pelo viés da análise comparativa de 

diferentes testemunhos. É neste sentido que não se pode pensar em história oral 

sem pensar em biografia e memória (ALBERTI, 2005). 

De acordo com Pollack (1989),  

 

Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a 
história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como 
parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, se opõem à 
ñMem·ria oficialò, no caso a mem·ria nacional. Num primeiro momento, 
essa abordagem faz da empatia com os grupos dominados estudados uma 
regra metodológica e reabilita a periferia e a marginalidade (p. 4). 

 

Portanto, não é mais um fator negativo o depoente ñdistorcerò a realidade, ter 

ñfalhasò de mem·ria ou ñerrarò em seu relato. Para Alberti (2005), o que importa 

agora é incluir tais ocorrências em uma reflexão mais ampla, perguntando-se por 

que razão o entrevistado concebe o passado de uma forma e não de outra, e por 

que razão e em que medida sua concepção difere (ou não) da de outros depoentes. 

Além disso, é comum que este tipo de entrevista se desenvolva em meio a recuos e 
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evocações paralelas, hesitações, ênfase, autocorreção, repetições, desvios e 

interrupções, que lhe conferem um potencial de reflexão em grande parte diverso, e 

permite uma análise de discurso propriamente dita. Assim, 

 

[...] a reconstituição de histórias de vida induz igualmente à integração 
factual dos dados, na medida em que cada personagem apresenta-se como 
suporte significativo da ação política e, como tal, integra organicamente, em 
sua narrativa, acontecimentos históricos dissociados ou aparentemente 
díspares (ALBERTI, 1998, p. 5). 

 

As entrevistas de história de vida têm como centro de interesse o próprio 

indivíduo na história, incluindo sua trajetória desde a infância até o momento em que 

fala, passando pelos diversos acontecimentos e conjunturas que presenciou, 

vivenciou ou conheceu. Pode-se dizer que a entrevista de história de vida contém 

diversas entrevistas temáticas já que, ao longo da narrativa da trajetória de vida, os 

temas relevantes para a pesquisa são aprofundados. Em uma entrevista de história 

de vida, a preocupação maior não é o tema e sim a trajetória do entrevistado 

(ALBERTI, 2005). Elas contribuem de tal forma que, 

 

Se as entrevistas de história oral têm ido além do mero armazenamento de 
dados, sugerindo e respondendo a questões pertinentes sobre o sistema 
político, as formas de controle e reprodução do poder, os cortes geracionais 
que se superpõem aos processos de mudança e a própria natureza da 
função política e pública, isso se deve em parte ao fato de que optamos 
metodologicamente pela reconstituição de histórias de vida, que 
oportunamente faz coincidir a reflexão do depoente com aquilo que ele 
melhor conhece, que é o fluxo e a sucessão de acontecimentos que 
compõem sua existência, enquanto homem público e como indivíduo 
(ALBERTI, 1998, p. 5-6). 

 

Para o senso comum, a história é linear, cronológica, sequencial; e a vida é 

como um caminho, um compasso que tem começo, meio e fim. O relato, biográfico 

ou autobiográfico, tende a apresentar acontecimentos de forma organizada em 

sequências ordenadas segundo relações inteligíveis. A tendência do sujeito como 

ideólogo de sua própria vida, que seleciona certos acontecimentos significativos e 

estabelece entre eles conexões para lhes dar coerência, encontra ressonância no 

trabalho do biógrafo. 

Todavia, a compreensão de história de vida ultrapassa qualquer definição 

simplista. Bourdieu vai falar de um real que é descontínuo, formado de elementos 

justapostos sem razão, todos únicos e difíceis de serem apreendidos porque surgem 
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de modo imprevisto, aleatório. Nossas vidas não são um projeto sartreano e não 

possuem um sentido teleológico. Acreditar que assim o seja, seria para o sociólogo 

francês, o que chama de ilusão biográfica. Ele explica: 

 

Produzir uma história de vida, tratar a vida como uma história, isto é, como 
o relato coerente de uma sequência de acontecimentos com significado e 
direção, talvez seja conformar-se com uma ilusão retórica, uma 
representação comum da existência que toda uma tradição literária não 
deixou e não deixa de reforçar (BOURDIEU, 1996, p. 185). 

 

Contudo, ele não vai desconsiderar os mecanismos sociais que favorecem 

ou autorizam a experiência comum da vida como unidade e como totalidade. Por 

isso encontra no habitus24 o princípio irredutível às percepções que entende como 

passivas, da unificação das práticas e representações. Desde seu nascimento, o 

homem é submetido a todo tipo de instituições de totalização e de unificação do eu, 

que o faz acreditar que a constância biológica define uma constância da pessoa. 

Pollack (1989) vai dizer que o trabalho permanente de reinterpretação do passado é 

contido por uma exigência de credibilidade que depende da coerência dos discursos 

sucessivos. 

Bourdieu (1996) dá o exemplo do nome próprio, que, para ele, é por 

excelência a forma da imposição arbitrária que operam os ritos de instituição. O 

nome é uma classificação que é indiferente às particularidades circunstanciais 

daquele que é nomeado, no fluxo das realidades biológicas e sociais que estão 

sempre em mutação. Para ele, o sujeito é fracionado, múltiplo, e transcende a 

identidade determinada socialmente pelo nome pr·prio. O nome ® ñproduto do rito 

de institui­«o inaugural que marca o acesso ¨ exist°ncia socialò (p. 188). Em outros 

termos, o nome é o verdadeiro objeto de todos os sucessivos ritos de instituição por 

meio dos quais é construída a identidade social, como o estado civil, por exemplo.  

O interessante em Bourdieu ® que ele considera v§rios ñmundos poss²veisò 

para o eu. E negar essa possibilidade ao roteirizar uma vida, significaria contribuir 

para a mortificação desse eu. Nos moldes da história de vida definida por 

acontecimentos sucessivos, a biografia do sujeito tende a se impor às situações 

oficiais, por meio de pressupostos inconscientes que ele possui e de representações 

                                                           
24

 ñSistema de disposi­»es socialmente constitu²das que, enquanto estruturas estruturadas e 
estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas e das ideologias 
caracter²sticas de um grupo de agentesò (BOURDIEU, 1998 apud MONTAGNER, 2007, p. 253). 
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mais ou menos conscientes que faz do contexto, e que orienta todo o seu esforço de 

produção de si. 

Desta feita, conforme Bourdieu (1996), ños acontecimentos biogr§ficos se 

definem como colocações e deslocamentos no espaço social, [...] nos diferentes 

estados sucessivos da estrutura da distribuição das diferentes espécies de capital 

que est«o em jogo no campo consideradoò (p. 190). N«o se pode compreender uma 

trajetória sem construir previamente os estados sucessivos do campo no qual ela se 

desenrolou e, portanto, o conjunto das relações objetivas que uniram o agente 

considerado ao conjunto dos outros agentes envolvidos no mesmo campo e 

confrontados com o mesmo espaço dos possíveis. 

A noção de trajetória de Dubar (1998) refere-se ao percurso institucional 

e/ou intelectual trilhado por indivíduos visando sua afirmação em determinado 

campo. A análise de trajetórias de vida pode ser entendida como um constructo 

histórico e social, que utiliza a técnica de entrevista para dar voz ao sujeito. Trata-se 

de uma proposta que implica um processo de compreender e investigar os universos 

sociais contextualizados e interconectados à luz da realidade do percurso de vida 

dos indivíduos pesquisados. 

As trajet·rias seriam o resultado constru²do de ñum sistema dos tra­os 

pertinentes de uma biografia individual ou de um grupo de biografiasò. Bourdieu 

sinaliza que uma trajetória é a objetivação das relações entre os agentes e as forças 

presentes no campo. Essa objetivação resulta em uma trajetória, que 

ñdiferentemente das biografias comuns, descreve a s®rie de posi­»es 

sucessivamente ocupadas pelo mesmo escritor em estados sucessivos do campo 

liter§rioò (MONTAGNER, 2007, p. 254-255). 

 

Em suma, perseguir uma trajetória significa acompanhar o desenrolar 
histórico de grupos sociais concretos em um espaço social definido por 
esses mesmos grupos em suas batalhas pela definição dos limites e da 
legitimidade dentro do campo em que se inserem. Seguramente a origem 
social é um holofote poderoso na elucidação dessas trajetórias, pois o 
habitus primário, devido ao ambiente familiar, é uma primeira e profunda 
impressão social sobre o indivíduo, que sofrerá outras sedimentações ao 
longo da vida (MONTAGNER, 2007, p. 257). 

 

Na história oral, a pesquisa e a documentação estão integradas de modo 

especial, pois as entrevistas que se transformarão em documentos também são 

produzidas pelo conjunto de pesquisas em materiais etnográficos. Por sua vez, 
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estes documentos farão parte de novas fontes para futuras pesquisas. Uma das 

principais características da história oral é que os conteúdos e falas apreendidas dos 

sujeitos da pesquisa extrapolam os sentidos e significados que eles buscam 

expressar conscientemente. Assim, as relações que conformam os processos 

sociais e os seus sentidos devem ser analisadas em sua complexidade. 

Por este motivo é que Gonçalves e Lisboa (2007) explicam que a história 

oral tem desvendado questões outrora obscuras a partir da investigação da 

realidade desses sujeitos, suas ações e relações que se ocultam nas estruturas 

sociais. O método pode ser definido como uma fonte de pesquisa e uma vez que é 

multidisciplinar, ainda favorece a análise da complexidade socioeconômica e cultural 

dos sujeitos. 

Como um segundo ponto importante vimos que o método da história oral 

possibilita os indivíduos vivenciarem e relatarem sua trajetória, se identificando a um 

determinado grupo social. Com isso, o pesquisador tem em mãos a oportunidade de 

reconstruir em cada história de vida, a presença de relações sociais que compõem a 

identidade individual e coletiva dos envolvidos. Relações essas que traduzem suas 

visões nas estruturas macro e micro social: de mundo, de sociedade, de grupo, de 

pessoa e, ainda, de rearranjos e reapropriações do universo vivido. 

A entrevista em história oral permite também recuperar aquilo que não 

encontramos em documentos de outra natureza: acontecimentos pouco esclarecidos 

ou nunca evocados, experiências pessoais, impressões particulares etc. 

Informações inéditas podem ser resgatadas durante uma entrevista e somadas com 

as de outros documentos escritos e/ou orais. 

O rigor, a fidedignidade, a preservação e a valorização da narrativa dos fatos 

vividos pelo sujeito são, sem dúvida, outras importantes características do método 

de história oral. É uma longa vida que se decifra através de um método que presta 

serviço à memória social do objeto pesquisado. Isso porque desvela a dimensão 

social dos eventos, da vida e do desempenho dos seus protagonistas em cada 

tempo histórico vivido. A história oral desonera a entrevista do status de suporte 

documental da pesquisa para, segundo Alberti (2005, p. 13), mostrar a riqueza 

inesgotável do depoimento oral como um: 

 

instrumento de compreensão mais ampla e globalizante do significado da 
ação humana; de suas relações com a sociedade organizada, com as redes 
de sociabilidade, com o poder e o contrapoder existentes, e com os 
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processos macroculturais que constituem o ambiente dentro do qual se 
movem os atores e os personagens deste grande drama ininterrupto ï 
sempre mal decifrado ï que é a História humana. 

 

De acordo com Alberti (2005), cabe ao pesquisador construir com seu 

entrevistado uma relação de sensibilidade e de rigor; de adesão no processo de 

compreender e de crítica atenta no processo de indagar; de reconstituição e 

questionamento. Para ela, ® esta ócumplicidade controladaô, t²pica da sociologia 

qualitativa e dos métodos de história de vida, que garante a dimensão e a 

consistência do que é revelado. 

Os estudiosos do campo da lepra ou hanseníase, contam com uma 

diversidade de fontes no que se refere à história das instituições, ao viés da 

medicina ou das políticas públicas de saúde. Contudo, há uma escassez de 

referências construídas sob a perspectiva do próprio doente. As fontes orais são 

uma estratégia para atender a esta necessidade porque favorecem a produção de 

conhecimento a partir de uma abordagem mais ampla. Com elas, são maiores as 

possibilidades de apreensão da experiência dos sujeitos históricos envolvidos no 

processo de construção social. 

Portanto, para além de representar novas estratégias de produção de 

conhecimento sobre determinado assunto em que o registro histórico é precário ou 

nulo, a história oral se traduz em uma outra forma de se chegar às construções de 

histórias individuais e coletivas. Ela oferece a possibilidade de compreensão de um 

objeto a partir de múltiplos fatores relacionados ao contexto sociocultural específico 

em que ele se dá. 

Para Carvalho (2012), o trabalho com a metodologia de história oral é 

fundamental para as pesquisas no campo da saúde e das doenças, já que possibilita 

ao pesquisador acompanhar a construção das memórias de pessoas que 

vivenciaram o processo de adoecimento, tanto àquelas que foram submetidas às 

terapêuticas e práticas de profilaxia, quanto às que não foram. Segundo a 

historiadora (2012, p. 7): 

 

E, na medida em que entendemos os relatos de história oral como 
fragmentos de memória, é possível empreender um esforço de análise e 
interpretação destes relatos memorialísticos procurando contribuir para o 
entendimento do processo de construção social das doenças de uma 
perspectiva mais ampla, envolvendo também a percepção dos 
doentes/pacientes, que são atores sociais importantes nesse processo.  
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É sob esta perspectiva que a história oral foi adotada como metodologia para 

esta pesquisa, tendo em vista que nos possibilita analisar múltiplos aspectos de um 

mesmo evento histórico. Assim, para além das implicações médico-biológicas-

sanitárias, que subsidiaram a política pública de saúde que culminou com a 

internação de crianças nos preventórios, é possível também refletir, por meio da 

apreensão de suas memórias, sobre os impactos de tal política sobre a vida dos 

indivíduos que por ela foram atingidos. Afinal, 

 

O interesse da memória coletiva e da história já não se cristaliza 
exclusivamente sobre os grandes homens, os acontecimentos, a história 
que avança depressa, a história política, diplomática, militar. Interessa-se 
por todos os homens, suscita uma nova hierarquia mais ou menos implícita 
dos documentos; por exemplo, coloca em primeiro plano, para a história 
moderna, o registro paroquial que conserva para a memória todos os 
homens (LE GOFF, 1994, p. 541). 

 

O método de história oral contribui para a reconstrução da memória coletiva, 

dando enfoque ao resgate de trajetórias institucionais. Ao conhecer as 

particularidades da formação da memória individual, particular, e da memória 

coletiva ou grupal dos sujeitos da pesquisa, vimos que elas são de duas formas: a 

primeira, seria a conservação do passado, que sobreviveria, tanto em si mesmo, em 

seu estado inconsciente, quanto pela evocação do presente sob as formas de 

lembranças. A segunda, ao contrário, é fruto dos hábitos, do sistema de 

representações, das relações sociais e alterações do ambiente do indivíduo. 

No dicionário Aurélio português25, a defini­«o da palavra ñlembrarò ®: suscitar 

a lembrança de alguém ou de alguma coisa; dar o alvitre de; sugerir; advertir; vir à 

memória; ter lembrança, recordar-se de pessoa ou coisa. Já a etimologia do verbo 

ñlembrar-seò: em franc°s se souvenir, significa um movimento de ñvir de baixoò, sous-

venir, de vir à tona o que estava submerso (Bosi, 1994). 

Para Bergson, o universo das lembranças não se constitui do mesmo modo 

que o universo das percepções e das ideias. De um lado, está a dupla percepção-

ideia, oriunda de um presente corporal contínuo; de outro, o fenômeno da 

lembrança, cujo aparecimento é descrito e explicado de outra forma. Para o autor, o 

surgimento do passado se combina com o processo corporal e presente da 

percepção porque misturamos aos dados imediatos e presentes dos nossos 

sentidos, milhares de detalhes da nossa experiência passada. Assim, nossas 

                                                           
25

 www.dicionariodoaurelio.com/lembrar. Acesso em 26 mar. 2018. 

http://www.dicionariodoaurelio.com/lembrar
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lembranças deslocam nossas percepções reais, das quais retemos apenas algumas 

indica­»es, que ele considera ñmeros signos destinados a evocar antigas imagensò 

(BOSI, 1994). 

Dessa forma, a memória permite a relação do presente com o passado, ao 

mesmo tempo em que interfere no processo atual das representa­»es. ñPela 

memória, o passado não só vem à tona das águas presentes, misturando-se com as 

percepções imediatas, como também empurra, desloca estas últimas, ocupando o 

espaço todo da consciênciaò (Bosi, 1994, p. 47). Nesta perspectiva, a mem·ria teria 

uma função de limitar a indeterminação do pensamento e da ação e levar o sujeito a 

reproduzir formas de comportamento que já deram certo. Portanto, é do presente 

que acionamos o apelo ao qual a lembrança atende. 

Ainda de acordo com a autora, o passado é conservado e atua no presente 

sob duas formas: por meio da memória-hábito, que representa esquemas de 

comportamentos que se dão, muitas vezes, de maneira automatizadas sobre as 

coisas; e a imagem-lembrança, que traz à luz os momentos exclusivos, singulares, 

irreversíveis, as lembranças puras da vida. A primeira ocorre pelas exigências da 

socialização, pela repetição de gestos, ações e palavras até a sua fixação, o que ela 

chama de ñadestramento culturalò (p. 47). A segunda se processa no universo da 

autenticidade, da contemplação e da espontaneidade. Ambas se contrapõem. 

 

A análise do cotidiano mostra que a relação entre essas duas formas de 
memória é, não raro, conflitiva. Na medida em que a vida psicológica entra 
na bitola dos hábitos e, move-se para a ação e para os conhecimentos úteis 
ao trabalho social, restaria pouca margem para o devaneio para onde flui a 
evocação espontânea das imagens, posta entre a vigília e o sonho. O 
contrário também é verdadeiro. O sonhador resiste ao enquadramento nos 
hábitos, que é peculiar ao homem de ação. Este, por sua vez, só relaxa aos 
fios da tensão quando vencido pelo cansaço e pelo sono [...] A imagem-
lembrança tem data certa: refere-se a uma situação definida, 
individualizada, ao passo que a memória-hábito já se incorporou às práticas 
do dia-a-dia (BOSI, 1994, p. 48-49).  

 

Nestes termos, quanto mais pessoal, mais livre, ou seja, menos socializada e 

presa à ação do presente for a lembrança, mais difícil será para que a consciência 

possa atualizá-la. Lembranças que devem despersonalizar-se, senão banalizar-se 

(Bosi, 1994), para se adequarem na percepção atual da relação imediata e ativa do 

corpo com o mundo, do eu em sociedade. ñA vita activa aproveita-se da vita 

contemplativa, e esse aproveitar-se ®, muitas vezes, um ato de espolia­«oò (p. 51). 
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E seria justamente nesse reino sombrio, latente, potencial, do inconsciente, que 

estaria, segundo a autora, o tesouro da memória. 

O sociólogo Maurice Halbwachs vai trabalhar com os quadros sociais da 

memória. Nesta perspectiva, as relações a serem determinadas já não ficam mais 

ligadas ao mundo da pessoa, mas à realidade interpessoal das instituições sociais e 

ao vivido daquele sujeito no âmbito coletivo. Assim, a memória individual depende 

do relacionamento com a família, com a classe social, com a escola, a igreja, entre 

outros grupos de convívio e de referência dos indivíduos; todos estes aspectos farão 

parte da conceituação de memória que o sujeito terá, pois sofre influência desde 

meio social para formar sua memória individual. O que o autor destaca é a iniciativa 

que a vida atual do sujeito toma ao desencadear o curso da mem·ria. ñSe 

lembramos, ® porque os outros, a situa­«o presente, nos fazem lembrarò (BOSI, 

1994, p. 54). 

Ainda sob esta análise, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, 

repensar, com imagens e ideias do presente, as experiências do passado: a 

memória não é sonho, é trabalho (Bosi, 1994). E dessa forma, é preciso duvidar da 

sobrevivência do passado tal como se tem conhecimento que ele se deu e que teria 

se dado no inconsciente de cada sujeito. Em outras palavras, 

 

A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à 
nossa disposição, no conjunto de representações que povoam nossa 
consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato 
antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, 
porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção 
alterou-se e, com ela, nossas ideias, nossos juízos de realidade e de valor. 
O simples fato de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre 
as imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto 
de vista (p. 55). 

 

Antes de ser falada ou escrita, existe uma certa linguagem sob a forma de 

armazenar as informações em nossa memória. Os fenômenos da memória, quer no 

aspecto biológico ou no psicológico, são sempre resultados de sistemas dinâmicos 

de organiza­«o e apenas existem, conforme Le Goff (1994) ñna medida em que a 

organização os mant®m ou os reconstituiò (p. 424). O autor descreve em sua obra 

um dos entendimentos a que conheceu ou concebeu? sobre a memória e suas 

classificações: 
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Não é uma propriedade da inteligência, mas a base, seja ela qual for, sobre 
a qual se inscrevem as concatenações dos atos. Podemos a este título falar 
de uma ñmem·ria espec²ficaò para definir a fixa­«o dos comportamentos de 
esp®cies animais, de uma mem·ria ñ®tnicaò que assegura a reprodu­«o dos 
comportamentos nas sociedades humanas e, no mesmo sentido, de uma 
mem·ria ñartificialò, eletr¹nica em sua forma mais recente, que assegura, 
sem recurso ao instinto ou à reflexão, a reprodução de atos mecânicos 
encadeados (p. 425-426). 

 

Ao contrário de Bergson, Halbwachs liga a memória da pessoa à memória do 

grupo; e esta última à esfera maior da tradição, que é a memória coletiva de cada 

sociedade. Até as imagens do sonho, não fugiriam às determinações do presente 

porque, para ele, mesmo nesta circunstância, jamais nos despojamos inteiramente 

do nosso eu atual. Os sonhos são representações ou símbolos sugeridos pelas 

situações vividas em grupo por aquele que sonha (BOSI, 1994). 

Conforme define Portelli (1997), a memória pode existir em elaborações 

socialmente estruturadas, mas apenas os seres humanos são capazes de guardar 

lembranças. Portanto, se considerarmos a memória como um processo, e não um 

dep·sito de informa­»es, poderemos constatar que, assim como a linguagem, ña 

memória é social, tornando-se concreta apenas quando mentalizada ou verbalizada 

pelas pessoasò (p. 16). Para o autor, a memória é um processo individual que se dá 

em um meio social dinâmico, valendo-se de instrumentos socialmente criados e 

compartilhados. 

O instrumento socializador da mem·ria ® a linguagem, que ñreduz, unifica e 

aproxima no mesmo espaço histórico e cultural a imagem do sonho, a imagem 

lembrada e as imagens da vig²lia atualò. No conjunto de ñno­»es geraisò, tem-se as 

rela­»es de espa­o, de tempo e as de causa e consequ°ncia. Assim, ñas 

convenções verbais produzidas em sociedade constituem o quadro ao mesmo 

tempo mais elementar e mais est§vel da mem·ria coletivaò. No n¼cleo de uma 

lembrança trabalham essas noções gerais veiculadas pela linguagem, logo, de 

filiação institucional. É pelo caráter objetivo, transubjetivo, dessas noções gerais que 

as imagens resistem e se transformam em lembranças (BOSI, 1994, p. 56-59).  

Como afirma Le Goff (1994), o aparecimento da escrita está ligado a uma 

profunda transformação da memória coletiva. Ele argumenta que a escrita permite à 

memória coletiva um duplo progresso, o desenvolvimento de duas formas de 

memória. A primeira diz respeito à comemoração, à celebração de um 

acontecimento memorável. Já a segunda, é o documento escrito. Vai dizer ainda 
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que as sociedades sem escrita, com exceção daquelas com certas práticas de 

memorização, como o canto, atribuem à memória mais liberdade e mais 

possibilidades criativas. E indaga se a transmissão de conhecimentos tidos como 

secretos e a vontade de manter em boa forma uma memória mais criativa que 

repetitiva, não seriam duas das principais razões da vitalidade da memória coletiva 

nas sociedades sem escrita. 

O autor explica que a passagem da memória oral para a memória escrita é 

difícil de compreender, mas suas origens estariam na Grécia arcaica. Le Goff (1994) 

fala da instituição de um curioso personagem chamado mnemon, uma espécie de 

funcionário da memória, que acompanha o surgimento de uma função social da 

memória. O mnemon seria uma pessoa que guarda a lembrança do passado em 

vista de uma decisão de justiça, conforme descrito abaixo. Com o desenvolvimento 

da escrita, estas ñmem·rias vivasò transformam-se em arquivistas. 

 
Na mitologia e na lenda, o mnemon é o servidor de um herói que o 
acompanha sem cessar para lhe lembrar uma ordem divina cujo 
esquecimento traria a morte. Os mnemones são utilizados pelas cidades 
como magistrados encarregados de conservar na sua memória o que é útil 
em matéria religiosa (nomeadamente para o calendário) e jurídica (p. 437).  

 

Por fim, sobre este aspecto, Le Goff (1994) complementa que a memória é a 

quinta opera­«o da ret·rica, depois da ñinventio (encontrar o que dizer), a dispositio 

(colocar em ordem o que se encontrou), a elocutio (acrescentar o ornamento das 

palavras e das figuras), a actio (recitar o discurso como um ator, por gestos e pela 

dicção) e enfim a memóriaò (p. 441-442). 

Em relação às fontes escritas e orais é importante ressaltar que, como afirma 

Portelli (1997b), elas não são mutuamente excludentes. Têm em comum 

características autônomas e funções específicas que somente uma ou outra pode 

preencher, ou que um conjunto de fontes preenche melhor que a outra. 

A nova consciência adquirida por aquele que reencontra uma lembrança o faz 

questionar, criticar, refletir sobre o que lembra e como lembra, ainda que 

involuntariamente. E esse novo atributo altera profundamente a sua releitura sobre 

determinado aspecto. É por este motivo que, nos moldes de Bosi, já não se revive, 

mas se refaz a experiência. Para exemplificar isso, recorro a uma explicação: ao 

olhar uma imagem, uma criança talvez se detivesse aos milhares de detalhes de 

uma paisagem, nos sons, nas cores. 



107 

Já o adulto, poderia se atentar para observar os costumes, a cultura, as 

instituições, ao contemplar a mesma imagem. A idade adulta é norteada pela ação 

presente e quando se volta para o passado é para buscar nele o que se relaciona 

com suas preocupações atuais. Em suma, o conjunto de ideias e valores adquiridos, 

o impediria de recuperar a exata impressão e os sentimentos experimentados na 

primeira vez. Até mesmo quando queremos lembrar o que aconteceu nos primeiros 

anos da infância, temos o risco de confundir o que ouvimos dizer a respeito com as 

nossas próprias lembranças.  

 
Esperamos, em suma, que a memória nos faça reviver aquela bela 
experiência juvenil. Mas, se fizermos uma análise objetiva da situação em 
que se desenvolve a releitura, teremos de reconhecer que não é isso que se 
dá. Parece que estamos lendo um livro novo ou, pelo menos, um livro 
remanejado. Novo ou remanejado em duas direções: em primeiro lugar, 
porque só agora reparamos em certas passagens, certas palavras, certos 
tipos, certos detalhes de ambientação que nos tinham escapado na leitura 
inicial; o nosso espírito, hoje, mais atento à verossimilhança da narrativa e à 
estrutura psicológica das personagens, move-se me uma direção crítica e 
cultural que, evidentemente, não podia entrar nos quadros mentais da 
primeira leitura. Em segundo lugar, o livro nos parece novo, ou remanejado 
em um sentido oposto: passagens que nos tinham impressionado ou 
comovido perderam, nesta outra leitura, muito do seu poder sugestivo, 
despojando-se, portanto, do prestígio que as circundava então (BOSI, 1994, 
p. 57).  

 

Bosi (1994) critica a perda da faculdade de escutar trazida pela 

contemporaneidade. Para ela, ñquanto mais se esquecia de si o ouvinte, tanto mais 

entrava nele a história, e a arte de narrar transmitia-se quase naturalmente. Esta 

rede tecida em mil°nios e desfia de um lado e de outroò (p. 88). Esta narra­«o que ® 

uma forma artesanal de comunicação, mas que não visa transmitir necessariamente 

o acontecido, mas vai tecendo a sua narrativa até atingir uma forma compreensível. 

Ela se projeta sobre um objeto e o transforma.  

É nesse sentido que Portelli (1997) defende que a história oral é uma ciência 

e arte do indivíduo. E que embora diga respeito, assim como a sociologia e a 

antropologia, a padrões culturais, estruturas sociais e processos históricos, visa 

aprofundá-los, em essência, por meio de conversas com pessoas sobre suas 

experiências e memórias individuais e o impacto que estas tiveram na vida de cada 

uma. Por isso é que ele diz que apesar do trabalho de campo ser importante para 

todas as ciências sociais, ele é condição sine qua non para a história oral. 

Igualmente importante é ter em mente a clareza sobre a tarefa do 

pesquisador que escuta e que consiste em reconstruir junto ao depoente naquilo que 
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lhe seja possível, a fisionomia (Bosi, 1994) dos acontecimentos. E nesse esforço, 

acaba exercendo um papel condicionante todo o conjunto de noções presentes que, 

involuntariamente, o obriga a avaliar e, portanto, a alterar o conteúdo das memórias.  

Ante ao exposto, utilizamos a história oral para conhecer a memória dos 

depoentes, compreendendo que, segundo Alberti (2005), sua contribuição é sempre 

maior naquelas áreas pouco investigadas da vida social em que predominam zonas 

de obscuridade seja no estudo das elites, seja das grandes massas. Conforme a 

autora, no primeiro caso, a obscuridade advém do caráter secreto de muitas 

decisões estratégicas, da marginalização natural dos vencidos e da teia complexa 

de interesses que comandam o processo decisório na vida pública. No segundo 

caso, a obscuridade resulta do desinteresse das fontes oficiais pela experiência 

popular, da ausência de documentos, da teia protetora e auto defensiva que se cria 

naturalmente em torno dos movimentos populares a partir de suas próprias 

lideranças. Em ambos os casos, o que aparece através da história oral é aquilo que 

é ignorado. 

Assim, para Pollack (1989), 

 
Se a análise do trabalho de enquadramento de seus agentes e seus traços 
materiais é uma chave para estudar, de cima para baixo, como as memórias 
coletivas são construídas, descontruídas e reconstruídas, o procedimento 
inverso, aquele que, com os instrumentos da história oral, parte das 
memórias individuais, faz aparecerem os limites desse trabalho de 
enquadramento e, ao mesmo tempo, revela um trabalho psicológico do 
indivíduo que tende a controlar as feridas, as tensões e contradições entre a 
imagem oficial do passado e suas lembranças pessoais (p. 12). 

 

É sob tais considerações que advém a justificativa no uso da história oral 

para investigar temas que reúnam tais características, pois concordando com Portelli 

(1997, p. 16-17), 

 
A história oral tende a representar a realidade não tanto como um tabuleiro 
em que todos os quadrados são iguais, mas como um mosaico ou colcha de 
retalhos, em que os pedaços são diferentes, porém, formam um todo 
coerente depois de reunidos ï a menos que as diferenças entre elas sejam 
tão irreconciliáveis que talvez cheguem a rasgar todo o tecido. Em última 
análise, essa também é uma representação muito mais realista da 
sociedade, conforme a experimentamos. 

 

No inventário político e social brasileiro, alguns fatos históricos no decorrer do 

tempo se revelaram desconhecidos ou, no mínimo, de uma verdade obscura, como 

foi a história dos filhos de pessoas acometidas pela antiga lepra, internados em 

preventórios, como veremos adiante por meio de seus depoimentos. Faz parte das 
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questões sociais, problemas de ordem econômica, cultural, ética e política que 

deflagraram a hist·ria do pa²s e moldaram ñn²tidas linhas de demarca­«o entre 

diversos personagens, tendências, instituições, regiões, e entre vencedores e 

vencidos de diferentes batalhasò (ALBERTI, 2005, p. 12). 

Le Goff (1994), vai dizer que tornarem-se senhores da memória e do 

esquecimento é uma das maiores preocupações das classes, grupos e indivíduos 

que dominaram e dominam as sociedades históricas. Para ele, os esquecimentos e 

os silêncios da história são reveladores desses mecanismos de manipulação da 

memória coletiva. Assim, o estudo da memória social é um dos meios fundamentais 

de abordar os problemas do tempo e da hist·ria, em especial, aqueles os quais ña 

mem·ria est§ ora em retraimento, ora em transbordamentoò (p. 426). 

Para Marilena Chauí (1979, que assina o prefácio de Bosi, 1994), 

 
Destruindo os suportes materiais da memória, a sociedade capitalista 
bloqueou os caminhos da lembrança, arrancou seus marcos e apagou seus 
rastros. ñA mem·ria das sociedades antigas se apoiava na estabilidade 
espacial e na confiança em que os seres de nossa convivência não se 
perderiam, não se afastariam. Constituíam-se valores ligados à práxis 
coletiva como a vizinhança (versus mobilidade), a família larga, extensa 
(versus ilhamento da família restrita), apego a certas coisas, a certos 
objetos biográficos (versus objeto de consumo) (p. 19).  

 

Chau² afirma que n«o h§ nada mais penoso que a repeti­«o da frase: ñJ§ n«o 

existe maisò porque ela dilacera as lembran­as, onde os lembradores n«o podem 

mais ñbuscar uma rua, uma casa, uma §rvore guardada na mem·riaò (1979 apud 

Bosi, 1994, p. 19), pois não irão encontrá-las nessa cidade onde os preconceitos da 

funcionalidade demoliram paisagens de uma vida inteira. Contudo, complementa a 

autora, a memória não é oprimida apenas porque lhe foram roubados suportes 

materiais, mas também por causa da história oficial celebrativa, cujo triunfalismo é a 

vitória do vencedor que pisoteia a tradição dos vencidos. 

Assim, buscamos compreender nesta tese, a memória que tem como função 

conhecer o passado que se organiza, ordena o tempo e o localiza cronologicamente. 

O passado revelado desse modo não é o antecedente do presente, é a sua fonte 

(Bosi, 1994). A intenção foi poder trabalhar a matéria-prima das experiências dos 

entrevistados e estabelecer com eles uma relação baseada no interesse comum em 

conservar aquilo que poderiam reproduzir sobre suas histórias e memórias e de que 

essa reprodução pudesse contribuir para o entendimento de outras gerações de 

filhos, acadêmicos, profissionais e instituições. 
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3.1.1 Os depoentes 

 

O modelo ideal para a escolha dos entrevistados de uma pesquisa seria 

aquele onde fosse possível convocar os indivíduos dispostos a revelar sua 

experiência em diálogo franco e aberto e que diante de sua posição no grupo ou em 

relação ao tema pesquisado, fossem capazes de fornecer, além de informações 

substantivas e versões particularizadas, uma visão de conjunto a respeito do 

universo estudado (Alberti, 2005). Ainda no plano ideal, Aspásia Camargo define o 

que seria um ñbom entrevistadoò: 

 
Aquele que, por sua percepção aguda de sua própria experiência, ou pela 
importância das funções que exerceu, pode oferecer mais do que o simples 
relato de acontecimentos, estendendo-se sobre impressões de época, 
comportamento de pessoas ou grupos, funcionamento de instituições e, 
num sentido mais abstrato, sobre dogmas, conflitos, formas de cooperação 
e solidariedade grupal, de transação, situações de impacto etc. Tais relatos 
transcendem o âmbito da experiência individual, e expressam a cultura de 
um povo, país ou Nação, chegando, a partir de categorias cada vez mais 
abrangentes ï por que não? ï ao denominador comum à espécie humana 
(CAMARGO, 1976 apud ALBERTI, 2005, p. 34).  

 

Nesta perspectiva e considerando as particularidades da política de 

isolamento compulsório para doentes de lepra e a internação de seus filhos sadios 

em preventórios no município do Rio de Janeiro e em alguns municípios nos estados 

de São Paulo e Minas Gerais, foram selecionados dois depoentes do Rio de Janeiro, 

dois de São Paulo e três de Minas Gerais. Em Portugal, foi realizada entrevista com 

uma assistente social, ex-funcionária do leprosário e do preventório português. 

Para proceder as entrevistas, foram realizadas: uma visita à Colônia de 

Betim, em Minas Gerais, onde localizamos ex-internos de diferentes preventórios no 

estado e atuais militantes do Morhan; uma visita à antiga colônia de Curupaiti ï atual 

Instituto Estadual de Dermatologia Sanitária (IEDS), onde localizamos ex-internas do 

Preventório Santa Maria; e ida à residência de ex-internas de preventórios no estado 

de São Paulo. Em Portugal, a entrevista foi realizada no antigo Hospital-Colônia 

Rovisco Pais. Cumpre sinalizar que, não intencionalmente, todas as pessoas 

localizadas e que se interessaram em participar presencialmente da pesquisa eram 

do sexo feminino. A faixa etária foi entre 41 e 80 anos.  
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Em suma, neste trabalho o critério de escolha dos entrevistados se deu em 

parte por indicação de militantes do Morhan, que conheciam a história da pessoa 

indicada; em parte pela disponibilidade, pré-disposição e comprometimento de 

pessoas para contar suas histórias e/ou contribuir com a pesquisa. Em Portugal, a 

escolha da ex-funcionária do preventório se deu por indicação do coorientador no 

país. 

Dessa forma, buscou-se abarcar a homogeneidade e a heterogeneidade de 

situações vividas por estes sujeitos que passaram pela experiência da vivência no 

preventório. Assim, com base no Roteiro de entrevistas (Apêndice A) elaborado para 

esse fim, foram realizadas o total de oito entrevistas, sendo sete com ex-internos de 

preventórios no Brasil e uma com a ex-funcionária do leprosário e do preventório em 

Portugal, que foram gravadas e, em seguida, transcritas e analisadas.  

Cumpre lembrar, conforme já mencionado, que esta pesquisa foi submetida 

ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UERJ no dia 19 de maio de 2017, e 

recebeu sua aprovação sob o número CAAE 66685617.6.0000.5282. As entrevistas 

foram asseguradas de seu sigilo por meio do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice B), assinado pelos entrevistados, preservando a identificação 

destes personagens. O Quadro 5 apresenta o perfil dos depoentes que cooperaram 

concedendo as entrevistas para a pesquisa: 

 
Quadro 5 ï Perfil dos entrevistados 

PAÍS IDENTIFICAÇÃO
26

 CONDIÇÃO PREVENTÓRIO 

Brasil MR Ex-interna Preventório Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ 

Brasil EL Ex-interna Preventório Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ 

Brasil LR Ex-interna Educandário Jacareí, Jacareí/SP 

Brasil DR Ex-interna Educandário Jacareí, Jacareí/SP 

Brasil MC Ex-interna Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG 

Brasil VL Ex-interna Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG 

Brasil ML Ex-interna Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG 

Portugal
27

 MD Ex-funcionária     Preventório da Tocha, vila da Tocha 

Elaboração própria. 

 

                                                           
26

 Utilizamos iniciais fictícias para não identificá-las. 
 
27

 Importante salientar que foram utilizadas entrevistas também de filhos separados em Portugal, 
oriundas de outras fontes, como CRUZ (2008) e o PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de 
Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014. Disponível em: 
https://www.publico.pt/2014/07/20/sociedade/noticia/infancias-de-vitrine-1663305. Acesso em 18 
out. 2017.   

https://www.publico.pt/2014/07/20/sociedade/noticia/infancias-de-vitrine-1663305
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A respeito do processo da escuta, este compreendeu: dinâmica das 

entrevistas, recolhimento das falas, registro, transcrição, interpretação e análise dos 

dados, podemos considerar que se traduz em uma das mais árduas tarefas do 

pesquisador. As conciliações de agenda, a disponibilidade de recursos (materiais, 

financeiros e humanos), os deslocamentos para as visitas, os longos áudios 

transformados em inúmeras páginas, a seleção e classificação dos assuntos em 

categorias, entre outros, se constitui como um dos grandes desafios daquele que 

investiga. 

Entretanto, sendo a mais desconfortante é, portanto, também a mais aliciante 

parte de uma pesquisa. Nela você aprende e desaprende, se arma e se desarma, se 

constrói e no mesmo instante, se desconstrói. As entrevistas são, portanto, 

encontros promovidos com parte do outro, parte de você e boa parte de nós. E foi 

dessa forma que foram registradas as narrativas colhidas nesta tese: cheias de falas 

reconstituídas e carregadas de fatos, emoções, expressões, denúncias, resistências 

e de superação. Aliás, é bem verdade que, 

 

Quando a memória amadurece e se extravasa lúcida, é através de um 
corpo alquebrado: dedos trêmulos, espinha torta, coração acelerado, dentes 
falhos, urina solta, a cegueira, a ânsia, a surdez, as cicatrizes, a íris 
apagada, as lágrimas incoercíveis (BOSI, 1994, p. 39).  

 

Ainda sobre este aspecto, é interessante observar como aquele que narra se 

entrega em uma experiência profunda e penetra, muitas vezes, na natureza das 

coisas. É como se fosse um maestro a quem foi dada a oportunidade de reger por 

algumas horas sua pr·pria vida. ñSeu talento de narrar lhe vem da experi°ncia; sua 

lição, ele extraiu da própria dor; sua dignidade é a de contá-la at® o fim, sem medoò 

(Bosi, 1994, p. 91). 

E foi realmente uma experiência única acompanhar os movimentos do 

corpo, os tons das falas, o compasso da respiração e as imagens trazidas da 

memória de cada depoente para o espaço da entrevista, enquanto eram narradas 

suas histórias. Esta definição abaixo de Bosi (1994) descreve perfeitamente isto, da 

maneira como a experenciamos. Ela diz que o narrador está presente ao lado do 

ouvinte e que, 

 

Suas mãos, experimentadas no trabalho, fazem gestos que sustentam a 
história, que dão asas aos fatos principados pela sua voz. Tira segredos e 
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lições que estavam dentro das coisas, faz uma sopa deliciosa das pedras 
do chão, como no conto da Carochinha. A arte de narrar é uma relação 
alma, olho e mão: assim transforma o narrador sua matéria, a vida humana 
(p. 90). 

  

Outrossim, não é demais afirmar que a morosidade na construção de 

algumas frases, o embargo da voz, as contradições, recusa das falas ou silêncio, 

também são interpretadas como formas de expressão de suas narrativas. Isso 

porque tal modo de enunciar pode ter ou atender a determinado propósito. 

Concordamos com Pollack (1989), que: 

 

O longo silêncio sobre o passado, longe de conduzir ao esquecimento, é a 
resistência que uma sociedade civil impotente opõe ao excesso de 
discursos oficiais. Ao mesmo tempo, ela transmite cuidadosamente as 
lembranças dissidentes nas redes familiares e de amizades, esperando a 
hora da verdade e da redistribuição das cartas políticas e ideológicas (p. 5).   

 

Os sujeitos insistem em obter uma aproximação cada vez mais acurada do 

objeto de pesquisa para ampliar quantitativa e qualitativamente o seu conhecimento. 

Porém, sabemos que jamais poderemos apreender o real tal como ele é. Cabe ao 

pesquisador desvendar as múltiplas experiências e versões, buscando a verdade, 

que é sempre provisória, sobre os temas submetidos aos conflitos de interesses e 

de ideologias. A verdade não é absoluta, mas afirma-se através de enunciados 

provisórios e contextualizados; ela é construída, sustentada e destruída na história.  

 

O importante, creio, é que a verdade não existe fora do poder ou sem poder 
[...] A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas 
coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada sociedade 
tem seu regime de verdade, sua ñpol²tica geralò de verdade; isto ®, os tipos 
de discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros (FOUCAULT, 
1979, p. 81).  

 

Assim, apresentamos a seguir, os depoimentos que foram gravados 

privilegiando a técnica de história de vida e a sua correlação com as reflexões 

teórico-conceituais abordadas neste estudo. A história de vida oferece uma 

abordagem mais completa, tornando-se, ela também, elemento totalizante. Possui 

uma função de ligação entre tempo histórico social e tempo biográfico, e pode 

contribuir para o conhecimento dos mecanismos de regulação e de controle social, 

possibilitando discutir relações de poder imbricadas nesta história. 
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Conforme explicita Pollack (1989), as hist·rias de vida ñdevem ser 

consideradas como instrumentos de reconstrução de identidade, e não apenas como 

relatos factuaisò (p. 13). As entrevistas de hist·ria de vida buscam apreender um 

conteúdo extenso de informações que possibilitam a compreensão da totalidade do 

sujeito. Neste sentido, o depoente não é restringido em sua fala, ao contrário, tem 

espaço para falar livremente. 

Finalmente, cabe registrar que, como explicou Bosi (1994), ñn«o pretendi 

escrever uma obra sobre memória, tampouco sobre velhice. Fiquei na interseção 

dessas realidades: colhi mem·rias de velhosò (p. 39). Eu colhi mem·rias de filhos. 

 

 

3.2 O framing da lepra: origens, história e a relação com os pais 

 

 

Um dos conceitos fundamentais para compreender como o conhecimento 

médico define a materialidade e a especificidade da doença, de acordo com 

Carvalho (2012), é a noção de framing, proposta pelo historiador Charles 

Rosenberg. O framing envolve a ideia de que a doença é emoldurada por certos 

esquemas interpretativos e classificatórios, condizentes com contextos histórico-

sociais específicos. Para o historiador, ao mesmo tempo em que é enquadrada, a 

doença também produz ações que a tornam um frame, isto é, uma moldura para 

diversas situações da vida social. Assim, o pensamento e a prática médica são 

capazes de construir socialmente as doenças, tanto por aplicarem certos esquemas 

conceituais que as classificam como realidade biológica, quanto por formularem 

seus próprios frames. 

Como explica Carvalho, ap·s ómaterializadaô a exist°ncia da doença, novas 

negociações são processadas, a fim de se determinar qual a melhor forma de 

enfrentara enfermidade: o tratamento, a prevenção e o controle ou combate. Nessa 

etapa, um ator importante a ser considerado é o doente/paciente, pois a percepção 

que ele possui sobre sua enfermidade contribui para formulação do framing da 

mesma. 

 

Os agonizantes, diz [Walter] Benjamim, são jogados pelos herdeiros em 
sanatórios e hospitais. Os burgueses desinfetam as paredes da eternidade. 
No entanto, todo o vivido, toda a sabedoria do agonizante pode perpassar 
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por seus lábios. Ele pode examinar sua vida inteira, filtrar o seu significado 
mais profundo e querer transmiti-lo em palavras entrecortadas cujo sentido 
todos se esforçam para adivinhar e interpretar (BOSI, 1944, p. 88). 

 

É sob estas considerações que apresentamos os depoimentos a seguir, na 

voz dos sujeitos que, a princípio, não eram doentes, mas foram internados em 

preventórios em função da política de isolamento compulsório para doentes de lepra 

no Brasil. Os relatos obtidos como resultado da minha dissertação de mestrado 

ñčrf«os da Sa¼de P¼blica: viola­«o dos direitos de uma gera­«o atingida pela 

pol²tica de controle da hansen²ase no Brasilò, mostraram que muitos dos filhos 

separados não conheciam suas origens ou a de seus pais. Neste caso específico, 

alguns destes filhos foram levados para a convivência com familiares ou terceiros ou 

para até mesmo para a adoção, legalizada ou não.  

  Nos depoimentos percebemos que boa parte dos filhos sabiam, ainda que 

minimamente, algo sobre sua história e a de seus pais, mesmo nos casos em que 

esse conhecimento se deu de forma inesperada ou tardia.    

 

Minha mãe teve nove irmãos que eu acho que não pegou, só ela quando 
nasceu. Doente, muito doente. Ela separou, separava tudo, roupa, tudo é 
separado, porque não era coisa boa. Mas aí meu tio [...] que viu que ela 
tava doente e conhecia a hanseníase, né. [...] veio aqui pra vê e daqui ela 
nem voltou mais. Nós

28
 ficamos lá. Minha mãe...ninguém teria pra olhar nós, 

só ela, menina. Aí, de repente separou. Até hoje eu... [choro] não superei 
esse negócio (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, 
Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

A minha mãe ela... conheci, vim morar com ela aqui. [Ela] faleceu, veio a 
falecer em 2008. Eu vim morar com a minha mãe aqui em 99. Foi final de 
99, início de 2000. Ah, já tava com 60 e pouco. Já tava aposentada, depois 
que ela teve câncer nos ossos. Ela morreu foi de câncer. Da hanseníase, 
mesmo, ela tava curada (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 
jun. 2017). 

 

Porque depois eu fui saber que ela tinha 10 irmãos, né? E ela achava que 
eles vinham pra cá pro Rio. E ela começou isso. A minha mãe chegou aqui 
com 18 anos. Só que nem as irmã, nem os pais dela. Que os pais dela, 
também, acho que era igual do outro hospital de lá, porque... pelo que ela 
falou, que os pais dela tamb®m tinham hansen²ase. Falei: ñPor que a 
senhora quis vir pra c§ e eles ficarem l§, n®? A² ela falava: ñN«o, porque eu 
vim trabalhar em casa de família aqui no Rio, já tava mocinha, com 18 ano, 
aí vim pra trabalhar em casa de família. Só que apareceu a hanseníase em 
mimò, a² trouxeram ela pra c§ pro Curupaiti. Foi aqui que ela conheceu meu 

                                                           
28

 Esta ® a primeira das 63 vezes que a palavra ñn·sò aparece nos depoimentos orais dos 
entrevistados. De acordo com Bosi (1994), esse também é um traço característico de uma memória 
grupal. 
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[pai]. Meu pai também era [doente] (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Neste ponto não se pode deixar de considerar que muitas dessas lembranças 

podem não ser, necessariamente, dos próprios depoentes e, portanto, originais, mas 

sim serem inspiradas nas conversas com os outros internos que puderam vivenciar a 

mesma experi°ncia. ñCom o correr do tempo, elas passam a ter uma história dentro 

da gente, acompanham nossa vida e são enriquecidas por experiências e embates. 

Parecem tão nossas que ficaríamos surpresos se nos dissessem o seu ponto exato 

de entrada em nossa vidaò (Bosi, 1994, p. 407). Para a autora, na maioria dos casos 

este não é mesmo um processo consciente. 

 

Eu nasci em Minas, né, Minas Gerais. Fiquei até meus cinco anos de idade 
e aí depois eu vim pra cá pro Rio de Janeiro. Aí, fui direto pro Educandário. 
Minha mãe morava aqui no Curupaiti. Aí, eu fui pro Educandário e ela ficou 
aqui. E levou eu e minha irmã... eu com cinco anos, minha irmã com sete 
anos (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

 Este último depoimento mostra com muita clareza o conhecimento de quem o 

narra sobre o momento em que foram levadas para o preventório, como explica EL e 

DR: ñT¹ aqui no Curupaiti h§ 16 anos. £... eu nasci aqui, em 1963. Fui tirada da 

minha m«e assim que nasci. Fui pro Educand§rio Santa Mariaò (EL, Educandário 

Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Essa parte minha mãe que contou. Minha mãe escorria lágrima. Escutou o 
choro de uma crian­a logo que eu nasci. [...] ñ£ meninaò, falou pra minha 
m«e. ñAh, eu quero ver o rosto dela, ® menina?ò [...] ñS· que a senhora n«o 
pode ver o rosto da sua filhaò Levou, tirou, n«o viu a minha carinha e pegou 
e falou: ñBom dona [...], tua filha j§ t§ indo... j§ t§ partindo pra crecheò Eu 
nasci, em trinta minutos j§ tava viajando. [...] A minha m«e: ñPuxa vidaò 
Falou assim: ñTua filha j§ foi, t§ indo pra creche em Jacare²ò ñNem o rosto 
da minha filha eu n«o posso ver?ò ñN«o, a senhora n«o pode ver e n«o vai 
verò [...] ñPuxa vida, saiu da minha barriga... e eu n«o posso ver minha filhaò 
ñN«oò [...] ñA senhora tem um nome pra escolher pra mandar pra sua filha?ò 
Desse jeito a enfermeira falou, n®. Ela pegou e falou: ñO nome da minha 
filha vai ser [DR], apesar de n«o t¹ vendo o rosto dela... n«o sei como ela ®ò 
[...] ñAh, [DR]?ò ñIsso!ò [...] ñN«o precisa a senhora chorar, tua filha já tá indo, 
já sabe que ela não pode ficar aqui. A perua já tá levando ela já. Deu banho 
e tudo, né, pra tirar a sujeirinha, tudo. [...] A enfermeira sai lá fora e falou: 
ñOh, o nome dessa menina que t§ indo vai ser [DR], viu?ò A², marcou no 
papel na roupinha enrolada... [DR], filha da dona [...] e do seu [...], que era 
meu pai e minha mãe (DR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

O meu pai chegou e falou assim: ñJ§ ganhou [...]?ò ñJ§ [...], mas s· que a 
nossa filha eu n«o viò ñPor qu°?ò ñPorque n«o pode, porque n«o pode, n«o 
vai poder ver. Agora a gente vai ter que procurar pra saber que lugar que 
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ela vai tá porque eu quero ver minha filha. Ela nasceu... recém-nascida eu 
n«o conhe­o ela. Saiu daqui eu n«o t¹ vendo elaò Meu pai ficou revoltado. 
Tamb®m... p¹ meu. ñMinha filha j§ foi?ò ñJ§ foi pra creche, seu [...] Chegou 
lá na creche em Jacareí... tinha umas enfermeiras lá que tinha contato com 
as enfermeiras do hospital. Disse: ñOlha, tua filha j§ chegou, j§ t§ sendo 
cuidada, medicada, t§ fazendo um monte de exames por causa da doen­aò 
Chegou lá, eu fui batizada pela segunda vez. Aí eu fiquei lá na creche, né. E 
todo dia meu pai procurava saber de mim. ñ[...] eu vou procurar saber da 
[...]ò (DR, Educand§rio de Jacare², Jacare²/SP, ago. 2017). 

 

Neste relato ainda é citado o momento em que foi possível identificar a 

doen­a da m«e: ñA m«e l§ onde eu morava... acho que viu que a m«e tava doente, 

mandaram a gente pra creche [Pupileira]. Da creche trouxe pra cá pro preventório, 

que a gente j§ tava grandinhoò (VL, Pupileira Ernani Agr²cola e Prevent·rio do 

Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Quando ela foi embora, nunca mais menina... Num deu notícia, nem nada. 
Minha vó não ligava muito. [Eu] ficava na casa de um, na casa de outro, né. 
Eu tinha sete e a [irmã] tinha cinco. A [irmã] mais equilibrada um pouco que 
eu, eu acho. [...] Só meu pai, nunca ligou, coitada. [...] Aí nós fomos, 
ficamos lá. Eu chorava dia e noite. Sabe o que é chorar dia e noite? Era eu. 
[...] Na Pupileira foi pouco, foi um mês, dois, por ai. Depois trouxe. Era mais 
criança mesmo, pequena. Bebê, né, ficava lá. Aí depois eu vim pro 
preventório (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, 
Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

A família é uma instituição social na qual o indivíduo é fortemente 

influenciado, adquire símbolos e estabelece vínculos irreversíveis. Ela forja 

identidades, cria unidades e constrói aprendizados, porém poucos filhos separados 

tiveram acesso à essa instituição. Bosi (1994) considera a história da família 

fascinante para a criança e em cada uma delas, 

 

[...] não se pode negar que tenha um espírito seu, uma maneira de ser, 
lembranças e segredos que não passam das paredes domésticas. E tem 
suas figuras exemplares, modelos, cuja fisionomia se procura reconhecer 
nos mais jovens; avós lendários ou vindos de país remoto que imprimem a 
todos os seus um traço distintivo. Qualidades e defeitos são afirmados com 
satisfação (p. 424). 

 

Nesta direção, a relação materna é uma das questões mais marcantes na 

vida destes sujeitos. Em seu artigo intitulado ñCasamento, maternidade e viuvez: 

mem·rias de mulheres hansenianasò, Borges (2007), registra a fala de ex-pacientes 

de hanseníase do Hospital-Colônia Itapuã, em Viamão, Rio Grande do Sul, e analisa 

a maneira como construíram determinadas imagens em torno de si mesmas. Para a 
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autora, a expectativa de constituir uma família, de se casar e ter filhos tornava-se 

nociva para elas devido o destino reservado às crianças. A separação abrupta dos 

filhos teria sido um elemento comum e de aproximação entre essas mulheres, que 

integrou suas memórias coletivas. 

Bosi (1994) afirma que a casa materna é uma presença constante nas 

autobiografias. 

 

Nem sempre é a primeira casa que se conheceu, mas é aquela em que 
vivemos os momentos mais importantes da infância. Ela é o centro 
geométrico do mundo, a cidade cresce a partir dela, em todas as direções. 
Fixamos a casa com as dimensões que ela teve para nós e causa espanto a 
redução que sofre quando vamos revê-la com os olhos de adulto. Para 
enxergar as coisas nas suas antigas proporções, como posso tornar-me 
denovo criança? (p. 435). 

 

LR narra o momento em que conheceu a mãe: 

 

Cabei ali de nascer, foi dito assim: ñVoc° nasceu de p® dona [...]. Tanto ® 
que dona [...], minha mãe... eu dizia assim: ñOh, dona [...], porque eu n«o a 
conhecia?ò ñOh, oh [...] vem aqui e talò. Pra conhecer a minha m«e eu bati 
na porta da casa dela, quer dizer não é da casa né, ela me levava lá 
escondida porque trabalhava de empregada doméstica lá dentro. 

 

Viajei com seu [...], com caminhão bem grandão, né. Cheguei, cheguei em 
Mogi. ñPegar outra condu­«oò [dizia o pai] Eu olhava ele. Ele ia na frente e 
eu atrás. Não chegava perto dele, se ele tocar em mim eu já... Eu tinha 
medo, não sabia o que é isso. Oxi, meu Deus. Meu Deus, eu sei da minha 
história. É essa mesmo. Ponto. Ele sentou, chegou em Mogi, de Mogi a 
Jundiapeba. Conheci aqui? É um bairrinho que não tinha nada, não existia 
nada, só tinha mato. Um monte de casinha feia, terreno baldio, gente feia, 
que nem eu também, né [risos]. Eu com aquele vestidão feio, de chinelo, 
aqueles tamanquinho. Aí eu cheguei lá e a minha, dona [nome da mãe] não 
tinha casa... Eu chamava de dona [...], tá vendo? Seu [nome do pai] era seu 
[...] Não fui criada com pai nem mãe. Chegamos l§, ele disse assim: ñEssa ® 
sua m«eò. 
Nós fomos lá no hospital escondido. Ele [me] levou lá no hospital escondido. 
Lá na casa da patroa da minha mãe. A dona [patroa da mãe] morava na 
colônia e não era do Brasil não, viu? Ela falava assim... língua diferente. Eu 
fui lá, tudo eu olhava, igual uma criança prestando atenção nos adulto, e 
n«o falava. A² apresentou a Dona [nome da m«e]. ñEssa aqui ® sua m«eò. 
[Ela] n«o levantou, eu tamb®m n«o sei o que ® isso. E ela falou: ñDe hoje 
em dia eu sou a sua mãe e voc° aprenda a me respeitarò. De nove pra 10 
anos [...] A² ela chegou e falou assim: ñTem que ficar escondido naquele 
quartoò. Meu Deus, mas eu j§ vivia presa [...] Eu n«o entendi porque eles 
me puseram lá dentro do hospital porque não podia. Ele me trouxe 
escondido. De Jundiapeba ele pegou um carro fechado e me trouxe. Eu e 
ele, e eu fiquei com medo ainda. Me levou lá em cima. Quando eu fui vê eu 
tava l§ numa casa l§ na col¹nia. ñAgora voc° fica a²ò. A², tinha uma cama e 
não tinha nada. Aí, a patroa dela, dona [...]: ñN«o faz isso pra ela, [nome da 
m«e], voc° num sabe o que ela passou l§ no educand§rioò. Nunca me 
esque­o. Patroa dela, dona [...], bem senhoria, veinha. Eu: ñAh Senhor, me 
perdoaò. Eu tinha medo at® de comer. A dona [patroa da m«e] pegava: 
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ñCome fia, comeò. Dona [m«e]: ñN«o fica adulando, n«o (LR, Educand§rio 
de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Na fala da depoente vimos o quanto a aproximação com a mãe era desejada 

mesmo diante das m§s condi­»es de sa¼de que ela apresentava: ñFizeram uma 

máscara tão feia nela, uma máscara tão grande. Eu queria chegar perto dela. E ela 

me pediu: óMe tira disso aqui, desse quarto de isolamentoô. [...] £. O pulm«o dela 

tava cheio de bichinho nela. O m®dico falou pra mim. óMas eu preciso ver elaôò (LR, 

Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

Ela explica como teve a oportunidade de conhecer o sobrenome dos pais: 

 

A², ela [a assistente social] falou: ñN·s vamos d§, vamos doar o terreno pra 
senhora. A², p»e no nome de quem?ò A², o seu [nome do pai] disse assim: 
ñPode p¹r no meu nomeò [...] Eu li, eu n«o sabia nem o sobrenome dele, oh, 
fiquei sabendo naquele dia. Gravei o nome dele e pus no meu caderno. O 
nome dela [da mãe] eu também não sabia, pus no meu caderno... não sabia 
o nome dela. 

 

A representatividade materna é um aspecto tão forte em suas falas, que no 

depoimento a seguir tem-se um discurso antinômico que demonstra certa 

ñafetividadeò pelas freiras por estas ocuparem naquele momento o papel de m«e, ao 

mesmo tempo em que denuncia a aversão que elas lhe causava e o receio de suas 

reações diante do tratamento que recebia. 

 

Os leprosos, que eles falavam pra n·s. ñSua m«e ® leprosa, vai vim ver 
voc° um diaò. Eu n«o sabia o que era isso. Estudar lepra, eu n«o t¹ 
sabendo disso. Quem sabe é o governo. E ela [freira] disse assim, que um 
dia eu ia ver a minha m«e. Eu disse assim: ñN«o tem problema n«o, eu j§ 
tenho um monte de m«e que ® voc°sò. Elas n«o me suportavam e eu 
adorava mesmo assim, pra elas eu já era pra mim... oh, Senhor! Às vezes 
eu nem ia, eu preferia chorar e inventar que eu tava com dor de barriga e 
apanhava. Fazia que tava com dor de barriga e pôr de castigo pra num 
olhar [pra] elas. Porque eu tinha medo dela e medo de mim (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

 Também a figura paterna é reclamada nos relatos e sua ausência bastante 

sentida. 

 

Meu pai, ele fala que está aqui [na Colônia Santa Isabel], mas ele me 
rejeita. Ele foi cozinheiro da colônia, isso é uma coisa que me dói ainda. Às 
vezes fico pensando: uma coisinha que podia ter me salvado da depressão. 
Se fosse: ñN«o, filha vou...ò Ele j§ fazia... Eu n«o quero dinheiro, eu quero 
meu pai. Eu queria tanto que ele me reconhecesse. Que dinheiro, ele 
jogava 1.000 reais, 2.000 mil pra pagar essa lágrima... Em mim não paga, 
não. [...] receber ñHoje eu sou seu pai, hoje eu quero que voc° passe na 
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minha rua, voc° vai ter um pai pra falar assim: filha, Deus te aben­»eò Eu 
queria escutar isso, sabe? Eu queria ter isso pra minha vida (ML, Pupileira 
Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Ah, foi assim, o meu pai era um pouco duro mesmo, né. Seco, sabe? Ele 
era seco. Meu pai era seco comigo. Eu chegava a falar pra minha mãe 
ñM«e, o pai n«o gosta de mim n«o, meu pai n«o gosta de mim n«o, m«eò 
Ela falava ñPor que voc° fala isso?ò ñAh, ele ® muito secoò Eu penso que eu 
num tinha aquele amor comigo, não... de filha, entendeu? Minha mãe já era 
mais pegada, mas meu pai... Mas eu amava ele né. Eu chegava nele, falei: 
ñVou fazer amizade com meu paiò ñOh, pai d§ um abra­o?ò ñQue abra­o... 
porque voc° quer abra­o comigo?ò ñTu n«o ® meu pai?ò ñS·. Agora vai ficar 
com essa frescura agora de abra­arò ñP¹ pai, relevaò Eu falava: Por que 
buscaram eu ent«o na creche? Por que foi atr§s de mim?ò Um dia eu falei, 
enfrentei ele. Ele quase me bateu. É, eu cuidei dele, sabe? Nossa, com o 
maior carinho (DR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

DR também mostra no depoimento abaixo como esse distanciamento do pai 

foi transformado em sentimentos de ternura e afeição. De fato, a distância física, às 

vezes, pode ser um fator de aproxima­«o, pois ño membro distante pode tornar-se 

uma figura mítica, amada de forma especial. Enfim, das oposições exteriores pode a 

fam²lia tirar for­a para o estreitamento de seus v²nculosò (BOSI, 1994, p. 424). 

A depoente faz uma narrativa repleta de expressões e emoções distintas; ora 

com raiva, risos ou lágrimas, ao falar do momento de sua história em que havia feito 

grandes expectativas sobre a recuperação da saúde de seu pai. Isso representaria 

para ela um presente que poderia lhe dar ao levá-lo e acompanhá-lo no tratamento 

médico. Entretanto, não houve tempo hábil para que isso acontecesse. 

 

O meu pai já era mais assim com meu [irmão], sabe? Nossa, porque filho 
homem, né. Eu olhava aquilo... sabe? Falava: ñNossa!ò ñOh fio, oh filh«oò 
[...] Eu olhava assim pro meu pai... ñ£, pai t§ certo...ò Mas s· uma coisa que 
eu digo, quando ele adoeceu, perdeu a visão, eu fui com ele lá no Padre 
Bento. Eu falei: ñPai, olha eu vou te provar, pai, que eu te amo, pai, eu vou 
te provarò [...] ñOlha, se for pro meu pai enxergar uma vista, eu vou fazer 
esse sacrif²cio pelo meu paiò [...] Falou assim: ñ[DR], antes de morrer eu 
quero te v°ò Falei assim: ñPai, se for problema isso, me aguardeò [...] ñPai, 
se prepara. Amanh« estamos em Padre Bentoò Isso foi dia 11 de julho, eu 
n«o esque­o essa data, 11 de julho. ñQue voc° vai fazer, fia?ò ñPai, voc° vai 
ter uma surpresa, pai, mas só que o senhor vai comigo, porque se não 
aqueles pessoal do Padre Bento, enfermeiro, vai zoar com a sua visão e eu 
n«o vou aceitar. Eu t¹ indo junto, pai, eu vou te d§ uma vista. Eu vou te d§ò 
[...] ñEu t¹ t«o feliz, pai, que o senhor vai me enxergar. Voc° vai me 
enxergarò. Eu cuidava dele, fazia curativo, dava banho, fazia tudo por ele, 
tudo. [...] Deus do c®u. Pareceu ambul©ncia l§. Falou pra mim: ñEu queria 
falar com o filho do seu [...]ò Eu peguei e falei assim: ñEu sou filha do seu 
[...], meu paiò [...] ñ£ s· os dois filhos que ele tem?ò ñ£ò ñBom, eu sinto muito, 
mas você tem que comunicar lá no Padre Bento agoraò A² eu j§ pus na 
minha cabe­a: ñAlguma coisa pegou ai, n®?ò Eu com os documentos tudo 
pra ir pra l§, n®. ñ[DR], o pai faleceuò. Isso foi dia 11 de julho, dia 12 ele 
faleceu. [...] Eu fiquei roubada... Falei assim: ñAh n«o, o pai n«o faleceu não. 
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Que isso, Deus n«o vai fazer isso comigo, n«o...ò. [...] A² eu arrumei o terno, 
arrumei tudo, n®. [...] ñO pai todo contente, meu Deus do c®u, todo feliz que 
vai enxergarò. Daqui h§ pouco, ele chegando com o caix«o. Falei: ñ£... 
obrigado Senhor, obrigado pela surpresa que o Senhor me deuò [...] Minha 
mãe foi antes, dois anos antes foi minha mãe, dois anos foi meu pai. 26 
anos (DR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Nas falas dos ñfilhos separadosò vimos que os protestos n«o se referiam 

apenas à presença dos pais, mas ao sentimento de amor, que deles deveria advir e 

por eles deveriam sentir. ñMinha m«e e meu pai n«o gostava de mim n«o, mas 

também coitado, eu não culpo. Não tive amor de mãe nem de pai. Eles não tiveram 

culpaò (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Pela falta de amor dela por mim. Não que eu não tivesse por ela, na 
verdade eu fiquei mais revoltada com ela quando eu vim morar com ela. 
Mas tamb®m n«o maltratava n«o. Eu tentava entender ela, eu falava: ñM«e, 
a senhora passou, n·s tamb®m passamosò. Eu perguntava: ñA senhora 
apanhava? N«o. A gente apanhavaò. Porque a gente quando vinha aqui 
escondido quando era crian­a pra v° eles, os daqui ligavam pra l§: ñOh, 
filha de fulano de tal tava aqui, num sei o qu°ò. Chegava lá, a gente entrava 
na surra. E ela num, num entendia isso, ela... Sabe ñPoxa, m«e a gente 
fugia pra vim v° a senhoraò. Pra v° como ® que tratava... ñSenhora n«o 
ligavaò S· quando a minha irm« teve a filha dela, a primeira filha dela, 
primeira neta da minha mãe, que ela começou a transmitir carinho pra 
gente. Ela não, os filhos é como se ela falava que num tinha nascido dentro 
dela, que fomos cuspidos, entendeu? (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Ela [a m«e] falou assim: ñSenta aquiò. Primeira vez que minha m«e 
conversou comigo com 14 anos. Primeira vez que eu vi aquela senhora 
sentada, aquela saia dela, aquela perninha dela cheirando... cheirava a 
ferida. Olhava pra ela, [pra] situa­«o dela assim... Ela falava: ñPor que que 
voc° n«o fala comigo?ò ñ£ porque voc° nunca me ouviu. Triste falar isso, 
né, dona [nome da mãe], a senhora nunca me ouviu. Eu tenho medo de 
voc°s, eu tenho medo daquele homemò. Ele tava l§ no quarto deitado 
b°bado e ela me chamou. Ela falou: ñN«o tenha medo, n«oò ñVoc° n«o 
gosta de mim, você nunca foi me ver lá. Eu não culpo a senhora não (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Olha, pela separação dos meus pais... a minha história é o seguinte: 
Quando eu vim conviver com a minha mãe mesmo aqui [no Curupaiti] eu 
senti aquela... num tinha aquele amor de mãe pra filho. Eu vim conviver com 
minha mãe com... tava com 39 anos (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

É bem diferente. É igual você ser criada longe da sua mãe e depois você 
morar com ela. É totalmente diferente. Você tem amor, mas não é assim, 
como se sua mãe tivesse criando você desde pequenininho, seguindo seus 
passos, né. Você nasceu, cresceu... crescendo, aí ficou adolescente, né, aí 
vai pra moça e por aí vai. É bem diferente. Então, a gente... Eu tenho amor 
à minha mãe, mas é diferente. Por mais que a gente queira... (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 
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 De fato, a separação entre pais e filhos na história da lepra foi capaz de gerar 

entre eles mesmos em alguns casos, a repulsa, como se observa nas falas abaixo 

de LR: 

 

Nunca ninguém mexeu a mão no meu cabelo. [No] dia que aquela [mãe] 
veio fazer as coisas pra mim...ah, aquela feia, aquela... Eu não gostava 
dela, cortar meu cabelo... [...] Era roxo aqui oh, ela chegava nim mim assim 
e ñp§! Ela batia. A² eu falei pra ela: ñNo dia que a senhora cortar o meu 
cabelo, vou matar a senhora, é só a senhora que vem atrás de mim cortar o 
cabeloò. A², empurrei ela e sa². 

 

Seu [nome do pai] não tinha isso aqui. Pedaço do pé, aqui, tava faltando. Eu 
vi com meus olhos. A parte que era atacada do corpo, os médicos 
arrancavam e ficava aqueles toco. Podia explicar pra mim? É que eu tava 
ali. Eu falei: ñĎ mo­o por que voc° n«o tem um p®?ò Por que que eu falei 
isso? Primeiro tapa que levei na cara: pá! A dona [nome da mãe] não 
chegava perto do seu [nome do pai]. Assim que eu fui vendo ela fazendo 
curativo na perna, eu peguei sem querer, eu apanhei naquele dia lá dentro. 
Aí eu abri o quarto devagarzinho assim, aí a dona [patroa] fez assim oh: 
ñOh, n«o liga pra eles, n«o. N«o liga pra eles, s«o doentinho que nem eu. E 
que a gente pôs você num quarto porque não se pode ficar aqui, ela tá 
trabalhando e tal, pra ter uma casinha pra p¹r voc°. Eu falei: ñAh, me 
falaram que eu tenho um monte de irm«o?ò ñEles v«o vir daqui h§ um ano, 
dois ano, ela tem que ter uma casa pra elesò Ela explicou. ñE quando voc° 
ver o p®, n«o pergunta n«o, ele fica nervosoò. Eu malcriada, falei: ñEu n«o 
gosto dele. Dona [patroa], a senhora me desculpa, mas eu n«o gosto deleò. 
E a dona [...], minha mãe, não tinha falado um piu comigo ainda. Ela tava só 
trabalhando. O tempo dela não era pra mim (LR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

 Essa mesma entrevistada conta um episódio em que explicita claramente a 

falta de afinidade com o pai, em função da ausência de construção de vínculos entre 

eles. 

 

Vou lembrar e vou repetir, pode perguntar que eu vou repetir várias vezes 
pra você. Assim que me trouxeram lá do orfanato eu ganhei bolsa de 
estudo. E eu pedi pra o seu [...], que era meu pai, não me trazer, com nove 
anos eu chorei pra ele, falei: ñEu n«o quero ir com voc°ò. Eu irritei ele. L§ 
dentro, l§ dentro da assistente social em Jacare². Ele falou: ñComo voc° n«o 
vai? Ele ® seu paiò. Falei: ñEu n«o gosto dele e n«o quero ir com eleò. £ uma 
crian­a falando, gente... respeita. ñPor que?ò Falei: ñPorque n«o conhe­o 
eleò. Mas eu n«o tinha, eu nunca vi ele. ñ£. Voc° vai, porque voc° tem que 
irò. Eu consegui uma bolsa, a coisa que eu mais queria no mundo era 
trabalhar lá no escritório. Eu na máquina assim e fazer aquele negócio. Eu 
passei e ganhei a bolsa de estudos do governo. Oh Senhor... eu não 
gostava dele. Pois ele me levou na marra e o educandário me entregou 
assim. Ele é lá de São José dos Campos. Pois ele viajou comigo de Jacareí 
a S«o Jos® dos Campos e apresentou: ñAh, essa ® sua v·, aquela ® sua 
tiaò. Oh, o bicho que voc° leva numa casa, uma crian­a maltratada. Um por 
um me olhava assim... me trataram muito bem. ñ£. Deita a² menina, num sei 
o que, num sei o queò. A² ele falou: ñAgora voc° vai conhecer sua m«eò. [...] 
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Foi na sexta-feira de 1974, pronto, me levou lá. Viajei de São José dos 
Campos pra aqui, Mogi... parei. 

 

Estas foram algumas das questões levantadas nesta tese, que nos permitiram 

conhecer parte dos meios de opressão e cerceamento, os quais os filhos de doentes 

de lepra foram submetidos no interior dos preventórios brasileiros. O conhecimento 

tardio sobre a origem dos pais e entendimento sobre a doença; o rompimento do 

vínculo materno; o afastamento e, consequente, falta de afetividade entre pais e 

filhos, foram algumas das formas cruéis e desumanas resgatadas na memória dos 

depoentes. 

E tudo isso reflete os meios de disciplina utilizados para o controle dos 

internos. É pela disciplina que se dá a distribuição espacial dos indivíduos, na escola 

e no exército, por exemplo, ao inserir os corpos em um espaço individualizado, 

classificatório e combinatório. Ela exerce seu controle sobre o desenvolvimento de 

uma ação, pela gestão disciplinar, que implica uma vigilância constante dos 

indivíduos e um registro contínuo dos detalhes, acontecimentos ou elementos do 

espaço. No próximo subitem deste capítulo, poderemos compreender um pouco 

mais sobre como esse processo se deu no cotidiano nos preventórios no Brasil. 

 

 

3.3 Sobre a rotina e os modos de disciplina nos preventórios 

 

 

Aí, nem sabia, nós não sabíamos o mundo lá fora se tinha 

gente. Era tão grande o nosso mundo, tão grande que tampava 

o céu (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Como vimos no capítulo 2, os internos dos preventórios eram disciplinados 

em uma rotina normatizada pelo Regime Interno dos Preventórios. E assim, mesmo 

sãs, as crianças se situavam dentro da lógica da política de proteção contra a lepra 

e das ações isolacionistas, vivenciando espaço e tempo regulamentados (Foucault, 

2004). Neste sentido, 

 

Todas elas têm um regime especial. Levantam-se cedinho, tomam o café, 
vão à escola, brincam, almoçam, passeiam pelos bosques próximos, 
trabalham, descansam, jantam, ouvem histórias de príncipes e rainhas e, 
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afinal, antes das 20 horas, dormem sossegadas, após um dia intenso de 
atividade. Eis um pequeno resumo da vida interna do Educand§rio óAfr©nio 
de Azevedoô (O EDUCANDĆRIO, 1944 apud SILVA, 2016, p. 11). 

 

Sobre o tempo, Serres (2011) explica que esse conjunto de acontecimentos, 

que se caracteriza por uma série de mudanças que vão desde a reconstrução de 

vida à revolta, marca uma periodização na vida dessas pessoas que ela chama de 

ñtempo do isolamentoò. Para ela, mais que uma situação geográfica, o isolamento é 

uma maneira de viver, e esse tempo é marco com características próprias. Pollack 

(1989) vai falar de uma força quase institucional da memória coletiva dos sujeitos à 

duração, à continuidade e à estabilidade. 

VL fala desse tempo como algo cujo conhecimento e controle foi refutado às 

crian­as. ñN«o tinha no­«o de tempo, n«o, uai. N«o tinha no­«o de tempo, de anoò 

(VL, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 

2017). Bosi (1994) nos presta uma boa definição sobre o conceito de tempo: 

Há o tempo da igreja, em que a pressa fica mal, não se deve ter pressa de 
rezar... Há o tempo do comércio, em que a pressa vale ouro. O tempo do 
comprador não é o do flanador nas ruas. Nem o tempo da visita íntima é o 
da visita de cerimônia. Há meios em que a gente desconta a exatidão de 
outros, não querendo saber do relógio, afrouxando e recusando todo ritmo. 
Há ciclos, mensais e anuais, para as relações afetuosas... O período de 
rever um amigo é diferente do de rever um parente chegado. Há um quadro 
orientador do bom uso do tempo social. Pertencem a esse quadro o ano 
litúrgico diferente do ano escolar, diferente do ano do lavrador... Esses anos 
têm ocasiões de plenitude, de vazante, de recesso, de vazio (p. 418).  

 

A estrutura e a organização dos preventórios com as devidas divisões entre 

os diversos espaços, incluindo os dormitórios dos meninos e das meninas, além das 

funções atribuídas a cada interno com a rotina diária da instituição incidia para além 

dos princípios higienistas, mas também visando o controle dos internos. Instituições 

como os prevent·rios transmitiam a no­«o de que ñao corpo que se manipula, se 

modela, se treina, que obedece, responde, se torna h§bilò (Foucault, 1997, p. 117). 

Neste sentido, o corpo dos internos dos preventórios também foi adestrado para ser 

capaz de atender àquilo que aspirava o Brasil republicano, em seu processo de 

industrialização. 

O Hino do Educandário Eunice Weaver, apresenta a visão romântica dos 

idealizadores dos preventórios: 

 

Este lar que Eunice Weaver nos deu 
É um trecho do céu sobre a terra 
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De amor e esperança 
Lar de inocência e prazer 

Onde tudo convida a criança 
A sorrir, a cantar e a viver 

Amigos ouçam nosso canto 
Em convívio conosco viver 

Como é belo este nosso recanto 
Que os palácios dos Reis 

Não vão ter 
Berço de amor e esperança 

Doce lar de inocência e prazer 
Onde tudo convida a criança 

A sorrir, a cantar e a viver 
(LIMA, 2011, p. 112). 

  

No que se refere à estrutura física, alguns depoimentos nos levam a 

compreender como era o interior dos prevent·rios: ñTinham muitas. Mais de... mais 

de 500, por aí. Era muita criança. É... Existia o berçário, tinha creche, tinha o lado 

dos meninos, lado das meninasò (EL, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 

jun. 2017). O aspecto da separa­«o entre os sexos ® refor­ado: ñAqui no 

Educandário a gente ficava, assim, separado, né. Tinha o lado das meninas, lado 

dos meninos e o lado da crecheò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 

jun. 2017). 

Os internos recebiam uma classifica­«o por n¼mero: ñA², vinha aquela... 

Gosto nem de pensar nisso. É triste. A nossa vida não é fácil. Sabe o que é o 

número de um à 400 mil crianças e meninas ali? É... nossa mesa não tinha fim. Fim, 

era até aquela esquina. 429 era o meu [n¼mero]ò (LR, Educand§rio de Jacare², 

Jacareí/SP, ago. 2017). 

Já em relação à rotina, a descrição cronológica das atividades nos permite 

conhecer o dia-a-dia das crian­as institucionalizadas em prevent·rios: ñA gente 

acordava às cinco horas da manhã, tomava banho, aí quando era seis e meia 

tomava o caf® e pra igreja, pra capela pra poder rezarò (EL, Educand§rio Santa 

Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). Após a escola: 

 

Aí, quando eu chegava da escola ia tomar banho, almoçar... aí descansava 
o almoço. Depois, de tarde tinha que ir pra sala de aula dentro do 
educandário, que tinha sala de aula pra gente fazer os trabalho de casa 
com professoras que dava aula de explicação pra gente, né. Aí, dava hora 
do lanche, a gente ia lanchar no refeitório. Se não tivesse acabado de fazer 
o trabalho da escola tinha que voltar pra sala de aula (EL, Educandário 
Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

No período vespertino: 
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Quando era cinco horas já era hora, cinco e meia era hora da janta pra seis 
horas ir pra missa, pra capela. Não era missa, era rezar todo dia. Eles 
obrigava de manhã e à noite e eu ficava danada porque eu não gostava 
muito não. Mas acabei acostumando... (EL, Educandário Santa Maria, Rio 
de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

O predomínio da orientação religiosa católica no Educandário divergia das 

recomendações presentes na II Conferência Nacional de Assistência Social aos 

Lázaros de 1945, que recomendava liberdade de escolha quanto a orientação moral 

e espiritual dos internos, observando-se os princípios da crença em Deus (Pacheco, 

2017). Contudo, as relações e alianças entre filantropia, igreja e Estado, na 

assistência aos filhos de doentes de lepra, favoreceu o predomínio da orientação 

católica para as crianças e traduziu uma articulação de interesses dessas esferas 

institucionais. 

Ainda sobre a rotina das crian­as no prevent·rio, EL afirma que: ñAntes de 

dormir, escovar os dentes, botar as crianças, lavar o banheiro das crianças antes de 

dormir, tinha que usar o banheiro muito a noite pra depois ir dormir. Tinha as 

inspetoras que se a gente n«o fizesse direto, a gente apanhavaò (EL, Educand§rio 

Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 Quanto à escola, a entrevistada explica que estudou em escola externa, 

próxima do educandário: 

 

É. Escola era de frente ao educandário. É... era só atravessar. Só [no] 
ginásio que a escola era mais distante, mas mesmo assim não levavam 
não, a gente que ia de ônibus, era distante, né. Quando não tinha dinheiro 
pra passagem a gente tinha que ir andando (EL, Educandário Santa Maria, 
Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

No que se refere aos modos de disciplina no interior dos preventórios, os 

depoentes revelam diversas estratégias utilizadas para estabelecer o rigor e manter 

o padrão criado para a instituição. De acordo com Foucault (1979), 

 

A disciplina é o conjunto de técnicas pelas quais os sistemas de poder vão 
ter por alvo e resultado os indivíduos em sua singularidade. É o poder de 
individualização que tem o exame como instrumento fundamental. (...) 
Através do exame, a individualidade torna-se um elemento pertinente para o 
exercício do poder (p. 107). 
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 Dentre estas estratégias, os castigos foram apontados pelos depoentes. Os 

relatos de EL apresentam diferentes formas de violência que eram praticadas com 

as crianças: 

 

Violência era física mesmo, de bater com a espada, com vara de goiaba, 
com/de madeira. Tinha violência verbal, assim, de dizer que ninguém aqui 
fora ia gostar da gente, que nós éramos filhos de leprosos. É. E se a gente 
num obedecesse, quando nós crescemos íamos ser pessoal que iam ficar 
presas também, porque quando era filho de leproso não podia ficar junto 
com outras pessoas pra não passar a doença pra ninguém e a gente não 
era doente. A gente já nasceu aqui. Tendeu? 

 

Mas na verdade não foi só castigo, não. Ela encheu minha boca de pimenta, 
com a mão cheia de pimenta mesmo. Me fez mastigar aquela pimenta, 
engolir tudo e depois ela me bateu muito com a espada que tinha lá. Aí 
nisso continuei passando mal... aí falaram que eu tava sentindo dor na 
barriga, no estômago. A², ela falava: ñIsso ® pra voc° aprender a n«o falar 
mais palavr«o". A² eu falei: ñU®, mas ele mexeu comigo, xingou minha m«e 
e eu não podia me defender? E a professora viu e achou que ele estava 
certo e eu errado? Ent«o, n«o quero saberò Da² em diante essa diretora do 
educand§rio todo dia quando eu chegava da escola ela falava: ñTomar 
banho, secret§riaò. A², tomava banho, almo­ava e secret§ria. A², ¨s vezes, 
eu quando eu sabia que era apanhar que ela sabia que eu xingava qualquer 
hora mesmo, né? Aí, até parei de almoçar... não almoçava quase, só 
tomava banho e já ia pra secretária (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Em seu livro ñInf©ncias perdidas: o cotidiano nos internatos-pris«oò, S¹nia 

Altoé (2008) relata que existia a figura do ñmonitorò dentro do internato, que tinha a 

função de prestar serviços ao inspetor na tarefa de vigilância dos colegas. Sendo 

mais comum serem chamadas de ñajudantesò, este papel servia em parte para 

manter as crianças ocupadas, em parte para ajudar no trabalho da instituição de 

controle dos internos. A autora afirma que a falta ou a recusa em realizar a atividade 

era pass²vel de puni­«o e castigo. ñO mais importante ® o treinamento dado, bem 

como os valores que se inculcam desde cedo, quando a criança aprende qual é o 

seu lugar na pir©mide da hierarquia institucional e posteriormente na sociedadeò (p. 

200). 

Ao abordarem o assunto sobre a atuação das religiosas no preventório, uma 

série de depoimentos relatam a violência física praticada por elas e a incitação para 

que meninas mais velhas também o fizessem sobre as mais novas, em uma 

tentativa de ampliar o aparato de controle e vigilância.  

 

Não, quando eu completei, quando já estava com cinco anos de idade, já 
tinha terminado [...]. Então, não tinha mais freira, não. Mas aí as meninas 



128 

mais velhas que eram e as freiras também castigavam bastante. Pessoas 
de fora [que trabalhavam no preventório] e quando as meninas tava na faixa 
de 14 pra 15 anos, elas já botavam elas pra inspetoras também. Pra poder 
fazer elas mesmo bater na gente. Os próprios mais velhos que batiam. Aí: 
ñTem que fazer assim", mandava pegar, jogar... ñTaca num, num, num, num 
segurar a vara, taca a cabe­a na parede, tacaò. Era assim... (EL, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

A tiazinha batia na gente. Fazia xixi na cama sem querer, não dava tempo, 
ela não deixava a gente ir no banheiro. Era uma fila das protegidas lá, era a 
mais bonita, era preta, mais feia, não podia usar o banheiro. Existia isso. 
Existia maria-mijona no meio. Que um dia, infelizmente, Maria-mijona quase 
matou um lá dentro (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

As irmãs que colocavam uma maior pra cuidar das menor. Aí essas maior já 
tinham sido judiadas igual cachorro, assim, apanhado e tal, né. Só que 
acabou, assim, por exemplo: se me bateu, eu vou bater em você também. 
As irmãs batia, mas não era assim. Mas era as colegas mais velhas. Eu 
acho que foi mais assim. Até hoje me marcou. [...] Um dia a menina... punha 
todo mundo pra dormir, tinha que dormir na marra. De uma que ela abriu a 
porta, acho que ela tinha saído, a menina levantou. Nossa senhora, pra 
quê? Essa menina, sabe? Eu lembro que o ouvido dela saiu sangue, isso 
nunca saiu da minha cabeça. Bateu na cabeça com aquilo. Eu nunca tinha 
visto aquilo, ué. É isso que até hoje me incomoda. As irmã que batiam, 
assim, não. Elas batiam. Só que elas deveriam orientar, acompanhar, né, 
porque era muita agressão (VL, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Aí nós ia comer. Quando rezava e todo mundo ia tomar café. Aí, tinha umas 
brabinha lá que já tinha 12, já pré-adolescente. A gente era criancinha, não 
tinha isso. E as grandinha, olha... e já começava a medir assim, eu não 
sabia nem o que era isso. 12, 13 anos, já estava no assunto, né. Me 
deixaram esperta com seis aninhos. A gente grava as coisas. ñHoje ® seu 
diaò. Falei: ñAh, pode virò. Eu falava assim: ñAh, pode vir, quando voc° 
quiserò. Inoc°ncia, n®? ñAh, vamos l§ atr§s do p® de n«o sei o qu°ò. Mas 
antes era caneca jogada, tudo na cara de um. [...] Deus que me perdoe, né, 
misericórdia na mesa da gente. Era só Deus. Eu apanhava, todo mundo 
apanhava. Um empurrava com o outro assim oh, porque quando entrava as 
pastorinha, que era as nossas tias, freiras, elas invés de ajudar, elas 
entregava no meio porque tinha proteção de outra meninas que as mães 
vinham e as dava, ela com as meninas. Tinha protetoras aquelas que tinha 
mãe lá dentro, que ia visitar (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 
2017). 

 

Pegava nós. Ah, dá cintada na... Mas eu não sabia ainda até o ponto que 
ela queria. Minha curiosidade foi grande e eu fui. Tocar, não sabia o que 
era, onde que era, já fui pra cima, né, já fui é pra brigar. Aí, foi lá atrás do 
Margarida Galvão lá e tinha uns murão grande, dava uma separação boa, 
assim. Umas menininha tudo. Tem a casa dela [da Margarida Galvão], [...] 
assim escondido. Tem até hoje viu? Tenho certeza. E assim, ela 
aproveitava e as freiras falava: ñOh pega aquela ali. Se n«o for, eu pego 
elaò. Falou. Mas eu n«o sabia o que era isso. Pego ela, pra mim ® pra 
trabalhar né. Vamo trabalhar. E eu fui. Quando eu fui, uma tal de [...], nunca 
esqueço o nome dessa menina..., mas eu rolei, viu? Nunca me esqueço, 
nesse dia eu apanhei isso aqui tudinho. Mas eu rolei na medida que ela 
tocou em mim, assim, que ela [veio] pra enfiar a mão em mim, eu já fui pra 
cima, eu não tinha... Nossa, e o meu medo era tão grande dela que olha, foi 
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mordida pra tudo quanto é canto que eu dei nela. Ela [freira] dava o 
consentimento, sim senhora. Elas aprendia, oh, eu não posso dizer se elas 
aprendeu [...] Eu não sei, eu já as conheci lá. Quando eu entrei lá, elas já 
estavam. Depois que completava 18 anos, elas iam pro lado das moças. Lá 
do lado das moças é que elas normalmente se entrosavam... Poderia ser 
isso, não sei. Delas eu tô falando isso (LR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Ao analisar o depoimento a seguir, vimos o quanto ele se aplica à afirmação 

de Alto® (2008, p. 202): ñAs crian­as que fazem o trabalho de monitor aprendem 

desde cedo a se identificar com a posição de mando dos inspetores e a almejar esta 

posi­«oò. VL lembra um epis·dio mais recente em que mostra que a viol°ncia 

estimulada e praticada nos preventórios provocou sequelas na saúde de uma ex-

interna. 

 

Sou técnica de enfermagem. Aí chegou uma mulher que falou que odiava 
essa tal de [...] que pisou na cabeça de uma menina, que eu não sabia nem 
quem era. [...] e eu só ouvindo, né. [...] eu não tive coragem de perguntar. 
[...] Aí essa menina falou que até hoje ela tinha um problema no ouvido por 
causa dessa agressão dessa mulher. E essa mulher tinha morrido pouco 
tempo. A [...], ela falou comigo: ñGra­as a Deus, essa praga morreu, porque 
sen«o eu ia l§... porque at® hoje eu essa dor no ouvidoò Ela era separada, 
filha, também. Mas já era adulta, né. É, eu acho que é porque... depois, 
assim, a gente vem pensando eu acho que foi o que ela viveu. Ela 
reproduziu aquilo que ela, né, que ela achava que era o certo, né. [...] outra 
interna a [...], sabe? Essa aí eu lembro, foi a tal de [...] queimou [...] queimou 
o braço dela. Não esqueço até hoje (VL, Pupileira Ernani Agrícola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

A monitora tem permissão do adulto para castigar os colegas e isto possibilita 

que atos mais agressivos ocorram. No lugar, no papel de monitor, a criança interna 

tem a possibilidade de revidar o que sofreu na posição passiva, sob o mando do 

inspetor, como também de exercer seu sadismo infantil exacerbado pela situação 

masoquista, que lhe é imposta pelo adulto (ALTOÉ, 2008). 

A partir de seu estudo sobre a experiência do Educandário Eunice Weaver em 

Belém do Pará (1942-1980), Pacheco (2017) afirma: 

 

Nas memórias de alguns ex-internos a violência física, a violência 
psicológica, a violência sexual e as práticas de tortura, como as de manter a 
cabe­a da crian­a debaixo dô§gua, foram alguns exemplos da desprote­«o 
das crianças num espaço destinado à sua proteção. As funções exercidas 
pelos alunos com mais idade o dotavam do mesmo poder pelo qual eles já 
haviam sido submetidos, elevando ainda mais o nível de castigos, 
humilhações e maus tratos das crianças mais novas (p. 153). 
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Podemos considerar também que a existência desta espécie de monitoria, 

poderia ser mais um elemento de dificuldade na relação de confiança, amizade e 

solidariedade entre os internos, como observamos nesta fala: ñAmigas n·s n«o 

tinha, nós não podia ser amiga de ninguém. Não, orfanato não tem amiga. Se senta 

na mesa, assim, daqui a pouco ela pega o prato e ñp§ò na sua cara ou pega um 

garfo e enfia em voc°. Ent«o, voc° senta, mas voc° senta j§...ò (LR, Educand§rio de 

Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

Contudo, os depoimentos concedidos a Lima (2001), trazem outra análise 

sobre esta questão. Em função da tenra idade e dos raros contatos com os pais, as 

entrevistadas do Preventório Eunice Weaver, no Ceará, afirmam que percebiam as 

demais crian­as como uma verdadeira fam²lia, o que a autora vai chamar de ñirm«os 

de sinaò. E acrescentam que algumas crian­as sentiam minimamente a ausência da 

família. Sofriam mais com a separação, aquelas que chegavam no preventório com 

alguma experiência de convívio com os pais.  

Interessante também observar como outra depoente já fala das freiras sobre 

outra perspectiva, ao considerar a impotência que elas tinham para cuidar de tantas 

crianças. Isso acontece porque, como vimos, a recordação é uma organização 

extremamente móvel cujo elemento de base ora é um aspecto, ora é outro, o que 

explica a diversidade de interpretações que a memória pode produzir em cada um 

dos espectadores de um mesmo fato. Além disso, vimos também que a matéria-

prima da recordação não nasce em estado puro na linguagem daquele que lembra; 

ela é tratada, às vezes estilizada (Bosi, 1994), pelo ponto de vista cultural e 

ideológico do grupo que o sujeito faz parte. 

 

Mas aquilo era hospício. O maior problema é que não tinha ninguém pra... 
era a lei da natureza mesmo, porque era tipo assim, os maiores batia nos 
menores. E ela assim, vovozinha, tomava conta... ninguém pra bater. 
Geralmente, tinha um que tomava conta. Mas era difícil, as freiras nem dava 
conta, não era fácil, coitada. Tudo revoltado. Porque não é fácil, não pô 
(MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

O Anexo E mostra uma matéria datada de 02 de agosto de 1957, que 

denuncia a prática de tortura e maus-tratos com crianças no interior do Preventório 

Santa Terezinha. As narrativas de MR sobre o Educandário Santa Maria apontam 

outras severidades: 
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Então eu fiquei muito marcada, ninguém podia me ver, ninguém podia. 
Caravana às vezes passava lá, dia de domingo, né. Então eles falavam: 
ñAinda tem crian­aò. A² ela falava assim: ñN«o, n«o tem n«o, n«o tem 
crian­a n«oò. A², eu chutava a porta pra poder chamar aten­«o, n®... e 
depois que ela ia embora... 

 

Quer dizer então que eu passei muita necessidade, passei assim, fiquei 
esse tempo até sair, até eu ficar limpinha. Então eles jogava sal grosso 
nesse quarto pra ninguém me ver, porque ninguém podia me ver, porque eu 
fiquei muito marcada, porque eles batiam. [...] me lembro até hoje. Como é 
que grava, né, na mente da gente, né? Aí apanhei muito [...] molhava e 
sentava na gente, batia e falava: ñSe voc° gritar, vai apanhar maisò. E eu 
gritava, não ficava quieta. 

 

Meu irmão, quando foi no outro dia, é [...], passado o tempo já, né, aí meu 
irmão foi lá, fugiu do Educandário e foi avisar a minha mãe. Avisar que eu, 
ele desesperado, avisar que eu levei uma surra. Aí, minha mãe resolveu me 
tirar daquele Educandário. Só que enquanto eu estava marcada (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Alguns relatos revelam que tal violência tinha a anuência e, por vezes, era 

praticado pelos pr·prios dirigentes da institui­«o preventorial: ñA diretora que 

agredia. Então minha mãe telefonou... Aí, ela falou que eu não tava me sentido bem. 

Ent«o n«o deixava a gente nem atender o telefoneò (MR, Educand§rio Santa Maria, 

Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

As narrativas a seguir reafirmam esta situa­«o: ñAgora, do meu tempo pra se 

aproximar de mim, da minha idade, ninguém se aproximava de ninguém. Porque eu 

já trabalhava de um lado, um já estava esperto do outro. Mas as freiras não 

perdoava a gente... Freira, professores, diretorò (LR, Educand§rio de Jacare², 

Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Aí foi lá [na] cozinha, no refeitório lá da escola e a merendeira preparar um 
copo com água, ela falou pra mim que era um suco, na verdade não era. 
Era sabão em pó com água sanitária, né, que ela misturou no copo e fui 
beber de golinho. Daí, comecei a ficar passando mal, vomitando, botando 
aquela espuma pela boca. É. Depois fui lá no banheiro lavar bem a boca, 
cuspir e voltei pra sala de aula. Mas na hora da saída quando cheguei no 
educandário, a professora já tinha passado pra diretora do educandário que 
eu tinha xingado palavrão, que agredi o menino, que também agredi ela... 
que ela jogou, também peguei o apagador e joguei na cabeça dela, né. Mas 
depois quando cheguei a diretora já estava preparada pra me castigar. 
Mandou entrar, tomar meu banho, almoçar e ir pra secretária que eu ia ficar 
de castigo (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

[...] foi na minha fase de 15 anos, quando eu fiz 15 anos de idade. Eu 
sempre tomei conta de criança. Tinha um médico que sempre levava bala, 
pirulito, todas quintas-feiras, né. Aí, a moça que trabalhava comigo, falou 
assim: "[...], você não dá lanche para as crianças, não. Você pega esse pão 
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(ñconhece bolor?ò), racha esse p«o e corta em fatia e deixa tudo 
arrumadinho. Quando o...se o médico não vim, a gente dá esse pão para as 
crian­asò. Falei: ñT§. Tudo bemò. A², a diretora foi e me perguntou: ñ[...], 
voc° deu o lanche para as crian­as?ò ñN«oò. ñEnt«o voc° vai dar porque se 
estiver faltando uma fatia de p«o, voc° vai levar uma surraò. Bom, a² 
mandou eu dar o pão. Aí pro azar meu tava faltando uma fatia, uma fatia do 
pão. Aí levei uma surra, levei uma surra e fiquei trancada dentro do quarto, 
quarto escuro com os morcego, assim, de cabeça para baixo (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Eu ganhei uma bolsa de estudo. Eu estudava muito porque a dona [...] me 
ajudava muito também, quando eu era esquerda e apanhava na mão. 
Então, a mulher não gostava que eu era esquerda, a professora, dona [...]. 
Ent«o eu fazia assim e ela fazia: ñN«o ® essa m«o, ® essaò, p§ na minha 
mão. Eu chorava. Ela vinha outra vez, batia na minha mão. E aquilo ia... 
sabe... revolta. Mas não podia falar, eu tinha que estudar. Se eu não 
apanhava ali, apanhava lá. Não sabia, mas chorava, mas fazia. Que eu 
lutava com sete anos ali (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 
2017). 

 

O quarto escuro e o óburacoô s«o lembran­as recorrentes que demonstram as 

formas de viol°ncia/castigo e intimida­«o ¨s crian­as: ñO coro comia e ningu®m via. 

Então lá, eles batiam muito na gente, botava no quarto escuro. Tudo deles era 

quarto escuro com morcego, rato, barata, né. Aí, os ratos pulavam dos buracos e eu 

gritava, ficava desesperadaò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 

2017). 

 

Tinha um buraco, assim... um vaso [sanitário], né, só que era o buraco do 
vaso sem o vaso. Fazia minhas necessidade fisiológica ali e minhas colegas 
abria, fazia buraco pela parede, me dava comida pela parede, pelo buraco, 
me dava água por aquele canudo. Aí que eu matava minha fome (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Outra prática conhecida como forma de punição dentro dos preventórios era o 

corte de cabelo dos internos. De acordo com Lima (2011), em seu trabalho sobre o 

Preventório Eunice Weaver, em Maranguape/CE, esse tipo de castigo apavorava a 

todos, mas em especial as meninas. ñA perda do cabelo significava, talvez, um golpe 

profundo no ócerne da vaidade femininaô. Em um cotidiano t«o adverso, de t«o 

poucas possibilidades de cuidar-se, talvez o cabelo fosse o único elemento de 

sedu­«o que as garotas podiam vislumbrarò (p. 104).29 

Como vimos no capítulo 2, o Preventório Santa Terezinha foi alvo de muitas 

denúncias sobre o alto índice de mortalidade infantil, além destas apresentadas 

                                                           
29

 Interessante observar como ainda hoje, esse tipo de violência tem um caráter muito simbólico entre 
o crime organizado e o sistema prisional brasileiro. 
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aqui. No relato abaixo, EL fala de outro exemplo, do Educandário Santa Maria, onde 

a escassez de recursos humanos e/ou a baixa qualidade dos cuidados oferecidos às 

crianças, realmente pode ter provocado mortes. 

Só que a caçula era gêmea e quando uma das gêmeas tava com 15 dias de 
nascida, as duas, né, uma delas faleceu, morreu sufocada por mamadeira. 
Porque as crianças ajudava a inspetora a dá mamadeira. Quando minha 
irm« morreu eu tinha quatro anos de idade. A² falava ñvirou anjinhoò. O 
corpo dela ficava na capela lá. Aí, botava a gente pra ficar vendo. [...] Mas 
tinha muita criança pra só uma inspetora só. Ah, no berçário às vezes 
entrava mais de cinquenta crianças (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

O preventório foi a única alternativa encontrada como modelo profilático para 

os filhos dos internados com lepra, considerando o alto grau de estigmatização da 

doença. A proposta era que no preventório e longe da sociedade, as crianças teriam 

assistência médica e educação moral, profissional e religiosa. Desta forma, o 

cotidiano da instituição se alinhava ao ritmo das políticas contra a lepra de modo 

geral naquele período. Acrescente-se a este quadro o temor das crianças internas 

que eram regularmente examinadas por profissionais e mais tarde a subordinação 

de seus corpos aos tratamentos e pesquisas diretamente relacionadas ao risco de 

contágio da doença (SILVA, 2016). 

Os trabalhos de pesquisa e ensaio da vacinação com o BCG entre os filhos 

saudáveis de pais leprosos desenvolvidos por Nelson de Souza Campos entre 1947 

e 1952, fazem parte da lógica de profilaxia coletiva. Em 1953, ele publicou os 

resultados destas pesquisas com um quadro identificando 34 internos do Preventório 

Afrânio de Azevedo/GO, com idade entre 4 e 20 anos. No período citado, elas 

receberam doses do BCG como método profilático contra a lepra (Silva, 2016), pois 

acreditava-se na capacidade da vacina imunizar o organismo contra a doença. O 

diferencial desta prática foi identificá-la como um problema médico-social ligado a 

proximidade e o tempo de convívio com o doente. 

Porém, percebemos a utilização de não apenas medicamentos experimentais 

de pesquisas empíricas, mas também a ingestão de outras drogas para as crianças 

permanecerem apáticas e silenciosas, logo sob controle da disciplina exigida na 

institui­«o. Com o chamado ñsossega-le«oò, (que vimos no cap²tulo 2, na legenda de 

Souza-Araújo da Figura 13, pág. 70) administrado compulsoriamente nos 

estabelecimentos preventoriais, em muitos casos parece ter trazido sequelas ou 

outros males, conforme relatam alguns dos internos neste período. 
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Assim que eu cheguei l§ tava meu fich§rio todinho. ñChegou mais uma 
ninhada de leprososò. [...] eu fui crescendo, crescendo, n®. Crian­a tem arte 
mesmo, né. [...] Eu tinha feito um ano. Ai o meu pai e minha mãe falaram 
assim: ñEu vou l§ v° a [DR], eu vou l§ em Jacare²ò Foi ele e ela. [...] ñEu vim 
ver a minha filhaò ñQue filha?ò ñA [DR] que t§ a²ò ñAh, a senhora tem uma 
filha aqui?ò ñTenho, eu tenho uma filha aquiò ñAh ®?ò As cuidadoras l§ tirou 
sarro deles. Falou assim: ñNossa, pera um pouquinho que eu vou procurar 
saber se a [DR] ainda t§ aqui. [...] ñPor que minha filha n«o t§ mais a²?ò [...] 
A² ela olhou l§ na creche e falou assim: ñAh, pera² que sua filha t§ no 
isolamentoò ñPor que que minha [filha] t§ no...ò ñAh, criança faz artes, né, a 
gente tem que pôr pra dormir. A [DR] é muito danadinha, ela é muito 
espoleta, ela brigaò Quase dois anos de idade. ñEla ® muito briguenta, ent«o 
a gente tem que d§ uma inje­«o nela pra ela dormirò [...] ñEu posso ver 
minha filha?ò ñN«o! A senhora n«o vai v° sua filha hojeò ñEu vim de longeò 
ñN«o vai v° sua filha, a senhora n«o vai v° a [DR]. [...] quando eu completei 
tr°s anos ela voltou l§ pra saber. ñEu vim procurar saber da minha filha, eu 
tenho o fichário dela, que ela nasceu aqui e tudoò [...] Ela foi l§ pra me v°, 
não me viu, também não deixaram. Não deixaram (DR, Educandário de 
Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

E eu acho que se fosse pesquisar era tudo menino retirado das mães direto. 
Nasceu e foi pra Pupileira. Aí eles medicavam muito pra dar sossego, né? 
Devia ser muito menino pra olhar, né? Muito menino. Menino chorando 
cansa, né, vamos falar a verdade. É... fora que a falta de colo, de abraço, 
né, isso acaba com qualquer criança. Então, eles ficaram muito prejudicado 
tadinho. É. Nós ainda demos [sorte] porque nós fomos maior [...] nós 
nascemos lá pra roça e ainda ficamos um bom tempo lá com a mãe (VL, 
Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, 
jul. 2017). 

 

Olha, o que eu me lembro que a gente ficava muito enclausurada. Porque a 
gente ficava trancada assim, porque a gente que é criança é um pouco 
levada, né? [...] Eu ficava enclausurada no quarto, sabe? Separada. 
Isolamento, sabe? Eu ficava sozinha no quarto. E trancava. ñVoc° vai ficar 
aqui [DR] at® voc° obedecerò e ali eu fica oh. A gente tomava medicamento 
pra dormir, não perturbar (DR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 
2017). 

 

Por outro lado, contraditoriamente, a alimentação básica e essencial aos 

primeiros anos de vida das crianças não lhes era administrada e em muitas 

situações negada, como podemos ver no trecho do depoimento abaixo. 

 

Ela falava que minha mãe... assim, o leite materno era tudo posto fora 
porque não podia amamentar. Eles falam, né, que o leite materno é 
saudável, a gente não amamentava não. O leite dela, minha mãe contava, 
quando o leite saía, que ela pensava muito na gente, que antigamente dizia, 
né, que quando o leite era posto fora que o filho tava com fome...passando 
fome (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

A respeito das condições de alimentação e infraestrutura no Preventório 

Eunice Weaver, em Maranguape/CE, Lima (2011), descreve a transição dos 

primeiros anos de funcionamento até os seguintes: 
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As instalações da instituição eram inicialmente confortáveis, a alimentação 
era farta e de qualidade. Cada criança tinha uma cama, uma cômoda, 
toalhas de banho, colchas de cama e lençóis bordados. Os talheres eram 
de prata e as louças de porcelana. Os copos de cristal e os guardanapos de 
linho. Depois com o aumento constante do número de crianças, foi ficando 
cada vez mais complicado alimentar a todos, vestir e, principalmente, 
controlar todas aquelas crianças (p. 107). 

 

Na passagem da década de 1950 para 1960, denúncias sobre a má 

administração, manutenção, disciplina forçada e condições de higiene do 

Preventório Afrânio Azevedo começam a alardear o estado de Goiás. As queixas se 

materializam nas condições de trabalho dos internos, fugas e reclamações sobre 

maus-tratos. De acordo com Silva (2016), o debate entre vereadores na Câmara 

Municipal de Goiânia e o posicionamento público do preventório sobre esse 

problema em fins da década de 1950 expõem a dificuldade financeira de 

manutenção daquele aparelhamento sociomédico. O discurso proferido pelo 

vereador de Goiânia, Felisberto Braga, em 1959, denuncia inclusive o descaso e 

ausência de atendimento médico no Preventório. 

 

[...] em rela­«o ¨ higiene do espa­o: ñno Prevent·rio, existe um quadrado de 
uns oito metros por oito, o qual ® chamado de óchiqueir«oô, onde são 
deixadas crianças nuas sobre o cimento frio. Em completa promiscuidade, 
as crian­as ali ficam e fazem suas necessidadesò (BRAGA NETO, 1959 
apud SILVA, 2016, p. 13).   

 

O relato abaixo explicita a mesma queixa de ausência de qualidade no que 

era oferecido às crianças no Educandário de Santa Maria, no Rio de Janeiro e 

percebemos que esta situação era corriqueira independentemente do estado onde 

estava localizada a instituição. 

 

E realmente a gente passava necessidade. Não que faltava comida, mas 
era assim tudo reduzido. Criança quer comer toda hora, né. Então a gente 
comia coisa com bicho, goiaba com bicho, caroço de jaca, banana podre... 
tudo isso nós comemos. Se essas coisas fizesse mal... então a gente não 
era nem para tá vivo, né (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 
jun. 2017). 

 

A defesa do Preventório Afrânio Azevedo foi feita sob a justificativa de que o 

problema existia, mas n«o era exclusivo daquela institui­«o, pois ñem compara­«o 

com o óinfernoô dos tuberculosos existentes ¨s margens da estrada que demanda ao 

aeroportoò, o prevent·rio era ñum para²soò. Por sua vez, os funcion§rios do 

preventório alegavam que tendo em vista seu trabalho voluntário e, portanto, não 
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remunerado, contavam e ñacusa­«o, muitas vezes leviana e apressada e que não 

representa a realidade, fruto, talvez, de apreciação unilateral, além de constituir um 

desest²mulo para quem trabalhaò. J§ no discurso dos vereadores que integravam a 

Comissão de Investigação a respeito das condições de funcionamento da instituição, 

ao menos ñali realmente se faz alguma coisa para os ó·rf«os de pais vivosôò 

(DECLARAÇÃO, 1959 apud SILVA, 2016, p. 13). 

Diante da escassez de recursos para o Preventório, Silva (2016) afirma que 

algumas mães de Goiânia se reuniram e fizeram um apelo à sociedade no Natal de 

1962: 

 

Não só de Goiânia, como de muitas partes do estado, nossos filhos 
receberam dádivas valiosas. Esperamos continueis a favorecê-los com 
vossa bondade; não vos esqueçais de que eles necessitam constantemente 
de vossa ajuda: os brinquedos velhos, as roupinhas usadas, os excessos de 
vossas mesas remetei-os ao Educandário Afrânio de Azevedo, para a 
alegria dos que lá vivem e que dependem também de vossa generosidade 
(MÃES HANSENIANAS, 1963 apud SILVA, 2016, p. 15). 

 

Outras falas já afirmam a prática de abuso e/ou violência sexual e pelo menos 

quatro das sete entrevistadas no Brasil para esta pesquisa, trazem exemplos dessa 

categoria. ñEu limpei banheiro, eu fui praticamente... quase estuprada, se eu n«o 

mordo ali, se eu não rolo ali dentro (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 

2017). 

 

[...] me sentaram no colo, falaram que eu precisava de um carinho e eu 
falei: ñEu gosto de carinhoò Que a gente j§ n«o tem pai nem m«e, ent«o ® 
bom isso. Ele foi me passando as mãos nas partes, né, que não podia 
passar. Sapateiro. Eu não conheço, eu não lembro desse [homem]. Ele era 
funcionário antigo desse... severo, do ruim. Ele que me fez mal, me 
estuprou, fez tudo o que tinha que fazer comigo e falou: ñVoc° n«o vai falar 
pra ninguém, nem pros seus irmãos do orfanato, você vai guardar isso pro 
resto da sua vida. Que se você falar, eu vou te matar ou vou tirar você daqui 
pra outro lugarò E eu guardei isso (ML, Pupileira Ernani Agr²cola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Eu acho que, pelo que a gente ouviu, nos meninos tinha, sabe? É, abuso 
sexual. Na gente não tinha porque a gente não entendia esse trem. Nem 
sabia que existia essas coisas. Mas pelo tanto de gente que tinha lá eu, eu 
não acho que é muito não. Você conta nos dedos. Nas meninas? Não, só 
[...] que contou um, né? Que teve um caso lá de estupro e morte. [...] teve 
um assunto assim. Aí ela falou que existiu mesmo, que foi abafado (VL, 
Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, 
jul. 2017). 
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Do Educandário deram pra viado, deram para prostituição, entendeu? 
Porque os próprios funcionários lá fazia maldade com os meninos. 
Abusavam. Então, quer dizer... Lá tinha, né, lá tinha muito isso, né, os 
próprios inspetores, assim, fizesse o que eles mandassem fazer...fazia. Nós 
temos um colega nosso que hoje é homossexual, por quê? Foi abuso no 
Educandário. Foi o funcionário que fazia isso, né? (MR, Educandário Santa 
Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Pra chegar pra mim tomar banho naquela fila é pra judiar e deixar a gente 
esperando naquela fila. Tá certo? É chuveiro gelado. Era assim, a gente 
que era pequenininho, a gente ficava assim esperando. Pelado. Bonito? 
Qu° que essa mulher fazia? Eu falei: ñDeus n«o deixa eu conhecer...ò. Eu 
me ajoelhava ali oh, eu me ajoelhava ali (LR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Depois de 39 anos que eu fui fazer uma cirurgia. Eu não tenho vergonha de 
falar, não. Os meus lábios era descido [...] pra baixo da vagina porque eles 
fizeram muita covardia comigo, que o doutor [...] pode te explicar. ñDoutor 
[...], eu n«o t¹ aguentando, faz cirurgia ñniò mim, que eu n«o estou 
aguentando mais, eu estou feridaò Ele falou: ñMinha filha, isso ® de muitos 
anos, ®?ò Eles me largaram praticamente como se diz: voc° ® um lixo, você 
é filha de leprosa, o resto você se vira (ML, Pupileira Ernani Agrícola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

A educação e sobretudo educação para o trabalho, teve função importante na 

busca de solução para o problema do menor quando chega o momento deste ser 

inserido no mundo adulto. Diversas políticas públicas de caráter assistencial 

versavam sobre a institucionalização e treinamento especializado, com vistas à 

capacitação de crianças para o trabalho, como apontam autores como Marcos 

Freitas e Irene Rizzini. Renato Pinto Venâncio (1999), elaborou um resumo 

cronológico sobre estas políticas: 

 

Entre 1850 e 1900 surgem os primeiros orfanatos. Meninos e meninas com 
mais de sete anos começam a ser mandados para Manufaturas. As 
meninas também são enviadas a Conventos de Órfãs e os meninos a 
Colégios Agrícolas. Entre 1900 e 1926 se estabelecem Creches 
(Dispensários) e generalizam os Orfanatos, pondo fim ao sistema de auxílio 
domiciliar. Os meninos maiores de sete anos vão para Manufaturas, 
Colégios Agrícolas, Casas Pias, Colônias Correcionais, Abrigos de Menores 
Delinquentes e Companhias de Aprendizes Marinheiros e de Aprendizes 
Artífices dos Arsenais da Marinha. Entre 1927 e 1940 é criado o Código de 
Menores. As Rodas dos Expostos das Santas Casas da Misericórdia 
começam a ser fechadas (...) Entre 1941 e 1964 são criados o Serviço de 
Assistência ao Menor (SAM) e a Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor (FUNABEM) (VENÂNCIO, 1999, p. 106-107). 

 

Neste sentido, outra característica dos preventórios foi a prática do trabalho 

obrigatório para as crianças como forma de controle social, como era praticado nos 

leprosários. Segundo Foucault (1979), entre os séculos XVIII e XIX o corpo foi o 
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primeiro objeto socializado pelo capitalismo enquanto força de trabalho produtivo. 

Dessa forma, o controle social sobre o corpo é posto acima de uma consciência 

ideológica porque o corpo é uma realidade e a medicina é uma estratégia biopolítica. 

 

Cada um tinha uma obrigação, assim... Tinha aula de manhã, a noite tinha 
outro... De manhã cedinho tomar um banho gelado. Sabe o quê que é 
gelado? Que lá fazia muito... antigamente, era mais frio. Tinha uma lagoa. 
Aí que era mais frio ainda. Aí depois vinha a missa. Todo dia tinha que ir à 
missa. Todo dia. De manhã. E depois era assim: quem tinha que ir pra aula, 
tomava café, sai da missa. Depois, quem tinha obrigação, ia. Quem tinha 
aula, ia pra aula. Depois era o almoço. A limpar a cozinha, nós fazia né 
(MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

E meu irmão depois que foi crescendo ele ficou do lado dos meninos. 
Então, cada um tinha uma tarefa. [...] a gente era escrava, né, porque uma 
criança trabalhar, tomar conta de 60 criança, dar banho, arrumar o 
dormitório, dar comida pras criança, fazer tudo. Quer dizer, então, realmente 
isso é um crime, né (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 
2017). 

 

Esta última fala nos remete à uma definição muito pertinente de Bosi (1994) a 

respeito do trabalho: ñO trabalho não é só ação, é também o lugar da ação, que a 

lembrança do operário sabe de cor, distinguindo os ambientes tranquilos, onde se 

desenhava e escrevia, das seções ruidosas e fétidas, onde se corria o risco de 

envenenamento e mutila­«oò (p. 475). 

O Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, que criou as Escolas de 

Aprendizes Art²fices direcionava o preparo t®cnico de filhos dos ñdesfavorecidos de 

fortunaò que emergiam com o crescimento populacional das cidades e ofereciam 

formação profissional com objetivo de ñdignificar a pobrezaò. As institui­»es criadas a 

partir deste Decreto deveriam ser subordinadas à União, ter seus currículos próprios 

e oficinas que possibilitassem a formação de operários e contra-mestres, desde que 

atendessem a demanda de cada estado. O ingresso dos alunos nessas escolas 

estabelecia a idade mínima de 10 e máxima de 13 anos para o aprendizado dos 

ofícios (FARIA, 2014). Tal decreto previa: 

 

Art. 6º - Serão admittidos os indivíduos que o requererem dentro do prazo 
marcado para a matricula e que possuírem os seguintes requisitos, 
preferidos os desfavorecidos da fortuna; a) Idade de 10 annos no mínimo e 
de 13 annos no máximo; b) Não sofrer o candidato moléstia infecto-
contagiosa, nem ter defeitos que o impossibilitem para o aprendizado de 
officio. 
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Assim, os preventórios/educandários no Brasil tinham dentre suas obrigações 

oferecer aos internos o ensino básico escolar e a possibilidade de ensino 

profissional, com o conteúdo pensado a partir da demanda de cada estado. Para 

isso, cada preventório deveria ter no quadro de funcionários um educador, que teria 

suas funções definidas no Regime dos Preventórios para os filhos de Lázaros 

instalados no Brasil, ñArt. 18: O educador dever§ ser diplomado por estabelecimento 

oficial e responsável pela educação completa dos internados, ficando também 

subordinado ao administrador, ressalvado o caso de se tratar de ensino a cargo do 

Estado.ò 

De acordo com Marcílio (1997), a integração de crianças capazes de 

desenvolver atividades e conseguir empregos como pedreiros, serralheiros, 

carpinteiros, ou no caso das meninas, de professoras primárias, era uma arma de 

defesa contra a sociedade indiferente. Na prática, o que se dava nos preventórios 

era que estas atividades foram as mais diversas e nem sempre tinham como 

proposta o ensino profissional. 

 

Trabalhei bastante em Jacareí. De manhãzinha. O quê? Nós levantava era 
cinco da manhã, quatro, quatro e 15... até eu saber que é cinco horas, 
porque nós tinha que ir pra escola seis e meia... Aí, da cozinha trabalhava 
lá. Oh, trabalhava das quatro e meia da manhã, por Deus, no galpão. [...] Eu 
tenho uma carteirinha lá de Jacareí que eu trabalhava, nunca me esqueço. 
Eu ia lá no escritório e eles assinava a minha carteirinha profissional assim 
que eu trabalhava. Eu não sei dessa carteira até hoje. Tá bom. Aí, depois 
que a gente trabalhava, da quatro e meia, chegava cinco, seis, seis e 15, 
todo mundo já na fila (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Mas antes de eu ir pra escola eu já tinha que fazer alguns serviço. Tinha 
que deixar na creche. Então, tem que arrumar todas as outras crianças, 
deixar o dormitório arrumado, varrido pra depois tomar meu banho e tomar 
café e me arrumar pra ir pra escola. Se eu não fizesse isso ou me atrasasse 
pra ir tomar café, eu apanhava e ia pra escola sem tomar café (EL, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Altoé (2008) reforça que no funcionamento do internato nestes moldes, 

verifica-se que não há nada que possa motivar e incentivar as crianças a aprender. 

Não somente há pouco tempo de lazer, poucos brinquedos e jogos, e inexistem 

experiências mais lúdicas, como também não há acesso a jornais, revistas, livros ou 

outros materiais que incentivassem as crianças à comunicação, socialização, leitura 

e escrita, formando-se assim uma geração de crianças sem contato com capital 
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cultural ou quaisquer outras manifestações mais elaboradas de cultura em sentido 

geral. 

A autora lembra que quando trabalhou em um internato de ressocialização de 

crianças em situação de conflito com a lei, havia proibição de entrada de jornais 

como forma clara de censura para que os internos não tivessem acesso às 

informações e até mesmo o noticiário televisivo só poderia ser assistido pelos alunos 

na parte reservada aos adolescentes. Além deste quadro desprovido de qualquer 

traço de educação mais elaborada, é cruel sabermos que havia livros ou espaço 

para biblioteca, porém, os alunos não tinham acesso. 

Esta perspectiva tem relação com o que afirma Pacheco (2017): 

 

Compreendemos que o Educandário foi organizado para as crianças como 
instituição para o trabalho, por isso, em muitas narrativas dos ex-internos, 
as lembranças sobre as experiências relacionadas ao trabalho são mais 
latentes do que as lembranças sobre as experiências com a educação 
primária. O ensino de ofícios era uma condição imposta às crianças que 
viviam em instituições, um investimento educativo em que as crianças 
aprenderam mais sobre as atividades ligadas ao trabalho do que aos 
saberes relacionados com o currículo da educação escolar primária (p. 
201). 

 

Também é recorrente o relato de que as crianças realizavam tarefas que 

envolviam os cuidados umas com as outras e que não havia idade mínima para 

iniciar o trabalho. ñA², l§ a gente tinha que tomar conta dos menores. Quer dizer, eu 

tomava conta de mais ou menos 60 crian­asò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de 

Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Com cinco anos de idade, não só eu, mas com a inspetora, né, ajudava, 
mas tinha que ter responsabilidade. A minha irmã tomava conta dos 
maiores. E ali fiquei a minha infância... Lá eles... é... botavam a gente de 
castigo se não fizesse as coisas direito, né (MR, Educandário Santa Maria, 
Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Trabalhar nada, já trabalhava já no orfanato. Comecei a trabalhar com seis 
anos lá dentro, cadê minha carteira? Gente num é revoltante, é triste o que 
a gente passou, entende? Então, no meio daquelas menininha que já me 
via mais do que eu, já aproveitava da gente (LR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

E quem estudava na parte da manhã ia pra escola e quem estudava na 
parte da tarde tinha que varrer pátio, limpar dormitório, lavar banheiro, tomar 
conta das outras crianças também. Todos tinham que fazer. Não tinha 
idade, não (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 
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Tais depoimentos revelam a face cruel de uma política pública que se propôs 

a oferecer condições dignas de vida para os filhos dos internos de lepra, uma vez 

que deveria ser tarefa do Estado como responsável pelo tratamento dos doentes, 

mas que traduzem reflexos do modelo de sociedade brasileira que conhecemos: 

excludente e autoritária com as classes mais populares em detrimento da 

manutenção dos privilégios da elite. É o que define Ecleá Bosi (1994): ñEm nossa 

sociedade de classes, dilacerada até as raízes pelas mais cruéis contradições, a 

mulher, a criança e o velho são, por assim dizer, instâncias privilegiadas daquelas 

crueldades ï tradu­»es do dilaceramento e da culpaò (p. 11). 

Na seção a seguir, veremos como se davam as visitas dos pais aos filhos, o 

contato com outros familiares, tipos de adoção, dentre outros aspectos presentes na 

rotina de funcionamento dos preventórios. 

 

 

3.4 O contato com os pais e outros familiares nos preventórios 

 

 

Nos meus cinco anos de idade foi quando eu conheci a minha mãe aqui. 
Mas também era difícil de ver porque era num parlatório a última divisão, 
né. Então, era muito alto, era bem maior/pequena, minha mãe também 
ficava distante que era muito, um monte de mãe aglomerada [...]. Tinha que 
tá pulando para ver (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 
2017). 

 

Como vimos no capítulo 2, o contato das crianças internas com os pais ou 

demais familiares era dificultada no preventório, semelhantemente àquilo que ocorria 

nos leprosários. E esse afastamento se dava de diversas formas, seja pela barreira 

imposta para as visitas, seja pelas imagens e ideias reproduzidas para as crianças 

acerca dos seus pais. A Figura 22 mostra como as visitas se davam. 

Como afirma Chauí (1979 apud Bosi, 1994), a espoliação das lembranças é 

um dos mais cru®is exerc²cios da opress«o econ¹mica sobre o sujeito. ñEu n«o 

senti, eu não me sentia órfã de pai vivo, não. Na verdade, eu me sentia presa, 

prisioneira por ter nascido num hospital de hanseníase, né. Lepra, na época. Então... 

só que longe dos meus pais era um castigo. Eu achava isso um castigoò (EL, 

Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 
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Figura 22 ï Visitas nos leprosários e preventórios 

 

Fonte: SOUZA ARAUJO, H. C. (1948). Álbum das organizações antileprosas. Imprensa 
Nacional: Brasil. 

 

 Alguns depoimentos revelam como aconteciam os ñencontrosò das crian­as 

com seus pais: 

 

Fui nascida aqui na colônia, me tiraram da minha mãe após nascer. No 
preventório do [bairro] Pindorama. Nesse Pindorama é que foi o resultado 
da revolta e da ira minha, que já tava mais mocinha, né. Tava consciente 
que eu estava sabendo, né. [...] E o fato de falta de amor, de pai e mãe, na 
época das visitas. A gente não podia dar presente ao pai, tinha que passar 
por fora, que se pegasse na mão tomava coro (ML, Pupileira Ernani 
Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Foi pela primeira vez que eu falei com a minha mãe que eu consegui falar, 
pegar na m«o na minha m«e. ñQue ela tinha, meu Deus?ò Foi nesse dia que 
eu apanhei mais, muito, muito coro. Perguntei o porquê que eu estava 
apanhando, eles falaram: ñVoc° n«o era pra ter pegado na m«o de sua 
m«e, porque sen«o pegaria em voc°ò Eu falei: ñPor qu°?ò ñEla ® leprosa e 
voc° n«o ®ò Falei assim: ñMas ela ® minha m«eò e nesse dia eu apanhei e 
apanhei com orgulho. Apanhei com muito orgulho porque naquele dia eu 
tinha conseguido abraçar a minha mãe e pegar nas mãos dela. Eu apanhei 
de palmatória, fiquei presa num quartinho o dia inteirinho com fome e sem 
água (ML, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Tinha um muro, a grade, assim... E no dia, tinha muito tempo que não via 
ela, né. Desmaiei... desmaiei, tava fraca. Não, depois passou... ela ia lá. A 
minha mãe era muito boa. Tudo o que pedia ela levava. Tudo. Costumava 
levar doce de leite [...] só podia levar enlatado, porque [desinfetavam] com 
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água fervendo. Entrava, passava, tinha uma estufa. Só podia entrar 
enlatado, né. Não era só ela, porque a família era longe. [...] O irmão dela 
foi lá. Tenho uma tia em Vitória que ela... (MC, Pupileira Ernani Agrícola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

MC se emociona ao lembrar do encontro com a mãe, ainda que separada por 

meio das grades, e lamenta a história de separação vivida entre elas. 

 

Quando eu vi a minha mãe, também, pela grade, né. Não poder, assim, 
pegar na mão, né. Porque, nossa, ela tinha muito xodó com nós, né. Era 
muito... muito pobrinha, mas era tudo muito arrumadinho, muito limpinho. 
Nossa, roupa era tudo bordadinha, sabe? Fazia bonequinho de sabugo com 
cabelinho de milho, bordava o olhinho, sabe? Assim, nós tinha muito... aí de 
repente... (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Neste depoimento EL narra com alegria a estratégia utilizada pelo pai para 

visitá-la no prevent·rio e como eram raros os encontros com a m«e: ñMeu pai ¨s 

vezes fugia daqui pra ir lá visitar a gente, ele me via muito. Minha mãe que nunca ia. 

A gente só via ela aqui quando... três vezes no ano. Era no dia das mães e dia dos 

pais ou perto do Natalò (EL, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017).  

É explicado ainda que existia uma lista nominal relacionando os pais ao 

hospital-colônia onde estavam internados e que, incrivelmente, era usado como 

forma de impedir a visita. ñComo ® o nome da senhora? Fulano de Tal. Deixa eu ver 

se a senhora ® do Curupaiti. A² viam o nome e n«o deixavam a gente ter contatoò 

(MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). Em diferentes 

trechos, MR fala dessa restrição no Educandário Santa Maria onde muitas vezes era 

necess§rio o uso de disfarces para o encontro: ñO primeiro contato que eu tive com 

a minha mãe... Mãe, assim, não foi... é... representada como mãe, foi representada 

como tia. Que l§ no Educand§rio eles tinham a rela­«o dos pais, n®ò. 

 

Aí, ela, ela quando ia lá a gente não podia ter contato de espécie nenhuma. 
Aí, teve uma vez que ela teve que mudar, assim, toda a personalidade dela 
porque não podia, né. Aí, ela chegou lá e eles perguntaram: ñComo ® o 
nome da senhora?ò E ela deu outro nome, mudou o cabelo, mudou o visual 
dela todinha dizendo que era tia. 

 

Aí, como eles quando estavam em mudança, né, o Educandário, a direção, 
a diretora n«o sabia... ñVamos entrar l§, n®, vamos entrar lá então para ver 
aonde sua sobrinha ficaò. E ela falou no meu ouvido: ñN«o me chama de 
mãe, eu sou sua mãe, mas você não diz, não diz que sou sua mãe, senão 
v«o me botar para foraò. Falei: ñT§. Tudo bemò. 
Aí, tinha um escorrego, né, aquele brinquedo que as crianças brinca? Aí, eu 
falei: ñTia, v° se eu t¹ pesadaò. A², eu entrei naquele escorrego e sentei ali e 
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esse foi o primeiro contato meu... Não como mãe, como tia. Mas eu sabia 
que era minha mãe, mas eu não podia falar, porque se falasse... 

 

Em relação ao contato com outros membros da família, duas depoentes falam 

sobre a participa­«o das av·s: ñPorque ela [a av·] vinha aqui visitar minha m«e e 

meu pai e ia lá no educandário uma vez no mês visitar a gente, que era eu, minhas 

irm«s e meu irm«oò (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Só minha vó que ia visitar a gente lá. É. Depois ela mesmo foi lá, lá em 
Botafogo pedir pra que ela queria levar os netos pra passar o final de 
semana com ela. Eles deixavam, só que aí ela podia tá levando só um de 
cada vez, né, que ela já era muito idosa (EL, Educandário Santa Maria, Rio 
de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

No que se refere aos irmãos, LR e EL falam do afastamento e 

desconhecimento que, por vezes, tiveram em rela­«o a estes: ñPerdi meus irm«os, 

tive nada de meu irm«oò (LR, Educand§rio de Jacare², Jacare²/SP, ago. 2017). ñ£ 

que fiquei mais separada foi da minha irmã mais velha e do meu irmão que quase 

não o vi. A minha irmã quando eu cheguei [no] educandário, ela já não estava no 

educandário. De lá ela [foi levada] pra trabalhar em casa de fam²liaò (EL, 

Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

ñOh, voc° tem quantos irm«os?ò [...] Eu disse assim: ñNa verdade, mo­a, a 
senhora tá perguntando uma coisa que eu não sei. Pareceu duas lá dizendo 
que ® minha irm«. Eu sou crian­a, tenho que falar a verdadeò. E eu n«o 
conhecia o [nome do irmão]. Ele tava do meu lado em Jacareí, lado 
masculino, feminino. 400 mil meninas... 600 e pouco meninos, muito mais 
do que meninas. Nós não sabia o que era um menininho pelado. Nós não 
sabia não. Aí, nem sabia, nós não sabíamos o mundo lá fora se tinha gente. 
Era tão grande o nosso mundo, tão grande que tampava o céu. [...] Aí, seu 
[pai] falou: ñE tem mais um, o [nome do irm«o]ò. Esse eu n«o conhecia, eu 
tava dentro do orfanato, do lado feminino. Eu sabia que tinha o lado 
masculino que era os meninos, mas jamais conheceria esse que era o [...]. 
Tá vendo? (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 
 

[...] no Educandário Jacareí. Eu adoro lá. Consegui tudo [documentos que 
comprovam sua internação], tá tudo lá em casa. Eu tenho eu, das minhas 
duas irm« que conheci l§ dentro depois. Me disse: ñSegura ai, ® da sua 
irm«ò. Eu nunca vi isso, num sei o que ® irm«, sei l§ o que ® isso. Crian­a, 
hein... 

 

Aqui MR e LR lembram como passaram a conhecê-los: ñA minha irm« 

também. Aí, depois que nasceu o meu irmão, né. Aí, eu soube que tinha vindo... que 

as crianças daqui iam tudo para o Educandário. Nascia, enrolava, jogava na Kombi e 
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vamo emboraò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). ñTodos 

foram pro educand§rio. £... eu e mais quatroò. 

 

Aí, eu soube que meu irmão tinha chegado. Aí, eu fui lá toda boba, né, toda 
contente, fui lá abraçar, peguei. Aí, me lembro como se fosse hoje, ele tava 
todo enrolado, todo. Quando fui dá beijo, assim, nele, tava todo sujo. Da 
forma que nascia (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 
2017). 

 

Eu fui a primeira a sair l§ no port«o, olhei. Eu falei: ñOh, dona [...], tem uma 
Kombi a², ® l§ do educand§rioò [...] Aí, eu olhei aquela Kombi branca, 
grande, né, que levava nós, né. Aí desceu uma tal de irmã minha que era 
[...] Falei: ñ£, mais ou menos pareceò Olhei a outra [...] foi criada tamb®m, 
essa eu não conhecia. Ah, a [...] foi a primeira que eu carreguei no colo. E 
depois apareceu o outro magrelão, o [...] com 12 anos, ele pareceu assim. E 
a dona [...], minha m«e, vem devagarzinho, n®. Eu falei: ñAh dona [...], s«o 
seus filhos?ò Tem que perguntar. [...] ñ£, esse s«o, sua irm«, sua irm«ò e 
aquele lá eu não conhecia, ele vivia lado masculino [...] (LR, Educandário de 
Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

O espaço do educandário não era apropriado às tentativas de reaproximação 

entre os irmãos e MR explica como esta iniciativa era tolhida: 

 

A² eles falavam: ñVoc° n«o sabe que você não pode pegar filho de leproso? 
Ué, mas é meu irmão, eu não posso pegar? Você não pode pegar porque 
vem do hospital de leprosoò. A gente escutava muito essa palavra: leproso, 
leproso. Então, aí eles me beliscavam porque eu teimava em pegar (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

E afirma que as relações com as outras crianças no preventório, com as quais 

teve pouco contato, foram mais frutíferas do que a que construiu com a irmã 

biológica. 

 

Tenho os colegas meus do Educandário, né, e a gente até hoje tem contato 
como se fosse irmão, irmão de sangue mesmo. [...] Por exemplo, eu tenho 
uma irmã, uma irmã que eu conheci ela com 15 anos. Então, assim mais 
afinidade com esses meus irmãos do Educandário do que com essa minha 
irmã que eu conheci com 15 anos, porque aí nós passamo, né, sofremo, 
passamo é... tristeza, alegria... passamo tudo. [...] Eu tenho afinidade com 
ela, mas não assim... É diferente, entendeu? (MR, Educandário Santa 
Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Outro aspecto bastante insólito encontrado na história dos preventórios 

brasileiros é a adoção que se deu de maneira totalmente irregular e desprovida de 

qualquer vínculo com os direitos das crianças envolvidas e em consonância com o 

Código Penal vigente no país. Com o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
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1940, se criou o Código Penal do Brasil e este passou a vigorar a partir de 1º de 

janeiro de 1942. Em seu Art. 242 vemos que: - Dar parto alheio como próprio; 

registrar como seu o filho de outrem; ocultar recém-nascido ou substituí-lo, 

suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil: Pena - reclusão, de 2 (dois) 

a 6 (seis) anos. 

Entretanto, em seu parágrafo único, declara que a pena é reduzida se o crime 

é praticado por motivo de reconhecida nobreza, passando para um a dois anos de 

detenção, podendo "o juiz deixar de aplicar a pena" pela sonegação de estado de 

filiação. Motivo de reconhecida nobreza é um conceito meramente subjetivo e os 

sentidos atribuídos podem variar de acordo com as circunstâncias, deixando claro 

que os excessos nem sempre poderiam ser punidos. Nestes termos, 

 

A adoção à brasileira consiste em registrar filho de outros como se seu 
fosse. É um reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade, em 
que, fugindo das efetivas exigências legais, os adotantes simplesmente 
registram o filho, não recorrendo aos tramites legais da adoção. Constitui 
crime, pois muito embora haja boa intenção do adotante, não se pode 
olvidar que o ato de registrar um menor como próprio filho constitui crime 
tipificado no Código Penal (BRASIL, 1940), notadamente em seu art. 242 
(SANTOS, 2016, p. 7). 

 

A prática de criar filhos alheios foi amplamente difundida e aceita no Brasil e, 

assim, esta prática passou a fazer parte de nossa cultura, sendo mais tolerada e 

praticada em determinadas regiões do país. São inclusive raras as famílias 

brasileiras que mesmo antes de existir o Estatuto da Adoção, não possuíam um filho 

de criação em seu seio (Marcílio, 1997). Uma prática que, aliada ao afrouxamento 

legal, pode ter viabilizado o jogo de interesses e poder contidos em um discurso 

falaz de proteção aos desfilados sociais. De maneira sutil e velada, muitos artifícios 

podem ter sido utilizados entre pessoas e instituições envolvendo a adoção ilegal de 

crianças, como podemos analisar com esta fala: ñSoube que v§rias crian­as foram 

doadasò (EL, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Com 16 anos parecia gente pra comprar ou gente pra adotar ou pra vender, 
num sei pra que. Ou pra fazer programa, que era o que tinha essas coisa, 
né. E essa família veio me tirar, mas presença de carinho... falta de uma 
filha que eles n«o tinham filhos. E aquilo ali tudo eu fiquei feliz: ñPoxa, eu 
vou ganhar um pai e vou ganhar uma m«eò E chegou l§ era outra coisa. Era 
um outro quadro que eu vi, entendeu? Ali foi a hora de eu... ñFilha de 
leprosa, tia?ò, o filho da dona: ñFilha de leprosa aqui dentro dessa casa? 
Pode queimar a roupa dela todinha, que ela pisou aqui, o sapato, queima 
tudo. Escreve nos copos, escreve no prato e comida, assim: [...], assim que 
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nós acabar de almoçar, você põe a luva e joga os pratos lá no... que chama 
lavadorò, que eles eram muito ricos, n®. ñE o seu prato n«o p»e junto com o 
nosso n«o, sen«o voc° vai tomar um coroò Falei: ñMeu Deus, que isso?ò Eu 
saí daqui pra receber carinho, tá sendo pior do que lá, eu vou fugir" Daí, eu 
fugi, fui pra rua, já com sintomas de estupro, que eu não tinha passado pelo 
médico, nem nada. Eu fiquei toda naquela situação, que toda mulher sabe a 
fofoca que fica. Eu fiquei usando paninho muitos anos, muitos anos sem 
contar pra... [choro], muitos anos (ML, Pupileira Ernani Agrícola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

No estudo de Queiroz [S.l.: s.n., 18 p.], a express«o ñado­«o de m§ f®ò ® 

utilizada para definir uma forma de ilicitude abrigada na relação do estatuto da 

ado­«o. Para a autora, ñdenomin§-la como adoção não representa uma construção 

do seu real sentido, mas é compreensível e necessário que esse entendimento se 

ajuste ao termo má fé, fazendo-se entender o ato de subsidiar a atitude dolosa do 

adotanteò (p. 5-6). 

A história de DR é um dos casos em que a criança era entregue a alguém que 

demonstrasse interesse. 

 

Quando eu completei quatro anos ela voltou l§. ñHoje ® anivers§rio da 
minha filha quero v° ela hojeò A² ela falou assim: ñ[...], hoje eu vou 
arrebentar tudo nessa creche a², eu quero v° minha filhaò Eu tinha 
completado quatro anos. Quatro anos. Eu tenho meu fichário todinho, eu te 
mostro [...] A² ela pegou e foi l§ e falou assim: ñPera um momentinho s·ò A² 
meu pai j§ tava nervoso, pegou e falou assim: ñQue que t§ acontecendo 
com a [DR]? Por que que toda vez que a gente vem aqui não pode vê 
minha filha?ò Ela ® meu sangue. N«o ® porque eu sou doente e ela t§ com 
saúde, que a gente não pode v° elaò ñInfelizmente a senhora n«o vai v° 
maisò [...] ñPorque?ò A² ela fez os meu pai entrarem e falou assim: ñSua filha 
j§ foi doadaò ñMinha filha doada?ò [...] ñComo que foi doada se eu n«o 
assinei nenhum documento?ò [...] A² pegou e falou assim: ñAh, eu vou por 
isso aqui no pau porque eu quero a minha filha. A minha [filha] não é 
cachorro pra ser doada não, ela saiu daqui. Olha desde o dia que a [DR] 
nasceu eu n«o vi mais ela. O que voc°s est«o fazendo com a minha filha?ò 
Tiraram sarro do meu pai [...] ñOlha aqui dona [...] e seu [...], se a tua filha 
tivesse aí, a senhora ia vê ela de longe nesses vidro enorme, a senhora não 
ia vê mais ela, só assim de longe. Veio um casal aí, gostou da [DR] e falou 
assim: Ah, essa aí eu vou querer. Ela tem pais? Tem. São tudo leproso, já 
tô te avisando. E ela tem problema? Não, a única que não tem é ela, pela 
ninhada dos leprosos, ela se salvou ainda, por enquanto se salvouò A gente 
se chamava ninhada dos leprosos (DR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Neste trecho ela explica como foi a descoberta e reação da mãe biológica ao 

saber que a filha tinha sido ódoadaô para um casal de padrinhos de seu outro filho. 

 

Olha, por sorte o meu irmão, o [...], ele foi batizado e essa dona [...] foi 
madrinha dele, [essa] que me criou. Olha, como esse mundo é pequeno. [...] 
A dona [...] falou assim: ñA² dona [...] eu tenho uma menina, chamada [DR], 
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mas como ela ® bonitaò A minha m«e falou assim: ñ[DR]?ò ñ£. A gente 
conseguiu na creche l§ em Jacare²ò ñPera² dona [...], [DR]?ò [...] ñ® minha 
filhaò ñN«o, n«o ®ò [...] ñ£ minha filha, ® minha filhaò A² dona [...] caiu em si 
com o seu [...] Eu tinha j§ seis anos, seis anos. [...] ñ£ minha filha, saiu 
daqui, ces§rea, rasgouò. [...] ñPelo amor de Deus, n«o me julgue mal. Foi a 
creche l§ que tava doando. Ent«o, peguei essa [DR] no meio da doa­«oò. 

 

E logo depois, de maneira emocionada, DR descreve a postura dos pais não-

biológicos diante da situação, mesmo em meio ao sofrimento pelo afastamento, ao 

oferecerem, inclusive, apoio material para que os pais biológicos obtivessem a 

autorização para cuidar dela, já que tinham poucos recursos. 

A² a dona [...] e seu [...] falou assim: ñN·s vamos combinar um dia pra levar 
pra v° a sua filhaò Eles levaram. Gente bacana, viu? Bacana. ñN«o ® porque 
a gente é compadre de vocês, isso foi injusto. E pior é que a [DR] 
acostumou lá, chama de pai de mãe... ela me chama de pai e de mãe... me 
abra­a, me beija, sabe. A [DR] ® um amor de pessoaò. Meu pai at® chorou. 
ñN«o, essa ® minha filha, quero ela de voltaò ñN«o, pode deixar que n·s 
vamos arrumarò E nesse [dia] eles foram na creche. [...] foram no Doutor 
Arnaldo falar l§ nos fich§rios do meus pais. ñOlha, pra voc°s devolver essa 
menina a gente vai ter que vê a casa que os pais dela tem porque ela tá 
numa casa de rico. A [DR] t§ bem l§ò A Assistente social foi junto. [...] A² na 
hora que eu cheguei no colo, a² minha m«e: ñMinha filha... ® a cara do [...] ® 
a sua cara [...]ò C° acredita que eu fiquei com medo? Eu agarrava neles. 
ñCalma [DR], calma, calmaò ñMam«e, papai ® aqui, n«o ® l§ò [...] ñComo ela 
t§ bonita. Eu t¹ conhecendo ela agora, eu n«o vi elaò. Desde quando eu sa² 
de lá, nunca me viram [...] Cansaram de ir lá, nunca me viram. 

 

A² chegou a assistente social e falou assim: ñOlha, pelo estado dessa 
casinha, a [DR] n«o vai poder ficar aquiò ñPorque?ò ñSeu [...], o senhor ® 
doente, dona [...] ® doente, como que a senhora vai cuidar da [DR] aqui?ò 
Humilde a casa, humilde. ñVoc°s t°m o que comer pra dar pra sua filha?ò 
ñTemos, temos simò Ai, o seu [...] e dona [...] ñPor isso n«o, n·s vamos 
ajudar eles porque ® d·, ® de cortar o cora­«o, de nunca v° a filhaò C° 
acredita que eu estranhei, quando eles vieram me trazer? [...] E eu no 
port«o: ñPai, pai, m«e, vem m«eò ñN·s vamos voltarò A dona [...] e seu [...] 
chorou.  Pegou amor, né. Ai eu olhei meu pai e minha mãe e eu chorava. 
[...] Eu fiquei três anos na creche e fui pra doação. [...] E tava escrito na 
documentação 'adoção', mas...  

 

E explica sua resistência, a princípio, para se relacionar com o pai biológico: 

 

Aí tinha uma mesa comprida embaixo assim... Eu comi embaixo da mesa, 
eu n«o queria saber deles. Meu pai e minha m«e n«o eram eles. [...] ñQue 
que a [DR] t§ fazendo embaixo da mesa?ò [...] Eu tinha medo deles. [...] Ah, 
pelo jeito do meu pai. [...] Eu morei com ele, mas custou pra mim aceitar. 
Custou. Um dia minha m«e sentou eu na mesa e falou pra mim: ñ[DR] esse 
® seu pai, eu sou sua m«e ñE minha m«e de l§? ñN«o vai vir mais, voc° vai 
ter que aceitar eu e seu pai agoraò [...] Meu pai era aquele alto sabe, ele 
olhava pra mim assim, o jeito que ele falava, ele me assustava. [...] Eu 
pensei, eu pus na minha cabe­a, n®: ñP¹, meus pais de primeiro, n«o vai vir 
mesmo, ent«o vou ter que aceitar eles, n®ò. [...] Eu fui pra doa­«o, como 
que pode, sem eles assinar? Isso não entra na minha cabeça. Eles 
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registraram. Meus pais. Já saia [registrado] (DR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

No capítulo 4 veremos outras características dessa separação familiar, com 

impactos tão profundos quanto os sinalizados até aqui. Trata-se de avaliar outras 

formas de violência, o reflexo do estigma e as possibilidades que estes filhos 

encontraram após o internamento. 
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4 DOS PAVILHÕES DA MEMÓRIA: VIOLÊNCIA, ESTIGMA E POSSIBILIDADES 

 

 

Mas é duro pra quem passa. Só quem passa. Num gosto de tá 

comentando, assim, muito a minha história não [choro] porque 

mexe, machuca muito... E eu tô resumindo o máximo, pra mim 

num tá mexendo... Porque assim, a nossa vida passa igual a 

cinema, passa o cinema, passa sua vida. Aí você vive aquela 

história todinha... Eles já tentaram, querendo fazer filme 

[choro], filme da minha história, mas eu não consigo. Porque 

tem que me... tudo denovo. Não é fácil 

MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017 

 

Neste capítulo, abordaremos outras formas de violência as quais os filhos dos 

doentes de lepra foram submetidos, trataremos do estigma que os ladeavam e do 

período em que começaram a ser desligados dos preventórios, apontando quais as 

possibilidades encontradas após a internação obrigatória. Para concluir, 

apresentamos uma reflex«o sobre a mem·ria ñpositivaò trazida pelos depoentes 

sobre a experiência de suas histórias nos preventórios.  

 

 

4.1 Sobre outras formas de violência 

 

 

Nas instituições voltadas à infância o poder sobre a criança 

corre o risco de ser exercido sem limites, ponderações e 

controle, podendo resultar em atos opostos à proteção e 

cuidados, como os castigos físicos e psicológicos vivenciados 

por algumas crianças do Educandário Eunice Weaver. 

Portanto, podemos afirmar que a condição e as especificidades 

do ser criança, aliada à construção social da infância e às 

concepções de criança na modernidade, suscitaram um 

investimento no corpo infantil, colocando a condição de ser 

criança como um sujeito passível ao governo e controle do 
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outro, chegando a um poder exacerbado sobre as crianças que 

foi delegado à instituição 

Pacheco, 2017, p. 210 

 

No decorrer das entrevistas realizadas com os filhos separados, vimos por 

meio de suas histórias de vida que foram usadas formas violentas e impiedosas para 

discipliná-los na convivência cotidiana dos preventórios. Tais estratégias poderiam 

esquadrinhar o corpo dos indivíduos, mas também sua psique. ñQuando chegava dia 

das mães, na escola tinha que fazer o presentinho pra dia das mães, cartãozinho de 

dia das m«es. Ent«o, foi quando eu entendi: óPoxa, como ® que eu vou fazer se eu 

n«o vivo com ela, n®ô Tinha que fazer. Isso a² do²aò (EL, Educand§rio Santa Maria, 

Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). Em outra fala EL desabafa: 

 

Aí, quando na primeira vez que vi minha mãe eu fiquei assustada por causa 
da doença [que] ela tinha... uma deformidade do lado do pescoço. Era uma 
bolha, né. Um caroço bem grande, parecia uma outra cabeça. Então, na 
minha mente, quando criança, conheci minha mãe, eu saí correndo com 
medo dela. Que eu achava que ela era um monstro de duas cabeças. E 
quando na época que procedeu isso, então ah... Um dos castigos que ela 
às vezes me dava no educandário quando fazia alguma coisa errada, falava 
que ia trazer a... ñVou te levar lá naquele lugar pra você vê aquele bicho 
pap«o de duas cabe­asò Ent«o, pra mim... minha m«e sempre era um bicho 
papão, até eu crescer mais um pouquinho e vê que ela era uma pessoa 
normal, que não era um monstro, entendeu? (EL, Educandário Santa Maria, 
Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

A respeito da socialização dessa memória, é importante atentar que ela é 

formada desta maneira porque a depoente, como acontece com toda criança, 

recebeu do passado não só os dados da sua história escrita, mas da história vivida 

pelas pessoas mais velhas. Segundo Bosi (1994), são inúmeras as noções que são 

repassadas às crianças e, em geral, sem a preocupação com aquilo que lhes são 

adequados, acontecimentos que lhes são transmitidos tais como são recebidos por 

meio das deformações do imaginário popular, como se pode ver na fala abaixo: 

 

E uma vez eu vi uma boneca no orfanato, tinha um tal de vovô que levava 
os presentes pra gente. Naquela época, era muitas pessoas ruins, mas 
tinha humanos que vinha assim e passava e começava a juntar presentes. 
Aí eu ganhei uma bonequinha. Essa história é minha [...] Essa diretora falou 
assim: ñA² a sua boneca, voc° n«o chora tanto por sua m«e, me d§ isso 
aquiò Foi pegou minha boneca e colocou o dedo e... £ minha hist·ria. Ela ® 
minha história, né. Ela é minha história. [...] Ele [se referindo ao suposto 
homem que teria abusado dela] pegou minha boneca e falou assim: ñPra 
voc° continuar lembrando da sua m«e ® s· voc° pegar nessa bonecaò 
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Nossa, de boneca eu não gosto, eu não gosto de boneca porque eu 
lembro... eu vejo minha mãe direitinho. Tem aquela boneca fedida, peguei, 
agarrei firme. Num tinha outro direito não. Escondi. Foi no dia que ela viu e 
falou assim: ñEsse dedo aqui oh...ò A bonequinha ele usou, mas ela usava 
pra relações sexuais (ML, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Lima (2011) relata que uma de suas depoentes declarou que nos 10 primeiros 

anos vividos fora do preventório, sonhava todas as noites que ainda morava lá e 

acordava apavorada. Somente depois de alguns anos, pôde se sentir em paz e 

estas lembranças não mais a incomodaram. MR conta que o sofrimento ao qual foi 

submetida em alguns momentos a fez pensar em suic²dio. ñA², eu ficava nessa 

agonia e falava: óM«e, se a senhora n«o me tirar daqui eu vou fazer besteiraô. Que a 

gente nova, num tiver só pressionado, só pressão, pressão em cima da gente, chega 

um ponto que a gente faz o qu°? Besteira, n®?ò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio 

de Janeiro/RJ, jun. 2017). Ela acredita que ainda foi privilegiada, como conta: 

 

Eu ainda tive boa sorte de eu sempre seguir pessoas mais velhas, né. Eu 
sempre escutei os mais velhos, então nunca pensei em besteira pra mim, 
mas se eu não tenho gente [que] me orientasse... hoje não estaria aqui para 
contar minha história... nem sei se estaria viva. Porque a pessoa se revolta, 
né, muitas crianças. 

 

De maneira muito clara VL explica qual teria sido a razão para toda a 

dificuldade que vivenciaram durante o período de interna e, principalmente, ao sair 

dos preventórios: 

 

Sabe por que que foi difícil? A gente não tinha orientação nenhuma. A gente 
não tinha vivência aqui fora. A gente não sabia como é que era. A gente 
num pô... a gente não sabia fazer nada, a gente num... a gente num tinha, 
assim, essa vivência de família, sabe? [...] era incrível, daqui há pouco a 
família inteira dele tava comentando e vinha que é trem em cima da gente, 
se precisa vê que horror que era. Nossa, eu odiava isso. As irmãs não 
orientava, a gente não tinha nada. [...] porque você tá viva e, graças a Deus, 
a gente todo tinha saúde, porque senão... Eu não sei como muita gente ali 
não se suicidou depois que saiu. Porque eu acredito que pra maioria foi o 
sair. Porque se eu te disser que saia, vai... (VL, Pupileira Ernani Agrícola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Esta depoente já mostra como sua saúde emocional foi afetada por sua 

hist·ria de vida e como tem seguido para se manter resiliente. ñ£ muito triste... e 

hoje mesmo eu tô muito depressiva, eu comecei denovo toda essa... tô chorando 

muito, ¨s vezes: ñMeu Deus, eu preciso ajudar a minha irm«, me d° for­as, eu tirei 
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ela pra mim ajudar ela, n«o deixa eu ficar louca, Senhor, porque ela precisa de mimò 

Sabe? (ML, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 

Horizonte/MG, jul. 2017). 

Outra forma de agressão contra as crianças era percebida na maneira 

diferenciada de tratamento aos ñfilhos de leprososò em contraposi­«o ¨s oferecidas 

para outras crianças na escola que frequentavam. O relato a seguir é de EL do 

Educandário Santa Maria, no Rio de Janeiro/RJ (jun. 2017) e revela esta distinção 

entre as crianças: 

 

Aí acabava brigando, às vezes dentro da sala. Então, quando os 
professores viam que a gente tava se defendendo, né, eles defendia os 
alunos, os outros alunos que não eram do educandário, que não eram filhos 
de hansenianos, né. É, nós que éramos filhos que sofríamos mais castigos 
do que eles, entendeu? 

 

Teve uma vez na escola, eu já tava na quinta série, na terceira série, eu tive 
uma briga feia com um menino de fora, também, que ele xingou minha mãe, 
"leprosa", fazendo dedinho pra mim. Aí, eu bati nele. Sai da minha carteira e 
fui bater nele, xinguei ele, xinguei a mãe dele, foi palavrão mesmo. A 
professora sabia, viu que ele começou, mas ela ao invés de chamar 
atenção dele, chamou não, chamou a minha atenção. 

 

Teve os lados ruim lá, que era os castigos, né. Porque o que eu achava 
assim: ñTudo bem, eu errei, de bater, errei, mas eles, os outros tamb®m 
erraram, dos que [vinham] implicar com a genteò Tanto que quase todo dia 
eu ia pra... ñOnde c° tava?ò [a diretora]. Eles falava assim: ñSe voc°s chegar 
aqui chorando porque [...] bater, voc°s v«o apanharò. Se a gente chega, vai 
apanhar, mas se a gente briga pra se defender, apanha também... Não dá 
pra entender. A minha revolta era isso. Era tratado como se a gente era 
marginais, sei lá. Eu não entendi isso, né? 

 

Havia tamb®m casos de crian­as que eram ñadotadasò pelos inspetores 

devido a seu ñbom comportamentoò e que tamb®m por isso, eram mais bem 

tratadas. Lima (2011) explica que esse diferencial se devia às origens familiares da 

crian­a, j§ que nem todas eram oriundas de segmentos sociais desfavorecidos. ñAs 

mais queridas, via de regra, ópossu²am pais ou av·s abastadosô cujas fam²lias 

contribuíam com doações regulares para o prevent·rioò (p. 111).  

Os anos que se seguiram à publicação do Código de Menores, de 1927, 

foram da chamada política de assistência e proteção aos menores. Um dos grandes 

marcos da história da institucionalização de crianças e adolescentes surge a partir 

de 1964, com o regime militar e com a criação da Política Nacional de Bem-Estar do 

Menor, que instituiu a Fundação Nacional e a Estadual para o Bem-Estar do Menor 
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(FUNABEM e FEBEM). A infância em situação de pobreza transforma o menor 

abandonado em delinquente, tornando-o caso de polícia e objeto de tutela do 

Estado. Alguns preventórios brasileiros integraram esta política na admissão de 

crianças que tinham outras origens, inclusive, FUNABEM e FEBEM.  

Segundo EL, no Educandário Santa Maria havia diferenças no tratamento 

entre eles e as demais crianças. 

 

Nós sabíamos quem éramos porque depois teve uma época que botaram 
crianças internada lá que eram filhos de ex-presidiárias também, que foi 
pela FUNABEM, na época, né. E aí tinha os filhos do Curupaiti e os filhos da 
FUNABEM, nascido na FUNABEM. Mas não falava que eram filhos de 
marginais não. Só falava que era da FUNABEM. Que criança que vivia na 
rua, então teve que ficar internada junto com a gente. E essas crianças que 
iam pra lá que ensinou a fumar... Aí, começou a pegar coisa dos outros, a 
gente não fazia nada disso de roubar coisa de ninguém, entendeu? [...] 
criança que era especial que podiam ir pra casa dos pais final de semana, 
final de ano, meio de ano, passar férias... e a gente como era filho [de 
leproso] não podia sair. Tinha outros tipos de crianças vinda de outros 
lugares porque não tinha onde ficar (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Quando falam como foi a vida nos preventórios/educandários, os filhos 

separados se expressam, de modo geral, com ambiguidades e dissonâncias em seu 

discurso. Porém, a maioria destas falas traduz um desejo de não ter vivido a 

experiência preventorial, deixando claro como foi dolorosa e repleta de sentimentos 

de frustração, lembranças ruins e tristeza. 

 

Mas passava meus dias lá, gostava, comia quando comia bem, quando eu 
não comia, não comia. Todo mundo mandava eu pra cozinha, passava fome 
mesmo, eu não comia. Ficava na minha. Mas eu guardava umas bolachinha 
que eu ganhava de manhã, eu guardava e escondia dentro do meu 
travesseiro... A gente criança, a gente não tá nem aí. Quando você ia lá os 
outros grande já pegava. E a gente não podia falar nada. Na hora de você 
comer jogava assim, oh, pô... fazia assim... Aquilo era uma prisão (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Sobre isso EL declara: ñAh, eu n«o viveria n«o, porque eu tenho muita, sinto 

muita falta de ver a diferença de como é uma mãe criar teu filho, né? E um filho ser 

criado por uma mãe, do que ser criado por pessoas estranhasò (EL, Educand§rio 

Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017).  

Na reunião de narrativas colhidas com esta pesquisa encontram-se muito 

presentes as lembranças que as remetem à falta de afetividade, tristeza e as 

diferentes formas de violência vivenciadas (sobretudo os castigos físicos relatados 
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no capítulo 3), conforme abaixo, que parecem ter deixado marcas latentes em suas 

mem·rias individuais e coletivas. Para Bosi (1994), ñseria trabalho perdido procurar 

alguma palavra de revolta nessas mem·rias de sacrif²cio e explora­«oò (p. 472). 

Nós não tinha carinho não. Não tínhamos carinho não. Depois que ia com a 
criança mijada que eles pegava, batia. [...] Esse presídio que só. Sabe o 
que é isso? Você já começou ouvindo judiação na cabeça das crianças pra 
secar aquela urina fedendo, de joelho em cima de uma pedra. O joelho dela 
até hoje tem as marcas. Põe a gente de joelho, de castigo, até o lençol 
secar, de urina ou então de cocô. E mocinhas, quando ia começando a ficar 
moça, você não podia falar [...] tinha que ser com 12 anos. Eu fui falar pro 
diretor l§, ele me bateu tanto... ñSua safada, voc° ® isso, voc° ® aquilo, voc° 
n«o deveria ter faladoò Nenhuma vergonha uma crian­a mostrar, levantar 
pro homem. Se vê tanto que a era a maldade dele, ria da cara da gente 
(ML, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Uma vez que eu apanhei muito porque, tinha eu e a [...] saímos, subindo no 
pé de manga. Aí a menina falou... num lembro, mas naquele dia eu apanhei. 
Aí nesse dia ela me bateu, me bateu. Aí eu olhava pra ela assim oh, porque 
a mulher queria que eu chorasse. Aí eu olhava pra ela assim, mas não 
chorei. Aí ela desistiu. A cena mais forte que eu tenho lá é essa, sabe? (MC, 
Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, 
jul. 2017). 

 

E eu também, às vezes, tinha as pancadas na cabeça, bater a cabeça na 
parede, cair no chão. Eu tive problema na cabeça, tive coágulo, né? Dentro 
do educandário. Me atrapalhou muito pra estudar... Era da queda. Pelo que 
o m®dico falou, devia ter sido, ele perguntou: ñVoc° caiu muito quando era 
crian­a?ò, falei: ñCa². Ca² quando nos pegava e tacava [contra] a paredeò. 
Brincando, eu quebrei 10 vezes foi meu braço. Pular a janela, esqueci de 
botar o trinco da janela... era aquela madeira pesada, então caí assim. Que 
eu era assim, eu também era alta, então pra se esconder... Daqui a pouco 
eu ficava com medo, me via descendo de vagarinho, me achava, quando eu 
via a janela já tinha me pegado (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Conforme declara MR o sofrimento vivido pelos ex-internos de preventórios foi 

algo muito intenso. ñN·s t²nhamos momentos bons, mas tinha mais tristeza do 

que...ò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). ñN«o, n«o d§ 

não [choro]. Eu tô resumindo porque não é fácil não. Minha vida no Educandário não 

foi fácil. Tiveram momentos alegres, mas... mais triste. Então, quero lembrar da 

minha [vida]... n«o vou me aprofundar muitoò. 

EL fala sobre a memória mais marcante de tristeza que guarda sobre este 

período: 

 

O que mais me entristeceu foi quando meu pai faleceu, né, quando eu ainda 
tava lá no educandário, não pude ir no enterro. Quer dizer, já até mandaram 
eu ir no enterro, falei que não sabia onde minha vó morava, que é pra tá, 



156 

encontrar com minha vó na casa dela, né. Aí, falei com a inspetora qual o 
ônibus que ia, mas ela teimou comigo, pegou e anotou o ônibus errado. 
Acabou não dando tempo de ir no enterro do meu pai. Nós voltamo pro 
educandário. Aí eu passei esse dia do enterro do meu pai... até meus 20 e 
poucos anos... Era assim, eu via a minha mãe e não via o meu pai, mas eu 
achava que meu pai tinha ido embora daqui, tinha abandonado minha mãe. 
Não entrava na minha cabeça que realmente ele tava morto. Eu não vi ele 
sendo enterrado, entendeu? E isso aí, isso aí mexeu muito comigo (EL, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

No conjunto destas experiências traumatizantes as quais foram submetidos 

os filhos de doentes de lepra, tem-se o estigma e o preconceito que, assim como na 

história de seus pais, pôde ter gerado reflexos negativos importantes sobre a vida 

dos que viveram em preventórios. É o que veremos na seção a seguir. 

 

 

4.2 Sobre o preconceito e o estigma 

 

 

Então, a gente passava, assim, no Educandário, a gente 

passava muita discriminação. Quando a gente estudava era 

sala separada. óOs filhos de leprosos fiquem aqui, os 

leprosinhos aqui e os sadios para c§ô 

MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017 

 

A política pública que culminou na prática do isolamento compulsório dos 

doentes de lepra ultrapassou gerações30 e permitiu que o estigma da doença 

atingisse até mesmo aqueles que nunca a portaram, como foi o caso da maioria dos 

filhos separados de seus pais. Segundo Monteiro (1998), estas acabaram por se 

tornar portadoras de um ñestigma cong°nitoò que as acompanharia por toda a vida, 

diminuindo suas possibilidades de socialização e obrigando-as a ocultar sua 

situação de internas ou egressas de preventório, se quisessem competir em 

igualdade de condições na procura de emprego ou no estabelecimento de relações 

sociais. 

                                                           
30

 A geração dos pais que foram isolados compulsoriamente em colônias/leprosários, a geração dos 
filhos que foram separados destes pais e a geração mais recente dos filhos que nasceram e 
convivem ou conviveram com os pais dentro destas colônias. 
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A sociedade repudiava os entes sadios vindos de lares onde havia leprosos. 

Nas escolas públicas se proibia a entrada de crianças oriundas de famílias ou que 

convivessem com indivíduos portadores de males infectocontagiosos o que, 

conforme Silva (2016), justificava a publicação dos seguintes questionamentos: 

 

Como proteger as mulheres e demais dependentes do infeliz que, 
repentinamente, fora afastado do lar? Como salvar de um cruel destino as 
crianças que tiveram a desdita de serem filhos de leprosos? Como prover a 
manutenção da família as mães sadias, que havendo perdido os seus 
companheiros, ficaram acorrentadas aos deveres que lhes impõem os filhos 
pequeninos? Ademais, a família dos leprosos, mesmo sadia, não é julgada 
como tal e, assim, se vê obrigada a viver no meio da população que a evita 
e a repudia (BRITO, 1946 apud SILVA, 2016, p. 8). 

 

Dessa forma, voltamos a afirmar, como no capítulo 2, que assistimos à 

forma­«o de um ñduplo estigmaò sobre estes indiv²duos: por um lado por serem 

filhos de doentes de lepra e, por outro, por terem vivido em preventórios para filhos 

de doentes de lepra. Acrescenta-se a isso que, para Lima (2011), as crianças que 

tinham clareza sobre as raz»es da segrega­«o, a possibilidade de ñherdarò a doen­a 

dos pais também se constituía como uma ameaça pairando no ar. 

O depoimento abaixo e a Figura 23 revelam fragmentos de formas de 

manifestação do preconceito: 

 

É difícil da gente até se expressar, porque tudo era discriminação, tudo num 
podia. Você não pode encostar na tua mãe, você não pode encostar na sua 
família, a gente tinha que ficar fugindo pra tá abraçando, querendo abraçar 
a mãe da gente. É muito duro você ter sua mãe e você querer abraçar e 
você não poder abraçar. Entendeu? É muito triste. Só quem passou é que 
sabe o quanto [choro] machuca (MR, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 
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Figura 23 ï Trecho da entrevista de um ñfilho separadoò ¨ Revista 
ISTOÉ. 

 

Fonte: ISTOÉ Independente. Matéria de 14 de set. de 2012. Disponível em: 
https://istoe.com.br/237935_OS+FILHOS+DO+PRECONCEITO/. Acesso em 25 fev. 
2018. 

 

A manifestação do estigma e preconceito atribuídos aos ex-internos de 

preventórios para filhos de leprosos, se dava no âmbito da escola, trabalho e 

sociedade de maneira ampla. Abaixo temos trechos de depoimentos representativos 

da experiência escolar: 

 

Depois na escola, comecei a perceber a diferença, assim, com os outros. 
Oito anos de idade e eu já sentia a diferença entre as crianças que era filha 
de leprosos da época, né, que hoje são hansenianos. É... tratamento que a 
gente tinha dos que era do educandário e os que era de fora que estudava 
na escola pública. Se relacionavam, mas tinha um lado, diferença eles 
encarnasse, já sabiam da história. Então, a gente passava tipo... sofria tipo 
um bullying. Na época, antigamente não se falava bullying. A gente nem 
sabia o que é, gente falava que tava encarnando, mexia. Então, era tudo um 
motivo pra gente tá brigando com eles.... Dentro da sala de aula, na escola, 
dentro da escola mesmo (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 
jun. 2017). 

 

https://istoe.com.br/237935_OS+FILHOS+DO+PRECONCEITO/
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Só que as outras crianças que era sadia encarnava na gente aí fazia os 
gestos. ñA², filho de leprosinho!ò A², a gente ficava revoltado, e o que a gente 
pegava? Borracha, alfinete... enfiava, assim, pra acabar com a brincadeira 
daquelas crianças. Era a única defesa da gente, né, porque se batesse nas 
crianças o negócio ficava feio. Então, quer dizer, então, a gente ficou nessa 
luta até... até sair do Educandário (MR, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Tem uma igreja Santa Ria de Cássia em Mogi. Ela dava cesta básica 
naquele tempo pros doente pra ajudar as crianças que vem com eles. Esse 
homem [o pai] foi l§ e eu fui com ele. ñVamos l§ que eu vou levar voc° pra 
apresentar você, porque você veio lá do colégio, num sei o que, e eu não 
tenho dinheiro pra comprarò Foi. Ganhou cesta b§sica. Maldita hora, perdoe 
a palavra, que passou uma amiga minha da escola com meninos... ñOlha 
filha de leproso ali oh, ganha cesta básica. A mãe dela, o pai dela busca 
cesta b§sica l§ pra comer comida. S«o pobre, a fam²lia dela ® leprosaò, 
falaram na escola, chorei tanto nesse dia. Mas eu ia todo dia, mas eu ficava 
com vergonha já que descobriram que a gente ganhava cesta básica, era 
filho de leproso. Pra mim saber o que é eu perguntei pra diretora separada. 
ñPreciso falar com a diretoraò. E a professora: ñSobre o qu°?ò. Eu falei: ñEu 
preciso falar com a diretora, posso?ò Ela falou: ñPode. Algum problema na 
escola?ò Falei: ñN«o, quero perguntar s·ò. A² ela chamou a psic·loga pra 
mim na escola [...] E era uma senhora bem idosa. ñQu° que t§ acontecendo, 
minha filha?ò ñEu quero saber o qu° que ® lepra?ò [...] Terceiro ano, treze 
ano. Ela falou: ñPor que?ò [...] Falei: "N«o, mas eu n«o quero que chame a 
atenção das pessoas, senão eles vão acabar brigando comigo na escola e 
eu não vou aguentar. Eu já tive outro, outro ambiente de vida, entendeu, lá 
no orfanato. Então, acho que agora eu cresci, acho que tenho às vezes 
medo de mim. Eu não sei como é que aconteceu, passou se dois dias 
depois dentro da escola, fizeram uma reunião sobre isso. Essa senhora, 
mais uma moça psicóloga. Eu não sabia nem o que era psicóloga. 
Psicólogo pra mim era louco... eu era louco pra ela, só pode. Mas eu tinha 
que perguntar, se eu perguntasse pra professora, ia ficar com vergonha, a 
professora ia perguntar ñO qu°?ò e eu ia falar o qu° dos meu pais? E tinha 
vergonha. Porque eles não falavam o mundo que eu estava. [...] Aí teve 
reuni«o, ñp§ò, mas a² continuava todo mundo tirando sarro de mim (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Em algumas situações, a tentativa dos pais de proteger as crianças não 

falando a respeito da lepra e o estigma existente sobre a doença, poderia trazer 

prejuízos à elas nas suas relações em sociedade. 

 

Quê que a senhora tem na perna que não me falou? Eu sou um ser 
humano, eu quero saber, eu quero participarò [...] ñN«o, voc° n«o pode v° 
isso n«o, isso ai... Eu sou s· doenteò ñOk, ent«o, agora eu sei qual a sua 
doença, eu perguntei na escola. Vocês não me falam, eu fui zoada na 
escola, fizeram pouco de mim, falaram que eu era filha de leproso e eu 
aguentei isso l§ na escola, um monte de gente me vaiandoò (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

De acordo com Pollack (1989), o silêncio sobre o passado está ligado em 

primeiro lugar à necessidade de encontrar um modus vivendi (p. 5). Para ele, até 

mesmo não querer provocar o sentimento de culpa da maioria viria a ser usado 
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como um modo de proteção da minoria. Por outro lado, isso também poderia estar 

associado ao próprio sentimento de culpa que a pessoa acometida pela lepra teria. 

No âmbito do trabalho, há ainda relatos de discriminação de todas as formas: 

tanto por parte de colegas que n«o foram ñfilhos de leprososò, quanto das chefias 

que empregavam os ex-internos. ñPorque quando eles souber [sabiam] que [eu] 

trabalhava no Curupaiti, eu já sentia a distância dos colegas, vários colegas 

come­aram a se afastar. A² eu escondi o m§ximoò (MR, Educand§rio Santa Maria, 

Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

E quando ela [a patroa] falava, eu dizia: ñEnt«o, eu quero ver minha m«e. 
Quero ir lá no Curupaiti ver minha mãe, todas quinta-feiraò. Que naquela 
época, só podia ver as quintas-feiras. A², ela falou assim: ñVoc°, tudo bem, 
voc° pode ir, mas voc° est§ vendo esses tr°s litro de §lcool?ò ñSim, 
senhoraò. ñVoc° vai tomar banho e voc° vai jogar no seu corpo, da cabe­a 
aos p®s e eu quero ver voc° jogandoò. Quando eu voltava daqui do hospital, 
né. Aí, botava luva... e olha, trataram como se tivesse a hanseníase (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

A gente sofria muito esse negócio de preconceito. A minha mãe mesmo 
coitada... Quando outro dia uma menina que mora ali na colônia... eu 
perguntei: ñVoc° n«o tem fam²lia aqui?ò ñN«o, pobreò. ñMas eles n«o tem 
coragem de vir aqui?ò Se ela vai l§, nem passa, n«o pode, at® hoje. Falei: 
ñAt® hoje?ò A fam²lia nem vem aqui. A família da parte da minha mãe num 
vinha. Tranquilo. Não tinha tanta criança que vivia em preventório. Era 
difícil, assim, porque o preconceito das pessoas pra trabalhar... não nessa 
casa... (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Tal discriminação se estendia também em relação à origem do sujeito, por ter 

crescido em um preventório ou por seu endereço residencial, se este fosse dentro 

de uma antiga colônia de hanseníase. MR relata nos trechos abaixo o que vivenciou 

em relação ao preconceito; vale ressaltar que sua entrevista foi interrompida em 

v§rios momentos quando chora. ñA gente quando estudava l§ fora [choro], quando a 

gente estudava fora, que a gente dava o endere­o... óVoc° n«o pode estudar mais 

porque ® filha de leprosaôò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 

2017). 

 

É. O preconceito era muito grande. Então, eu, por exemplo, eu tive a 
oportunidade de estudar aqui, dentro do Curupaiti. Aqui que eu obtive a 
oportunidade de fazer meu primeiro grau. Porque lá fora não tive a 
oportunidade. [...] Fiz o curso de enfermagem, mas eu tive que esconder o 
máximo da onde eu moro. 
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Porque quando a gente está estudando, enfermagem, a gente tem que 
fazer trabalho em conjunto. Então, a gente marca, assim, na casa de um... e 
eu sempre dizia que minha casa tava em obra, justamente pra eu num dizer 
que eu tava, que eu morava aqui no Edu... aqui no Curupaiti. 

 

ñOnde voc° mora?ò A² eu: ñN«o, moro aqui n«oò. Eu sempre dava o nome 
de outro lugar e dizia que minha casa estava sempre em obra. ñNossa, mas 
essa casa t§ sempre em obra, parece igrejaò. ñ£ igrejaò. £ igreja porque eu 
não tenho dinheiro, tem que ser aos pouco. Então, não tenho condições de 
fazer trabalho de escola em casa. Então, eu escondi o máximo pra num ter 
essa discriminação, né, porque já sei ser discriminada desde pequena, até 
meus, meus, meus vinte e seis anos, que foi o tempo que eu que eu, né, 
que eu comecei a trabalhar. 

 

A² encontrei com uma colega. ñU®, mas voc° mora aqui no Curupaitiò? Eu 
falei: ñN«o, eu n«o moro n«o. Eu vim visitar uma colega aquiò. At® eu ver, 
saber da vida dela... o que ela estava fazendo ali e tal. Depois que eu 
indaguei e que ela falou tudinho, a² sim, eu falei assim: ñEu vou ver se eu 
consigo, tô querendo arrumar uma casa aqui pra mim comprar, pra mim 
poder morarò. Mas eu j§ estava morando h§ muito tempo. S· que eu n«o 
queria falar porque ela poderia falar com os colegas: ñIh, eu fui na casa 
da..., n®ò. 

 

Convicta de que esta seria a melhor forma de se proteger, ainda declara: ñA² 

falei: óDepois de velha ainda vou ter discrimina­«oô? N«o. Falei: óN«o, eu vou 

esconder ao m§ximoô. A², terminei o curso e talò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio 

de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

Nos demais espaços da sociedade o preconceito era evidente e se 

apresentava de maneira clara ou, por vezes, sutilmente. O depoimento de MC traz 

um exemplo disso. 

 

Aí tava tendo concurso pra Prefeitura, eu não tinha nem quinta série. Acho 
que o que me ajudou foi que eu gostava muito de ler. Aí a [...] falou assim: 
ñFaz esse concursoò [...] ñeu n«o passo, n«o, [...]ò ñPassaò [...] Era o ¼ltimo 
dia, falei: ñAh, quer saber, vou fazer esse tremò. Fiz a inscri­«o. Num ® que 
eu passei [risos] Aí eu passei pra faxina. [...] Fui trabalhar no Posto de 
Saúde. Fui trabalhando, trabalhando... De repente, eu falei: ñAh, eu vou 
voltar a estudar, sabe, fazer supletivoò Mas a matem§tica me travou a minha 
vida inteira. A primeira vez que eu fiz a prova, supletivo, eu passei em tudo. 
[...] ñIh, Jesus, como ® que eu vou fazer?ò A² l§ vou eu. [...] um menino bom 
em matemática e ruim em português [risos] A prima minha boa na 
matemática, aí ela me ensinou um pouquinho, sabe? [...] Aí eu fiz o 
segundo grau junto com o auxiliar de enfermagem. [...] Aí eu fiz, mas eu 
cheguei l§ menina... s· menina novinha. ñMeu Deus n«o passo nesse trem, 
n«oò E a diretora olhando pra cara de todo mundo, eu falei assim: ñN«o ® 
nem... já olha pra nós e já exclui a gente, mas eu vou fazer essa merda, ah 
vou [riso], vou fazerò. A² eu fiz. Eu passei. Aí um dia dentro da aula, essa 
mulher n«o falou isso? [...] ñS· de olhar pra cara eu tava excluindo...ò ñQuem 
parou de estudar no tempo, quem fez supletivo, quem fez isso, quem fez 
aquiloò Falei: ñOh, [...] c° ® muito errada, eu senti isso na sua cara. Eu falei 
pra minha prima que você já tava excluindo a gente. Só que eu pensei que 
eu não ia passar. Eu ia fazer só pra não te dar o prazer de eu sair daqui. 
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Você fez errado, aposto que muita gente saiu daqui por causa de sua cara. 
Não pode excluir os outros antes da hora n«o, n®?ò £, minha filha. A² eu sei 
que eu fiz esse curso de técnico. [...] Hoje eu trabalho nos dois (MC, 
Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, 
jul. 2017). 

 

A seguir, veremos como estes aspectos aqui sinalizados e as experiências 

vivenciadas, tiveram repercussão nas condições de vida fora dos preventórios. Os 

relatos dos ex-internos revelam que as oportunidades após o período de isolamento 

foram bastante restritas.   

 

 

4.3 Possibilidades após a saída do preventório 

 

 

Lá eu cresci... fiquei lá até os 16 anos de idade me sentindo 

presa. Tinha um monte, tinha muito mais criança, né, que 

nasceram aqui também, que fora para lá 

EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017 

 

Conforme dito no capítulo 2, o tempo máximo de permanência nos 

preventórios para os meninos era até os 15 e para as meninas, 18 anos. Entretanto, 

esta não era uma regra necessariamente rígida, já que, de acordo com os 

depoimentos, podemos observar que as saídas poderiam ocorrer antes ou depois 

destes completarem as idades necessárias, dependendo de cada situação. Em 

geral, a partir dos 16 anos se davam as sa²das oficiais dos prevent·rios. ñFiquei com 

cinco anos de idade e saí com 16, quase... É, saí com 16 anos do Educandário. 

Educand§rio Santa Mariaò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 

2017). 

Altoé (2008) resume de maneira muito completa o significado deste momento 

para um interno de instituição fechada. Esta definição contempla a história dos 

ñfilhos separadosò: 

 

O impasse na hora da saída se coloca tanto para aqueles que têm 
responsáveis como para aqueles que são órfãos. Isto conduz a um 
questionamento contundente de toda a trajet·ria prevista para o ñmenorò, 
desde pequeno até a maioridade. O questionamento recai não só sobre o 
ensino formal oferecido como também sobre o ensino profissional, mas 
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principalmente sobre o tipo de organização vigente na instituição total que 
torna o aluno dependente e sem qualquer conhecimento da vida social. 
Dessa forma, ele se sente incapaz de sair, não só por ter recebido uma 
formação deficiente e precária, que não o capacita a enfrentar o mercado de 
trabalho, mas sobretudo por não lhe ter sido permitido formar-se como 
sujeito social. Um outro fator importante é o enfraquecimento ou a ruptura 
dos laços familiares, ao lado da impossibilidade que a instituição total cria 
para o estabelecimento de relações sociais na comunidade, o que muito 
dificulta a adaptação fora do ambiente do internato (p. 276-277). 

  

As saídas dos preventórios, normalmente, poderiam ocorrer de três formas: 

sendo a criança ou adolescente retirada por um familiar, sendo desligada pelo 

preventório e entregue aos pais ou por meio de fuga. Eram apenas essas formas, se 

o interno não fosse restringido de sair por algum motivo imposto pela direção do 

preventório, como revela este depoimento concedido a Lima (2011) sobre uma 

suposta d²vida que a crian­a teria para com a institui­«o: ñ[...] voc° agora vai pagar o 

que deve, fica aqui, continuar aqui trabalhando pra pagar o que deve. Os estudos. É, 

acho que pagar os estudos, n®? Era isso que ela queria dizer...ò (p. 105). 

Se considerarmos apenas as três primeiras formas, as falas de EL, do 

Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, de jun. 2017, sinalizam cada uma 

destas situações: 

 

£. No dia seguinte a diretora ligou pra minha m«e e falou: ñOh, a [EL] n«o 
pode mais ficar aqui porque ela j§ tinha sido desligadaò. Que minha m«e foi 
lá embaixo na cidade da... pra me desligar, falou que eu ia morar com ela, 
né. É... eu não pude ficar, eu não podia ficar com ela e também não podia 
ficar lá. 

 

16 anos. Que quando o pai faleceu, em 79, ela foi me tirar de lá do 
educandário pra trazer pra morar com ela, mas ainda não podia morar aqui 
com ela. Aí, cheguei na portaria e o guarda falou pra ela que ela podia subir 
e eu não podia... e eu ia ficar na rua. Isso já era tarde, já era meia noite, já 
tava noitizinha já. A minha sorte foi que tinha um motorista do ônibus Santa 
Maria aqui, quase perto, lá perto do educandário. Me reconheceu e 
perguntou o que eu tava fazendo, eu expliquei a ele, ele foi e me levou de 
volta pro educandário. 

 

Ficou com ela desde os 10 anos de idade. Quando foi final de 79, dezembro 
de 79, minha mãe tirou ela, entregou na minha mão e mandou eu me virar 
com ela. [...] E quem tirou falou que tinha que ficar também porque ia entrar 
uma diretora nova no educandário, uma nova presidente, e ela não queria 
filhos de, de, de... Ela mandou transferir todas as crianças que os pais não 
pudessem levar. Ia transferir, transferiu um monte de criança pra vários 
lugares. 

 

Em rela­«o ¨s fugas, elas parecem ter sido bastante frequentes. ñMeu irm«o 

fugiu e muito. Meu irmão de tanto fugir e ficar pedindo esmola na rua, que ele fingia 
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que era cego, ele acabou sendo transferido pra Escola Quinzeò [se referindo a uma 

escola agrícola] (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). ML 

tamb®m conta que fugiu do prevent·rio: ñEu fugi do prevent·rio Pindorama, j§ 

mocinha. Eu fugi l§ com 16 anos... que a tortura era demaisò (ML, Pupileira Ernani 

Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

Apesar do isolamento ter deixado de ser compulsório, somente em 1986, os 

filhos dos pacientes receberam permissão para conviverem com seus pais dentro 

dos antigos lepros§rios. ñAí, saí do Educandário, vim para cá. Só que aqui fiquei 

escondida. Aqui não podia ter criança, né. No Curupaiti não podia ter criança. Aí eu 

ficava dentro do guarda roupa escondidaò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de 

Janeiro/RJ, jun. 2017). EL reafirma tal proibi­«o: ñNesse per²odo de um ano e pouco 

que eu já estava na casa dela, mesmo assim saí pra rua pra tentar o suicídio. 

Porque não podia ficar... queria vê a minha mãe, né... só em 86 foi pra vê minha 

m«eò (EL, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017).  

Essa possibilidade de convivência entre pais e filhos nos leprosários 

aconteceu sem qualquer preparo para ambos e, como vimos, ocasionou problemas 

de ajustamento entre eles, uma vez que, durante muitos anos eles não puderam 

manter relações. Dessa forma, muitas vezes, a preferência, dos pais ou dos filhos, 

era que as crianças ficassem até o tempo limite de idade dentro dos preventórios. 

EL conta que se dispôs a visitar a mãe neste período que foi permitido a 

entrada das crianças nas colônias, mas que a mesma lhe demonstrava 

agressividade. ñEnt«o quando come­ou a poder vir, falei: ó£, pode ir l§ [EL] visitar a 

m«e, vai pra onde voc° quiserô. A² eu vinha trazia as coisa pra ela. Quando eu trazia 

presente pra ela, ela não abria presente, não agradecia. Ela jogava longe. Ela era 

muito revoltada, era... (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Mas aí fui morar com a minha mãe. Só [que] quando eu vir morar com a 
minha mãe que ela falava pra mim que a casa tinha um quarto que eu 
dormia, a sala pra entrar, podia usar o banheiro, mas a cozinha... a comida 
pra fazer era só pra ela, pra mim não podia fazer não. Ela era muito 
revoltada. Minha [mãe] era muito revoltada. Já entendi isso dela, eu passei 
a entender isso nela. Ela que pediu pra mim vir, a² falei: ñVou, n®ò. 

 

A história de LR é bastante emblemática neste aspecto dos desajustamentos 

familiares ocasionado pelos longos anos de separação entre filhos e genitores. A 

depoente conta em vários momentos como era conturbada a sua relação com o pai 
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e como ela foi lidando com isso com o passar do tempo. ñTava mocinha, ia pra 

escola, j§ me aprontava. ñVoc° vai aonde?ò ñVou pra escolaò. J§ tava enfrentando 

ele, pronto. ñ£, se voc° n«o voltar vou l§ te buscar, voc° vai apanhar" (LR, 

Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Ah, aí na hora de eu tomar banho, chegou a dona [mãe], olhou pra mim: 
ñVai l§ tomar banhoò. Alguma coisa aconteceu com meu tamanquinho, 
quebrou. Ela falou: ñ[nome do pai] vai l§ dar um jeito naquela menina l§, vai 
lá, vai lá, dá um jeito naquela menina". Eu morei com eles ali três anos. [...] 
Ele desceu pra pegar um aluguel que a dona. [...] ajudou ele, a patroa dela, 
pra morar perto da escola. [...] Aí o seu [pai] e dona [mãe] foram morar 
juntos e levou eu também. E ele bebia, hein? Oh, senhor pra beber, hein... 
[...] E a dona [mãe] com aquela perninha dela, andava mal, já não 
trabalhava mais. Ele fazia o café, ela fazia o café quando podia, aí 
come­ou: ñVai l§ fazer o caf®ò. Eu sabia fazer caf®. Daqui h§ pouco o 
senhor vinha l§: ñPorcaria aqui, porque n«o sei o qu°, porque n«o sei o 
qu°ò. Eu nem tomava caf®, eu n«o tomava. Ele n«o deixava. Quando n«o 
era ele, era ela, quando não era ela, era ele. 13 anos, hein... e já apanhava 
n«o dela, ela mandava ele bater ñniò mim. Ela não tinha força de bater em 
mim, por Deus. [...] Ela mandava maltratar eu... não sei por quê. Mas eu não 
entendo isso até hoje... No orfanato eu passei, tava passando aqui também. 

 

L§ seu [nome do pai], ele: ñP§, na minha bundaò. Ah, mas eu levantei esse 
dia com a pá, hein... pois eu levantei, aí eu não pensei em nada gente, 14 
anos. Eu pensei que ele tinha dado um ponta p® ñniò mim, mentiu, ele deu 
uma ripada, assim, na bunda [...] Eu olhei nele, assim, virei o carrinho de 
mão, desci a areia... Ah, at® hoje eu falo: ñDeus me perdoaò. Eu fui pra cima 
dele, virei o carrinho. Minha m«e apareceu na hora: ñPelo amor de Deus, 
n«o fa­a issoò Eu ia... meu Deus do c®u... Eu matava aquele homem, 14 
anos... A² eu falei: ñDona [nome da m«e], [...] vou mudar pra cá, agora de 
uma vez, porque n«o tem mais jeito, eu tenho que enfrentar eleò Num podia 
correr mais. [...] Ela se ajoelhou e pediu pelo amor de Deus. Tava 
construindo um cômodo, dois cômodos... Se não era meu dinheiro pra 
ajudar ela pra construir... 
Eu falava: ñ[nome da m«e], eu chego umas quatro, cinco horas, eu t¹ 
chegando. A senhora fica aí, avisa pro homem [o pai] lá que depois eu 
chegoò. Eu chamava de homem [...] E ela j§ viu que eu enfrentava ele, n®. 
Cresci, poxa, chega de apanhar. Aí, eu vinha, dava o dinheiro. ñVai 
guardandoò. Ajudei ela, gra­as a Deus, n«o muito, mais ela do que eu, que 
eu era uma criança, mais ela do que eu. Mais ele do que eu. Sempre pensei 
assim, eles construiu é deles. Tenho nada a [ver] com ninguém. 

 

Voltava pra casa, dona [mãe] foi internada de uma hora pra outra. [...] Eu 
não sabia, eles faziam curativo. É, eu não sabia. Ela tinha ferimento na 
perna porque eu via ela enrolada muito, assim, mas eu não sabia o quê que 
era. Até sabia que tinha uma feridinha ali, acho que ela caiu da árvore, olha 
como criança pensa besta, né, ou se machucou em algum lugar. Então, não 
tava podendo [pôr] curativo, ela num [estava] na casa da dona [...], né, na 
patroa dela, tava cuidando dela também. Porque ela cuidava da mulher, 
então a mulher cuidava dela, seria isso. Mas aquele ferimento nela não 
sarou... e eu tô crescendo ali, tô vendo o ferimento dela, mas assim, né... 
Aí, do nada, teve reunião dos professores e mandaram embora mais cedo 
pra casa. Falei: ñA² meu Deus, vou ter que voltar pra casaò. Era nove horas 
da manhã, eu sabia até a hora. Só chegava 12:30, 13:00, tava bom pra 
mim. Comia metade do meu período pra não olhar pra eles, pra eles não 
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bater ñniò mim. Olha, dentro da casa, meus pais... [...] Queria nem comer, eu 
mesma falava: ñN«o, j§ comi na escolaò Mentira. [...]. A² levaram pra internar 
a ambulância lá de onde a gente morava com ela lá no hospital. Buscou ela. 
E eu passei a morar com aquele homem. Ah, acabou minha vida. ñEla foi 
pro hospital?ò ñFoiò ñN«o vai voltar mais?ò ñEla n«o volta enquanto ela não 
sarar, n«o vai voltarò Ah, por que ele fez isso? Por que que judiava de mim? 
Eu ia pra escola, voltava, me batia, judiava... Fazia comida, que era um 
b°bado sentado assim na porta, nunca me esque­o... [...] ñVai buscar n«o 
sei o quê, sua neguinha, vai n«o sei o qu°, neguinhaò ñEu tenho que ir 
emboraò, falei: ñ Vou embora, t§ na hora de ir emboraò Ela ficou um ano e 
pouco lá no hospital. Eu esperei a volta dela. Sofri na mão daquele homem, 
hein... 

 

Nestes trechos, ela reforça como a escola foi importante no processo de 

adaptação à convivência com os pais, especialmente, porque era o seu lugar de 

fuga dos problemas que enfrentava. 

 

E apanhava naquele quartinho. Em casa eu saia da escola já vinha 
tremendo pra voltar. Eu olhava nela [a mãe] assim, baixava a cabeça. 
Quando ele [o pai] vinha já vinha bêbado, já batia, chutava minha bunda, 
do²a tanto. Ele: ñSai da² sua neguinha safadaò Ele chamava de neguinha 
safada. O que é safada, eu não sabia, não sabia o que era virgem. Mas ele 
xingava dona [a mãe] também, eu via ele falar, eu via. [...] Oh, foi refúgio [a 
escola], foi o céu. Te juro. Foi nem refúgio, foi o céu. 

 

Bom... já ia pra escola, eu. Sabe aquele uniforme, sainha preguinha? Aí, 
eles compraram uniforme pra mim, os dois. [...] Aí comecei ir na escola, 
fiquei toda feliz. ñAi, Senhor, obrigadaò. Falava assim, sozinha: ñEu vou sair 
dessa casa, eu vou sair dessa casaò. Eu tava no segundo ano. Olha o 
atraso que me deixavam. Segundo não, minto, terceiro. 13 ano...terceiro. Eu 
gostava de estudar. A classe, a professora já me tratava bem, a outra 
tratava bem diferente. As crianças brigavam. [Eu] não tava nem aí, se tava 
num tava, [eu] tava em outro lugar. Eu queria entender o mundo lá fora. É 
verdade, a minha escola é minha escola, meu professor é meu professor. 
Era isso, mas a professora, dona [...], me atendia muito bem. E eu comecei 
a estudar e estudar, eu já começava a fazer composição a minha maneira, 
já pegava diploma, né? É, falando que eu era boa em composição é pra 
fazer redação. Era a primeira, eu gostava de redação, estudos sociais, 
aquele tempo [...] E eu ali conclui meu quarto ano. 

 

Ao sair do preventório, ainda que já tivessem idade apropriada e autorização, 

a ida dos filhos para a convivência dos pais nas colônias, nem sempre era a 

principal escolha, por diversos motivos. Uma das razões identificadas era a 

necessidade de trabalho e, por isso, muitas vezes, por decisão própria ou por 

orientação dos pais, as crianças/jovens iam buscar oportunidades. Entretanto, sob a 

promessa de melhores condições de vida, possibilidade de estudo e inserção social, 

assistiu-se à exploração da mão-de-obra de crianças no modelo de manipulação 

escravagista, especialmente, para as meninas. 
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Nos moldes da história, dentre os diferentes destinos que as meninas que 

viveram em preventórios tiveram, a maioria, era encaminhada para casas de famílias 

para trabalhar como empregada doméstica, sem, necessariamente, receber salário 

para isso, como aponta MR: ñFomos para casa dos outros ser escrava. Fomos 

escrava. A gente não tinha pagamento. A gente só tinha roupa dos outros, que eles 

davam dos filhos, n®, comidaò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 

jun. 2017). ñA [irm«] saiu depois que ela tava maiorzinha. Foi pra ser escrava dos 

outrosò (VL, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 

Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Eu só saí porque minha mãe que foi me tirar. Ela me tirou e trouxe pra cá. 
Tentou me trazer aqui pra morar aqui com ela. Mas como num pudia 
naquela época e ela não pudia mais voltar porque já tava terminando a 
licença dela de tá fora daqui de dentro, ela subiu direto e me deixou na 
portaria lá embaixo. Aqui na portaria do Curupaiti. Daí o motorista do ônibus 
que me pegou aqui, que me viu ali e falei com ele, expliquei e falou: ñN«o, 
vou te levar l§ò e perguntou qual era a diretora [do educand§rio], ñDona 
Veraò. ñEnt«o, vou te levar". Que essa diretora foi a melhor diretora que 
teve. [...] Que as outras, não, as outras eram horríveis. Tanto que a Dona 
Vera falou que eu poderia ficar: ñEu gostaria de ficar com voc°ò, ela dizia, 
mas ela não pudia por ser diretora (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Da² falei com a minha m«e: ñN«o m«e, quero trabalharò Que eu gostava de 
roupa, eu era louca por bota. ñNossa, essa bota... eu quero essa botaò A² eu 
saí do preventório. Fui trabalhar porque pegava a gente como filho. Aí, tá. 
Não me pagava não, menina. Trabalhava e não me pagava. Disse assim: 
ñAh, n«o m«e, quero ir embora m«e, porque eu n«o recebo, eu n«o receboò 
É, só queriam aproveitar a situação, né. Que a gente não tinha onde ir, ué. 
Não tinha casa, né. Fui ser babá. Fácil porque minha mãe arrumou... Tinha 
uma amiga que trabalhava lá nessa casa. Ai, eu vim... (MC, Pupileira Ernani 
Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Queiroz [S.l.: s.n., 18 p.], afirma que há nessa relação uma intenção subjetiva, 

envolta camufladamente no desejo de garantir mão de obra doméstica, companhia e 

cuidados aos membros da família adotante. Crianças que, em geral, são do sexo 

feminino, vivem em condições de trabalho escravo, muitas vezes caladas pela 

violência doméstica e até abusadas sexualmente por pessoas da família. 

 

Aí eu fui trabalhar em casa de família e tal. Minha mãe perguntou se eu 
queria trabalhar aqui dentro [do Curupaiti] A² eu falei: ñQueroò. A² ela falou 
assim: ñAqui voc° vai conversar com o diretor e ele vai v° se arruma um 
trabalho para voc°ò. Porque meu maior sonho era ter um trabalho, mas que 
eu ganhasse um dia um salário, porque nas casa de família não era (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 
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Então, tinha um médico que revistava as crianças. Cada vila tinha um 
polícia. Aí, tinha lá a vizinha que avisava: ñOlha aquela casa ali tem 
crian­aò. A², eu falava assim: ñFilha da m«e, criatura em vez de calar a boca 
ainda vai falarò. A², minha m«e mandava eu trancar dentro do guarda roupa. 
A², ela falava: ñVoc° fica igual uma est§tua assim ohò. N«o podia nem se 
mexer, ficava nessa agonia até sete horas da noite. Aí, depois de sete 
horas, ficava mais tranquila. A² as vezes eu esquecia: ñM«e, eu t¹ com 
fomeò. A² os vizinhos l§... ouvia, caguetava. Quer dizer, eu fiquei assim at® 
minha mãe arrumar um lugar. Aí, minha mãe arrumou um lugar, aí eu fui pra 
casa de família (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 
2017). 

 

Conforme Rizzini e Rizzini (2004), acerca da institucionalização de crianças 

no Brasil,  

 

No século XIX, alguns estabelecimentos passaram a receber subvenção 
dos governos provinciais. Nestes asilos, meninas e moças eram educadas 
nos misteres do seu sexo, ou seja, nos trabalhos domésticos e de agulha e 
na instrução elementar. O regime conventual seguido por tais instituições 
impunha às internas um limitado contato com o exterior. De lá só podiam 
sair casadas, com dote garantido pela instituição, através de legados e 
doa­»es, ou atrav®s do ñfavorò dos governos provinciais. H§ ind²cios de que 
o destino mais comum era o de que fossem criadas em casas de famílias, 
nem sempre contando com o pagamento pelo seu trabalho (RIZZINI e 
RIZZINI, 204, p. 27). 

 

Nesta perspectiva, as narrativas abaixo reforçam a forte demarcação de 

gênero, na diferença em relação ao tipo de formação que era oferecida aos 

meninos: 

 

Os meninos, eles ainda tentaram dar um curso pra eles, né? A gente não... 
A assistente social falou assim: ñAh, vai ser empregada dom®stica e prontoò 
Eu aprendi a costurar um pouco porque aqui no preventório eu aprendi, não 
sei como. Eu era doida pra mim aprender a ler. Aí tudo o que tinha no chão, 
eu tava lá, né? Aí o dia que eu... acho que foi o dia mais feliz da minha vida 
lá com o papel rasgado. Nossa senhora, aquilo foi tudo. E a máquina ficava 
dentro duma biblioteca. A² eu falei: ñNossa, que belezaò Ela come­ou a me 
ensinar a fazer tira na máquina. Aí eu comecei a fazer tira, fazer tira e ela lá 
costurando lá e eu fazendo a minha tira. Era pra fazer calcinha, né? [...] na 
hora que ela saia então... A gente tinha umas aulas (VL, Pupileira Ernani 
Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

[...] meu irmão saiu com 16 anos. Meu irmão foi para Marinha, né, e da 
Marinha ali ele ficou. [...] mas num foi até o fim da Marinha. Aí, ele hoje 
mora aqui comigo, mora do lado, meu vizinho, né. A minha irmã também é 
minha vizinha. E a minha irmã saiu com 17 anos, também foi para trabalhar 
em casa de família (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 
2017). 

 

A tese de doutorado do historiador brasileiro Sidney Aguilar Filho: ñEduca­«o, 

autoritarismo e eugenia: exploração do trabalho e violência à infância desamparada 
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no Brasil (1930-1945)ò, apresentada ¨ Universidade Estadual de Campinas, em 

2011, e que ficou mais conhecida atrav®s do document§rio ñMenino 23: Inf©ncias 

perdidas no Brasilò31, é exemplar sobre o aspecto do trabalho e da educação na 

história da infância. A tese analisa aspectos da educação brasileira entre 1930 e 

1945, a partir de fontes oficiais e midiáticas e, sobretudo, os relatos orais de 50 

meninos ñ·rf«os ou abandonados. Eles foram retirados do Educand§rio Rom«o de 

Mattos Duarte, da Irmandade de Misericórdia do Rio de Janeiro e levados para uma 

propriedade privada em Campina do Monte Alegre/SP. 

De acordo com o autor, a transferência dessas crianças de nove a 11 anos de 

idade foi respaldada pelo Código de Menores, de 1927. Por uma década, estas 

crianças foram submetidas a uma educação precária, a longas jornadas de trabalho 

agrícola e pecuário sem remuneração, a cárcere, castigos físicos e 

constrangimentos em fazendas de membros da cúpula da Ação Integralista 

Brasileira, adeptos declarados do nazismo. A tese conclui que os ñmeninos do 

Rom«o Duarteò foram v²timas de uma pol²tica do Estado brasileiro que, ao estimular 

a eugenia, como definia o Art. 138 da Constituição de 1934, favoreceu a segregação 

de crianças e adolescentes. 

A educação profissional como parte do assistencialismo às crianças 

abandonadas já era uma preocupação desde a segunda metade do século XIX. 

Segundo Marc²lio (1997), o ñensino profissional dado aos expostos das institui­»es 

assistenciais começou a ser encarado como necessidadeò. Quando o ensinamento 

de ofícios não era realizado nas próprias casas de expostos, eram realizados em 

casas de artesãos e comerciantes. Como fim da escravidão, algumas famílias 

temendo a falta de empregados ñse mostraram dispostosò a aceitar as crian­as 

vindas das casas de expostos para realizar os trabalhos domésticos. 

O uso do trabalho das crianças pobres foi vista na época, como ações 

assistencialistas ou ñcaridosasò engendradas por algumas fam²lias, que os acolhiam 

e lhes ensinavam um ofício não os deixando despreparados para o futuro na 

convivência em sociedade. El lamenta a maneira como a sua ida para a casa de 

uma família para trabalhar foi tratada pela sua mãe. 

 

Só que lá tinha duas professoras de apoio que dava aula pra nós fazer o 
trabalho de casa, de escola. Eram duas irmãs. Ligaram pra mãe dela pra 
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perguntar se ela gostaria que eu fosse pra casa dessa, deixasse elas me 
levarem. Aí, a mãe delas aceitou na mesma hora, né. Aí, minha mãe foi lá... 
Com 16 anos. Foi em maio de 69. Aí, minha mãe falou pra ela: ñAh, ent«o 
tá, pode ficar com ela" sem... sem querer lutar, sem nada (EL, Educandário 
Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Explorava-se o trabalho infantil sem nenhum constrangimento, de acordo com 

melhor consciência burguesa de estar ajudando a criança desamparada. Esse 

sistema de aprendizagem e de contrato de trabalho em casas de artesãos deu 

condições de integração da criança exposta na sociedade, ao prepará-la para um 

oficio. Evitava-se assim, para esses meninos e meninas, o drama que a maioria dos 

que saíram das grandes instituições teve de enfrentar (MARCÍLIO, 1997). 

Nos depoimentos dos ex-internos de preventórios no Brasil, percebe-se o 

quanto esta forçosa opção do trabalho doméstico feminino não foi uma oportunidade 

feliz para elas. 

 

Eu falo que foi a pior época da minha vida, foi quando eu sai do Pindorama. 
Deus que me livre. Foi... eu queria ter ficado lá. Menina, que trem mais ruim 
que foi minha vida lá. Eu, eu me senti um trem, assim, que eu não existia, 
sabe? Era ruim demais. Esse mundo não me cabe. [...] eu nunca consegui 
falar, assim... Pressão que sentia, era isso... que o mundo não me cabia. 
Mas isso eu lá nessa casa. Eu me sentia ruim demais lá, nossa senhora, oh 
lugar ruim.... Deus me livre. [...] foi uma das únicas que acolheu, que 
ajudou. Já valeu alguma coisa, né (VL, Pupileira Ernani Agrícola e 
Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

ñEsse mundo n«o me cabe. [...] eu nunca consegui falar assim...ò Essa foi 

uma das frases que mais geraram desconforto durante a coleta dos depoimentos 

orais. No contexto da entrevista, ela pareceu muito simples ao ser explicada pela 

depoente de que ela preferia continuar no preventório a ter que sair e ir trabalhar 

como empregada doméstica. Contudo, em uma análise mais apurada, a frase 

revelou a complexidade que carregava, ao considerar, por exemplo, a ausência de 

preparo que as crianças tiveram para lidar com a vida em sociedade. Mais do que 

isso, me fez pensar nas relações afetivas e simbólicas que foram construídas na 

vida preventorial e que se tornaram as únicas referências destes indivíduos. Sobre 

isso, nos identificamos com as palavras de Bosi (1994), 

 

Tudo é tão penetrado de afetos, móveis, cantos, portas e desvãos, que 
mudar é perder uma parte de si mesmo; é deixar para trás lembranças que 
precisam desse ambiente para reviver. Para a criança que ainda não se 
relacionou com o mundo mais amplo, a mudança pode ter um caráter de 
ruptura e abandono. Tudo o que ela investiu dos primeiros afetos vai ser 
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deixado para trás, vai ser disperso e dividido. Só quando aquele primeiro lar 
já não existe é que o adulto compreende que ele se situava num contexto 
que o transcendia, irrecuperável talvez pelo presente (p. 436). 

 

Pollack (1989) afirma que paisagens, datas, personagens, as tradições, os 

costumes, as regras de interação, o folclore, as músicas e a culinária, os quais 

somos sempre lembrados, podem ser considerados pontos de referências da 

memória coletiva de um grupo, segundo ele, uma memória estruturada com suas 

hierarquias e classifica­»es, ñuma mem·ria tamb®m que, ao definir o que ® comum a 

um grupo e o que o diferencia dos outros, fundamenta e reforça os sentimentos de 

pertencimento e as fronteiras socioculturaisò (p. 3). 

Nas afirmações a seguir, podemos observar que há uma desconstrução na 

rela­«o socioafetiva (Queiroz [S.l.: s.n., 18 p.]), entre óacolhido e acolhedorô, gerando 

danos ¨s vezes irrevers²veis, como narra MC: ñTem gente que ® escravo at® hoje. 

[...] ela n«o tem coragem de sair. Eu tenho pena delaò. Com estes depoimentos, 

identificamos que na precariedade das condições de vida, tem-se a condição 

favor§vel para a ñado­«o de m§ f®ò.  

 

Aí eu fui estudar. Porque lá no preventório também não tinha assim... mas 
ensinava a ler, né. Aí eu já tava com 18 anos, quando eu resolvi. Aí na 
escola eles falava: ñN·s vamos fazer o seguinte: voc° vai fazer uma 
reda­«o. Vamos v° se voc° pode fazer o quarto anoò. Ent«o, me deram 
uma provinha lá, aí eu passei, fiz o quarto ano. E foi isso. Estudava a noite 
[...] a mulher não queria deixar. Fazia tudo pra me prejudicar. Que ela queria 
eu lá. Tipo assim, saiu do preventório. [...] É dela e tal... A patroa. [...] Tipo 
assim, tirou pra ser dela, entendeu? E a maioria... Tem gente que é escravo 
até hoje. Por causa dos outros [uma conhecida] aposentou, mas ela não 
tem coragem de sair. Eu tenho pena dela. Coitada, é insegurança de sair, 
de não ter onde morar, ela não venceu isso até hoje. [...] Eu entendo ela 
coitada. Mas a², eu falei: ñEnt«o t§, se ela n«o deixar eu vou emboraò [...] 
ñVoc° trabalha em casa de fam²lia?ò ñAh, t¹ procurando emprego, ningu®m 
me d§. Lavei minha alma. ñGostei muito de voc°, eu tamb®m lutei muito. 
Ascensorista, de elevador. Voc° quer?ò ñAscensorista, queroò Era meio 
horário. [...] Fazia almoço, depois tomava meu banho, ia trabalhar de 
ascensorista e ¨ noite eu ia pra l§ [escola]. A², depois de anos eu falei: ñAh, 
n«o vou mais morar aqui n«oò A² eu arrumei uma colega pra dividir 
despesas (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Para Bosi (1994), é a essência da cultura que atinge a criança através da 

fidelidade da memória. Assim, 

 

Ao lado da história escrita, das datas, da descrição de períodos, há 
correntes do passado que só desaparecem na aparência. E que podem 
reviver numa rua, numa sala, em certas pessoas, como ilhas efêmeras de 
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um estilo, de uma maneira de pensar, sentir, falar, que são resquícios de 
outras épocas. Há maneiras de tratar um doente, de arrumar as camas, de 
cultivar um jardim, de executar um trabalho de agulha, de preparar um 
alimento que obedecem fielmente os ditames de outrora (p. 75). 

 

Neste sentido, ainda sobre a pr§tica da ñado­«o de m§ f®ò, Queiroz [S.l.: s.n., 

18 p.], explica que as crianças podem permanecer presas às famílias que as 

acolheram, se silenciar sobre os problemas que estejam enfrentando e levar 

prematuramente uma vida de adulto trabalhando muitas horas diárias em condições 

prejudiciais à sua saúde em troca de habitação, alimentação e roupas. 

 

Suas principais características são: confinamento da criança no âmbito 
doméstico onde são desenvolvidas as atividades laborativas da casa, o 
trabalho é apoiado em ameaça real de punição por desobediência e a 
coação psicológica, porém a mais severa seja aquela que implica a 
violência física ou restrição da liberdade. Muitos não conseguem dar 
continuidade aos estudos, pois estão sobrecarregadas das atividades 
diárias no âmbito doméstico (p. 8). 

 

MR narra que, mesmo diante da situação considerada de escravidão, esta foi 

uma alternativa para se manter próxima à mãe. 

 

A², quando foi um belo dia, minha m«e perguntou: ñMinha filha, fica aquiò. 
[...] Então, fiquei ali também sendo escrava também. Rodei muito, rodei 
muitas casas at® me achar. Ent«o, ela falou assim: ñOlha, vou botar voc° 
em uma outra casa de uma amiga minha que ela é funcionária daqui do 
hospital e voc° vai ficar l§ò. A², essa mo­a que eu morei na casa dela, ela 
falou assim: ñN«o. Voc° vai ficar aqui comigo, mas vou te deixar voc° ficar 
com sua m«eò. A² eu vi assim a oportunidade de ficar mais com ela, 
entendeu? (MR, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Ao se referir à condição de vida que teve de levar, uma das entrevistadas 

justifica da seguinte forma: ñ£, cara, eu ajudava ali a fazer as coisas porque a m«e 

dela praticamente terminou de me educar, de me criar...ò (EL, Educand§rio Santa 

Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). Para aquelas que recebiam um salário, o 

trabalho, mesmo quando as condições não eram muito boas, representava o acesso 

à alguma forma de consumo. 

 

Porque a gente queria comer as coisa e não podia, não tinha dinheiro. Eu 
vim ver dinheiro mesmo com 20 e poucos anos, 26 anos que eu vim ter o 
meu dinheiro. Falo assim, posso comprar uma bala, um pirulito, uma coisa 
assim que eu quisesse comer. Foi aonde eu tive oportunidade. Quando eu 
recebi na época era 100, 100 mil réis, né, era uma moda. Nossa, me lembro 
até hoje que o presente que eu comprei com esse dinheiro foi um gravador. 
Aí [...] eu fiquei feliz, né, porque é tão bom a gente ir na loja, né. Você 
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escolher o que você quer, né (MR, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Dada as dificuldades encontradas, em alguns casos, a alternativa foi viver em 

situação de rua, como revelam as falas abaixo: 

 

Passei na prova, ganhar bolsa de estudo do governo. Falei: ñDona [...], por 
que me tirou daquele col®gio?ò Sofri tudo na vida, mas tinha bolsa de 
estudo que o governo tinha me dado pra ficar fixamente, a vida inteira morar 
l§ dentro. ñPor que me tirou?ò Me arrepio at® hoje; ñPor que a senhora me 
tirou?ò. E ela também judiava, me batia muito por causa do meu pai, seu 
[...]. Ele judiava de mim. Eu fui embora. Fui morar na rua. Com 10 anos 
larguei eles, fui embora, morei na rua. Não tenho vergonha de falar não. 
Morei na rua. Falei: ñEu sou sua filha?ò £ muita coisa pra falar... Resumindo, 
fui morar na rua. Voltei com 19 anos. Morei na rua, mas ajudando ela. Todo 
m°s: ñToma!ò, pode perguntar pra quem for. £ um pouquinho de dinheiro, 
reciclagem, batia na casa dos outros: ñTem reciclagem? N«o. Ah, ent«o, me 
dá uma roupa pra mim lavar? Eu ajudo a senhora, eu ajudo". Arrumava 
direitinho (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Fugi pra rua. Na rua a gente por uma droga... Eu não fumei. Eu só falei: 
ñDeus, o Senhor ® comigo, eu sou contigo, o Senhor ® comigo, eu sou 
contigo, n«o deixa eu perder eleò Eu tenho pontos na minha cabe­a, que 
malandro me batia pra mim fumar. Eu tenho cortes pra tudo quanto é lado 
do corpo, pra mim poder deitar com eles. Eu era obrigada a deitar com 
homem, fedidos, podres. Fiquei de baixo de pontes, dois em... e sai 
chorando: ñJesus, me ajuda, cad° minha m«e? Cad° minha m«e pra ficar 
comigo, Paiò Muito dolorosa e isso eu n«o consigo tirar do meu peito, foi 
uma mancha negra que tá aqui dentro. Eu tive que dar pontos. Três, cinco 
pontos (ML, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Eu era mulher de rua. Já chamaram mulher de rua, não é nem a moça de 
rua, era mulher na rua, mas virgem. Mas virgem, porque eu nem sabia o 
que que é. Ninguém tocava em mim, ninguém chegava perto. Aí eu fiz uma 
mans«ozinha assim ñp§ò. J§ cheguei a morar at® no Rio de Janeiro, na rua. 
Olha, a viagem que eu dei, hein. Aí morei lá em Brás Cubas, um tempão, lá 
em Jardim. Mas eu me vestia mal que nem uma mulher qualquer, entendeu, 
aquela mulher que ninguém chegava perto. Pra feder mesmo... se quiser 
sobreviver a lei da sobrevivência... era isso, a rua. Aí eu ganhava meu pão 
de cada dia. A moça punha eu pra dentro do bar dela lá [...] E a senhora já 
tinha confiança em mim, todo dia me via... Eu lavava loucinha pra ela, 
ajudava ela no balcão, ela mandava eu tomar banho, meu uniforme. E eu 
ganhava dinheiro ali. Fiquei trabalhando lá por quatro, cinco anos, além deu 
catar reciclagem (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Foi Deus que pôs uma senhora crente do meu lado que me ajudou. Com 13 
anos na rua, essa mulher me acolheu e põe dentro da casa dela. Dona [...]. 
Ela me ensinou a fazer linguiça, fazer carne moída pra gente vender na rua, 
ovo. Eu ia na kombi, ela, o marido dela e mais as três menininhas dela. 
Crente. Fui fazer amizade. Toda menininha também, igual eu, né. Me 
tratava assim oh... Aquilo era meu mundo. Sentia, não. Era [filha] (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 
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No depoimento a seguir, LR explica que morar na rua foi uma condição em 

função dela precisar ajudar a sua mãe.  

 

Ela falou assim: ñEu vou levar voc° no terreno que a gente ganhou da 
Prefeituraò. [...] E ela me levou devagarzinho andando com aquela perninha 
dela. [...] Quê que eu fiz? ñT§ na hora de eu te ajudar dona [nome da m«e]. 
Eu vou levantar e vou emboraò ñQu°?ò ñEu vou emboraò ñVai embora pra 
onde?ò Falei: ñEu vou trabalhar e te ajudar. Eu sei trabalhar na rua, sei 
trabalhar em todo lugar, eu tava esperando a senhora voltar e agora tenho 
que irò. Num sei se ela chorou, n«o me importa, n«o quero nem saber. Fui 
embora, abandonei ela. Mas sempre dando um dinheiro pra ela, por Deus, 
pra construir a casa dela. A² ela falou: ñVoc° n«o pode voltar?ò Eu fiquei um 
ano na rua. Falei: ñVoltar por qu°?ò ñPorque vai precisar recolher terra, 
recolher as coisasò ñEu posso continuar trabalhando?ò ñPodeò. Eu punha 
terra pra dentro, eu punha telha, tijolo, um monte de coisa, eu punha pra 
dentro. [...] Eu tinha que trabalhar ainda, né. Aí eu tinha que estudar de 
manhã e trabalhar a tarde e ajudar eles. Já tava difícil pra mim, né, mas eu 
ia. Aí, às vezes, não aguentava muito (LR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

 Por fim, um outro aspecto também de muita tristeza para algumas dessas 

mulheres foi a não possibilidade de ter tido filhos. Uma das depoentes disse em 

entrevista que hoje vive bem, que ® casada e est§ aposentada. ñEnt«o, assim foi 

minha vida. Aí hoje... trabalhei 30 anos, né, no Estado, fui funcionária contratada [...] 

hoje sou aposentada, entendeu? Sou casadaò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio 

de Janeiro/RJ, jun. 2017). Mas chora ao falar que não teve filhos e justifica a razão: 

ñN«o quis ter filho [choro], n«o quis. Minha vida foi toda tomar conta de crian­a e eu 

n«o quis ter filhoò. 

Para aquelas que conseguiram gerar, filhos biológicos ou adotivos, temos 

narrativas de orgulho, alegria e gratidão, como veremos na próxima seção. Nesta 

¼ltima parte do cap²tulo 4, s«o abordadas mem·rias ñpositivasò da inf©ncia nos 

preventórios brasileiros. São resgatadas lembranças de resistências, satisfação e 

ressignificações, que nos remetem à um tipo de memória reservada dos depoentes, 

porque revela aspectos incomuns sobre a experiência preventorial, em relação 

àqueles conhecidos e/ou divulgados pela organização social e pelos agentes que 

abordam a história dos filhos separados no Brasil. 
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4.4 Apesar da separação 

 

 

[..] você vai conhecer muitas meninas, mulheres, assim que 

nem eu vividas, que têm muita história pra contar pra você. 

Mas ñcitaò nos olhos dela, ñcitaò se ® verdade. [...] aprofunda a 

história, entra dentro... entra dentro de mim, deu pra vocês 

sentir? Entra dentro de mim, vê eu. Vê eu, entendeu? Não é 

pra chorar é pra vê, vê eu. [...] Eu não quero os meus direitos. 

Compreenda, me respeita. Acabou minha história. Sou feliz. 

[...] Então é de verdade. Meu 59 anos é de verdade 

LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017 

 

Uma das reflexões que se pretende provocar neste estudo é, a partir de 

referencial teórico sobre memória, analisar a possibilidade de existência daquilo que 

propomos chamar de ñmem·ria confidencialò dos filhos separados dos pais doentes 

de lepra. Em outras palavras, seria uma espécie de memória secreta que, muitas 

vezes, não é revelada, conhecida, considerada e/ou interpretada, seja por razões, 

individuais ou coletivas, políticas, sociais ou de outra natureza. Concordamos que, 

 

Não há dúvida de que os doentes tiveram de carregar o estigma e a 
condenação social. O menos óbvio é aquilo que alguns desses estudos 
brilhantemente sugerem: a experiência da internação facilita forjar uma nova 
identidade individual e, em alguns casos, familiar, havendo lugar para o 

trabalho, a diversão, incluindo certa intimidade (ARMUS, 2011).
32

 

 

 A maior parte dos trabalhos acadêmicos que realizam a análise institucional 

sobre os leprosários e/ou preventórios já abordam o seu caráter de reclusão, de 

espaço cuja função premeditada é a de vigiar e controlar. A internação é tomada 

apenas pela ótica de um tipo de processo educativo-disciplinar com o objetivo de 

assegurar uma certa ordem a fim de evitar as transgressões e/ou acomodações, por 

meio do uso de todas as formas de violência. 

Entretanto, os preventórios, assim como os leprosários, mesmo tendo 

representado um espaço de segregação, pôde significar também possibilidades de 
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reconstrução de sociabilidade para os indivíduos que neles foram internados. Para 

Armus (2001)33, não se torna difícil supor que o disciplinamento imposto por essas 

instituições parece não haver sido totalmente eficaz. A vida nestes espaços esteve 

permeada por ambiguidades, adaptações, dores, perdas, ganhos e até prazer. 

Apresentamos nesta parte do trabalho, alguns dos modos de resistência ao 

modelo biomédico e de regulação, que se deram no interior dos preventórios, 

semelhantemente ao que ocorreu nos lepros§rios. Para Pollack (1989), ñessas 

memórias subterrâneas que prosseguem seu trabalho de subversão no silêncio e de 

maneira quase impercept²vel afloram em momentos de criseò (p. 4). No mesmo 

sentido, de acordo com Pacheco (2017): 

 

A vida das crianças não se limitava ao cumprimento de regras morais e de 
obediência aos mandos adultos. Estas impunham resistências, 
transgrediam as normas e os padrões de moralidade ensinados. Mesmo 
com todo o controle exercido sobre os corpos, algumas crianças 
conseguiam desviar a vigilância e exercer comportamentos distantes das 
concepções relacionadas à fragilidade e inocência infantil, comportamentos 
que se distanciavam do que era moralmente aceitável (p. 213). 

 

O depoimento abaixo mostra que o ñxingar palavr«oò, uma forma de se 

expressar, foi utilizado como meio de resistência pelas crianças no preventório, 

embora estivessem condicionadas à punições: 

 

A gente levava aquela vida de criança. Tinha nossos castigos de... que eles 
botavam, mas ali também tinha muitos castigo desnecessário, porque 
quando os funcionários lá não... faltava pagamento, descontavam nas 
crianças, né. É... eu ficava meio revoltada. Eu ficava de castigo, mas eu 
também xingava muito palavrão pra eles. Eles não gostavam. A minha 
defesa era xingar palavrão e sair correndo pra não apanhar nem ficar presa. 
Mas ficava sem comida... de castigo (EL, Educandário Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Andar com um pedaço de madeira na mão no caminho para a escola, aos 11 

anos, também era uma forma de prevenir algum tipo de abuso que poderia sofrer. 

  

Aí, os meninos na rua ali em frente tentavam passar a mão nas meninas, 
né. Passar a mão na... e no bumbum. Aí, eu sempre andava, também, com 
pedaço de pau na mão, também tacava neles, que eu não deixava não. No 
ginásio. Mas ginásio, quando eu fui pro ginásio, quando eu tava com 11 
anos de idade (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 
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Neste relato, LR conta sobre um protesto que teria sido realizado pelas 

meninas, que ela chama de rebelião, contra a discriminação em relação à forma de 

tratamento das crianças e as agressões as quais as menores eram submetidas. 

 

E na minha escola eu não gostava da minha professora, não. É, eu não 
gostava da professora. Mas eu ia, né. É de fora, era professora bonita. Tem 
branca feia. Acho que ela não gostava da cor da gente, né. Porque aquelas 
mulher que era mais bonita branca, ela tratava assim... Mas um dia ela teve 
um corretivo com um monte de menininha igual da minha cor. A gente teve 
um corretivozinho, uma rebelião, sabia? Fizeram rebelião, sim senhora. 
Mas, não sabia nem quê que é isso. Fizeram uma rebelião ali. E foi uma 
grandona, eu era pequena. [...] tic tac tic tac. Ela tinha doença, sabe? Ela 
via que judiava da gente. Ela falava: ñPorque voc°s judiam das menininha 
pequena?ò Ela n«o gostava que judiava de n·s. Juntos um monte de gente, 
rebelião lá (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Certamente, na condição de subordinados e oprimidos, as formas de 

resistência desses sujeitos se mostraram ocasionais e muito mais individuais do que 

coletivas. Ainda assim, concordamos com Armus (2011)34, que não se deve 

negligenciar o protagonismo histórico dos doentes em seus processos sutis de 

ajuste, negociação e acomodação. Para o autor, não se trata de tarefa fácil, pois 

 

Implica trabalhar numa desafiante zona cinzenta em que transcorre a vida 
cotidiana, mas sem cair na tentação de aferrar-se à figura do doente 
totalmente transgressor e rebelde ou a do doente totalmente passivo, capaz 

apenas de aceitar, sem discutir sua sujeição (ARMUS, 2011).
35

 

 

Podemos observar ainda por meio dos depoimentos orais dos sujeitos desta 

pesquisa, outros modos representação e autorepresentação sobre a história de vida 

nos preventórios, que vão além de perdas, violência, subordinação, opressão, mas 

também extrapolam as formas de resistência, ajustes, negociações e acomodações. 

Vimos narrativas que abordam experiências prazerosas e de crescimento vividos no 

interior dos preventórios. 

Ao responder sobre a possibilidade da existência de lembranças positivas do 

período em que conviveu no Educandário Santa Maria no Rio de Janeiro, a 

depoente MR relata: ñA ®poca do Natal, n®. Que a gente, o m®dico l§ fazia uma 

mesa, arrumava para gente. E aí, eles botava, falava: óA festa ® toda de voc°sô. A², 

                                                           
34

 Ibid. 
 
35

 Ibid. 
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essa realmente foi uma ®poca boaò. A mesma, acrescenta ainda a festividade da 

Páscoa: 

 

É, época de Páscoa também, muito boa. Vinha muita caravana. Aí, a 
diretora escondia ovo de páscoa na grama, né. E ela fala: ñOh, v«o levar 
vocês para grama, lá para frente do Educandário e vocês vão achar o ovo 
de p§scoaò. A² era bom, entendeu? (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de 
Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Acerca deste período, Lima (2011) relata sobre uma de suas depoentes: 

 

Ela recorda, por exemplo, dos doces, das quadrilhas, das festas de São 
Jo«o, da ñMissa do Galoò na noite de natal e dos presentes que recebiam do 
ñPapai Noelò, em 25 de dezembro. Relembra com riqueza de detalhes dos 
móveis do quarto que dividia com mais três meninas, da cama com sua 
coberta rosa, bordada. Das toalhas de banho e de mão, também bordadas. 
Dos vestidinhos que ganhavam das senhoras ricas da sociedade. Das 
longas mesas de refeição e de todas aquelas crianças tagarelando (p. 110). 

 

Outra depoente que viveu no mesmo Educandário também afirma: 

ñLembran­a boa quando tinha as festa junina da escola, que eu gostava de 

participar, festa de final de ano, que a gente fazia pe­a de teatro...ò (EL, Educand§rio 

Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

Ao descrever o depoimento de um ex-interno de um leprosário, Serres (2011) 

relata que suas lembranças dessa fase se concentram na reorganização do 

cotidiano e não mais na inconformidade inicial de ter que passar pelo isolamento. 

Nesse sentido, segundo a autora, os primeiros dias de internação eram gozados 

pelo indivíduo como tentativa de assimilar a nova situação, além de apreender um 

sistema formal estabelecido a partir das regras impostas pela instituição, desde o 

comportamento moral à organização do espaço. 

De acordo com Serres, o sistema formal visava ajustar o indivíduo à sua nova 

condi­«o de internado, exigindo que ele se comportasse de maneira ñadequadaò, 

cooperando com a organização e o funcionamento do hospital. Esse comportamento 

exigido ao indivíduo, Goffman (2003) chamou de ajustamentos primários, no qual o 

doente não faria nem mais, nem menos do que esperavam que ele fizesse. A autora 

relata que nos primeiros dias o internado recebeu o tratamento e foi encaminhado 

para um pavilhão, onde dividiria um quarto com outros, e que dessa vida 

ñpavilhonarò, ele pouco fala. 
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Essa mudança de direção pode estar relacionada ao fato de que, muitas 

vezes, o doente passava a participar também de outro sistema de normas não 

prescritas, que a autora chama de informal. Nesse sistema, o internado procurava 

escapar do controle institucional imposto, empregando os meios que ele dispunha 

através de pequenas atitudes em suas práticas cotidianas, a fim de atingir algumas 

vantagens, aquilo que não era autorizado ou uma relativa liberdade. Isso foi o que 

Goffman (2003) chamou de ajustamentos secundários. Para ele, trata-se de 

procedimentos simples que não provocavam nenhum confronto direto entre o sujeito 

e a instituição. LR narra: 

 

Ah, a parte que eu mais gostava de lá era quando eu ia pra cozinha. Comia 
bem. Tinha a Dona [...] cuidava de mim, ela cuidava. Cozinheira. Ela e seu 
[...]. Como ela e seu [...] dava banana pra nós escondido. Quatro, cinco 
menininha que ele gostava assim, e a dona [...] cuidava de nós. De fora, de 
fora. Pacientes n«o. Era fort«o... e n·s falava uma coisa: ñSeu [...], n·s t§ 
com fomeò, ele falava: ñN«o, voc°s trabalharem aqui, voc°s v«o comerò. A², 
comia escondidinho assim na ponta assim oh... comia (LR, Educandário de 
Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

            Para Pacheco (2017) é possível apontar indícios destes ajustamentos 

secundários por parte das crianças nos preventórios, quando estas adotam 

estratégias de ocultação para fugir das regras, como as que foram instituídas pela 

proibição do namoro, a de não aceitação de objetos doados pelos pais, não 

permissão de mexerem nos alimentos, etc. Há, segundo a autora, uma série de 

transgressões exercidas pelas crianças e o uso de ajustes para escapar das 

imposições institucionais. Indicam, ainda, para ela, que as crianças construíram 

relações baseadas num sentimento de grupo que impedia a delação de fugas e 

furtos entre os colegas. 

De certo que, de alguns desses esquemas os doentes precisavam fazer 

parte. No caso do depoente de Serres (2011), a sua inserção na rotina da instituição 

se deu por meio do trabalho, que era indispensável para o funcionamento do 

leprosário e tinha por função manter os doentes ocupados, minimizar os custos com 

recursos humanos e ainda estabelecer uma rede de controle generalizada, onde um 

doente exerce também a vigilância sobre outro.  

De acordo com Lima (2011),  

 

Algumas raras crianças conseguiam as boas graças da Diretora e eram 
dispensadas das tarefas consideradas mais duras como lavar a roupa, 
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principalmente aquelas dos recém-nascidos da creche, a atividade mais 
detestada por todas as meninas. Lavar e higienizar a enorme quantidade de 
louças e utensílios de cozinha também não era considerada tarefa das mais 
agrad§veis. Consoante ¨s mesmas, as crian­as mais ñinteligentesò 
auxiliavam nos deveres escolares dos colegas que externassem 
dificuldades no processo de aprendizagem. Essas, segundo Dona Célia, 
possuíam uma vida mais agradável (p. 111). 

 

Nesta perspectiva, afirma Serres, cada um buscava encontrar ñseu lugar no 

isolamento, ou aceitando e se conformando com o ópapel de doenteô ou reinventando 

uma vida a partir das possibilidades existentesò (p. 36). E dessa forma, circular entre 

o sistema formal e informal, tinha sua relevância como estratégia de sobrevivência 

cotidiana dos internados. 

O trabalho foi o eixo central de organização de todas as lembranças do sujeito 

da pesquisa entrevistado pela autora. Assim, a despeito da análise dos sentidos do 

trabalho na vida do homem em sociedade, a atividade laboral ganha destaque 

crucial no processo de isolamento, por estar diretamente vinculado à recuperação de 

sua saúde. Para muitos que viveram a experiência do isolamento compulsório, o 

trabalho significou uma vit·ria sobre a doen­a, pois, ñapesar da lepra, ele p¹de 

produzirò (p. 38), o que se traduz também como uma forma de apresentar-se, uma 

maneira de transmitir a representação de si. 

Nos depoimentos sobre os preventórios o aspecto do trabalho também se 

revela de maneira positiva para uma depoente: ñMas era bom. A² recebia meu 

dinheirinho, comprava meu sorvetinho, todo mundo... óei, ohô, sabe aquele olho 

grande?ò. ñEu tinha que lidar com cozinha, lavar panela que eu nem sabia, mas 

aprendi e agrade­o porque aprendi a trabalhar l§ò (LR, Educand§rio de Jacare², 

Jacareí/SP, ago. 2017). Ela reforça tal afirmação, ainda que de maneira ambígua: 

 

Primeiro dia da minha vida: ñVoc°, vai varrer a rua l§ no galp«oò. Eu ia, eu 
gostava de varrer. Eu tinha dinheiro fim de semana. Tinha sorvete, eu 
ganhava sorvete. Hum. Não sabia o que era dinheiro, mas pegava 
moedinha pequenininha assim, tava com um monte de dinheiro assim, botei 
no bolso. Quando não tava no bolso, punha dentro da calcinha. As meninas 
roubava, roubava a gente. No dia de pagamento, minha filha, hum... nós 
chorava pra receber o nosso dinheiro. Não valia a pena. 

 

Esta construção centrada no trabalho permitiu ao sujeito afastar-se do papel 

de ñdoenteò que a institui­«o lhe conferia e isso, de certa forma, tamb®m contribui 

para a sua representação e autorrepresentação, que buscava reiterar a distância 

dessa imagem. Serres (2011) define isso como um duplo esforço da memória, de 
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procurar as experiências que corroboram essa vivência, selecioná-las e harmonizá-

las no presente, a partir da identidade que se deseja transmitir. 

A autorrepresentação é muito recorrente na história oral, onde o indivíduo 

busca encontrar uma coerência entre o passado e a identidade atual, como forma de 

tornar possível a relação com um passado, muitas vezes traumático e que não se 

deseja lembrar. Assim, conclui a autora: ña partir desse lugar que construiu para si, 

que apesar da doença, ou graças a ela, pôde aprender, ajudar os outros e enfrentar 

os problemas que teria ao longo da vidaò (p. 39). 

Para Pacheco (2017), também foram construídas relações positivas entre as 

crianças e os adultos no espaço preventorial. 

As narrativas que até aqui foram destacadas apresentaram um contexto de 
relações entre adultos e crianças, permeadas pelo controle, pela 
desigualdade etária e imposição hierárquica do poder e pela regulação 
institucional. Porém, outras relações entre crianças e adultos foram 
estabelecidas no espaço institucional, outros sentidos foram atribuídos para 
as relações afetivas construídas com os adultos e que estão vinculados às 
boas lembranças da vida na instituição. Nas memórias dos ex-internos o 
afeto e o carinho recebido das funcionárias e das freiras, construíram 
vínculos afetivos, atribuindo um sentido maternal para as relações, em que 
as mulheres foram colocadas como substitutas das mães (p. 166). 

 

Alguns depoimentos revelam o sentimento afirmativo de filhos que foram 

separados, por terem tido a oportunidade de cuidar de seus pais, como podemos 

observar nas falas a seguir: ñGra­as a Deus, n«o tem m§goa. Assim... eu sei que 

penso em ajudar, pedindo a Deus o que ele quer. Porque eu tenho que fazer alguma 

coisa. Deus foi tão bom pra mim, né? Então, eu tenho que fazer algo, né? (MC, 

Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Cuidei com maior carinho, fazia curativo, [...] dava banho, sabe? Nossa, eu 
tinha mó paciência com eles, viu? Mas sempre cheirosinho na cama, nunca 
ficou fedendo, nada. Eu cuidei, muita gente chegou ñniò mim e falou: [DR], 
voc° num tem revolta, n«o?ò ñEu n«o, nenhumaò (DR, Educand§rio de 
Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Outra depoente relata: ñEla faleceu tem cinco anos que ela faleceu, tendeu? 

Aí morei, tive a oportunidade de morar com ela, com a minha mãe, tendeu? Mas 

fiquei, cuidei dela até o final. Eu tive o prazer, né, assim, de cuidar dela. Momento 

difícil dela... Eu pude cuidar delaò (MR, Educand§rio Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, 

jun. 2017). 
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Não foi sofrimento gente, foi trabalho, foi luto, foi glória. Não tenho raiva dos 
meu pais, pelo contrário: o que eu pude fazer por minha mãe eu fiz. Na hora 
que ela tava ali doente, conversei com ela. ñM«e, eu posso voltar pra tua 
casa?ò, depois de mulher feita. Ela disse: ñPode, tem que pegar a chave pra 
você porque se eu der a chave pra outros eles vão vender. Tô lá até agora. 
Pedi perd«o a ela: ñSe magoei um dia, a senhora me perdoeò (LR, 
Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Um dos aspectos interessantes visto na pesquisa de Serres, refere-se à 

experiência compartilhada entre doente e trabalhador. Considerando que os doentes 

não possuíam certas especialidades requeridas nas atividades laborais das 

instituições de isolamento, era intrigante a maneira como passavam a integrar os 

recursos humanos. Grande parte não tinha sequer concluído a alfabetização. Porém, 

a educação corporativa que tiveram se deu na prática cotidiana, discipulados por 

profissionais de cada área. Foi dessa forma que muitos doentes adquiriram 

habilidades específicas, substituindo e atuando como mão-de-obra qualificada, 

chegando a operar instrumentos e a realizar procedimentos complexos da saúde, 

por exemplo, como anestesias e cirurgias. 

Um segundo aspecto diz respeito aos ñprivil®giosò que os ñdoentes 

trabalhadoresò poderiam obter a partir dessa possibilidade de circular os espa­os 

restritos aos funcionários. Ter acesso a informações sigilosas e, principalmente, aos 

novos medicamentos que estavam sendo descobertos no tratamento da lepra, se 

constituía como uma condição privilegiada, muito embora este acesso ocorria de 

forma clandestina. Além disso, o doente que trabalhava na instituição mantinha um 

contato mais direto com os demais doentes, o que poderia favorecer possíveis 

acordos e negociações. 

Na vivência de LR no Educandário de Jacareí, ter trabalhado na cozinha lhe 

permitia ter um tratamento diferenciado por parte dos gestores da instituição, mesmo 

podendo apanhar: 

 

É, tinha que dá conta. Aí eu gostava também né. Nós corria pra vê quem 
terminava primeiro, chegava primeiro na escola, né. E eu queria também 
trabalhar na cozinha. Meu negócio era cozinha porque ali tratava eu bem, 
eu lavava os pratos, eu subia na cadeira assim. ñOh, fia ® assim, mais 
depressa. Era tudo pl§stico, se ca²a a gente pegava e ñpumò, porque n«o 
quebrava. Se quebrava apanhava. Então, tinha plástico (LR, Educandário 
de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Segundo Michael Pollack (1989), a memória comum desempenha funções 

de reforço à unidade social pela adesão afetiva ao grupo, configurando o que chama 
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de ñcomunidade afetivaò. Manter a coes«o interna e defender os interesses do 

grupo, seriam as duas funções essenciais da memória comum e, dessa forma, ela 

fornece um quadro de referências. Para o autor, um processo de negociação visa 

conciliar memória coletiva e memórias individuais, onde a memória nacional seria a 

forma mais completa de uma memória coletiva. 

 

O quanto eu pude esconder, eu escondi. Aí, veio o Morhan. O Morhan, 
assim, veio amostrar a gente que a gente tem que viver como cidadã, né. 
Sim, pra poder assim, ter, né, assim, força pra gente contar a nossa história, 
né, pras pessoas conhecer. Aí, foi dali que eu fui contando a história (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Em seu texto Memória, Esquecimento, Silêncio, Pollack (1989) aborda três 

modelos de contexto histórico que deixam explícito o papel do caráter de destruição 

de uma memória nacional. Ele elucida os exemplos dos crimes estalinistas, o caso 

dos sobreviventes dos campos de concentração na conjuntura nazista e dos 

soldados recrutados à força por meio de decretos, após a Segunda Guerra Mundial 

na Alemanha. Com isso, ressalta a função social do silêncio como mecanismo de 

defesa individual e coletiva destes sujeitos, a fim de ñpouparò um sofrimento gerado 

por uma lembrança inoportuna do passado. Tal silêncio pode adquirir o atributo de 

proteger n«o apenas as ñv²timasò destas hist·rias, mas também os seus próprios 

ñvil»esò. 

 

Em face dessa lembrança traumatizante, o silêncio parece se impor a todos 
aqueles que querem evitar culpar as vítimas. E algumas vítimas, que 
compartilham essa mesma lembran­a ñcomprometedoraò, preferem, elas 
também, guardar silêncio. Em lugar de se arriscar a um mal-entendido 
sobre uma questão tão grave, ou até mesmo de reforçar a consciência 
tranquila e a propensão ao esquecimento dos antigos carrascos, não seria 
melhor se abster de falar? (POLLACK, 1989, p. 6). 

 

A história narrada por estas pessoas mostra que, muitas vezes, seus 

esforços para exercer o silêncio se devem a razões pessoais de querer preservar a 

família e demais membros da rede social das lembranças de um passado de 

estigma e discriminação. Como vimos, algumas daquelas que foram 

institucionalizados nos preventórios, retratam-se situações de violência as mais 

diversas e a constituição de uma identidade deteriorada, como define Goffman 

(1988). 
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A², eu falei assim: ñN«o, eu vou falarò. A², eu comecei a contar. Aí, contei, 
contei, mas depois eu passei mal, teve que vir médico, tendeu? Porque foi a 
primeira vez [choro] que eu botei minha história pra fora. Aí, eu botei a 
história pra fora. Aí, os outros tiveram coragem e começaram a soltar as 
suas histórias. Então, foi assim que a gente foi conhecendo a história um ao 
outro porque até então, o quanto pode esconder, nós escondemos (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Por muitos anos estes sujeitos foram levados a omitir suas verdadeiras 

histórias e origens e, muitas vezes, a simular algumas evidências como estratégia 

para se sentir parte de um grupo ou comunidade. Em que pese a significativa 

existência de políticas públicas criadas ao longo dos anos, com o objetivo principal 

de eliminar a doença no cenário social, é razoável afirmar que sob o aspecto social 

pouco havia sido feito pelo governo brasileiro, até o final da década de 1990, para 

minimizar os efeitos destrutivos da segregação social destas pessoas. 

 

Aí, teve uma vez que ele veio com um advogado pra conhecer a história. Aí, 
botou a gente numa sala e falou assim: ñOia, eu trouxe o advogado aqui pra 
poder vocês contarem a história porque eles querem conhecer, conhecer a 
hist·ria de voc°s. Mas voc°s precisam contar a hist·ria de voc°sò. Ninguém 
queria contar a hist·ria. A², eu falei assim: ñA², ser§ que sou eu que vou ter 
que contar minha hist·riaò? A² eu fiz a minha ora­«o, n®, pedi for­a pra que 
eu pudesse falar, né, que eu fosse poder falar (MR, Educandário Santa 
Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Carvalho (2011) analisa a memória coletiva de um grupo. Ela considera que 

este tipo de memória é direcionado pelas necessidades comuns do grupo e podem 

acabar se constituindo como a memória oficial dele, em outras palavras, como seus 

membros desejam ñse colocarò para a sociedade. Assim, a autora define como 

memória oficial: ñaquela que gera certo consenso em torno de si, ou seja, que ® 

reconhecida pela maioria das pessoas como a óvers«o verdadeiraô do que passouò 

(p. 62). Neste sentido, podemos analisar alguns depoimentos, conforme este: 

 

Mas eu falo, assim, que não era tão ruim a questão assim quanto era posto. 
Lá tinha de manhã o café com leite, pão todo dia, entendeu? Não faltava, 
era muito bom. Se faltasse alguma coisa, tinha uma merenda. Sete anos. Aí 
fiquei com sete anos, ia fazer 14 quando ia sair. Aí tinha almoço. Não era 
gostoso não porque era muito menino, né. Mas tinha a carne, tinha cenoura, 
arroz, feijão. Geralmente, tinha uma fruta... um abacate (MC, Pupileira 
Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Em concord©ncia, afirma VL: ñIgual, num sei se voc° j§ viu o pessoal, voc° j§ 

pegou outras entrevistas aqui? Porque tem gente que conta ali de Mario Campos, 
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por exemplo... conta assim, horrores, né. Foi assim, porque ali todo mundo era igual, 

n®, n«o tinha preto, branco, cor de rosa, verdeò (VL, Pupileira Ernani Agr²cola e 

Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

ñPorque de fora as pessoa viam o que dava pra fazer. Comida, muita gente 
reclama, mas eu falo, assim, nunca faltou, eu não sei se é porque eu comia 
pouco, toda vida. [...] mesmo diz que lembra que ficava assim: ñMe d§ um 
pouquinho?ò [...] hoje em dia eu como mais do que ela. Mas acho que, toda 
vida, comi menos, como pouco. Ent«o, eu n«o sentia fomeò (VL, Pupileira 
Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

É nesse sentido que Carvalho afirma que existe a memória oficial da 

experiência do isolamento compulsório, que é influenciada pelo Morhan. Este por 

sua vez, tende a privilegiar o discurso da segregação, do exílio, da prática arbitrária 

e desumana do Estado, sob a perspectiva da exclusão social do doente. Isso se 

deve ao fato de que este discurso parece dar ênfase e legitimar a necessidade de 

garantia de reparação aos direitos destes indivíduos ora violados. Assim, o modelo 

de reforço à militância e à participação política empregado pelo Morhan pode 

imprimir nos sujeitos a necessidade de uma expressão unificada. De fato, é muito 

comum os enunciados como os abaixo: 

 

É, a coisa que eu quero deixar é o seguinte, que a gente entrou numa luta 
aí pelos filhos também, né. E eu tô nessa luta ainda pra ser reconhecida e 
ser indenizada por danos morais. Eu, eu fui, fomos desmoralizados, pelo 
que entendo hoje devido o governo naquela época da ditadura, né. 1940, 
1920 também. Eu me sinto desmoralizada por falta de oportunidade de ter 
umas coisas diferente, né, de família mesmo, falta de convivência com as 
famílias. [...] considero como irmã e outras crianças que foram criadas 
juntas, esses são a nossa família. E a falta de não ter tido o amor materno 
da minha mãe. Que meu pai morreu, eu ainda tava no educandário. Então, 
não tive oportunidade. Quando eu achei que eu podia ter convivência com 
ela, que ia ser uma, uma relação amorosa de mãe pra filha, foi totalmente 
diferente. Fui praticamente renegada. Minha mãe me trouxe pra cá não 
como filha, eu entendi que ela me tratava como a empregada dela. Só com 
uma diferença. Ela não me dava nada e tinha ainda que sair pra trabalhar e 
trazer pra ela, tendeu? Isso aí é que eu tô mais [pra] receber. É por esse 
motivo (EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Concordamos com Bosi (1994, p. 459) que ño que me chama a aten­«o ® o 

modo pelo qual o sujeito vai misturando na sua narrativa memorialista a marcação 

pessoal dos fatos com a estilização das pessoas e situações e, aqui e ali, a crítica 

da pr·pria ideologia.ò 
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Rapaz é pra morrer primeiro pra receber depois. Já foi dois irmão meu. Não 
me interessa, não quero nem saber. Eu por exemplo, se eu for falar pra 
você que eu espero isso é mentira. Pronto. Porque é revoltante, um joga 
aqui, outro joga ali, a minha história não é pra dá pra ninguém. Põe ali e 
acabou. Tô cansada de repetir a mesma coisa. Vou na delegacia falo a 
mesma coisa... falo a mesma coisa, fazem pergunta pra mim, a mesma 
coisa, repito. A minha história é pra levar, não pra brincar. Poxa, a minha 
história é outra (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Sobre isto, Bosi ainda afirma que um dos aspectos mais instigantes do tema é 

o da construção social da memória. Segunda ela, a memória do indivíduo estaria 

desde o começo, amparada pelo grupo, bem como o roteiro completo do movimento 

e a determinação do seu sentido histórico. 

 

Quando um grupo trabalha intensamente em conjunto, há uma tendência de 
criar esquemas correntes de narração e de interpretação dos fatos, 
verdadeiros ñuniversos de discursoò, ñuniversos de significadoò, que d«o ao 
material de base uma forma histórica própria, uma versão consagrada dos 
acontecimentos. O ponto de vista do grupo constrói e procura fixar a sua 
imagem para a história. Este é, como se pode supor, o momento áureo da 
ideologia com todos os seus estereótipos e mitos. No outro extremo, haveria 
uma ausência de elaboração grupal em torno dos acontecimentos ou 
situações. A rigor, o efeito, nesse caso, seria o de esquecer tudo quanto 
n«o fosse ñatualmenteò significativo para o grupo de conv²vio da pessoa. £ o 
que sucede às vezes: os fatos que não forem testemunhados ñperdem-seò, 
ñomitem-seò, porque n«o costumam ser objeto de conversa e de narra­«o, a 
não ser excepcionalmente. Assim, quando o sujeito os evoca, não vem o 
reforço, o apoio contínuo dos outros: é como se ele estivesse sonhando ou 
imaginando; e não por acaso duvidamos, hesitamos, quando não nos 
confundimos, sempre que devemos falar de um fato que só foi presenciado 
por n·s, ou que sabemos ñpor ouvir dizerò (BOSI, 1994, p. 67). 

 

Para Chauí (1979), uma das partes mais sensíveis da obra de Ecléa Bosi é o 

aspecto da memória política, já que, após terem sido capazes de reconstruir e 

interpretar os acontecimentos de que foram participantes ou testemunhas, a maioria 

dos entrevistados da autora, restaurou os estereótipos oficiais, necessários à 

sobrevivência da ideologia da classe dominante. Assim, as lembranças pessoais e 

grupais foram invadidas por outra história, por outra memória que rouba das 

primeiras, o sentido, a transparência e a verdade. 

Em outros termos, Bosi (1994) também vai dizer que a participação na cena 

pública eleva o nível de informação do narrador, mas não o liberta, 

necessariamente, da modelagem a que vão sendo submetidos os homens e 

acontecimentos. A autora reforça que a lembrança de certos momentos públicos 

pode ultrapassar a leitura ideológica que eles podem provocar na pessoa que os 

recorda. Para ela, há um modo de viver os fatos da história, um modo de sofrê-los 
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na carne que os torna indeléveis e os mistura com o cotidiano, a tal ponto que já não 

seria fácil distinguir a memória histórica da memória familiar e pessoal. 

Isso se deve também, de acordo com Pollack (1989), à irrupção de 

ressentimentos acumulados no tempo e de uma memória de dominação e de 

sofrimentos que jamais puderam se exprimir publicamente. O despertar de 

lembranças que permanecem vivas e que estiveram durante dezenas de anos 

confinadas ao silêncio, aguardando o momento oportuno para serem reveladas.  

Assim, para o autor, o que ele chama de ñmem·ria proibidaò, e por isso, 

ñclandestinaò, ocupa toda a cena, comprovando o fosso que separa de fato a 

sociedade civil e a ideologia oficial de um governo. ñUma vez rompido o tabu, uma 

vez que as memórias subterrâneas conseguem invadir o espaço público, 

reivindicações múltiplas e dificilmente previsíveis se acoplam a essa disputa da 

mem·riaò (p. 3). A for­a dessa express«o provoca a compreens«o nos seus 

interlocutores de que ela pode gerar uma autocrítica do passado e mudanças 

políticas por parte do Estado. Pollack (1989), explica, porém, qual seria o problema 

de cada memória: 

 

O problema que se coloca a longo prazo para as memórias clandestinas e 
inaudíveis é o de sua transmissão intacta até o dia em que elas possam 
aproveitar uma ocasi«o para invadir o espa­o p¼blico e passar do ñn«o-ditoò 
à contestação e à reivindicação; o problema de toda memória oficial é o de 
sua credibilidade, de sua aceitação e também de sua organização (p. 9). 

 

Não deixando de reconhecer a legitimidade da fala destes atores, a história 

oral tem nos brindado com a descoberta de que a memória daqueles que foram 

institucionalizados em função da política de isolamento para doentes de lepra e seus 

filhos, é muito mais complexa do que se possa imaginar. De certo, existem aspectos 

que não puderam ser reelaborados pelos ex-internos à luz do discurso do 

Movimento. Para além de uma expressão vitimizadora, ao tratar de sua trajetória de 

vida, os depoentes tamb®m revelam ñsentimentos ambivalentes como sofrimento e 

supera­«o, rejei­«o e acolhimentoò (Carvalho, 2011, p. 62). 

 

Nunca me esqueço da casa de dona [...] e seu [...] foi muito bom comigo. 
Com 10 aninhos, me trataram bem, as mãozinhas deles eram assim, 
abraçavam eu. Eu tinha medo, ficava assim, né. Então eu já escondia atrás 
da porta, era um bicho. Nunca vi aquilo né. Tá faltando muita coisa ali pra 
mim, que eu não sabia (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, ago. 
2017). 
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Até mesmo alguns dos motivos de queixas dos filhos separados, como vimos 

no item 3.2, surgem aqui com elementos de contradição entre disciplina e 

autonomia: 

 

Tanto [que] quando sai do educandário essa..., hoje eu chamo ela mesmo 
de mãe adotiva, tenho muito, sou muito grata a ela, né, essa mãe das 
professoras. Porque ela teve muita paciência comigo, que eu era muito 
revoltada. Um ano e pouco já na casa dela, mesmo assim eu ainda sentia 
saudade do educandário, apesar dos castigos. Não era só castigo. A gente 
brincava, tinha hora de brincar, hora de estudar, hora pra comer, mas é o 
que tinha passado pra nossa cabeça na infância, né (EL, Educandário 
Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

É, é aquelas freiras. Olha, a gente levantava cedo e elas falava assim..., 
isso era bonito nelas: ñTodo mundo, levanta, levanta!ò. Quem n«o levantava 
já: pá! É. Mas não batia em mim não, eu era braba. Ela tinha medo de mim. 
Era braba. A²: ñLevanta, levanta, quem fez xixi, vai apanharò. N«o importa a 
idade. Aí apanhava. Eu já levantava já braba, com a cara assim oh... Já pra 
encarar ela. Eu era um bicho lá dentro. Veja bem hein, seis a sete anos, pra 
ningu®m... A², ela: ñVamos rezar, vamo orarò. A², a gente rezava. Eu orava. 
É, eles ensinava a rezar. Muito bonito, né. E a Dona pastorinha, ficou sendo 
nossa madrinha-pastorinha. Eita, freira maravilhosa! Defendia a gente até o 
final. Mas era um... Defendendo 400 mil crianças. A gente rezava e ela 
passava, assim, com o terçinho dela e olhava pra gente com aqueles 
olhinhos bem... e a gente ¨s vezes n«o sabia rezar e falava pra ela: ñComo 
® que termina a reza?ò. Quando ela chamava voc° ali oh, ela punha assim 
no papelzinho pra gente. Escondido. E nós assim agachadinho pra terminar 
a oração. O pouco que a gente sabia, o que a gente não sabia ela passava 
pra gente.  Chamava. Se você não fosse, era pá! Eita... Rezei. Aprendi a 
rezar e agradeço a eles, pronto (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, 
ago. 2017). 

 

Para muitos ex-internos de leprosários ou preventórios, a instituição não 

representou o lugar da exclusão, mas sim da inclusão em uma comunidade, em 

detrimento da rejeição e do repúdio social existente do lado de fora contra eles. 

Dessa forma, 

 

É possível afirmar que existe um contraste entre os depoimentos que obtive 
e a memória que hoje se quer construir sobre o isolamento, na medida em 
que as questões não são dadas de maneira unilateral. Para os portadores 
da doença o isolamento não se constituiu apenas de perdas, rupturas e 
término da vida social, segundo eles houve também ganhos, continuidades 
e recomeço (CARVALHO, 2011, p. 63).    

Tal afirmação é explicita também na história dos filhos separados no Brasil, 

como podemos observar na fala abaixo: 

 

Ele não teve só lado ruim, não, teve muita coisa boa. Por isso, quando eu 
sentia muita saudade assistia televisão escondido, às vezes. E depois teve 
um tempo quando começou as criança a ficar tudo mocinha que eles 
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botaram uma sala de recreação, tipo um gremiozinho pra tocar música de 
discoteca, podia dançar. Depois começou a ir professora de dança, 
professora de teatro, de educação física. Aí, foi melhorando um pouquinho 
(EL, Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

De certo que esta memória pouco conhecida não fora construída de maneira 

natural. Aliás, a construção de uma memória ocorre a partir da seleção daquilo que 

deve ser lembrado e do que deve ser esquecido, numa relação política e funcional 

produzida pelo sujeito. Assim, podemos afirmar que esta outra significação atribuída 

à experiência do isolamento, deve-se, sobretudo, ao poder do estigma da lepra, 

tendo em vista que as limitações para se viver fora destas instituições, em muitos 

casos, superavam as implicações da vida no seu interior. 

 Neste sentido, Carvalho argumenta que a política de isolamento compulsório 

não pode, portanto, ser tomada exclusivamente como uma prática agressiva do 

Estado contra a pessoa acometida pela lepra e seus familiares. E dessa forma, 

concordamos que ela precisa ser compreendida como uma decisão política 

subsidiada por três forças centrais, a saber: da sociedade, que legitimou tal medida 

em função do pânico social em torno da doença; das autoridades sanitárias e 

médicos leprologistas e, por fim, dos próprios doentes, que por não encontrarem 

outros meios, passaram a identificar o isolamento como uma alternativa viável de 

ressignificar a vida, o lugar do recomeço, como podemos observar na seguinte fala: 

 

Minha mãe falava que a salvação pra nós foi a doença. Nós morava num 
lugar assim na roça mesmo. Só tinha uma casinha. Nossa... E assim, não 
tinha praticamente vizinho. E ela não tinha como tratar. [...] Que ela fala que 
se não fosse a doença, ela taria lá, né? Ela achava a vida uma maravilha, a 
minha mãe. É porque roça... Arrumamos emprego e lá matava porco. Ela 
sabia fazer as contas, aprendeu a ler sozinha. A outra irmã dela não sabe 
ler. Ela não, minha mãe era muito esperta. Ela casou outra vez, né, ela 
arrumou outro (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, 
Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

 As travessuras de infância também se apresentam nos discursos como 

caracter²sticas pr·prias de uma inf©ncia saud§vel: ñAqueles que era bonito tomava 

banho, aqueles que não era não tomava. Eu cheirava suvaquinho, já nem ligava. 

Tava lá [risos]ò (LR, Educand§rio de Jacare², Jacare²/SP, ago. 2017). VL narra que: 

 

A² nesse dia eu combinei com a m«e, falei: ñOh m«e [...] vou embora, n«o 
vou ficar aqui n«o. Eu vou l§ pra casa da senhora, num vou ficar aqui n«oò. 
Aí ficou combinado [...] Terça de madrugada eu oh... pirulitei! [...] Mas sabe 
o que a retardada foi fazer? Levantei, ainda fui na padaria, fui fazer mingau 
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pros meninos... olha que raiva. [...] Aí, peguei a minha trouxinha e fui a pé 
da floresta até... [...] Ih, minha filha... tava igual um passarinho fugindo da 
gaiola [risos]. Ali comprei... tinha que comprar revista, comprei revistinha da 
Mônica, comprei revistinha de Cascão, um pastel, e fiquei balangando lá e 
lendo. Nossa, tava bom demais, nem lembrei de comida, foi só esse pastel. 
Cab¹ o dinheiro... Falei: ñPronto!ò Dinheiro, tamb®m, de ¹nibus n«o. Fiquei 
apreciando a floresta... sentar, se balangando, que era tudo de graça, né. 
Quando eu percebi que come­ou a escurecer, menina... ñGente...ò [...] 
ñAbaixa se poder e enfia de baixo da cadeira, que se vir aqui eu t¹ lascada)ò 
Toda vida insegura, né? 

 

Se tivesse pra mim escolher ir pra lá? Ah, eu não viveria não. Queria não. 
Outra história... nunca que eu queria ter passado naquela floresta ali, na 
casa lá da mulher lá. Falaram que ia ser da família, que... o que tinha 
antipatia... Quando eles falavam isso, dava vontade de matar um. [...] 
Assistente Social foi lá uma, duas vezes nessa casa. [...] Eu falava pra ela 
que eu queria voltar pro Pindorama, sabe? Mas eu não conseguia me 
expressar. Era internato, também. Tipo preventório. Mas de todo caso, lá eu 
me sentia melhor, lá eu tava com as meninas, minhas coleguinhas, né? 
Num tava num mundo... Porque a gente foi criado, assim, como se fosse 
dentro de uma bola. Ali no preventório tinha um muro, não podia sair.  
Depois que nós começamos a sair, que nós começamos a ficar meio 
atrevida, né? A gente saia, vinha pra cá escondida, eles igual louca atrás da 
gente. A gente dava volta e entrava pra casa da mãe... sabe? Era confusão 
(VL, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

 Uma das depoentes conta que fazia uma espécie de fantasia sobre a imagem 

das freiras como um ser quase que intocável e tinha uma imensa curiosidade em 

saber se elas faziam as mesmas coisas que eram comuns às crianças, como comer, 

usar ao banheiro e etc.  

 

A² eu fui l§: ñEu tenho que ir l§ nesse lugar pra mim ver se tem banheiro l§, 
uaiò [risos] [...]  E eu fui vigiando, vigiando uma hora eu cheguei l§. Eu vi as 
camas dela tudo arrumadinho, o banheiro dela, a lavanderia dela, tudo 
organizadinho. ñAh, vai tomar banhoò A² parece que eu perdi um pouco 
daquele, daquele respeito, sabe? [risos] Mas eu nem sei nem como 
despertou isso em mim, menina, porque a gente não tinha, assim, né... Se 
não via elas comer, não via elas tomar banho, não via elas indo no 
banheiro, como é que pode? [risos] Eu sei que ficou a marca do meu pé lá, 
que os irmãos procurou quem foi lá. [...] Se me achasse eu ia apanhar 
demais. Sozinha (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

A letra abaixo é da canção que as crianças cantavam fazendo referência ao 

diretor do preventório. 

 

ñTodo o dia depois da janta; N·s ficamos de castigo; Somos filhos de 
leprosos; e O castigo não adiantaò 
ñĎ [nome do diretor] tenha compaix«o; Tira as meninas do pavilh«o; Todas 
elas de azul«o; Fazendo limpeza de p® no ch«oò 
ñĎ mo­o, comida fria. Arroz sem sal. E mais atr§s vem o macarr«o. 
Parecendo cola 
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de colar bal«oò (MC, Pupileira Ernani Agr²cola e Preventório do Pindorama, 
Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

 Os romances, gostos, brincadeiras também são narrados como parte das 

lembranças positivas sobre este período: 

 

Mas eu, eu gostava de ler, de historinha então... nossa senhora. Aí eu 
descobri esse livro. Menina, pra quê? Aí eu lia aqui, lia outra e outra. Era 
assim. Era tudo livro. Adorava [ir] pra esse lugar e ali eu fui melhorando. Aí 
depois ainda arrumei, fiquei novinha lá, aí eu arrumei um namorado. Minha 
filha, ele me enchia de revista. Ah, aí que eu gostava. Me dava revista, me 
dava livro. Eu gostava demais (VL, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório 
do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

 O depoimento a seguir é narrado com muito orgulho e vaidade pela depoente, 

que fez questão que ele estivesse integralmente neste trabalho. Este pedido foi 

interpretado como uma maneira de dar visibilidade à história pela qual ela tem 

prazer, humor e nostalgia em contar e porque é sua, é única, é particular. Isso nos 

remete a um apontamento de Bosi (1994), acerca de fatos que podem não ter tido 

ressonância coletiva, mas imprimiram uma marca em nossa subjetividade. E há 

também fatos que, embora testemunhados por outros, só repercutiram com 

profundidade em nós e, por isso, dizemos, como vemos nos depoimentos orais 

desta tese: ñS· eu senti, s· eu compreendi, essa ® a minha hist·riaò. 

 

De tudo o que ele fez [o pai], me pediu perdão, cabô. Fui pra rua. Mulher, eu 
era tão bonita, tão bonita com cabelo cheio dos piolho, ninguém cortava 
meu cabelo [risos]. Advinha quem que encontrei na vida? Primeiro 
caminhoneiro, primeiro amor da minha vida, que é o pai dos meus filhos. Eu 
tinha um medo de chegar perto daquilo. Acho que demorou mais de anos, 
nem sei quantos anos, depois eu cheguei com ele. 14, 15 anos na rua...16, 
17, 18 na rua. 19 pra conhecer um homem. Eu acho que eu fiquei com dois 
ano e meio pra conhecer a pessoa que não podia chegar perto de mim, que 
eu morria de medo. Mas ele nem chegava perto, que ele fazia ñbi, biò e eu 
nem olhava, tinha medo. Fui namorar, não sabia o que era namorar, né. 
Não tomava banho, nem nada, né. Aí, eu falei com a moça do banho, né. A 
dona [...]. Falei: ñAh, dona [...], acho que conheci algu®m, mas eu tenho 
vergonha, ® muito bonitoò. Essa passagem minha ® muito linda, n®. Eu 
conheci uma pessoa, mas eu não sei o que é homem.... Eu apanhava do 
seu [nome do pai], né. Mas ele diz que é meu pai, mas eu queria saber 
como era ter um namorado. Ela explicou pra mim que é assim, assim, tudo 
o que é pra fazer, o que não é pra fazer, que era pra não deixar. [...] E eu 
não sabia também da história dele. Aí, parou o caminhão, assim, bonito, 
aquele homem bonito. A boba [risos], passava o balcão, já entrava pra 
dentro de vergonha. Ai que besta! [risos]. Dona [...] falou: ñVem pra aqui, 
fica aqui menina, fica aquiò. Mas com vergonha, n®. Eu arrumava meu 
cabelo, ia lá pentear o meu cabelo, fazia trança grande, assim, fazia uns 
negócio bonito no meu cabelo, ficava bonito. Punha perfume, que minha 
patroa: ñVou te d§ um perfuminho, tudinho o que voc° precisarò. E eu tinha. 
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Aí eu comecei a conhecer ele, com 16 passava, 17, mais ou menos olhava. 
Aí, comecei a namorar assim... Nem sabia beijar. Essa é a história linda da 
minha vida, é a melhor. É o meu presente até hoje. Aí ele disse assim: 
ñVoc° mora aonde?ò Falei: ñAh, eu moro ali u®, moro aliò. Dona [...] falou: 
ñEla mora comigo, por que?ò [...] ñPorque eu t¹ interessado nelaò ñVou v° se 
ela quer, n®, vamos esperar o que vai acontecerò Ela j§ tomava conta de 
mim, já sabia. [...] Aí ele começou a se aproximar, a se aproximar, eu 
comecei abraçar. Aí foi andar de caminhão, mas... tá, 17 anos, 18 namorei. 
A² eu falava: ñDona [...], se ele n«o trouxer eu e for embora comigo?ò Tinha 
medo n®, porque eu morava na rua. Ele falou: ñN«o. Nunca vou embora, 
fazer certinhoò. Saía sete horas, nove horas, oito horas tava em casa. Até 
que ele falou: ñCasa comigo?ò Falei: ñCasar como?ò ñCasar, fam²lia, 
apresentar voc° pra fam²liaò Por que que ele fez isso? Por que que esse 
homem fez isso? Vereador [...] em Jundiapeba, o pai dele. Mais ou menos 
rica, classe média. E eu a pobretona na rua. Ninguém sabia. Mas a irmã 
dele jogou na minha cara quando me viu. Num sei como ficou sabendo do 
passado meu. [...] Perguntou: ñQuem ® voc°?ò Eu falei: ñAh, eu sou eu, vim 
do col®gio e t¹ aquiò. [...] Eu tinha vergonha de contar, pronto. Mas daí, a 
sobrinha desta mulher, por coincid°ncia, estudou comigo [...] ñEssa ® filha 
de leproso, tiaò Ela me derrubou. Eu ca². Eu fui embora pra nunca mais 
voltar. Fui eu a pé de Jundiapeba. [...] Eu não queria mais vê. A mãe dele 
veio falar: ñAh, voc° ® filha de leproso?ò Cab¹! Chamou de neguinha, de 
tudo quanto ® nome: ñEu n«o quero voc° pro meu filho!ò T§ bom. Eu n«o 
podia me defender [...] Ele apareceu e perguntou cad° a fulana e tal. ñAh, 
mandei ela emboraò [..] ñVem trazer porcaria aqui dentroò [...] n«o contei o 
que aconteceu né. É vergonha pra mim. Esse problema que passei não 
podia levar pra ela. Num é que a mulher saiu de lá pra vir aqui? [...] Aí ela 
falou: ñEncontrei com ele e falei com ele: Se quer, quer, num quer, mas se 
desfazer de voc° nunca maisò. Foi l§ e acabou com a vida da cigana, n®. Da 
cigana e o seu l²der que ® o pai dele. ñQu° que t§ acontecendo?ò ñAh, o que 
tá acontecendo é que seu filho quer namorar com a moça que tá na minha 
casa, que a mo­a [...] ® filha de leprosoò. Por que falou isso? Eu sofri. O pai 
dele me viu e se apaixonou por mim. Mas eu não. É um senhor. O pai dele 
falou: ñSimplesmente ele t§ noivoò. ñEle t§ noivo, vai casarò Falei: ñAh, vai?ò 
Olha, a ruindade minha, mulher. ñEle vai casar?ò ñVai. Eu vou esperar ele 
casar e vou pegar ele porque eu fui humilhada dentro da casa dele. Então, 
eu tenho que buscar eleò. Eu vim do..., eu vim de uma hist·ria ruim e por 
que que vou passar outra vez nessa tragédia? E eu me apaixonei pelo 
homem. Sei lá o que era paixão, eu sei que é, sei que eu gostava dele. E eu 
falei ñp§ò, vou esperar ele casar. No dia do casamento, eu falei ñDona [...], 
compra um vestido pra mimò Fui. Chorei muito. Eu tava me aguardando ® 
pra ele. Eu era a mulher dele, tenho certeza que era eu [que] tinha que ser a 
mulher dele. Ele me buscou na rua, ele foi, me respeitou. Até os meu limites 
esse me respeitou. Ele casou, eu perdi ele um ano, perdi ele dois anos. Tá 
bom, não vou mais me guardar pra ele, também não sei o que é isso. 
Também vou namorar outro namorado. Tive outro namorado, mas não era 
no meu gosto. [...] Eu perguntei ñDona [...], como ® as coisas?ò ñ£ assim, 
assim, assimò. Aquela mulher falando pra mim, a gente ® retardada, por isso 
que eu falo pra você menos, pois tudo o que vocês têm, nós não temos. 
Veja bem, antes de levar advogado, num sei o quê, num sei o quê, isso não 
é a história. Isso não é brincadeira. Isso é um passatempo pra mim oh, um 
passatempo, entendeu? Porque é uma coisa muito séria o que a gente 
passa na vida. É pra regredir aquilo. Você morre pra você viver outra vez. 
Esperei ele casar. ñAh ele fez filho?ò ñFezò. Bati na casa dele, t¹ nem a². Eu, 
s· eu, ningu®m sabia. A²: ñO que voc° quer?ò ñQuero eleò Sem medo: ñEu 
quero eleò E ele est§ ali. Deus fez assim... E eu nem precisei voltar, ele foi 
lá de mala e cuia, me pegou e me casou. Me gostou e me casou. E meus 
filhos tá aí. Quatro filhos. Faleceu com 55 anos. Sete anos sou solteira. 
Quer uma vida melhor que essa? Pra que um homem na sua casa se Deus 
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já te deu uma benção tão bonita? (LR, Educandário de Jacareí, Jacareí/SP, 
ago. 2017). 

 

Ao se recordar do tempo em que viveu com a família não-consanguínea, uma 

das depoentes narra com sorriso nos lábios a experiência de ter criado 18 netos da 

mãe de cria­«o: ñDezoito filhos que eu tive, que o papai do c®u meu deu, me 

abençoou. É, eu gerei um, mas, só deu criar eles, me senti realizada. São filhos dos 

outros filhos da [...] porque ela j§ tinha oito filhosò (EL, Educand§rio Santa Maria, Rio 

de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

Em seguida, explica essa convivência como algo saudável e prazeroso: 

ñSentia [que era] da fam²lia mesmo, porque me tratavam com muito carinho. A² tinha, 

assim... foi aonde eu vi o quê que era uma família. Só que eu já sabia que não era o 

verdadeiro, tendeu? Não era meus, meus, meus pais verdadeiros. Muita saudade 

dela. Eu j§ conhecia meus pais.ò 

Como vimos, a questão da maternidade foi algo muito forte tanto para as 

mulheres doentes de lepra, quanto para as filhas que não puderam ter filhos. Em 

alguns momentos da entrevista foi possível perceber que este era um assunto que 

ora era evitado, ora falado com lágrimas. Isso porque as condições que estas 

mulheres tiveram certamente contribuíram para que a maternidade não fosse 

possível. Já aquelas que foram mães ou escolheram alguém para cuidar, o 

sentimento se mostra completamente inverso ao falar de seus filhos, como narra ML: 

 

Eu mesmo me orgulho de ter passado tanta força pros meus filhos, saber 
educá-los. Ah, e tem mais. Eu adotei um filho. Hoje tá com 32 anos e vai ser 
papai. [...] Adotei.  Trabalha e tudo. O menino me ama. Meu filho adotivo. A 
mulher engravidou agora, dois meses. Depois de tanto sofrimento... 

 

E essa menina [que ela adotou] veio pra cá primeiro do que eu. Só que 
assim, o tratamento dela muito revoltante [...] Um dia ela chegou na minha 
casa, eu pagando aluguel: ñ[...] eu n«o t¹ aguentando ficar do jeito que eu t¹ 
maisò ñSe quer viver comigo?ò Falei: ñOh, eu n«o tenho nada a te oferecer, 
mas carinho, eu tenho amor pra te oferecer, porque nós somos irmãs, eu 
quero o que eu ganhei at® hoje eu vou passar a te d§ò. E t§ comigo, eu t¹ 
cuidando, tem os estudos... Mas acabou aquele medo que ela tinha de tirar 
a roupa, acabou tudo. Ela tá uma pessoa mais calma. Isso que eu 
represento, eu falo com ela, que era falta de carinho, era falta de amor. [...] 
que curaria essas pessoas. É o amor. Portanto, que eu vejo isso nela. 
Depois que ela veio, ela ficou comigo, ela vai melhorando 100%. Tem seis 
anos, né minha irmã? Seis anos que vai fazer, né? Porque ela mudou. Ela 
sofreu muito em São Paulo na família que tirou ela, judiava muito dela. 
Jogou ela pras ruas. Então, ela ficou muito perturbada com isso. O policial 
achou ela trouxe ela pra cá, né. Eles eram da colônia. Doentes. 
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Eu não tenho banheiro direito, meu banheiro tá em tempo de cair em cima 
de mim. Meu banheiro está assim. Mas eu tomo banho e canto. Mas tem 
uma hora, um momento... deu um distúrbio e eu chorei muito, muito, foi uma 
coisa que eu tinha que chorar e gritar, porque eu via que eu ia cometer 
suic²dio. Que eu s· enxergava ñDeus, n«o ® isso n«oò Grita, grita e chora e 
fui lembrando tudo o que aconteceu comigo. Soltou. Aí eu olhei pra ela [irmã 
que adotou] e ela falou assim: ñMe abra­a se voc° t§ aqui. Nunca me 
xingou. Vou abraçar que eu vou cuidar de voc°, me perdoa. ñNum foi, minha 
filha?ò Voc° t§ entendendo? Essa ® minha hist·ria. 

 

Os meus irmãos. Meus irmãos são tudo pra mim. É o momento e sempre 
repito... tem a reunião do Morhan, quando tem vocês, meus irmãos... Me 
abraça. É um momento que tenho de felicidade. É o momento de poder 
contar pras pessoas, porque Senhor, eu tive ainda capacidade de criar duas 
pessoas que ficou dentro da minha casa. É um momento que eu sinto que 
Deus está me abraçando cada dia mais. É um momento, também, quando 
eu vejo, me sinto assim tão gloriosa, tão gratificante. Isso eu falo de corpo e 
alma. Que eu tive, que você tá junto comigo... que a gente tinha medo... 
medo. Nem de perguntar: ñComo ® o seu nome?ò, antigamente, ñNum chega 
perto da gente, n«oò ñ£ medrosaò Hoje, ent«o, eu tenho o privil®gio. Achei 
lindo você chegar, me abraçar, aquilo me comove, eu acho lindo (ML, 
Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, 
jul. 2017). 

 

Com frequência, é possível observar ainda expressões de fé presentes nos 

discursos das depoentes: ñO Senhor num deu sofrimento pra mim, n«o foi ¨ toa n«o. 

Foi pra mim aprender, pra levantar muitas pessoas. Deus me deu esse sofrimento. 

Não cai uma folha se Deus não vê que ela não pode cair. E essa folha foi eu, que 

ele jogou no ch«o e eu levanto muita genteò (ML, Pupileira Ernani Agr²cola e 

Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). Tais manifestações 

parecem ressoar como uma explicação para aquilo que viveram e minimizar o 

sofrimento que isso lhes causou. 

 

Aí então, hoje eu já entendo, assim, que eu tinha que passar por isso, né. 
Hoje já entendo um pouco porque sou budista, né. Então, o budismo, assim, 
[ensina] pra mim que isso faz parte da vida. Eu tinha que passar por isso, 
entendeu? Então, assim, eu me esforço, porque eu... até um pouco de 
contar a minha história pras pessoas poder conhecer (MR, Educandário 
Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

E a² foi indo.. fui ficando l§ nessa casa, n®... Falava comigo: ñOh, minha filha 
porque você não vai estudar? Voc° ® uma mulher bonita, n«o sei o queò. A² 
nessa vez conheci um professor de psicologia. ñAh, minha filha, que 
pecado, o sorrisoò [risos] £ Deus. Eu vejo o cuidado de Deus. [...] Falavam 
assim: ñAh, vou arrumar pra voc° na loja do meu filho, na f§brica...ò Vira e 
mexe eu conhecia um, assim... ñVai estudar, vai pra escolaò Eu via. Deus 
enviava as pessoas, assim, pra... né? Eu vejo o cuidado de Deus com a 
minha vida assim (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 
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MC fala do sonho que tinha de ter uma casa para ela e outra para sua mãe e 

do quanto sua f® contribuiu para que isso fosse poss²vel: ñEu tinha um sonho de 

morar nesse pedacinho aqui. Sempre eu olhava um barracãozinho, o mais simples 

ali, uns mais velhos e tal, né. Aí Deus foi, separou essa aqui em 2009. Deus foi, 

separou essa em frente ¨ minha irm«ò. 

 

Eu lembro que um dia eu vim aqui, não podia vir morar com os pais. Minha 
mãe já tinha a casa dela. Eu vivia orando, pedindo a Deus pra minha mãe 
casar pra ter casa porque ela morava no pavilhão. Cozinhava, tudo era ela 
coitada. Aí ela casou, né, nem me convidou. Encontrei minha amiga [...] 
ñN«o, ela nem me convidouò Ah, pra qu°? Eu vivia chorando, a² chorava, 
chorava... ñNem me convidouò A² era assim: eu longe e minha mãe lá. 
Chorava, chorava, n«o controlava. [...] ñO que que eu fa­o meu Pai?ò Deus 
é fiel, gente. Deus cuida. Essa casa aqui... na casa da minha mãe, que ela 
faleceu (MC, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo 
Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Sem d¼vida, um outro aspecto bastante positivo da hist·ria dos ñpais e filhos 

separadosò foi a forma­«o da consci°ncia e participa­«o pol²tica destes. Muitos 

deles hoje fazem parte do Morhan e/ou atuam no campo da saúde enquanto 

representantes voluntários, públicos ou privados nas esferas municipal, estadual e 

federal. MR declara: ñPorque ® dif²cil... voc° quer viver como um cidad«o e voc° tem 

esse preconceito, né. Porque é complicado, é difícil. E hoje eu tô assim, faço parte 

do Morhan, n®. Sou volunt§ria do Morhan, bato mesmo nesse preconceitoò. 

 

A hanseníase, ela tem cura, hoje ela tem cura. Antigamente não né, 
antigamente não tinha, mas hoje ela tem. Então, se aparecer uma mancha, 
uma dormência... hoje ela tem cura. Tudo no começo tem cura. Ora, 
obviamente, se você num cuidar, a tendência é complicar a doença, né. 

 

Aí, você fica com sequelas, né. Por exemplo, tem muitas pessoas aqui 
antiga, que tem sequelas, mas já estão curado. Não tem é... não abraçar, 
não é não beijar, né, que você vai ter a doença, né. Então precisa, assim, 
ter esse esclarecimento. O pessoal de faculdade, que está fazendo 
faculdade, precisa, assim, reconhecer mais a história da hanseníase (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

No depoimento abaixo, percebe-se como o trabalho transcende o papel 

punitivo que foi atribuído à algumas crianças no interior dos preventórios e adquire 

outros sentidos: 

 

[...] tem me dado forças, sabe, muita força. Eu tenho amor ao próximo, eu 
sei ser educada com o próximo, entendeu? Só que, assim, igual, eu sempre 
repito e sempre falo: ñEu quero na minha vida [...] ® um servi­o. N«o quero 
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dinheiro. Dinheiro não vai conquistar o que tem aqui dentro de mim, não, 
sabe? Sabe o que que vai me tirar? É um trabalho honesto, é isso que vai 
me tirar... é isso que vai me dar força pra mim poder sobreviver. Como uma 
pessoa com 55 anos vai pagar o INSS e de que que eu vou viver depois? 
De que que eu vou viver? Depois de ter vivido todo sofrimento. Eu fico 
olhando as pessoas trabalhando... ñMeu Deus, eu sou trabalhadeira, podia 
estar aliò Eu sei passar, lavar a janela, eu sei passar um pano. Por que eu 
não tenho estudo? Porque eu fui criada no orfanato. Eles não me chamam, 
dá um voto de confiança, dá esse prazer. Eu sempre repito [...] ñDinheiro de 
governo, dinheiro de ninguém vai consertar a mim não, a mim não. Porque 
eu preciso ® de um trabalho com dignidade e com respeitoò (ML, Pupileira 
Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

O trabalho tem, conforme Bosi (1994) uma dupla significação: primeiro, 

envolve uma série de movimentos do corpo penetrando na vida psicológica. Nele, há 

o período de adestramento, cheio de exigências e receios; depois, uma longa fase 

de práticas, que acaba se confundindo com o próprio cotidiano do indivíduo adulto. 

Segundo, simultaneamente com seu caráter corpóreo, subjetivo, o trabalho significa 

a inserção obrigatória do sujeito no sistema de relações sociais e econômicas. Ele é 

um meio não só de fonte salarial, mas também de ocupar um lugar na hierarquia de 

uma sociedade feita de classes.  

Ainda sobre a indenização por parte do governo que vem sendo pleiteada 

pelo Morhan junto aos filhos que foram separados dos pais, 

 

Não precisa da indenização. A indenização vai ajudar? Vai, muita gente. 
Mas não vai pagar o que nós passamo. Não vai pagar. Mas muita gente, 
assim, filhos, não tiveram a oportunidade, eu já tive a oportunidade de 
trabalhar. Outros não puderam estudar, trabalhar, entendeu? (MR, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Hoje eu tô com 55 anos. A minha história só vai repetindo, só vai repetindo. 
Com filho depressivo. Que filho de doente deveria ter dado oportunidade. 
Não tem. Chamam a gente de pobre [...] ele [o filho] faz muito. Sempre fala 
assim: ñEu vou fazer uma...  pra voc° agora, minha filha [se referindo ¨ 
m«e], posso?ò Ele faz. Mas sabe por causa de que? Eu nunca ensinei ele a 
odiar ningu®m. Tudo que passei como uma m«e... ñEu n«o quero que voc° 
briga, não quero que você xinga, eu não quero você mal caráter, eu não 
quero que você vai roubar, eu não quero que você vai matar, nem estuprar 
e nem fumar. Cresça, me dá orgulho. Que sua mãe sofreu, desde que eu 
sai do ventre da minha mãe que nós era transportado de carro de boi e as 
criança rolava encoberta, de tão podre. Só isso na minha memória, mas 
Deus vai tirar isso de mim, Deus vai tirar através do Morhan que tem me 
dado muita força e vocês que estão aqui... dá oportunidade pra gente 
desabafar, tirar aquela coisa de dentro da gente. Eu valorizo muito vocês. 
Que isso aí ensina a gente a viver e sentir que a gente ainda tem alguém 
que ame a gente, se preocupa. Isso é que tem me levantado. Eu só mais é 
que agradecer você... tem a capacidade de sentar, olhar nos olhos da 
gente, sentir. As pessoas não sentia isso pela gente, entendeu? (ML, 
Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do Pindorama, Belo Horizonte/MG, 
jul. 2017). 
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Vimos que, uma das questões que mais impactaram a vida dos pais e filhos 

internados por causa da lepra, foi a ausência de políticas públicas visando a 

ressocialização dessas pessoas após a saída dos leprosários e preventórios. O 

depoimento abaixo sinaliza a problemática da falta de um plano de educação 

adequado à estas crianças ou a sua presença em outros espaços de formação 

escolar já constituídos. 

 

Eu acho que o que eles falharam ali foi na educação que nós não tivemos, 
né. Tinha o grupo lá, lá em Mario Campos... Por que que eles não poderiam 
colocar em outro? Porque começava a ter aula lá, aí eu não sei se é por 
causa da dificuldade, criança que eram muitas, estrada não tinha, né? Ah, 
ou por casa da doença que as professoras não sabia direito. Acabaram que 
começava a vir uns dois meses, três, e sumia todo mundo. Aí eu pensando 
at® hoje ñPor que que ® que n«o colocaram a gente l§ em Mario Campos?ò 
Se tinha um... Até hoje tem. Por que que a gente não podia frequentar lá? 
Mario Campos até hoje é uma cidadezinha pequena, num ia ocupar toda 
escola lá, mas nunca. É isso (VL, Pupileira Ernani Agrícola e Preventório do 
Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

 

Sobre as palavras acima de VL, a citação abaixo pode trazer alguma 

explicação. Ela traz o entendimento de um dos médicos leprologistas da década de 

1930. 

Os filhos dos leprosos, e aí está o mal maior ï frequentam as escolas e são 
outros tantos portadores de germens que silenciosamente vão 
disseminando esta terrível doença entre os incautos companheiros, sendo 
que o mal se mostra por mais de uma vez perigoso, à vista do amplo 
período por que se manifesta, mormente o de incubação da moléstia que é 
longo e não se mostra ao primeiro exame (SILVA FILHO, 1937 apud SILVA, 
2016, p. 6) 

 

No depoimento a seguir, a entrevistada fala que acredita que teria sido do 

governo a responsabilidade pela história de separação, indagando que o mesmo 

poderia ter utilizado algum método36 para evitar o nascimento dos filhos dos doentes 

de lepra, já que as causas e o tratamento da doença eram desconhecidos. 

 

Ah, olha, a culpa eu acho que foi do governo mesmo, né. É a ignorância 
dele. Por que que deixou ter filhos? Se sabia que não tinha cura. Eu 
entendo que por um lado eles queriam até separar pra gente não ficar 
doente, mas mesmo assim, a gente por ter nascido eles já achavam que a 

                                                           
36

 Em 1933, um m®dico bacteriologista da Col¹nia Santa Isabel, apresentou uma ñsolu­«oò para a 
situação dos filhos dos doentes. Ele defendia: ña esterilização é um poderoso agente eugênico e 
terapêutico, destinado a melhorar a qualidade da raça e revigorar a saúde do indivíduo [...] a 
esterilização dos leprosos é forma eficiente de diminuir a expansão do mal, impedindo a procriaçãoò 
Comunicação de Paulo Cerqueira Pereira apresentada na Conferência de Uniformização da 
Campanha contra a Lepra, Rio de Janeiro, 1933 (ROCHA, 1942 apud SERRES, 2011, p. 38). 
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gente podia ficar doente. Então, não podia sair na rua, era discriminado (EL, 
Educandário Santa Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

 

Antes de encerrar as entrevistas, solicitei a cada mulher que pudesse dizer 

algumas palavras sobre o que teriam feito diferente em suas histórias se tivessem 

esta oportunidade. ñAh, o que eu gostaria de ter feito diferente era ter conseguido 

estudar. Que essa minha mãe adotiva, ela não podia também tá bancando os meus 

estudos, n®? £, era dif²cil. Aquela ®poca era muito dif²cilò (EL, Educand§rio Santa 

Maria, Rio de Janeiro/RJ, jun. 2017). 

E muito positivamente LR e MC responderam: ñDiferente ® hoje. Eu vivo o 

presente, hoje. N«o quero voltar. O amanh« n«o me pertence. Aprendi issoò. ñAh, 

dói... é passado, mas não gosto do passado não. Sou presente, sou presente. 

Consegui minha barraquinha ali, minha motinha aqui, consegui meu vestidinho, 

consegui uma fam²liaò (LR, Educand§rio de Jacare², Jacare²/SP, ago. 2017). ñA 

gente [risos] aprendeu a sobreviver, né. Mas hoje em dia, acho que não é qualquer 

coisa que me derruba maisò (MC, Pupileira Ernani Agr²cola e Preventório do 

Pindorama, Belo Horizonte/MG, jul. 2017). 

E no orfanato, meninas, como eu tô vendo vocês agora, do outro lado do 
mundo, você vai conhecer muitas meninas, mulheres, assim que nem eu 
vividas, que t°m muita hist·ria pra contar pra voc°. Mas ñcitaò nos olhos 
dela, ñcitaò se ® verdade. N«o vai marcando aquilo... ñAh, eu fui estuprada, 
meu pai num sei o que, meu paiò N«o, n«o, n«o, aprofunda a hist·ria, entra 
dentro... entra dentro de mim, deu pra vocês sentir? Entra dentro de mim, vê 
eu. Vê eu, entendeu? Não é pra chorar é pra vê, vê eu. Num é a pessoa 
que vai chegar ñAh, eu tenho diretoò [se referindo a indeniza­«o que est§ 
sendo pleiteada ao governo pela separação dos filhos]. Eu não quero os 
meu direitos. Compreenda, me respeita. Acabou minha história. Sou feliz. 
Você dá uma passadinha na minha casa um dia... lá no meu barraco. Você 
conhece ali onde moro. Então pronto. Então é de verdade. Meu 59 anos é 
de verdade. Entendeu? Dá um abraço (LR, Educandário de Jacareí, 
Jacareí/SP, ago. 2017). 

 

Concluo assim, que sob tais considerações, é possível vislumbrar a 

possibilidade de existência de outro tipo de memória, que é distinta da memória 

oficial, mencionada por Carvalho (2011). A memória confidencial, pode ser 

entendida como a memória particular do sujeito ou da coletividade, que é inerente ao 

modo de apreensão de sua experiência e que, muitas vezes, não é e/ou não se 

deseja que seja manifestada. Ela está expressa nos modos de resistência, nas 

negociações, nos ajustes, nas lembranças positivas e de satisfação, entre outros, 

vividos em uma instituição fechada. Uma memória que é difícil de ser revelada em 

meio à força dos discursos oficiais da dor e da revolta, mas que talvez tenha 
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liberdade para ser e se fazer em oportunidades onde se encontre uma escuta 

atenta, respeitosa e acolhedora. 

Sobre isso, ® interessante considerar esta frase de Pollack (1989, p. 8): ñessa 

tipologia de discursos, de silêncios, e também de alusões e metáforas, é moldada 

pela angústia de não encontrar uma escuta, de ser punido por aquilo que se diz, ou, 

ao menos, de se expor a mal-entendidosò. Desse modo, o inconfess§vel estabelece 

uma cisão entre a memória confidencial e a memória oficial, com a imagem que esta 

última propõe consolidar. 

Neste sentido, o autor vai afirmar ainda que o que está em jogo na memória é 

o sentido da identidade individual e do grupo. É por essa razão, que o trabalho de 

controle da imagem que faz a memória oficial, implica uma forte oposição entre o 

subjetivo e o objetivo, ñentre a reconstru­«o de fatos e as rea­ões e sentimentos 

pessoaisò (p. 10). Assim, at® mesmo aqueles que podem servir de testemunhas e 

fortalecer essa imagem, são selecionados, de modo a minimizar os riscos de 

inautenticidade da história declarada.  

Em suma, embora se apresente como um desafio metodológico, parece ser 

um dos papéis do pesquisador descortinar os processos sutis que penetram os 

limiares de uma pesquisa, ultrapassando as fronteiras daquilo que se apresenta de 

modo explícito. Foi o que este item do capítulo propôs apresentar. Não se 

pretendeu, portanto, abarcar todas as faces desta memória, o que seria ilusão. Até 

porque, como j§ afirmou Bosi (1994), ña mem·ria ® um cabedal infinito do qual s· 

registramos um fragmentoò (p. 39). Ademais, 

 

Frequentemente, as mais vivas recordações afloravam depois da entrevista, 
na hora do cafezinho, na escada, no jardim, ou na despedida do portão. 
Muitas passagens não foram registradas, foram contadas em confiança, 
como confidências. Continuando a escutar ouviríamos outro tanto e ainda 
mais. Lembrança puxa lembrança e seria preciso um escutador infinito (p. 
39). 

 

De outro modo, cumpre reforçar que a memória coletiva se desenvolve a 

partir de la­os de conviv°ncia familiares, da escola e de outras institui­»es. ñEla 

entretém a memória de seus membros, que acrescenta, unifica, diferencia, corrige e 

passa a limpo. Vivendo no interior de um grupo, sofre as vicissitudes da evolução de 

seus membros e depende de sua intera­«oò (Bosi, 1994, p. 411). Entretanto, por 

mais que se deva à memória coletiva, ainda é o indivíduo que lembra. É ele o 
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ñrecordadorò, que ret®m, conforme as suas determina­»es, significados que s«o 

próprios para ele, ainda que estes estejam em um universo comum. 

E para dar continuidade à análise sobre a história e a memória de pessoas 

que viveram a experiência da internação preventorial por determinação do Estado, 

conheceremos no capítulo 5, as particularidades do isolamento e separação de pais 

e filhos em Portugal, em função da lepra. 
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5 DOS PAVILHÕES PORTUGUESES 

 

 

Este capítulo apresenta uma breve análise sobre a política pública instituída 

em Portugal visando a separação e institucionalização de doentes de lepra e dos 

seus filhos sadios. Para tanto, pontuaremos o histórico e algumas características do 

Hospital-Colônia Rovisco Pais, seguido de particularidades da creche e do 

preventório que integraram o complexo asilar. Por fim, abordaremos narrativas que 

revelam parte da história e da memória da infância no preventório português.  

 

 

5.1 O leprosário nacional 

 

 

Em 1938, diante da rápida evolução da lepra em Portugal, o governo liderado 

por Antônio de Oliveira Salazar37 resolveu executar um programa para eliminação e 

profilaxia da doença. Em 7 de setembro de 1947, o Hospital-Colônia Rovisco Pais foi 

inaugurado, com o objetivo de realizar o tratamento, estudo e profilaxia da lepra, que 

trazia semelhanças com o modelo de internamento compulsório que já existia em 

outros países, incluindo o Brasil. 

Edificado na vila da Tocha, em Portugal, numa propriedade agrícola com 

cerca de 144 hectares e lotação para 1.000 pacientes de hanseníase, a construção 

do lepros§rio integrou um importante projeto higienista do Estado Novo, ñcujo 

paradigma assistencial combinava elementos inspirados na medicina social européia 

e na ideologia do regime ditatorial paternalista portugu°sò.38 Um grande 

empreendimento que visava a regulação e regeneração da população portuguesa e 

que contou com a doação da herança de José de Rovisco Pais, filantropo, para a 

sua edificação. 

                                                           
37

 Antônio de Oliveira Salazar (1889-1970) foi um estadista nacionalista que permaneceu na política 
portuguesa por mais de 40 anos. Professor da Universidade de Coimbra, esteve à frente da pasta 
das finanças do governo português e depois foi presidente do Conselho de Ministros no período 
ditatorial do Estado Novo. Morreu em 1970, quando já não era mais líder do país. Disponível em: 
http://ensina.rtp.pt/artigo/salazar/. Acesso em 27 abr. 2018. 

 
38

 Disponível em: http://centrodereabilitacaodatocha.blogspot.pt/2011/04/. Acesso em 16 fev. 2018. 

http://ensina.rtp.pt/artigo/salazar/
http://centrodereabilitacaodatocha.blogspot.pt/2011/04/
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Fernando Bissaya Barreto (1886-1974) foi o principal responsável pela 

criação do Hospital-Colônia. O médico-cirurgião e professor da Universidade de 

Coimbra, foi uma referência na história da assistência pública e da medicina social 

em Portugal. Estimulou também a edificação de hospitais psiquiátricos, sanatórios, 

uma rede de ensino pré-escolar, maternidades, escolas de enfermagem e de 

Serviço Social. Cruz (2009) resume o modelo ideológico e o papel do médico: 

 

A figura do médico emerge como a de um educador, assinalando a dupla 
ação da medicina sobre o corpo doente e sobre o corpo social. Com efeito, 
a obra de Bissaya Barreto conciliava elementos adversos, uns de inspiração 
modernista, outros de contornos fascistas, refletindo tanto o progressismo 
de seu pensamento, evidenciado pela permanente articulação científica com 
o exterior (inusitada no contexto autista do Estado Novo), quanto o seu 
compromisso político com o reformismo autoritário de pendor moralizante do 
mesmo regime (p. 410). 

 

Desde meados do século XIX, já se evidenciava uma preocupação com a 

questão da lepra, período que coincide com o aparente recrudescimento da doença 

em Portugal (Cruz, 2009). É a partir dessa época que o isolamento dos doentes em 

colônias construídas para esse fim passa a ser defendida como medida profilática. O 

1º Congresso Internacional sobre Lepra, realizado em Berlim, em 1897, que teve 

como fundamento a descoberta do contágio da lepra pelo Mycobacterium Leprae, 

reiterava a estratégia de segregação dos doentes, com o objetivo de evitar a 

propagação da doença (MATOS, 2009). Providência (2013) realiza um histórico 

sucinto sobre este período: 

 

A política de segregação foi adoptada nas conferências européias de início 
do século XX, nomeadamente na I Conferência Internacional de Lepra em 
Berlim em 1897, na II Conferência em Bergen em 1909 e na III Conferência 
em Estrasburgo em 1923, onde foram estabelecidos princípios universais de 
segregação dos doentes e acompanhamento médico, o confinamento em 
hospitais e locais onde se deveriam construir laboratórios e centros de 
investigação de combate à doença. Foi na Conferência de Manila, em 1931, 
que se definiram os princípios de profilaxia: tratava-se, em primeiro lugar, de 
obter estatísticas confiáveis, sendo necessário um dispositivo de 
recenseamento da doença [...] ï cuja prioridade, nesse período, era a 
erradicação da lepra, da malária e da febre amarela (p. 10-11). 

 

Em 1906, a classe médica começa a manifestar apreensão com o tema, no 

Congresso Internacional de Medicina, em Lisboa, que contou com a presença de 

Gerhard Amauer Hansen, o médico norueguês que identificou o agente causador da 

lepra. Na década de 1930, o Ministério do Interior nomeou uma comissão para o 
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estudo da lepra, que apurou a existência de 1.127 casos da doença para cerca de 

sete milhões de habitantes no país. Neste período, os hospitais da Universidade de 

Coimbra decretaram o término do internamento dos doentes de lepra, subsistindo 

para esse fim apenas dois serviços hospitalares no país, o Hospital Curry Cabral, em 

Lisboa, e o Hospital Joaquim Urbano, no Porto. Esse fator teria sido determinante 

para o envolvimento político de Bissaya Barreto no combate à lepra em Portugal, 

conferindo maior visibilidade pública ao problema (CRUZ, 2009). 

Bissaya Barreto tomava a lepra como ño mal sujo e imundo dos antigosò, e 

encorajava a forma­«o de um ñarsenal anti-leprosoò39, ñque tratasse a doen­a e 

impedisse o cont§gio simultaneamente com firmeza e compaix«oò (Cruz, 2008, p. 

101). Conforme Cruz (2008), o médico situava a ocorrência e a disseminação da 

doença nas camadas populares portuguesas, sobretudo rurais, e considerava a 

inexistência de um plano estratégico para o seu combate, uma vergonha nacional, 

incompatível com o estatuto de Portugal como país civilizado. 

De certo, a maioria dos doentes era oriunda das zonas rurais e pobres, o que 

não significa a inexistência da doença em outros estratos sociais. A distinção de 

classe podia ser observada, como explica Cruz (2009), na diferença entre o 

internamento compulsório dos indivíduos das classes populares e o 

acompanhamento em regime ambulatorial daqueles que possuíam maior capital 

econômico, político e/ou de influência. 

Para Cruz (2009), ñdelineando um campo para a constru­«o de um saber, em 

sincronia com o exerc²cio do poderò (p. 103), ao focar o olhar nos doentes de 

hanseníase, notadamente invisíveis por uma doença de difícil diagnóstico, Bissaya 

Barreto deu visibilidade a uma categoria de indivíduos que ainda estavam a nomear 

e um problema de saúde pública que permanecia por enfrentar. 

O Brasil, assim como outros países que viveram a política de isolamento 

compulsório para doentes de lepra, serviu como um importante parâmetro 

organizacional e de permuta científica para a institucionalização do Rovisco Pais, a 

exemplo do modelo de São Paulo, cuja referência era a Colônia de Santo Ângelo, 

constituído pelo tripé: colônia - dispensário ï preventório. Manuel Santos Silva, 

primeiro diretor clínico do Hospital-Colônia, realizou uma série de viagens, antes de 

                                                           
39

 Ver: BARRETO, F. B. Acudamos aos leprosos: a lepra, o mal sujo e imundo dos antigos. A Saúde, 
Coimbra, v.183-184. 1938a. 
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depois da sua construção, que incluíram visitas aos leprosários brasileiros (CRUZ, 

2009). 

O Rovisco Pais recebeu um modelo de arquitetura assistencial nunca antes 

visto em Portugal: um eixo central, composto pelos edifícios de utilização comum 

(hospital, capela, convento), e alas independentes, divididas simetricamente, com 

edifícios habitacionais e educativos para homens e mulheres.40 Carlos Ramos foi o 

arquiteto responsável pela obra, que identificou na região da Tocha, um local 

apropriado para o tratamento da lepra. 

 Providência (2013), faz uma análise sobre a arquitetura do Hospital-Colônia 

Rovisco Pais, a partir de uma perspectiva de humanização daquela edificação. O 

autor aborda a relação entre política, medicina social e arquitetura no leprosário. 

Explica que a distribuição dos doentes era feita de acordo com a fase da doença, 

conforme afirma: 

 

A disposição dos edifícios da área pavilhonar corresponde a uma 
progressão da doença no terreno, ou seja, o conjunto ordena-se desde uma 
área de transição entre o exterior (a vila da Tocha e a Estrada Nacional) e a 
leprosaria, definida pelo Hospital que demarca a entrada (admissão de 
doentes, consultas, mas também Lazareto, ou quarentena), áreas 
habitacionais para os doentes não incapacitados (Casas de Trabalhadores) 
e áreas habitacionais para os doentes incapacitados funcionalmente, 
normalmente numa fase avançada da doença (Asilos) (p. 25).  

 

Em suma, a divisão era feita dessa forma: no dispensário central, os doentes 

de lepra eram admitidos para observação ou tratamentos específicos; no Asilo, eram 

abrigados aqueles que estavam incapacitados; e na Colônia, os não incapacitados 

(Providência, 2013). A Colônia, afirma o autor, era dividida em dois grupos: casais 

ou núcleos familiares e doentes albergados nas casas para trabalhadores. 

Xavier (2013) afirma que a área separada para o isolamento dos doentes era 

a de maior dimensão e foi planejada com pavilhões iguais para ambos os sexos, 

ñseparados por uma linha mediana assexuada, ao longo da qual se edificariam os 

servi­os comuns aos dois sexosò (p. 127).  

De maneira complementar a estas instalações, estava previsto, segundo 

Providência (2013), a creche, que deveria atender 50 bebês até os três anos de 

idade; o preventório para 120 crianças até os 10 anos de idade; e serviços gerais 

                                                           
40

 Ver: https://www.on-coimbra.pt/index.php/pt/patrimonio/item/183-leprosaria-nacional-rovisco-pais. 
Acesso em 16 fev. 2018. 

https://www.on-coimbra.pt/index.php/pt/patrimonio/item/183-leprosaria-nacional-rovisco-pais
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(administrativo, rouparia, armazéns, lavanderia, cozinha central, pequeno balneário, 

central térmica, central elétrica, habitações para funcionários). Este último espaço, 

assim como os núcleos familiares, aparecem no ante-projeto do Hospital, feito por 

Carlos Ramos, como os primeiros a serem construídos, visando determinados 

objetivos, como afirma o autor: 

 

A contrução, numa primeira fase, dos Núcleos Familiares, Casa de 
Trabalhadores, Cozinha e Lavandaria, permitia alcançar dois objectivos: 
pela construção dispersa dos Núcleos Familiares, a fixação vigilante da 
Leprosaria, uma colonização do território; pela construção das Casas de 
Trabalhadores, albergar um conjunto de doentes que iniciasse os trabalhos 
agrícolas, os trabalhos na Lavandaria e Cozinha e, eventualmente, de 
construção civil do restante complexo (p. 33).  

 

Na primeira vers«o do projeto, o Lazareto, a creche e o prevent·rio, ñs«o 

agrupados num ¼nico edif²cio cuja constru­«o seria, provavelmente, faseadaò 

(Providência, 2013, p. 38). Uma segunda versão, já incluía a creche e o preventório 

em edifícios autônomos. Segundo Providência (2013), este modelo estava de acordo 

com a intenção da Comissão de Obras de atender as características regionais que 

contribuíssem para não afastar o doente do meio ao qual ele estava habituado. 

Neste contexto, os pavilhões portugueses demonstraram sua complexidade, 

imponência e funcionalidade. Xavier (2013) fala sobre a integração do meio social, 

estético e moral do Hospital-Colônia e descreve o que compunha o interior e o 

exterior de cada um dos seus pavilhões: 

 

Todos estes pavilhões, se bem que de formas diferentes porque adaptados 
à condição física e moral dos doentes neles internados, dispunham de 
quartos, refeitório, copa, sala de estar, sanitários, salas de tratamento, 
galerias e instalações para pessoal vigilante e de enfermagem, de modo a 
tornaram-se autossuficientes. O espaço exterior de cada pavilhão mantinha 
e reforçava esta autossuficiência, sendo construído por jardins cultivados 
pelos próprios doentes nos quais estes deveriam permanecer (p. 127). 

 

 A autora também argumenta que o isolamento e a autonomia do Hospital em 

relação ao exterior, eram semelhantes ao isolamento e a autonomia dos próprios 

pavilhões e núcleos familiares que dele faziam parte. Portanto, para ela: ñUma vez 

que cada parte, sendo autossuficiente, tamb®m era concebida como uma totalidadeò 

(XAVIER, 2013, p. 129). Em suma, 
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Do mesmo modo que o Hospital-Colónia se virava para dentro, de costas 
para o mundo exterior, espacialmente organizado em torno de um centro 
imaginário desprovido de uma articulação clara com a entrada, também os 
diferentes pavilhões que dele faziam parte se encerravam no seu próprio 
universo interno, com a frente voltada para os seus próprios jardins e 
espaços exteriores e apenas uma articulação funcional, pelas traseiras, com 
os outros pavilhões. No entanto, os diferentes pavilhões e núcleos familiares 
que compunham o Hospital-Colónia estavam implantados no terreno de 
modo a tirar visualmente partido do ñambiente de maravilhaò, ñdotado de 
horizonteò, ñencantos naturaisò e ñformos²ssimas lagoasò, onde estavam 
inseridos (p. 129). 

 

Assim, foram anos levados a cabo até que as instalações do projeto 

arquitetônico estivessem concluídas. Entretanto, para Providência (2013, p. 42), 

ñN«o se estranhou o facto de o projecto e a obra se estenderem por um longo 

período de tempo, de 1939 a 1956, tendo em conta a ambição de hospitalizar todos 

os doentes de Hansen de Portugal Continental.ò O autor ressalta que tamb®m n«o 

era de se estranhar a definição de Bissaya Barreto em 1972 sobre o Hospital-

Col¹nia Rovisco Pais: ñ®, sem d¼vida, a mais portuguesa das grandes Obras de 

Assist°ncia do nosso Pa²sò (p. 42). 

O funcionamento do Hospital-Colônia estava assentado por meio dos 

dispositivos que podem ser vistos no esquema da Figura 24. O dispensário central, 

instalado no Hospital, acompanhava os doentes externos e suas famílias em 

consultas gratuitas de leprologia e outras enfermidades. As brigadas móveis, em 

geral, compostas por uma equipe com um médico, um analista e um agente social, 

percorriam o país fazendo a identificação de suspeitos de lepra, sob denúncia feita, 

normalmente, pelos médicos locais, por vizinhos ou mesmo por doentes internados 

no Hospital-Colônia. Algumas vezes as brigadas eram acompanhadas pela Guarda 

Nacional Republicana (GNR), que garantia o cumprimento do mandado de captura 

(CRUZ, 2009). 

A gestão da ordem no Hospital-Colônia cabia ao corpo de funcionários, 

pessoal da administração, médicos, enfermeiros e assistentes sociais, mas também 

às irmãs da Ordem de São Vicente de Paulo, que exerciam funções de enfermagem 

e de organização dos diversos serviços de manutenção. O Hospital-Colônia ainda 

dispunha de um grupo de guardas-civis. Os ñguardas de pauò (assim chamados por 

circularem armados com paus) atuavam para que os doentes não transpusessem a 

separação das alas masculina e feminina - chamado pelos ex-pacientes de ñParalelo 

38ò, fazendo men­«o à divisão entre a Coréia do Norte e a Coréia do Sul (Cruz, 
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2009) ou as cercas do aldeamento. Quem desrespeitasse as regras de conduta do 

hospital, era encaminhado para a prisão ou para o asilo de doentes difíceis.41 

 

Figura 24 ï Esquema da organização da luta contra a lepra em Portugal 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Bissaya Barreto aspirava que os doentes, ao invés de resistirem ao 

isolamento, o buscassem voluntariamente: ñQueremos que os doentes fujam para o 

Lepros§rio, n«o queremos que os doentes fujam do Lepros§rioò (Barreto, 1938a 

apud Cruz, 2009, p. 411). Mas nem sempre isso acontecia. Por todo o país, as 

brigadas médicas e policiais circulavam para os procurar e os transportar, coerciva e 

compulsoriamente, para o Hospital- Colônia. 

Aqueles que se internavam de forma voluntária, sob a promessa de cura da 

doença e/ou devido ao pânico social causado por causa dela, muitas vezes 

arrependiam-se, o que poderia ser tarde demais, uma vez que não os deixavam 

mais sair.42 E os que eram trazidos pelas brigadas móveis carregavam consigo o 

desgosto pela separação, muitas vezes abrupta, da família. Alguns se isolavam dos 

demais e muitos diziam que chegavam ali para morrer, como sinaliza Cruz (2009): 

 

                                                           
41

 Ibid. 
 
42

 Ibid. 
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Por um lado, o fato de a lepra ser doença pouco conhecida suscitava que 
fosse tida como mortífera. Por outro lado, nos espaços contíguos ao 
Hospital-Colônia circulavam rumores medonhos de que ali os doentes eram 
queimados vivos, enunciando simbolicamente a ideia do internamento como 
sentença de morte (p. 423). 

 

Com efeito, o internamento compulsório, que resultava na perda da cidadania 

dos doentes, transformou o Hospital-Colônia em mediador de suas relações com o 

Estado. Assim, o diagnóstico da doença assinalava morte social e o internamento, 

morte civil. Ao ser internado, a exclusão que os sujeitos, por vezes, sofriam em suas 

comunidades passou a dar lugar a uma ocultação disciplinar que os invisibilizava 

(Cruz, 2009). Nesta perspectiva, o diagnóstico se transformava na acusação que os 

convertia, para Cruz et al (2006), em ócriminososô e o Hospital-Col¹nia, na ópris«oô. 

A vigilância, assumida como mecanismo fundamental, era difundida por toda 

a comunidade por meio das patrulhas dos guardas-civis; das rondas noturnas nos 

pavilhões; do estímulo às denúncias entre internados; ou por intermédio da própria 

arquitetura do leprosário, como a colocação de uma faixa de vidro nas portas dos 

quartos, que permitia olhar constante para seu interior; ou, ainda, de dispositivo 

sonoro que propagava em todos os pavilhões os discursos proferidos pelo diretor 

clínico (CRUZ, 2008). 

Em entrevista a ex-pacientes do Hospital-Colônia Rovisco-Pais, Cruz (2008) 

identifica que o discurso deles enfatiza o carácter repressivo e autoritário do modelo 

que vigorava no Hospital, transpondo para o seu interior as características do regime 

ditatorial da época, inclusive, nominando o diretor clínico de ditador e o regulamento 

interno, de fascista. No mesmo sentido, para a autora, os ex-doentes atribuem ao 

corpo de funcionários do Hospital a responsabilidade pela discriminação a que foram 

sujeitos. Um ex-paciente, que foi acompanhado em regime ambulatório, recorda: 

 

Não havia medo da doença até chegarem as assistentes sociais que 
infectaram toda a gente. Diziam que a lepra era muito contagiosa, o que não 
é verdade, nunca ninguém se contagiou no Hospital, mesmo as Irmãs 
faziam as camas sem luvas, e até alguns enfermeiros faziam pensos sem 
luvas. Diziam que era preciso desinfetar tudo nas casas dos doentes. 
Depois disso, numa vez em que fui a uma tasca, o dono partiu o copo 
depois de eu beber (Diário de campo de CRUZ, 2008). 

 

Segundo eles, o medo, ou o óterrorô que os funcion§rios imputavam nas 

pessoas tinha como finalidade reunir o maior número possível de doentes. Uma das 

entrevistadas de Cruz (2008) tinha sete anos quando a doença surgiu. Várias vezes 
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escondeu-se das brigadas m·veis para fugir do internamento: ñEspalhavam o terror, 

diziam que a lepra era uma doença terrível, que se pegava, diziam às pessoas para 

se afastarem de n·s, porque queriam encher o Hospitalò (p. 144). Al®m disso, 

 

Houve um caso de um tipo que se escondeu no sótão, foram lá os 
bombeiros, tiraram as telhas e com um gancho tiraram-no do telhado. E 
outros casos mais trágicos. Um tipo que era daqui, que eu não conheci, foi 
logo no princípio, era da Tocha, e veio para aqui, mas não queria estar aqui 
fechado e fugiu. Foi-se embora. Foi lá a GNR. Ele pediu para o deixarem ir 
mudar de roupa. Voltou para casa, passou lá por uns barracões. Foram 
encontrá-lo pendurado pelo pescoço. Tinha-se suicidado. Está a ver? Isto é 
chocante, mas é real! Ent«o aqui dentroé isto era o n¼cleo de onde 
irradiava todo o disparate. Eram assistentes sociais, ditas assistentes 
sociais, que iam lá a casa, falar com uma pobre mulher que tinha cá o 
marido, dizer que quando ele fosse lá não dormisse com ele. Havia alguma 
razão para isso? (Depoimento concedido a CRUZ, 2008, p. 145). 

 

Para Cruz et al (2006), a domesticação dos corpos residia mais nos discursos 

do que nas pr§ticas. Se por um lado, ñn«o ® ¨ lepra que atribuem o estigma [...], mas 

ao Hospital e à disseminação do óterrorô produzido no seu seioò (p. 73-74), por outro, 

os regulamentos para os comportamentos no espaço hospitalar, eram subvertidos e, 

algumas vezes, transformados pelos doentes. Cruz (2009) afirma que, tanto os 

internados mantiveram contato com os espaços sociais no Hospital, quanto o seu 

gerenciamento foi se transformando com o tempo em razão disso. 

Assim, conforme Cruz (2008), se os doentes de lepra foram objeto de 

disciplinariza­«o pela a­«o combinada entre biomedicina e Estado, ños dispositivos 

criados para esse fim foram, também eles, transformados num objecto de 

domestica­«o pelos primeirosò (p. 207). Nesta concep­«o, o modelo educativo do 

Rovisco Pais teria sido incorporado pelos internados de forma estratégica e seletiva. 

Nas palavras da autora, muitos se beneficiaram da alfabetização e formação 

profissional, rejeitando, ao mesmo tempo, a subordinação à hierarquia autoritária. 

Apesar da violência dos meios utilizados e da inevitável segregação, é 

recorrente as afirmações nos escritos sobre o Hospital, de que o objetivo principal do 

projeto de Bissaya Barreto era devolver dignidade e esperança de vida aos doentes, 

oportunidades sociais e assist°ncia m®dica. Esta era ñuma luta contra a lepra e não 

contra o leprosoò, como ressaltava o m®dico (Figura 25). Para Cruz (2009), diferente 

de outras instituições fechadas estado-novistas, a violência física não era praticada 

no Hospital-Colônia Rovisco Pais como medida punitiva, o que pode se dever à 
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contribuição da ideologia humanista de Bissaya Barreto, mas também ao estigma 

associado à lepra, que transfigurava o doente em sujeito intocável. 

 

Figura 25 ï Mat®ria do jornal ñA Sa¼deò, de fevereiro de 1938. 

 
Fonte: BARRETO, F. B. Acudamos aos leprosos: a lepra, o mal sujo e imundo 
dos antigos. A Saúde, Coimbra, v.183-184. 1938a. Acesso em 17 abr. 2018. 

 

No processo de admissão dos doentes no leprosário, após sua identificação, 

todos os seus bens eram confiscados e queimados. Eles tinham acesso a água 

potável e eletricidade. Havia sessões de cinema ao ar livre, jogos de futebol, 

excursões e colônias de férias pelo país. As oficinas de trabalho e a agricultura 

garantiam a sustentabilidade do leprosário. Porém, a circulação de dinheiro no 

interior do Hospital-Colônia não era permitida, de modo que os salários eram retidos 

e, ao que parece, posteriormente, entregues ou às famílias dos internados, ou aos 

próprios, por ocasião de licenças e altas temporárias ou definitivas.43 

O aspecto educativo do leprosário, incluía a alfabetização nas escolas e a 

aprendizagem de hábitos de higiene. ñN«o era apenas a impureza situada no corpo 
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assolado pela doença que se combatia, mas também a impureza social decorrente 

da improbidade dos comportamentos e da improdutividade dos corposò (CRUZ, 

2009, p. 420). 

Muitos relacionamentos foram gerados no Hospital-Colônia, resultando em 

casamentos secretos (fugia-se do Hospital-Colônia para casar e regressava-se com 

o fato consumado) e nascimentos de crianças. Com o passar do tempo, os vários 

protestos dos internos e a ineficácia das medidas repressivas, os relacionamentos 

foram sendo, no início, ignorados, até se tornarem finalmente autorizados.44 Na 

narrativa abaixo um entrevistado de Cruz (2008), se expressa a esse respeito.  

 

Por que é que não permitiam que as mulheres e os homens falassem? Por 
que não queriam que houvesse relações entre doentes. Não queriam que 
houvesse cá casamentos. Alguma vez percebeu por quê? Porque eram 
estúpidos! É o que eu digo. Eu tive dois filhos, eu era doente, a minha 
companheira era doente e, felizmente, a minha filha tem 43 anos, o meu 
filho tem 41, e até ver não têm doença nenhuma (Depoimento concedido a 
CRUZ, 2008, p. 153). 

 

Sobre este aspecto, alguns dos ex-doentes relataram certa influência exercida 

pelos funcionários no sentido do desencorajamento da reprodução. No trabalho de 

Cruz (2008), um depoente conta que ele e a sua companheira optaram por não ter 

filhos porque ñisso iria dar problemas no Hospitalò (p. 154). Outro, respondeu sobre o 

assunto: ñteve filhos?ò ñN«o, era contra.ò ñPor qu°?ò ñPara fazer doentes como eu?ò 

ñMas a doen­a n«o passa assimò ñUns diziam que sim e aconselhavam a isso. L§ na 

brigada dos sapateiros. Toda a gente! Filhos n«o, filhos n«o!ò (p. 154). 

O processo de concepção, construção e gestão do Hospital-Colônia 

acompanhou de perto as transformações políticas em Portugal, mas também o 

avanço na cura da doença no país. Após o fim da ditadura, o internamento deixou de 

ser compulsório, e nas décadas seguintes, deu-se o progressivo esvaziamento do 

Hospital, até perder a sua utilidade. Matos (2009) apresenta uma breve cronologia 

sobre a história do Hospital: 

 

Entre 1947 e 1961 a sua atividade enquanto pólo central na luta contra a 
doença foi orientada, coordenada e fiscalizada pelo Instituto de Assistência 
aos Leprosos (IAL) ï estabelecido aquando da criação do HCRP, sendo 
tecnicamente dependente da Direcção Geral de Saúde [...]. Mais tarde, em 
1976-1977, a descentralização da luta contra a lepra ï neste período 
designada oficialmente Doença de Hansen ï trouxe mudanças há muito 
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esperadas, nomeadamente: instituindo o fim do internamento compulsivo de 
doentes [...] e deliberando que a sua assistência, bem como o exame e a 
vigilância dos comunicantes e suspeitos, fossem efectuados nos Centros de 
Saúde e nas consultas de especialidade (p. 31-32).   

 

Os registros apontam que na década de 1980 a doença foi finalmente 

controlada em Portugal. Em 1984, haviam 125 internados, dos quais apenas 14 

eram portadores ativos do bacilo de Hansen (Matos, 2009). Assim, no ano de 1985, 

o Hospital-Colônia concede alta coletiva aos doentes internos e externos45, que 

estavam sob sua responsabilidade. No entanto, até 1996, o Hospital recebeu 

doentes e ex-doentes, em sua maioria, por motivo social46, de sequelas ou de 

reincidência, e não devido a casos novos da doença. Neste mesmo ano, o Hospital 

foi extinto e transformado no Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro 

Rovisco Pais, onde foi conservado um Serviço de Hansen. 

Atualmente, ainda vivem no local oito47 idosos, ex-doentes de lepra, com 

idades entre 80 e 98 anos, os quais tivemos a oportunidade de conhecer em visita à 

instituição. Conforme Cruz (2009), ao enfatizarem a opressão vivida pelo isolamento 

compulsório, os ex-doentes do Hospital-Colônia exigiram o direito de permanecerem 

neste Serviço e de receberem cuidados médicos e assistência social continuados. 

Neste sentido, para a autora, em grande medida, o discurso em torno da ideia 

de cárcere é mais do que um discurso que os vitimiza, é também estratégia de 

reivindicação. A permanência no Serviço de Hansen (que foi vista pelos técnicos 

desse Serviço como motivada pela fragilidade de suas redes afetivas e sociais), 

explica Cruz (2009), é justificada pelos ex-doentes, pelo fato de ali terem apoio 

clínico e financeiro, o que seria inviável fora do Hospital. 

Em 2017, o Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro ï Rovisco 

Pais, ap·s aprova­«o no ano anterior do projeto ñMemories in the only National 

Leprosarium ï Hospital Cologne Rovisco Paisò, pela SASAKAWA MEMORIAL 
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 Matos (2009) aponta que mais de 64% dos 300 indivíduos analisados em sua pesquisa, foram 
internados no Rovisco Pais. O restante foi tratado fora da instituição em regime ambulatorial, seja 
por meio das consultas no Hospital ou pelas Brigadas Móveis que assistiam os doentes em vários 
pontos do país, incluindo aqueles em isolamento domiciliário. 

 
46

 Por motivo social, entende-se os casos de doentes que estiveram internados no Hospital-Colônia 
por vários anos e que, ao regressarem aos seus domicílios, tiveram dificuldades de adaptação. Tal 
situação se intensificou nos anos 1970 e foi prevista no Regulamento da Luta contra a Doença de 
Hansen em Portugal (MATOS, 2009). 

 
47

 A pesquisa de Cruz et al (2006) registrou a presença de 26 ex-doentes que viviam no Hospital-
Colônia no ano de 2006. 
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HEALTH FOUNDATION (Japão), iniciou um trabalho de preservação da memória do 

antigo hospital-colônia, a partir da restauração e conservação de parte do seu 

espólio fotográfico48. Algumas destas imagens estão registradas neste capítulo. 

Um fator relevante de observar é que, semelhantemente àquilo que vimos nos 

registros fotográficos dos preventórios brasileiros, algumas imagens do Preventório 

da Tocha parecem traduzir o mesmo aspecto ideológico do contexto de um governo 

autoritário, que, pelos meios de comunicação, realizava campanha propagandística 

visando legitimação política junto à sociedade, a partir da aparente benevolência do 

Estado para com os necessitados, como denota o Anexo F, capa de uma revista. 

Nesta conjuntura, as imagens projetadas sobre as instituições asilares davam 

conta de lugares onde era preconizado o cuidado sobre o outro. O paradoxo acerca 

disso está na ideia de humanização das condições de vida e imposição de modos de 

disciplina explicitamente desumanos. Na seção 5.2, conheceremos especificidades 

do modelo institucional que se consolidou em Portugal para atender os filhos sadios 

dos doentes de lepra. Tal modelo apresentou características similares àquelas 

mantidas nos preventórios brasileiros, mas também carregou suas singularidades. 

 

 

5.2 Creche e preventório para os miúdos49 

 

 

De forma geral, podemos considerar que ainda são escassas as fontes 

bibliográficas a que se pode recorrer para compreender a história dos preventórios 

criados para os filhos sadios de doentes de lepra em todo o mundo. No Brasil, este 

número ainda se mostra bastante tímido50, e em Portugal, ainda são raros. 
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 Disponível em: https://www.flickr.com/people/memoriasroviscopais/. Acesso em 26 abr. 2018. 
 
49

 Expressão utilizada em Portugal para se referir às crianças. 
 
50

 A recente tese de doutorado de Pacheco, defendida em 2017, sob o t²tulo ñInf©ncia, Crian­as e 
Experiências Educativas no Educandário Eunice Weaver em Belém do Pará (1942-1980)ò, 
apresenta um levantamento no período de junho a setembro de 2013, que revela que das 38 
produções acadêmicas (teses e dissertações) encontradas envolvendo a temática da hanseníase, 
em sua maioria no campo da História, apenas 0,9%, ou seja, três pesquisas foram realizadas sobre 
a história da infância nos preventórios/educandários e a experiência das pessoas que ali viveram. 
Para a autora, os resultados do levantamento apontam para a carência de estudos na área, 
considerando que existiram cerca de 31 instituições, até a década de 1960, com esse formato no 
Brasil. ñPortanto, podemos afirmar que se conhece muito pouco sobre a história das crianças que 

https://www.flickr.com/people/memoriasroviscopais/
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Sobre a experiência portuguesa, é possível compreender que foi uma política 

que teve bastante similaridade com a medida profilática brasileira. Nas palavras do 

m®dico portugu°s Juli«o Owen Pinto (1963): ñAssistimos a uma evolução do 

conceito, como por exemplo no Brasil, onde o Preventório constitui uma obra de 

assistência, destinada a recolher e educar os filhos dos doentes de Hansen e outras 

crian­as, todas tratadas de igual modoò (p. 75).    

Sempre que um bebê nascia no leprosário português, era imediatamente 

afastado da mãe e levado para a creche e, depois, para o preventório, que foram 

construídos a cerca de dois quilômetros do Hospital-Colônia (Cruz, 2008), para 

oferecer a assistência necessária a um recém-nascido. As crianças eram entregues 

e ficavam sob os cuidados das irmãs da Ordem de São Vicente de Paulo. 

Como descreve Pinto (1963),  

 

O Pavilhão Prof. Bissaya Barreto e a Creche, anexos ao Hospital Colónia 
Rovisco Pais, destinam-se a recolher os filhos dos doentes de Hansen não 
atingidos pela doença, que por motivos profiláticos ou sociais, carecem de 
internamento. Na Creche são internadas as crianças nascidas no Hospital e 
afastadas logo após o nascimento; no Preventório são recolhidas as 
crianças que tiveram um contacto mais ou menos íntimo com familiares 
doentes, e aquelas que por limite de idade são transferidas da Creche (p. 
73). 

 

A Figura 26 apresenta as esculturas que ficavam localizadas na entrada da 

creche e do preventório do Hospital-Colônia do Rovisco Pais. Já a 27, que será vista 

mais adiante, mostra apenas este último. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 ï Esculturas na entrada da creche e do 
preventório Rovisco Pais 

                                                                                                                                                                                     
viveram internadas em preventórios, seu cotidiano, as práticas educativas desenvolvidas pela 
institui­«o, as rela­»es que naquele local foram estabelecidasò (p. 28). 
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Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Em 1960, Silva e Costa vai afirmar que a lepra na infância seria igual à lepra 

no adulto e que a diferença poderia estar apenas na quantidade nesta fase, já que, 

raramente se observam nas crianças as lesões graves e extensas que exigem 

longos períodos de evolução para se produzirem e são frequentes na idade adulta. 

Para o autor, a possibilidade de hereditariedade é nula, sendo mesmo seguro o 

contágio que acontece em qualquer idade. Nos menores de três anos, a doença 

apresentaria menor incidência devido ao seu tempo de incubação, que é lento. 

Dessa forma, ressalta o autor: ñO ataque precoce do lactante ® excepcional e 

diz-se que os filhos de leprosos separados dos pais, à nascença, permanecem, em 

geral, indemnesò (p. 445). Ele justifica que sua experi°ncia baseada na observa­«o 

de 71 crianças que nasceram e foram internadas na creche do Hospital-Colônia 

Rovisco Pais, entre os anos de 1956 e 1959, algumas sob vigilância há mais de 10 

anos, garante tal afirmação, pois em nenhuma delas a doença teria se manifestado. 
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Por outro lado, a criança teria uma receptividade maior ao contágio devido à 

falta de resistência ao bacilo de Hansen. De acordo com Silva e Costa (1960), em 

1956, foi realizado um trabalho pelo Dr. Campos de Magalhães, médico do Hospital-

Colônia na época, onde foram conhecidos 72 casos de lepra infantil até o final de 

1955. De 1956 a 1959, das crianças na faixa etária de 10 a 14 anos, registram-se 30 

casos. Em ambos os períodos, as mães eram identificadas como aquelas que mais 

realizavam o contágio familiar. 

Entretanto, estudos identificaram que a incidência da lepra entre as crianças 

isoladas após um período de convivência com a fonte infectante dos cinco meses 

aos cinco anos, e as que não foram isoladas e continuaram a viver com a família no 

leprosário, era igual. O que justificava a necessidade de separação dos pais após o 

nascimento era a ausência da lepra nas crianças nestes casos e a alta incidência 

naquelas que eram expostas à enfermidade. Foi verificado que uma exposição na 

faixa de um a dois anos, leva a uma incidência de lepra tão alta como a constatada 

após longos períodos de convivência. Portanto, o preventório não eliminaria o índice 

do contágio, já que a incidência é sensivelmente a mesma entre os conviventes com 

os doentes e aqueles que foram afastados após determinado tempo (PINTO, 1963). 

Não obstante a tudo o que vinha sendo dito e escrito sobre o afastamento das 

crianças dos seus pais por causa da lepra ï problema que ocupou pediatras, 

psicólogos e até psiquiatras (Silva e Costa, 1960) -, ocasionando danos físicos, 

psíquicos e sociais de toda ordem, as autoridades sanitárias de Portugal 

continuaram a entender a internação dos filhos de pais doentes em preventórios, 

como medida indispensável para a profilaxia da doença. 

O Decreto-Lei nº 36.450, de 2 de agosto de 194751, estabeleceu que o 

Preventório e Casa de Educação deveria ser destinado ao internamento e educação 

dos filhos dos leprosos contagiantes que não pudessem ser criados pelos 

progenitores sadios ou parentes e pessoa idôneas, que, gratuitamente ou mediante 

o pagamento de subsídios, assumissem o encargo do seu sustento e educação. A 

proposta do decreto visava reunir ação assistencial e profilaxia, com o trabalho das 
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 Conforme o Artigo 2º do capítulo I deste Decreto, os doentes poderiam ser submetidos a um dos 
seguintes regimes: a) observação ou vigilância sanitária, aplicada aos indivíduos suspeitos e 
doentes clinicamente curados; b) vigilância e tratamento ambulatorial para doentes que não 
ofereciam perigo de contágio; c) internamento em estabelecimento adequado para os doentes 
contagiosos; d) tratamento domiciliário, excepcionalmente para os doentes contagiosos que não 
tivessem filhos sãos vivendo com eles, e que reunissem as condições necessárias para o completo 
isolamento (DIÁRIO DO GOVERNO, 1947a apud MATOS, 2009).   
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Brigadas Móveis, Dispensário e Colônia, e sua definição nos remete àquilo que 

vimos no artigo 1° do Regime interno dos preventórios para filhos sadios de Lázaros 

instalados no Brasil, que apresentava como objetivos dessas instituições: 

 

[...] acolher, manter, educar e instruir menores sadios filhos de conviventes 
de doentes de lepra, desde que não tenham parentes idôneos que queiram 
assumir esse encargo e que disponham de recursos para educá-los e 
mantê-los sob a vigilância das autoridades sanitárias competentes 
(MONTEIRO, 1998, p. 9). 

 

Para Magalhães (1956), a lepra infantil não foi um grave problema social em 

Portugal, como revelam os seus escritos: 

 

O problema da lepra está absolutamente resolvido na parte continental de 
Portugal, onde um Hospital-Colônia moderníssimo satisfaz as necessidades 
de internamento da maior parte dos seus doentes contagiantes [...] uma 
creche anexa permite a admissão de todas as crianças nacidas naquele 
estabelecimento. Uma Casa de Educação e Trabalho provê as 
necessidades de vigilância e protecção a dispensar aos filhos dos 
hansenianos, e pode comportar cerca de 75 internados (p. 329). 

 

A coloca­«o de crian­as em fam²lias consideradas ñs«sò foi tomada como 

uma das possibilidades de profilaxia em Portugal. Contudo, esta opção, para Silva e 

Costa (1960): ñtem sido, entre n·s, dif²cil, por raz»es facilmente compreens²veis se 

atendermos ao espectro que a lepra representa ainda hoje para muita genteò (p. 

451). Assim, conforme defende o médico: 

 

A Creche e o Preventório, anexos ao Hospital-Colónia, têm resolvido 
satisfatoriamente, os problemas que se nos deparam, dia a dia, recebendo 
a Creche as crianças de mães leprosas, nascidas na Colónia e delas 
separadas à nascença, e o Preventório, as nascidas fora da Colónia que 
são mantidas sob estreita vigilância, para que qualquer novo caso surgido, 
seja rastreado em início e precoce e convenientemente tratado (p. 451). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 ï Preventório do Hospital-Colônia Rovisco Pais 



218 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Em 20 de julho de 2014, a jornalista portuguesa Catarina Gomes, produziu a 

matéria no jornal PÚBLICO, Revista_252, sob o título ñInf©ncias de vitrineò, e 

subt²tulo: ñEm pleno século XX, os filhos dos doentes de lepra eram educados num 

mundo à parte e mostrados aos pais através do vidro. Na propaganda do Estado 

Novo, eles eram os afortunados ófilhos s«osôò. Ainda na introdu­«o da matéria, um 

resumo já anunciava a história: 

 

Durante um quarto de s®culo, existiu no centro de Portugal uma ñridente 
aldeiaò para onde era levado ¨ for­a quem tinha lepra. Nesse s²tio, onde as 
flores tapavam o arame farpado, os filhos dos doentes eram retirados às 
mães no exacto momento em que nasciam, para não lhes poderem tocar.

53
 

 

Os recém-internados no Preventório eram mantidos em isolamento durante os 

15 dias após chegarem, e observados mensalmente durante os dois primeiros anos. 

Os pais podiam vê-los e acompanhar o seu crescimento de longe, a partir de um 

espaço criado para este fim, chamado lucotório, por meio de uma barreira de vidro 
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 PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014. Disponível 
em: https://www.publico.pt/2014/07/20/sociedade/noticia/infancias-de-vitrine-1663305. Acesso em 
18 out. 2017. 
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 Ibid. 

https://www.publico.pt/2014/07/20/sociedade/noticia/infancias-de-vitrine-1663305
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duplo com aberturas assimétricas que permitiam a passagem do som.54 Algumas 

crianças, porém, quando saudáveis, eram entregues a instituições sociais ou a 

familiares. A Figura 28 ilustra a enfermaria infantil do Hospital. 

 

Figura 28 ï Enfermaria infantil do Hospital-Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Não se tem registro de quando nasceu o último bebê separado dos pais no 

Rovisco Pais. Os doentes de lepra chegaram à faixa de 3.000 no Hospital (Cruz et 

al, 2006). Como vimos, a creche foi pensada para assistir 50 bebês e o preventório, 

120 crianças até os 10 anos, mas que acabavam ficando por mais tempo. 

A matéria no PÚBLICO, Revista_2, ao citar uma consulta aos arquivos do 

Hospital, deu conta da entrada, em 1960, de 78 bebês na creche. No ano seguinte, 

teriam entrado 90 crianças no preventório. Pinto (1963) registra a passagem de 252 

crianças pela creche e preventório. A Figura 29 mostra algumas dessas crianças. 
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 Este compartimento ainda existe na entrada do antigo Hospital-Colônia, atual Centro de Medicina 
de Reabilitação da Região Centro Rovisco Pais. 
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Figura 29 ï Crianças no Hospital-Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

O projeto assistencialista de Bissaya Barreto para os filhos sadios dos 

doentes de lepra, criou ainda a Escola Agrícola de Semide e a Casa de Cantanhede, 

visando a formação profissional deles após a saída do preventório (CRUZ, 2008). As 

Figuras 30, 31 e 32 mostram diferentes ambientes de aprendizagem das crianças. 

 

Figura 30 ï Sala de aula no Preventório do Hospital-Colônia 
Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 
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Figura 31 ï Aula no Preventório do Hospital-Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Figura 32 ï Crianças aprendendo a rezar e a se comportar à mesa 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Um aspecto interessante de observar é que, de maneira díspare ao caso 

brasileiro, os filhos poderiam manter uma ñaproxima­«oò maior com os pais, seja 

pela proximidade do preventório com o Hospital-Colônia, seja pela existência dos 
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chamados núcleos familiares (como mostra a Figura 33) no interior do Rovisco Pais, 

que possibilitavam em alguns casos em que a criança também fosse diagnosticada 

com a doença, a sua convivência com os pais. Esta possibilidade não foi identificada 

entre aquelas reveladas por meio dos depoimentos orais dos entrevistados sobre os 

preventórios no Brasil. Em Portugal, 

 

Dado que a família era, neste período, um importante vector para a 
regulação social, a mesma não se afigurava como uma ameaça à ordem no 
Hospital-Colónia. Era, antes, o contágio que rasgava o ideário da família 
nuclear estado-novista, instigando uma profilaxia autoritária que a 
desagregava, como é o caso da concessão do divórcio em caso de 
diagnóstico de lepra a um dos cônjuges (obstando à estipulada 
indissolubilidade do matrimónio), ou a separação entre pais enfermos de 
lepra e filhos sãos (CRUZ, 2008, p. 115). 

 

Figura 33 ï Núcleos familiares no Hospital-Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: imagem retirada da internet. 

 

Xavier (2013) descreve como eram estes espaços no Hospital-Colônia: 

 

Mais afastados do centro da zona infectada, os cinco núcleos familiares 
para ñfam²lias doentesò detinham uma autonomia maior. Cada um destes 
núcleos familiares era constituído por oito casas geminadas, dispostas em 
frente de outras oito exatamente iguais e delas separadas por uma rua 
central encabeçada e vigiada por uma moradia onde deveria residir o 
maioral ou chefe do núcleo. Todas as casas tinham despensa e cozinha, 
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para lá dos quartos e sanitários, um jardim frontal e um quintal nas traseiras 
com arrumos e galinheiros (p. 128). 

 

Também nas chamadas oficinas de sapateiros, vimos a presença de crianças 

junto a adultos dentro do Rovisco Pais, como se pode observar na Figura 34: 

 

Figura 34 ï Oficina de sapateiros no Hospital-Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

No conjunto de depoimentos que analisaremos a seguir, um deles é de uma 

neta que teve a oportunidade de conviver com a avó dentro do espaço destinado às 

famílias no Rovisco Pais. Ela narra a lembrança que guarda desta ocasião:  

 

A memória que eu tenho da minha vó... Eu sempre... desde pequenina, 
desde que eu me lembro até os meus 11 anos, que foi quando ela morreu, 
de ir... os domingos eram reservados a ir ao núcleo, a casinha dela. Vê-la 
que costumava estar sempre à nossa espera num banquinho pra fora. A 
disposição da casa, que era muito pequenina, mas tinha tudo. Era uma 
casinha, parecia uma casa de bonecas (Entrevista concedida à jornalista 
Catarina Gomes para o PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de 
Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014). 

 

Em seguida, a entrevistada revela o impacto positivo que tal convivência teve 

para ela no sentido de evitar o estigma e o preconceito sobre a vida e a história da 

avó: 
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Lepra não é uma...se calhar as pessoas podem achar um bocadinho 
repulsa. Pra mim não porque os meus avós eram assim, sempre ouvi falar 
deles assim. Sei que minha vó tinha uma expressão fechada, as mãos 
fechadas e sempre com muitos pensos, muita gaze, porque não tinha 
sensibilidade. Então, cortava-se facilmente, ou queimava-se, só assim, mas 
[eu] não colocava nenhum tipo de entrave ou confusão porque sempre a 
conheci assim.  

 

Certamente, em um contexto onde aos filhos era dito que eles tinham sorte 

por serem criados no preventório porque nunca ficariam como alguns dos seus pais, 

com deformações graves, esta convivência pôde ter feito toda diferença para uma 

família. Narrativas como estas serão conhecidas no próximo subcapítulo e comporão 

o grupo de memórias que nos ajudarão a compreender a história de separação dos 

filhos de doentes de lepra em Portugal, que viveram no Preventório da Tocha. 

 

 

5.3 Narrativas e memórias dos pavilhões portugueses 

 

 

Quem atentasse naquelas crianças, nos dias em que eram levadas na 
carrinha cinzenta de capot arredondado, veria meninas de saia de pregas 
cinzenta, camisa branca de gola com casaco de malha, soquetes e 
sapatinhos de fivela, laçarote na cabeça, os meninos de calção, camisa e 
casaco de malha, meia e sapatinho de atacadores, muito aprumados. Sem 
nada saber sobre a história daquelas crianças perceberia, só de olhar, que 
aquela devia ser uma ocasião especial. E era.

55
  

 

Essa ocasi«o era o dia do ñencontroò entre pais e filhos, como veremos 

adiante. Para tornar fluída a leitura deste subcapítulo, buscaremos refletir sobre 

alguns dos tópicos já mencionados nos capítulos 2 e 3 desta tese. De certo, que 

nem todos os elementos se repetem, haja vista os conteúdos sobre a trajetória 

portuguesa serem distintos ou escassos. 

A matéria jornalística produzida em 2014 no jornal português PÚBLICO, 

descreve detalhes importantes sobre como se deu o processo de institucionalização 

dos filhos dos doentes de lepra em Portugal. Em seu conteúdo, tem-se entrevistas 

com três irmãos que foram separados dos pais e viveram no Preventório do 

Hospital-Col¹nia Rovisco Pais. A reportagem fala de ñmem·rias de vitrineò e as 

narrativas orais apresentadas nos vídeos disponibilizados na matéria online, foram 
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 PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014. Disponível 
em: https://www.publico.pt/2014/07/20/sociedade/noticia/infancias-de-vitrine-1663305. Acesso em 
18 out. 2017. 

https://www.publico.pt/2014/07/20/sociedade/noticia/infancias-de-vitrine-1663305
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transcritas e analisadas e serão utilizadas aqui, bem como os depoimentos escritos, 

com a devida citação. 

Além disso, durante a minha estada em Portugal, por ocasião do estágio 

doutoral na Universidade de Coimbra (UC), por meio do PDSE, da CAPES, do 

Brasil, sob coorientação do Prof. Vítor Miguel Jacinto Matos, Dr. em Antropologia e 

investigador da UC, houve a oportunidade de visitarmos o Hospital-Colônia Rovisco 

Pais e, nele, entrevistar uma assistente social cuja trajetória profissional de mais de 

35 anos, se deu exclusivamente nesta instituição, e prioritariamente, no Serviço de 

Hansen e no Preventório, que também foi possível conhecer nesta ocasião. 

Os depoimentos desta entrevista e os da matéria acima citada serão alvo de 

nossa análise a seguir. Antes, porém, cumpre contextualizar brevemente como se 

deu a entrevista concedida pela ex-funcionária e pontuar um pouco de sua história. 

A assistente social a quem chamamos de MD neste trabalho, encontra-se na 

faixa dos 73 anos56 e está aposentada. Filha mais velha de pais professores, ela 

pôde fazer o curso de Serviço Social57 e, logo após se formar, por volta de 1969, foi 

trabalhar no Hospital-Colônia Rovisco Pais. MD apresenta o perfil de uma mulher à 

frente de seu tempo. Conhecida como Drª. MD devido ao título de assistente social, 

foi casada com um juiz, com quem teve filhos. Contudo, sua história parece revelar 

que ela teve oportunidades privilegiadas para uma mulher nas décadas de 1950 e 

1960, precisamente sobre os quesitos estudos e trabalho feminino.  

Durante toda a entrevista com a Drª. MD foi possível identificar em sua fala e 

postura certo saudosismo e orgulho pelo trabalho realizado no Hospital-Colônia 

Rovisco Pais. Ao ser anunciada, vimos o quanto a profissional é (re)conhecida por 

muita gente na instituição. Algumas pessoas vieram abraçá-la, outras não abriram 

                                                           
56

 Devido à sua idade, vimos uma grande dificuldade da Drª. MD de trazer à memória algumas 
lembranças, vindo a reforçar outras repetidamente. Ao ser perguntada sobre sua idade atual, por 
exemplo, não soube precisar. Na matéria do PÚBLICO, consta que ela teria, em 2014, 69 anos. 
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 Em Portugal, segundo Alcina Martins (1999), as primeiras tentativas de criação de Escolas de 
Serviço Social são ensaiadas em 1928, no Instituto de Orientação Profissional, para formar o 
pessoal vinculado aos serviços de justiça de menores, e, em 1934, no mesmo Instituto, para a 
formação de observadores de psicologia juvenil e de observadores sociais. No entanto, é no I 
Congresso da União Nacional, em 1934, que são feitas propostas, pela Condessa de Rilvas e pelo 
médico Bissaya Barreto, dando origem à criação do Instituto Superior de Serviço Social (ISSS) em 
Lisboa, em 1935, e a Escola Normal Social, em Coimbra, em 1937. Mas é após o Movimento de 
Reconceituação do Serviço Social na América Latina e a Revolução de abril de 1974 (fim da 
ditadura portuguesa), que a profissão assume o seu caráter moderno. Supostamente, a Drª. MD 
teria se formado no ISSS, de acordo com o jornal português Correio da Manhã, em: 
https://www.cmjornal.pt/portugal/detalhe/vida-dedicada-a-lutar-em-nome-dos-leprosos. Acesso em 
29 abr. 2018. 

https://www.cmjornal.pt/portugal/detalhe/vida-dedicada-a-lutar-em-nome-dos-leprosos
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mão de conhecê-la pessoalmente. Um rapaz veio ao seu encontro cumprimentá-la, e 

sendo filho de ex-funcionário do Hospital-Colônia, foi lembrado e apresentado pela 

própria. Sem dúvida, a assistente social é parte viva da história do Hospital, do 

Preventório e das pessoas que estiveram e que ainda estão ali, e a relevância disso 

para ela é inegável. Com isso, 

 

Quando a sociedade esvazia seu tempo de experiências significativas, 
empurrando-o para a margem, a lembrança de tempos melhores se 
converte num sucedâneo da vida. E a vida atual só parece significar se ela 
recolher de outra época o alento. O vínculo com outra época, a consciência 
de ter suportado, compreendido muita coisa, traz para o ancião alegria e 
uma ocasião de mostrar sua competência. Sua vida ganha uma finalidade 
se encontrar ouvidos atentos, ressonância (BOSI, 1994, p. 82). 

 

Se este trabalho tivesse sido realizado há alguns meses atrás, talvez 

pudéssemos ter tido acesso a outros elementos, por meio do depoimento da Drª. 

MD, sobre a memória individual e coletiva da infância no Preventório do Hospital-

Colônia Rovisco Pais. Há relatos de que suas lembranças estiveram bastante 

preservadas até pouco tempo. Porém, se por um lado, é verdade que: 

 

[...] a amnésia é não só uma perturbação no indivíduo, que envolve 
perturbações mais ou menos graves da presença da personalidade, mas 
também a falta ou a perda, voluntária ou involuntária, da memória coletiva 
nos povos e nas nações que pode determinar perturbações graves da 
identidade coletiva (LE GOFF, 1994, p. 425). 

 

Por outro, quanto mais ativo for o homem, menos lembranças ele é capaz de 

preservar e o inverso também é verdade. Daí a capacidade dos idosos de, muitas 

vezes, se recordarem de fatos que não fazem parte do rol de lembranças de um 

adulto ativo. Neste sentido, 

 

Há um momento em que o homem maduro deixa de ser um membro ativo 
da sociedade, deixa de ser um propulsor da vida presente do seu grupo: 
neste momento de velhice social resta-lhe, no entanto, uma função própria: 
a de lembrar. A de ser memória da família, do grupo, da instituição, da 
sociedade (BOSI, 1994, p. 63).  

 

Assim, mesmo considerando as dificuldades de se recordar de muitos 

aspectos do seu trabalho, a participação da assistente social imprimiu um caráter 

inovador na pesquisa, que não havia sido proposto inicialmente. Além disso, como 

vimos nos capítulos anteriores, o ato de lembrar é fazer a seleção daquilo que se 
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pretende externalizar. E no caso em questão, foi bastante claro e compreensível que 

a Drª. MD se deteve em apresentar os aspectos positivos da sua experiência, 

reforçando o seu protagonismo nesta história. 

Ao falar do gosto pelo seu trabalho, ela afirma: ñMuito. Mil vezes. Aqui e l§. Eu 

tanto gostava de estar aqui com os doentes, quanto de lá. Eu ia à creche, ao 

prevent·rio e ia ver como ® que as coisas estavam. £, ®ò. E minimiza os problemas 

gerais que poderia ter tido na instituição, na época, reduzindo-o a um exemplo sobre 

um relacionamento com uma colega de trabalho. 

 

Eu não tive problemas. Primeiro, gostei muito do meu trabalho. Quando fiz 
[o curso superior] e depois vim logo pra aqui. Ter ido logo, graças a Deus. 
[...] Eu tive, só eu e uma colega tivemos em julho... nós acabamos e essa 
minha colega não era má, mas não era capaz de ninguém. Pronto. E o 
professor Bissaya pôs-me a mim lá. 

 

Por fim, Drª. MD fala do prazer de ser assistente social e ter podido atuar no 

Hospital: ñAh, eu voltava a ser assistente social, voltava a ser. E tanto assim que 

venho vê-los sempre. Sempre, sempre. Sim, a minha vida, venho aqui sempre. Mas 

foi das coisas boas, eu digo que foi das coisas boas que Deus me deu foi onde eu 

trabalhoò. Concordamos que, 

 

Esta força, essa vontade de revivescência, arranca do que passou seu 
caráter transitório, faz com que entre de modo constitutivo no presente. 
Para Hegel, é o passado concentrado no presente que cria a natureza 
humana por um processo de contínuo reavivamento e rejuvenescimento. Os 
projetos do indivíduo transcendem o intervalo físico de sua existência: ele 
nunca morre tendo explicitado todas as suas possibilidades. Antes, morre 
na véspera: e alguém deve realizar suas possibilidades que ficaram 
latentes, para que se complete o desenho de sua vida (BOSI, 1994, p. 74-
75). 

 

Sabemos também que a memória do trabalho é o sentido, é a justificação de 

toda uma biografia e quanto mais a memória revive o trabalho que se fez com 

paixão, tanto mais se empenha o memorialista em transmitir ao ouvinte os segredos 

do ofício. De acordo com Bosi (1994), a pressão dos preconceitos e as preferências 

da sociedade dos velhos podem modelar seu passado e recompor sua biografia 

individual ou grupal seguindo padrões e valores. Dessa forma, para a autora, 

 

Todo e qualquer trabalho, manual ou verbal, [...] acaba-se incorporando na 
sensibilidade, no sistema nervoso do trabalhador; este, ao recordá-lo na 
velhice, investirá na sua arte uma carga de significação e de valor talvez 
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mais forte do que a atribuída no tempo da ação. [...] quando já não há mais 
lugar para aquele ñfazerò, ® o lembrar que passa a substituir e assimilar o 
fazer. Lembrar agora é fazer. É por isso que o velho tende a sobrestimar 
aquele fazer que já não se faz (p. 480). 

 

Ademais, como nos ensina a autora, um mundo que possui uma riqueza e 

uma diversidade que não a conhecemos, pode chegar até nós pela memória dos 

velhos. Para ela, momentos desse mundo perdido podem ser compreendidos por 

quem não os viveu e até humanizar o presente. Neste sentido, ao conhecer e 

conversar com a assistente social, ao observar a maneira como os ex-doentes a 

tratavam, ao reconhecer sua história e contribuição social, nossa compreensão é a 

de que o tempo todo estavámos sendo instruídos sobre algo de muito valor para 

quem narrava. Assim, a definição mais precisa a esse respeito é a de que: 

 

Nesses vários exemplos, a memória vem acompanhada de uma valorização 
do trabalho evocado e de uma crítica, ou melhor, de uma estranheza em 
face de certos costumes atuais. Não se trata simplesmente de uma 
ñideologiaò saudosista, pois esta expressão não conviria à atitude geral, 
progressista, assumida tantas vezes pelos mesmos narradores. Vejo, antes 
de mais nada, um movimento peculiar à memória do velho que tende a 
adquirir, na hora da transmissão aos mais jovens, a forma de ensino, de 
conselho, de sabedoria, tão bem esclarecida na interpretação que Walter 
Benjamim fez da arte narrativa. Aquilo que se viu e se conheceu bem, 
aquilo que custou anos de aprendizado e que, afinal, sustentou uma 
existência, passa (ou deveria passar) a outra geração como um valor (BOSI, 
1994, p. 480-481). 

 

Outro aspecto interessante é que, ao caminhar pelos pavilhões do Hospital, 

por vezes, éramos surpreendidos por momentos em que a Drª. MD olhava para 

determinado ambiente e dizia: ñAh, isso aqui era muito bonito, árvores verdinhas, 

muita gente. Ainda est§ bom, mas n«o era assim n«oò. Ao fazer isso, a depoente 

parecia se transpor para o local do passado que narrava. Foi fascinante observá-la 

nesta ação repetidas vezes. Isso também nos faz recordar que, 

 

A conversa evocativa de um velho é sempre uma experiência profunda: 
repassada de nostalgia, revolta, resignação pelo desfiguramento das 
paisagens caras, pela desaparição de entes amados, é semelhante a uma 
obra de arte. Para quem sabe ouvi-la, é desalienadora, pois contrasta a 
riqueza e a potencialidade do homem criador de cultura com a mísera figura 
do consumidor atual (BOSI, 1994, p. 82-83). 

 

Para Bosi (1994), sempre houve dois tipos de narrador: o que vem de fora e 

narra suas viagens e o que ficou e conhece sua terra, seus conterrâneos, cujo 
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passado o habita. Drª. MD parecia o narrador que vence distâncias no espaço e 

volta para contar sua história de um jeito onde cada detalhe tem significado. 

ñQuando passamos na mesma cal­ada, junto ao mesmo muro, o ru²do da chuva nas 

folhas nos desperta alguma coisa. Mas a sensação pálida de agora é uma 

reminisc°ncia da alegria de outroraò (p. 84). 

Em outras palavras, ñpodem arrasar as casas, mudar o curso das ruas; as 

pedras mudam de lugar, mas como destruir os vínculos em que os homens se 

ligavam a elas?ò (BOSI, 1994, p. 452). Outrossim, conforme Le Goff (1994), 

 

A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes 
existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documentos escritos, 
quando não existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe permite 
utilizar para fabricar o seu mel, na falta das flores habituais. Logo, com 
palavras. Signos. Paisagens e telhas. Com as formas do campo e das ervas 
daninhas. Com os eclipses da lua e a atrelagem dos cavalos de tiro. Com os 
exames de pedras feitos pelos geólogos e com as análises de metais feitas 
pelos químicos. Numa palavra, com tudo o que, pertencendo ao homem, 
depende do homem, serve o homem, exprime o homem, demonstra a 
presença, a atividade, os gostos e as maneiras de ser do homem (p. 540).   

 

Situação inusitada para a depoente foi ouvir algumas vezes os ex-pacientes a 

quem visitamos nos alojamentos, reclamarem de alguma questão do hospital. Neste 

momento, seja pela nossa presença ou talvez por acreditar que a queixa não 

possuía demasiada importância, a assistente social ora corrigia os ex-pacientes, ora 

buscava minimizar a situação apresentada com outros exemplos positivos sobre a 

instituição. 

Acerca deste aspecto, é verdade que os outros podem precisar, mas também 

podem confundir nossas lembranças. As versões alheias podem interferir, alterando 

e turvando uma impressão cristalina que gostaríamos de guardar. Para Bosi (1994), 

se modelarem um quadro onde esquecemos de nós mesmos, podemos reconstruí-

lo, nos aceitar nele, mas não nos enxergamos no fundo desse espelho embaçado. 

Então, queremos sondá-lo e ele n«o devolve nosso rosto. ñO grupo ® suporte da 

mem·ria se nos identificamos com ele e fazemos nosso seu passadoò (p. 414). 

Drª. MD narra sua chegada ao Hospital e sobre o médico Bissaya Barreto: 

 

Quando eu acabei o meu curso fui logo pro professor Bissaya. Pronto. [...] 
Fui a primeira, me mandou logo pro... Eu era pra ficar em Coimbra, ele 
queria que eu ficasse em Coimbra. Entretanto, eu tinha aqui um colega e 
dois primos a trabalhar aqui e ele disse: ñUma vagaò. E o Bissaya toda a 
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gente sabia. Bissaya era um homem mais... Um ano depois. E entretanto, 
eu era quem mandava em todos... Era o professor Bissaya, era... e pronto.  

 

Em conformidade com o que se ouvia sobre o médico na época e sobre o que 

ainda se pode ouvir nos dias de hoje em Portugal, Drª. MD fala de Bissaya Barreto 

de modo que parece o converter na própria categoria institucional: ñO professor 

Bissaya é uma casa grande. Como se pode ver por aqui e nos outros sítios mais, 

n«o ®? A creche, o prevent·rio...ò. O status que o m®dico possu²a causava, 

inclusive, estranheza na assistente social com o fato dele visitar as instalações e as 

pessoas no Hospital: ñVinha todos meses, mas vinha. Vinha ver, vinha ver e pronto. 

E isso às vezes eu achava muito engraçado, que um homem, mas era um homem 

que deu a muito, ia ver as pessoas.ò 

Drª. MD foi uma das responsáveis, junto aos ex-doentes, por uma luta pelo 

direito vitalício deles permanecerem no antigo Hospital-Colônia, apelando a diversas 

instâncias decisórias. Essa reivindicação foi bem sucedida e assegurada por meio 

de legislação em 1996 (Cruz, 2008). No mesmo período, foi sugerida a saída das 

Irmãs de São Vicente de Paulo (Figura 35), aquelas responsáveis pelos cuidados 

das crianças na creche e preventório, o que também foi revertido com a mobilização 

da assistente social e dos ex-doentes, garantindo a estadia vitalícia das três 

religiosas. 

 

Figura 35 ï As religiosas com as crianças no 
Hospital-Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 
2018. 
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5.3.1 História e relação dos internos com os pais 

 

 

 Sobre o processo de isolamento dos pais, Drª. MD sugere que o 

relacionamento entre os doentes e a possibilidade de gerar filhos era facilitado: 

ñQuando os pais tavam aqui com lepra [...] n«o podia, tava com sa¼de e outro n«o. 

Se viesse pra aqui, era muito fácil [...] casamentos de pessoas. E nessa altura 

poderiam ter filhosò. Ao terem filhos: ñNasciam c§ e depois iam pro nosso... onde era 

os pequeninos. Depois t²nhamos o maior de todos que n«o ® daqui, ® mais a frenteò. 

ñEles iam prontos para a escola prim§ria. E no meu tempo, quando eu comecei aqui 

a trabalhar, os meninos come­aram a estudar. Foi a vida deles, n®?ò 

Na mesma direção, um dos filhos relata: 

 

Apesar do meu pai, ele e minha mãe terem a mesma doença, mas 
conseguiam dentro do tratamento fazerem-se filhos. Ora, estava fazendo o 
primeiro, não fazia mais. Mas não, eles arranjaram forma de fazerem mais 
[risos]. Tanto é que tínhamos cinco lá. Portanto, a forma de fazer filhos 
havia sempre. N«o havia ningu®m que os separa: ñN«o fa­am filhos porque 
voc°s t°m uma doen­a contagiosaò. N«o. Foi fazerem, assim que descobriu 
que estava grávida, portanto, atingia gravidez, completa e sai. Pronto, outro, 
outro, era assim (Entrevista concedida à jornalista Catarina Gomes para o 
PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de 
julho de 2014). 

 

Sob alguns aspectos, a história de afastamento dos pais é bastante similar à 

narrativa brasileira. Muitos filhos conheceram os genitores tardiamente e/ou foram 

criados por outras pessoas, como vemos nestes relatos: ñEu n«o sabia quem era a 

minha mãe. Mãe, mãe, mãe, ver a primeira vez e saber que é a minha mãe foi aos 

13 anos. Eu via a minha mãe através do vidro, mas não sabia quem era, quem era 

aquela mulherò (Entrevista concedida ¨ jornalista Catarina Gomes para o PĐBLICO. 

Comunicação Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014). Outro 

entrevistado diz: ñA primeira vez que eu fiquei na minha mãe, foi talvez quando eu 

tinha pra a² os meus 10, 11 anitosò. E um terceiro relata: ñEu tenho a no­«o de ver o 

meu pai e minha m«e mesmo, a partir dos quatro... quatro ou cinco anos.ò 

O depoente abaixo conta que foi criado por terceiros, mas que foi incentivado 

a manter contato com a mãe biológica: 

 

Eu vivi com uma... uma senhora que foi doente. [...] Uma senhora que foi lá 
doente, curou-se e estudou enfermagem e voltou lá, mas estava como 
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profissional de saúde, né? É. A relação dela com a minha mãe era muito 
forte e então... pediu a minha mãe se me podia levar pra terra dela e criar. E 
assim foi. Foi uma pessoa fantástica. Sempre me incentivou a nunca perder 
a liga­«o com os meus pais. ñ[nome] hoje vai ver os teus paisò ñĎ madrinha, 
não, não, n«o. Vou l§ fazer o qu°? Vou l§ fazer nada. Quero ir brincarò 
ñN«o, vais ver os teus paisò. Isso naquela idade que n«o havia nada, n«o 
havia ligação nenhuma, não havia sentimentos nenhum de filhos para pais. 
Mais tarde isso veio, mas já não era a mesma coisa, já não era, já éramos 
adultos, praticamente eu era já um rapaz. Eu aquela criança, o bebê com a 
mãe, a criança já crescida com a mãe e o pai... isso nunca tivemos, nem eu, 
nem eles, nem ninguém que nasceu lá (Entrevista concedida à jornalista 
Catarina Gomes para o PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de 
Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014). 

  

O entrevistado afirma que muitos filhos de doentes foram tratados ñcomo 

sacos de batatasò, como foi o caso da sua irm« mais nova. ñFoi dada a uma fam²lia 

de agricultores. Fizeram dela a escrava da casa.ò Para isso, foi necess§rio apenas 

um documento que chamavam de ñtermo de entregaò. Na época, não havia adoção 

legal e nas fichas das crianças era esse termo que era registrado. O depoente 

declara ao jornal: ñUm papel de 25 linhas e estava adoptada para a vida. A 

seguran­a social n«o existia. £ramos criados como galinhas de avi§rioò. Sua irmã 

acabou sendo devolvida ao preventório e ele fala da lembrança da primeira vez que 

a viu: ñTinha oito anos, muito magra, com a pele ferida, cheia de buracos.ò 

De acordo com a reportagem do PÚBLICO, essas famílias as quais eram 

entregues as crian­as eram consideradas ñfam²lias de acolhimentoò, para onde elas 

eram encaminhadas mediante a autorização dos pais. No caso relatado acima, 

segundo a matéria, a assinatura da mãe da menina estaria no documento do 

preventório. 

Às crianças não era facultado nem o direito de saber o que era a doença que 

acometia os pais: ñA primeira vez que ouvi falar em lepra tinha cinco anos, pensei 

que era um brinquedoò, conta uma das depoentes ao jornal. Depois, em algum, iriam 

dizer a eles que eram ñfilhos de leprososò. ñO que ® isso, leprosos?ò, perguntou ela. 

Mas, relata a mesma: ñViraram-me as costas, n«o diziam nada.ò  

Segundo a sua irm«, ñas pessoas sentem vergonha de falar nissoò, o que teria 

relação com o estigma e o preconceito com a doença e o doente na sociedade. 

Conforme conta, sua mãe teria 82 anos e evita de qualquer forma falar do tempo em 

que foi internada compulsoriamente no Rovisco Pais. A outra irmã acha que não é 

vergonha, ñ® revoltaò. O depoimento concedido a Cruz (2008), refor­a o problema da 

repulsa social: 



233 

 

Essa senhora teve cinco filhos, já com a doença. O marido tinha ido para a 
França. Obrigaram-na a vir para cá [Hospital-Colónia] e depois ela pediu 
licença para ir a casa. Foi e não veio. Então mandaram a guarda lá buscá-
la. Mas a ambulância passou à porta do filho e ele viu a guarda. Já sabia 
que a mãe estava lá sem ordem. Foi pelos quintais, que tinham milho, 
avisá-la. A assistente social foi, então, bater à porta da casa, e ela abriu a 
porta, mas não abriu toda, e disse que não podia ir. Quando o filho lhe disse 
que também ia a guarda, ela fechou-lhe a porta na cara. A assistente 
mandou arrombar uma janela para a guarda entrar. Ela só teve tempo de 
fugir pelos milhos abaixo. E o menino mais pequeno meteu-se debaixo da 
cama a chorar. Ela lá escapou e eles tiveram que se ir embora. Ela, cheia 
de medo, foi para casa da outra filha noutra freguesia, já casada. Desde 
essa altura muita gente nunca mais me falou. Aquilo deu um falatório 
enorme. A minha vizinha proibiu os netos de brincarem comigo (Depoimento 
concedido a CRUZ, 2008, p. 144). 

 

Dessa forma, a fragilidade da relação social e familiar, sobretudo a materna, 

teve forte impacto sobre a vida dos filhos separados também em Portugal, o que 

pode ser endossado nas linhas a seguir. 

 

 

5.3.2 Rotina e os modos de disciplina no preventório 

 

 

Quando nos remetemos ao primeiro ponto citado no início do subcapítulo 5.3, 

que é sobre os encontros dos doentes com as crianças durante as visitas na 

instituição asilar, adentramos, assim como na experiência brasileira, em uma arena 

controversa da história da separação de pais e filhos por causa da lepra, no Brasil e 

em Portugal. O jornal PÚBLICO descreve: 

 

Antes de chegarem já estavam cheios os bancos de madeira de um lado e 
de outro, ocupados por quem os queria ver, como se estivessem à espera 
de um espectáculo, de uma entrada em cena. Abria-se a porta e os meninos 
bem vestidos entravam naquele rectângulo central com paredes de vidros 
transparentes dos dois lados, como se fosse uma montra, numa espécie de 
aquário onde os colocavam com periodicidades variáveis, alguns uma vez 
por semana, outros uma vez por mês, duas vezes por ano, uma vez por 
ano, uma vez na vida. Nunca.

58
 

 

Na entrevista com a DrÛ. MD, a mesma explica que: ñAs crian­as vinham ver 

as mães aqui, ali na entrada. Na entrada há uma casa onde as crianças entravam 
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num lado e os pais no outro pra eles poderem verò. Semelhantemente, um dos filhos 

entrevistados para o PĐBLICO relata: ñAs crian­as vinham numa carrinha do 

preventório. Depois havia uma entrada que era para funcionários, havia outra 

entrada que era pros doentes, os pais, e havia uma entrada que era a principal, que 

era para as crianças.ò 

A assistente social ressalta que a visita tinha certa flexibilidade para 

acontecer: ñSe eles me pedissem pra vir, eu estava aqui. Se n«o pedisse, eu n«o 

deixava. Às vezes, oh, tínhamos os carros [pra] trazerem até aqui. Vínhamos 

sempre, as crianças vinham c§ò. Contudo, o fragmento mais curioso de sua 

entrevista foi a afirmação por mais de uma vez de que ela autorizava e ordenava os 

seus subordinados a permitirem o contato dos pais com os filhos durante as visitas, 

como se pode constatar em sua fala: 

 

Ah, mãe vai aí ver hoje? Pronto, a família vinha, ia lhes ver, mas 
normalmente, nós é que levávamos as crianças aos pais aqui. É... era o 
locutório. Era esse [...] porque eu também tinha um filho, mas eu deixava 
vê-lo, porque eu achava tanto terrível pra mim não poder levar um filho no 
braço. Ai, Deus me livre... Pronto. Nunca uma mãe daqui que tivesse 
procurando os filhos. Nunca, nunca, graças a Deus. Não podia, não podia. 
Porque coitadinha da mãe que gostava tanto de dar um beijo num filho e 
depois não se podia dar. Não, não, não... E nunca tive, no meu tempo, 
nunca tive problemas com isso. Nada, acabou. Nunca tive nada, graças a 
Deus. Pronto. E eles viam e os pais ficavam tão contentes, tão contentes, 
carinho. Um filho ao colo. Não podia, mas eu deixei, deixava... E eles iam lá 
e pronto. Então, um pai olhar pra um filho... Eu tinha o meu mais velho 
nessa altura e depois veio o meu... tenho dois filhos, e o outro veio depois. 
E assim, eu nem pensava, nem quero ver. À vontade. Nunca houve 
problemas. Nadinha, nadinha, nadinha... nadinha, graças a Deus. Eu lembro 
t«o bem, t«o bem de dizer assim: ñComo ® que eu n«o posso? Eu n«o 
posso olhar... deixa eles estar à vontade, deixa eles estar à vontade" E 
pronto. Eu não queria nada disso. Deixava avisada ou então dizia às minhas 
colegas, pois habituaram-se a fazer isso. A deixar as mães pegarem. 

 

Não é a nossa intenção apresentar uma análise de contraposição acerca 

deste fato. Até porque, como vimos nos capítulos 2 e 3, a escuta do discurso do 

depoente não deve ser feita como uma inquirição da verdade. Aliás, existem muitas 

verdades e todas elas são únicas para aquele que a detém. Todavia, não se pode 

desconsiderar a fala de uma ex-funcionária que teve e tem sua representatividade 

sobre o modus operandi da instituição, ao mesmo tempo, que temos as falas de 

pessoas que foram o foco de atuação dela. 

Nesta direção, tem-se que as narrativas produzidas na matéria do PÚBLICO, 

tratam de outros elementos dos episódios de encontro dos pais e filhos. Nas 
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palavras de alguns dos filhos separados que viveram no preventório, a visitação se 

dava da seguinte forma: ñEra uma casa toda ampla, toda [de] vidros, alto a baixo e 

com buraquitos, buraquitos. E elas falavam nesses buraquitosò. Al®m disso, ® 

explicado na reportagem: 

 

Nem sempre este edifício das paredes de vidro, que foi sendo conhecido 
como o locutório, existiu. No início ð o hospital-colónia nasceu como 
leprosaria nacional em 1947 ð, os pais chegavam a ver os filhos ao ar livre, 
separados por uma sebe espinhosa que tapava o arame farpado, conta o 
mais antigo doente internado no Rovisco Pais, [...], que entrou adolescente 
e tem agora 88 anos. Mas não bastava, lembra [...], assistente social que 
entrou para o hospital em 1948 e hoje tem 88 anos. ñSe n«o houvesse uma 
barreira, havia pais que não conseguiam evitar beijá-los. Queriam agarrá-
los, beijá-los. Havia que evitar isso.ò O edif²cio foi acrescentado, surgiu 
dessa necessidade.

59
 

De acordo com o jornal, com a construção do edifício, tudo se dava de forma 

discreta, distante dos olhares daqueles que não conheciam a história e poderiam 

interpretar de maneira equivocada a intenção daquele projeto, que teria sido para 

que pais e filhos se vissem, sem risco de contágio, dando continuidade àquela que 

era uma das preocupações do criador da instituição, o médico Bissaya Barreto. 

Um entrevistado afirma que tem memórias fortes da primeira vez que viu os 

pais naquele compartimento que faz lembrar um aquário. Teria ele uns quatro anos 

e o pegaram no colo e o puseram à altura do rosto dos pais, a mãe no lado direito, o 

pai no esquerdo: ñChorava um de cada lado. Queriam tocar na gente. £ uma 

imagem horr²velò. Ele ressalta a lembran­a de sentir a frieza do vidro e de ver os 

lábios dos pais no lugar onde colocava o rosto. Passou a infância sem saber o 

cheiro dos pais e como seria tocá-los. E narra: 

 

A carrinha chegava ali, parava, as crianças saiam e entravam todas numa 
pequena área e os pais cada um a volta dos vidros, rodeada de vidro. E os 
pais de um lado e nós ali pro meio, e as crianças com as irmãs com as 
crianças ao colo. E cada uma pegava uma criança e ia e direcionava ao pai 
que estava do outro lado do vidro e encostava a cabecinha... O pai do outro 
lado chorava, dava beijos [no vidro] e chorava e ria-se. Fazia festa no vidro, 
não era à gente (Entrevista concedida à jornalista Catarina Gomes para o 
PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de 
julho de 2014). 

 

Uma das entrevistadas tenta elucidar com detalhes para a jornalista como 

procedia a visita: ñPortanto, o que estou a dizer é: [...] é como estar a ver, a senhora 

está aí e eu estar aqui e tá um vidro aqui ao meio, exatamente. Eu ver a imagem dos 
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meus pais e ir a falar com elesò (Entrevista concedida ¨ jornalista Catarina Gomes 

para o PÚBLICO. Comunicação Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de 

julho de 2014). 

 Outro depoente relata o sentimento que lhe acomete ao lembrar da ocasião 

do encontro e como percebe tal situa­«o: ñEra um misto de alegria e tristeza. Mas a 

imagem da minha mãe a chorar, meu pai nem tanto, mas a imagem da minha mãe a 

chorar... essa, perdura. Tenho essa imagem na minha cabe­aò. Ele complementa: 

ñN«o perceb²amos que raio era aquilo, eles a chorar. Eu tinha medo de l§ ir, se 

tivesse vontade pr·pria prescindia de ir l§.ò A Figura 36 mostra alguns meninos no 

preventório. 

Aquilo que eu ensino pros meus filhos, se pensar que meus pais sentiam o 
mesmo por mim, é horrível... é horrível. Não, não, não. Não se pode 
imaginar um sofrimento destes. E perceber que tem um filho ali a um 
quilômetro e meio a dois quilômetros de distância e não pode ver. Mesmo 
assim, e quando tem oportunidade de ver um... de ver um filho ter um vidro 
na frente. Eles estavam no mundo deles e nós no nosso mundo (Entrevista 
concedida à jornalista Catarina Gomes para o PÚBLICO. Comunicação 
Social SA. Infâncias de Vitrine. Revista_2. 20 de julho de 2014). 

 

Para uma senhora que fez o parto da primeira criança nascida na creche, um 

ano depois do hospital ter aberto as portas, em 1948, em sua entrevista ao jornal:  

 

Aquelas idas eram para os pais, não eram para os filhos, que apenas 
faziam o papel de meninos bem-comportados para os sossegar e convencer 
de que estavam melhor assim, tão bem tratadinhos. Eles aceitavam muito 
bem a separação. Eram compreensivos, sabiam que era o melhor para os 
filhos. 

 

Figura 36 ï Meninos no Preventório do Hospital-
Colônia Rovisco Pais 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 
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No que se refere à quantidade de crianças que teriam sido internadas na 

creche e no preventório, a assistente social responde: ñAh, isso eu n«o sei quantas 

são... eram muitas, sei lá, [...] muitas as crianças também. 20 deveriam ser crianças 

beb°s. E outras tantas, o dobro ou o triplo estavam as crian­as [no prevent·rio]ò. Ela 

afirma que a passagem da criança da creche para o preventório deveria ocorrer por 

volta dos três a quatro anos e que não existia uma idade apropriada para a saída da 

institui­«o, j§ que isso era avaliado por um m®dico: ñN«o saia. S· saia quando o 

médico via que poderia ir qualquer dos filhos dos pais. O pai estava bem ou a mãe 

estava bem, ia a crian­a, poderia ir.ò 

 Ela explica como era o seu trabalho: 

 

E vinha pra cá. Pronto, ora bem, tanta criança... Eu ia ver a situação, como 
é que a família vive. E tinha aqui um pai, eu tinha uma mãe, pronto... e eu ia 
ver como é que estava [...] podia conversar com eles, ver-te. Talvez porque 
eu já era maior. E os meninos tem aqui escola primária, tem isto, tem aquilo. 

 

No preventório? Sim. É. Eu ia ver como é que as coisas tavam. E havia 
colegas minhas, estavam lá. Tomavam conta das crianças, pois. Tudo muito 
limpo. Era tudo, tudo muito arranjado, da enfermeira, tudo, tudo. Educadora, 
pois. Nove [auxiliares dela]. Eu fui chefe, fui. [...] Eu tinha o curso superior, 
mas as minhas colegas, nessa altura, ainda não havia o curso de Serviço 
Social. As minhas colegas faziam: ñChefe, nunca fa­a issoò [risos]. Eu tinha 
que ver os doentes, eu tinha que ver os meninos. Eu tinha. 

 

E fala com orgulho como negociou com Bissaya Barreto para garantir que as 

crianças pudessem estudar. 

 

No ano que eu vim, eu propus ao professor Bissaya que os meninos...talvez 
fosse melhor eles continuarem a estudar. Temos crianças tão... Primeiro eu 
propus para as minhas colegas, depois para quem estava à frente, pro 
professor Bissaya. E os montes de meninos estão hoje aí (MD, Ex-
funcionária do Hospital-Colônia Rovisco Pais, Preventório da Tocha, 
Portugal, mar. 2018). 

 

As crianças estudavam durante o período em que estavam internadas, 

conforme relata: ñNa escola tinha uma professora que ia l§ [...] tinham pessoas que 

tomavam conta. Até à quarta classe. Na quarta classe, foi no meu tempo, que eles 

foram viver pra Figueira da Foz. [...] come­aram a estudar e alguns t«o licenciados.ò 

O Preventório ficava em uma região próxima ao Hospital, onde se chegava 

em poucos minutos. Drª. MD fala como as crianças eram transportadas na época: 
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No meu tempo, depois deles fazerem a quarta classe, no meu tempo, o 
professor Bissaya comprou uma carrinha, né? E as crianças eram muitas, já 
algumas, sei lá, umas 20, talvez não tanto, mas comprou-se uma carrinha e 
eles foram pra Figueira [da Foz] estudar (MD, Ex-funcionária do Hospital-
Colônia Rovisco Pais, Preventório da Tocha, Portugal, mar. 2018). 

 Ao ser indagada sobre as possibilidades de lazer das crianças no Preventório, 

relata: ñOs pequeninos, eram pequeninos. Estava na creche, n«o ®? Mas os do 

prevent·rio, eles brincavam, brincavam, brincavamò. ñEles iam fazer col¹nias de 

férias conosco. Eu ia sempre. Eu ou uma colega minha para estar ali com eles. Eu já 

praticamente vi norte a sulò. A Figura 37 ilustra as crian­as brincando no prevent·rio. 

 

Figura 37 ï Momento de recreação das crianças 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

As crianças tinham a atribuição de cantar a canção do Preventório, cuja 

mensagem era essa abaixo. Nossa suposição é de que o referido professor citado 

duas vezes na letra da música seria o médico Bissaya Barreto, ou algum outro que 

possuía relevância para o Hospital. 

 

Ó Hospital Rovisco Pais/ És a mãe que dá carinho/ Que estás de braços 
abertos/ Que estás de braços abertos/ A acudir aos doentinhos 
Ó preventório, Ó nossa morada/ Para nosso bem tu foste criado/ A rodeá-lo 
um lindo jardim/ Com botões de rosa, cantamos assim. 
E o nosso pai amigo/ É o senhor professor/ E o nosso pai amigo/ É o senhor 
professor 
O criador desta obra/ O criador desta obra/ É o nosso protetor  
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Ó preventório, Ó nossa morada/ Para nosso bem tu foste criado/ A rodeá-lo 
um lindo jardim/ Com botões de rosa, cantamos assim. 

A fim de reunir mais dados que pudessem elucidar a rotina das crianças na 

creche e no preventório do Hospital-Colônia Rovisco Pais, perguntamos à Drª. MD 

como era feito para cuidar de tantas crian­as, ao que respondeu apenas: ñBem, 

bem... eram crian­as boas, bem dispostas. Eraò. 

Ao insistirmos em saber sobre quais tarefas elas realizavam, questionamos se 

alguma delas incluía atividade laboral e a assistente social informou que não, 

justificando que existiam muitos funcion§rios para isso: ñN«o. N«o no meu tempo 

porque tinha muitos [funcionários]ò. Tais funcion§rios, segundo ela, eram todos 

externos da institui­«o e recebiam sal§rios: ñSim, toda a gente. Sim, sempre. S· de 

fora, s· funcion§rio. Ah, muita gente, muita gente. Era enormeò. A Figura 38 mostra 

alguns dos funcionários no preventório.  

 

Figura 38 ï Funcionários com as crianças no Preventório 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Sobre este aspecto, em sua tese de doutorado, Matos (2009) identifica que, 

no período de 1947 a 1985, dos quatro indivíduos menores de 10 anos identificados 

nos prontuários médicos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, apenas um exercia uma 

profissão, antes de entrar no Hospital, a de serralheiro. Dos 11 doentes com idade 
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entre 10 e 14 anos, seis eram profissionais ativos (dois trabalhadores rurais, duas 

domésticas, um pastor e um pedreiro), dois escolares e três omitiram a profissão. 

De acordo com o autor, apesar das estatísticas oficiais do governo português 

serem omissas quanto à população ativa menor de 10 anos de idade, o trabalho 

infantil não era inexistente, principalmente na primeira metade do século XX. Já na 

segunda metade, o recenseamento da população de 1950 revela que 81% dos 

indivíduos que pertenciam à faixa etária dos 12 aos 14 anos, exercia algum tipo de 

atividade profissional. Percentual que diminui ao longo deste período, para 44,7% 

em 1960 e 13,6% em 1970 (MATOS, 2009). 

Outrossim, há depoimentos de ex-internas do Preventório do Rovisco Pais, 

concedidos ao jornal português, em relação ao trabalho com as crianças menores: 

ñCom 11 anos, cozinhava para 65 crian­asò. Esta entrevistada se lembra de sozinha 

manejar enormes panelas com leite. Das muitas tarefas, desde encerar, passar, 

servir médicos e aprendizes, a única que ela gostava era de tomar conta de bebês: 

ñDava-lhes biberão, vestia-os, dava papinha, tirava-lhes as fraldinhas. Uma 

camarata tinha 50 camas de beb®s.ò A Figura 39 retrata crian­as de v§rias idades. 

 

Figura 39 ï Crianças maiores e menores no Preventório 

 
Fonte: Arquivos do Hospital-Colônia Rovisco Pais, 2018. 

 

Outra negativa da ex-funcionária do Hospital, foi quanto à possibilidade de 

queixas dos pais ou das crianças em relação ao tratamento dispensado no interior 




























